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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Considera de Utilidade Pública o Centro 
de Defesa e Promoção dos Direitos 
Humanos da Arquidiocese de Fortaleza. 

Art I o - É considerado de Utilidade Pública o Centro de Defesa e Promoção dos Direitos 
Humanos da Arquidiocese de Fortaleza, sociedade civil sem fins lucrativos, apartidána, de caráter 
pastonl, com sede e foro na cidade de Fortaleza, à rua Sobral, S/N - Centro 

Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contránó 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em Fortaleza, aos 04 de dezembro de 1996. 

Dep. Mário Mamede 
Partido dos Trabalhadores. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODCK DO POVO 

ASSEMBLÉIA 
C E A d A 

LEGISLATIVA 

JUSTIFICATIVA 

O Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza-
(CDPDH), entidade cnada em 1982 por determinação da Assembléia Arquidiocesana de 
Fortaleza, vem ao longo de seus mais de doze anos de exisatència dando apoio jundico e 
organizacional às comunidades que lutam por seus direitos 

Nestes anos, o trabalho da equipe ganhou maior amplitude, passamos da defesa jundica na área 
de terra e moradia a fazer, também, um trabalho de onentação e apoio à organização comumtána, 
e, nos último trés anos, começamos a intervir com mais força na problemática da violência e da 
segurança pública 

Os resultados quantitativos atingidos pelo CDPDH são demajs expressivos 

Mais de 200 comunidades apoiadas (Associações de Moradores, Gmpos Organizados, CEB's, 
Sindicatos ) 

Dos 725 conflitos judiciais acompanhados pelo CDPDH, 528 foram julgados e destes, 464 
foram ganhos pelas comunidades Um êxito de 87% 

Através da atuação do Centro mais de 2 000 hectares de terra foram assegurados às famílias 
carentes 

Mais de 6 000 famílias conquistaram, através da Igreja, do Governo do Estado ou da Prefeitura, 
matenais para constnnr suas casa em regime de mutirão 

Em cada 10 famílias que conquistaram moradia em Fortaleza, 6 foram assessoradas pelo 
CDPDH 

Desde 1982, em parcena com o Movimento Nacional de Direitos Humanos, mantemos um 
Banco de Dados sobre homicídios que constitui-se na maior referência sobre violência do Ceará 
A pamr do Banco de Dados acompanhamos a eficiência das politicas de segurança pública e 
dispomos de informações sistematizadas que permitem traçar um perfil das vítimas e acusados de 
homicídios, bem como das circunstâncias que envolvem este delito no Ceará 

A partir da avaliação participativa das atmdades desenvolvidas pela entidade desde 1982 
definimos o plano de trabalho para os próximos anos centrados nas temáticas TERRA E 
MORADIA, JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

Deputado Máno Mamede 
PT/Ce 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CMU dc fortaleia Qfc.Câu' 6° Olicio dc loia; 

CARTÓRIO MELO JÚNIOR 

•cst 

FLS W 

V -

mMO DE REGISTRO OMI dE PESSOA JURÍDICA 

o Bacharel tíin DiL-^ito José Evandro de Melo Júnior, Oficial 
do Registro Especial de Títulos, Documentos e outros papéis 
desta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, por 
título vitalício e nomeação local, etc, 

p> 

CERTIFICA, por solicitacão verbal de parte interessada, 3% 
O o 

através do escrevente responsável pelo expediente do 39 R.T.D. e §| 
» W o 

32 Registro Civ i l de Pessoas Jurídicas de Fortaleza, estado do 
Ceará, por determinação do sr. o f i c i a l Titular, que após as o f 

s 0 

buscas havidas nos Livros e Microfilmes desta delegação, entre >» 
j?2 

Fevereiro de 1.973 à data desta, consta o lançamento do Registro cç 
do_ 

so 
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E S T A T U T O da sociedade denominada CENTRO UB 335-
" % 

Oo 

FESA E FROMOçaO DOS DIREITOS HU?.tAUOS Dk ARQUIDIOCESE DE FORTALSgAm w 

protocolo de nQ A7255 em data de lS_ de ̂  Outubro de 1,9_Mf p l 

«««-si 
de Fortaleza, estado do ceará, mediante o 

mit-tof ilme rôlo nQ 1198 i . com seiltí e foro jurídico 
q 

perb oiid 11 dade jur íd i ca, depo 15 de 
legais, custas de cerlidào recol 
vinte e Cinco centavos). Dou 
escrevente compromissado, dati 
certidão. 0 1efeiido é verd 

adquiriu j§2 
> , _, m E rmalidades 
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MJNtSTfoiO DA PAZENDA 
BâCnãtJUbA QA MCetA CEDCfUL 

COOftDtNAÇXO OERAI. 
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16 - ASSOCIAÇÃO 

CPF oo ftaspoNsiveL 
044857184-68 
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0310100 - FORTALEZA 
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CENTRO DE DEF E PROM DOS DIR HUM DA ARQUI DE FORTALEZA 

h Ú M I R O QE 111* CP» I f i O 

00.276,603/0001-29 
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CENTRO DE DEPESA 

L O U H A D O U H » 

RUA SOBRAL 
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S/H 
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SUB SOLO CATEDRAL 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL 
VALIDO EM TOOO O TERRITÓRIO NACIONAL 

COMPROVA A Ooen IÇÃO OO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO OERAL DC COMTRIUJIMTEf 
A^irma—Uçlo obrigitórla gumado o númtra ám mur^io ror mfonmmdo, «totU QM par •pasKIo do carimbo 

Pedroni7»ÒQ {to COC 
«960549 
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FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARA — F.C.O.S.C. 
Registro no Conaelho Nacional be Serviço Social de acordo com o Processo 
22 217/1960, de 14/03/1960, e considerado de Utilidade Pública Estadual 

pela Lel nv 6 372, de 29/08/1963 

A T E S T A D O DE F U N C I O N A M E N T O 
Decreto n? 10.165 - (Diário Oficial do Estado do Ceará de 02.02 1073) 
Decreto n? 19.003 - (Diário Oficial do Estado do Ceará de 17 12.1987) 
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A P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do Ceará, sediada 

em Fortaleza. 

A T E S T A , para os flns previstos nos Decretos n* 10.165, de 01 de fevereiro de 

1973 e n 0 19.003, de 15 de dezembro cíe 1987 e por solicitação escrita da parte interessada, 

que a entidade CENTROSDE DEF.E PROM.POS DXRS-fWMS-QA ARQ. DE FQR situada 

na RUA: SOBRAL _ n9 S/NÇ 

Bairro . CENTRO em Fortaleza, está registrada neste Fichário 

sob o n9 3903802070 / 95 _ , com base na documentação apresentada e encontra­

se em funcionamento, conforme foi verificado, através de visita realizada pela pesquisadora 

SÔNIA MARIA ROQRZGVES NOGUEIRA NQBRE/A?$ISTEN?Ç $£>ÇIAL DA DAQS 

CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDI0CE 

SE DE FORTALEZA. 

Fortaleza, 27 de JULHO de 19 35 

resm. 

I-^V£_VÍ f X T \ -TMfc.y\^ 
Presideníe do FCO S.C 

m 
_ .!jp^rp».V^Sh f c . 

[/ Coordenador Tócni cnlco\do FCOSC. 
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Endereço: Rua Josó Vilar, 420 — Aldeota —TeL: 261-2470 — Fortaieza-CE — CEP 60125-001 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fíns de direito junto ao Poder 

Legislativo do Estado do Ceará que Pe. LINO ALLEGRI, italiano, 

solteiro, pároco, domiciliado na Rua Sobral, S/N, Catedral da Sé, 

Fortaleza-CE, portador da carteira de identidade de estrangeiro N 0 

0704351, possui ilibada conduta e idoneidade moral 

Fortaleza, 03 de março de 1997 

4o Soara Nc 
JUIZ D t DIREITO 

\ 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de direito junto ao Poder 

Legislativo do Estado do Ceará que ROSIANA PEREIRA QUEIROZ, 

brasileira, solteira, professora, residente e domiciliada na Rua Coronel 

João Correia, 3223, Fortaleza-CE, portadora da carteira de identidade N 0 

91002207099 SSP-CE, possui ilibada conduta e idoneidade moral 

Fortaleza, 03 de março de 1997 

«•iiuin»«|i» ds Soosa 
JUIZ DE DIREITO 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de direito junto ao Poder 

Legislativo do Estado do Ceará que RENAN CAJAZEIRAS 

MONTEIRO, brasileiro, casado, defensor público, residente e 

domiciliado na Rua Papi Júnior, 1765, Rodolfo Teófilo, Fortaleza-CE, 

portador da carteira de identidade de estrangeiro N 0 9000300725-7 

SSP-CE, possui ilibada conduta e idoneidade moral. 

Fortaleza, 03 de março de 1997. 

&AMAA.AM á d^i/ú^hMA^L 
%A#MMM#m de Sonn Nogueira 

JUIZ DC DIREITO 
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DENOMINAÇÃO. SEDE E OBJETIVOS 

ru •.. I •». - i J Cun Li u Ut.* Ua i o-a d e l* roiducào doa D j, r e i Los Humanos da 
A r q u i d i o c e s e de F o r t a l e z a é uma E n t i d a d e autónoma. sem 

f i n s l u c r a t i v o s , a p a r t ] d a n a . de caráter p a s t o r a l . tendo sede e 
f o r o na ci d a d e de F o r t a l e z a , com duração por prazo i n d e t e r m i n a d o . 

A r t . 2 a . - O CDPDH tem os s e g u i n t e s o b j e t i v o s : 

I - Assumir a defesa dos grupos comunitários 
o p r i m i d o s , injustiçados, sem voz e sem vez: 

I I - Defender e promover a justiça e a paz. 
c o n s c i e n t i z a n d o , defendendo e promovendo os d i r e i t o s e deveres 
fundamen L a i s da pessoa humana. do cidadão, da f a m i l i a , no s e n t i d o 
«Je formar comunidades i i v r e s e s o l idárias ; 

I I I - Atender os problemas de t e r r a e moradia, de 
i n t e r e s s e das comunidades c a r e n t e s em c o l aboraçSío com o u t r a s 
e n t i d a d e s ; 

IV - Assessorar a organização dos tr a b a 1 h a d o r e s e 
-Mj<jií*r as comunidades o r g a n i z a d a s ou em processo de Organização 
para a construção de uma sociedade j u s t a e f r a t e r n a ; 

V - A p o i a r as questões de i n t e r e s s e indígena; 
VI - Defender o meio ambiente em todos os seus 

a s p e c t o s , e x i g i n d o , para t a n t o , a participaç&o do poder público e 
c o n s c i e n t i z a n d o a c o l e t i v i d a d e do dever de preservá-lo para as 
wroEtpn tes e f u t u r a s cieraçòos . 

r'^ragra fo Unico - Todos e s t e s o b j e t i v o s devem ser t r a b a l h a d o s em 
articulaçào com as Regibes E p i s c o p a i s da A r q u i d i o c e s e 
dtí F u r t a l e z a . 

• i r t • 7o. - Para a1cançar seus o b j e t i v o s o CDPDH contará com 
r e c u r s o s o r i u n d o s da A r q u i d i o c e s e de Fo r t a 1 e z a . 

'.I'>auò'_s» du- p a r t i c u l a r e s , podendo f i r m a r convénios com e n t i d a d e s 
n a c i o n a i s e i n t e r n a c i o n a i s de n a t u r e z a pública ou p r i v a d a . 

L AM TULO 11 

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 

nr L. 4o. - O CDPDH tem a s e g u i n t e e s t r u t u r a : 

I - Presidência 
S I - Assembléj a 
l l l - D i r e t o n a 
IV - Departamento Jurídico 
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V - Depara tamento de Educação Eml% Baa Major ^cumjo BBO 
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A r t . 6o. -

^ r A g r a f o Umco -Uma equjpe autónoma de ap o i o à Questão Ind .genb. 

ITULO I I I 

DA ADMINISTRAÇÃO E COMPETÊNCIA 

DA PRESIDÊNCIA 

O cargo de P r e s i d e n t e do CDPDH é p r i v a t i v o do Arcebis—^s3*>TSí'^^// 

po M e t r o p o l i t a n o de F o r t a l e z a . 

Compete ao P r e s i d e n t e : 
a) Convocar o p r e s i d a r a Assembléia Geral de acordo 

com os E s t a t u t o s ; 
b) Representar a instituição j u d i c i a l e e x t r a j u d i c i a l ­

men t e 
c) Cumprir e f a z e r c u m p r i r e s t e s e s t a t u t o s assim como 

o r e g i m e n t o i n t e r n o ; 
d) A s s i n a r todo e q u a l q u e r documento de r e s p o n s a b i 1 i -

dade da instituição; 
e) C o n t r a t a r pessoa 1, serviços e aquisição de q u a l q u e r 

m a t e r i a l . bem como r e s c i n d i r q u a l q u e r espécie de 
c o n t r a t o mantido p e l a instituição, mediante a anu­
ência da Assembléia. 

arágrafo Unico - 0 P r e s i d e n t e nomeará o D i r e t o r a quem delegará 
seus poderes. 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

A r t . 7o. - A Assembléia G e r a l é o órgão d e l i b e r a t i v o dõ* CDPDH, 
composta p e l o P r e s i d e n t e . D i r e t o r . Vigários 

L | j i .scopei i s . um r e p r e s e n t a n t e das Coordenações R e g i o n a i s e p e l o s 
membros do CDPDH. 

! f - r ^ c i r a f o P r i m e i r o : A Assembléa a Geral reunir—se-á por convocação 
do H r e s i d e n t e . através de c a r t a c i r c u l a r 
a) OrdJ n a r j amente uma vez por ano; 
o) E x t r a o r d i n a r i a m e n t e sempre que se f i z e r necessário, 

por convocação de 2/3 dos sócios ou por convocação 
do p r e s i d e n t e . 

A r t . So. - Compete a Assembléia G e r a l : 
a) D e l i b e r a r sobre o programa de t r a b a l h o em to d o s os 

s e t o r e s de atuação do CDPDH; 
b t A v a l i a r e a p r o v a r os planos de Ação do CDPDH; 
O Ap r e s e n t a r uma l i s t a tríplice, ao A r c e b i s p o Metro -

p o l i t a n o , dos nomes para nomeação do cargo de D i r e ­
t o r do CDPDH. 
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DA DIRETORIA. 

^ ̂  3'. n. P. J. DE rOtlTALEZA -
REGISTRO N», 9 7 2 
^W^.PAGIBÃ^J l 

; Eml% Rua Uajor Fa 
IH i . ' f a . - U i r e t o r i a sera - const i t u i da.-por D i r e t o r , Secretá 

I e s o u r e i r o . 

Parágrafo P r i m e i r o : Compete ao D i r e t o r e x e r c e r por delegação 
P r e s i d e n t e , todas as suas atribuições. 

1 * o" flijm fo :5egi indo: Compele a C e c r e t a r : 
a) Responsab i 1 i zar---se por toda comunicação i n t e r n a 

e x t e r n a ; 
b) A p r e s e n t a r re1atórios periódicos das a t i v i d a d e s d 

instituição; 
: c ) As demais atribuições a t i n e n t e s á S e c r e t a r i a Execu­

t i v a serão d e f i n i d a s no Reqimento I n t e r n o . 

1- or i*y r a I o 1 o r c e i r o : Compe Le A To&our ar j a : 
a j Receber j u n t a m e n t e com o D i r e t o r , os r e c u r s o s des­

t i n a d o s a instatuiçâo; 
h) E1 e t u ^ r pagamento determinados p e l o D i r e t o r ; 
c) E l a b o r a r r e i atórios 1 1 n a n c e i r o s periódicos. 

DOS DEPARTAMENTOS 

A r t . IOo. -

. r t . l i o . -

.VL. 12o. -

ArL. 13o. -

Departamento Jur i d i c o : 
Compete ao Depar tamento J u r i d i c o : 
a) Assumir a d e f e s a , postulação e i n c e n t i v a r a c o n c i -

1iação dos 1 i t i g i o s . quando se f i z e r necessário, 
das comunidades c a r e n t e s na área da A r q u i d i o c e s e ; 

b) Dar orientação j u r i d i c a a to d o s que nec e s s i t a m dos 
conhecimentos das l e i s que os protdgem; 

c) Assessoramento jurídico. postulatório. pedagógico. 
Ue s i n d i c a t o s de s e r v i d o r e s públicos. 

Compete ao Departamento de Educação: 
a) Assumir a organização das comunidades no s e n t i d o 

de r e i v i n d i c a r e m seus d i r e i t o s 1esados ou negados; 
b) F o r t a L e c e r as l u t a s p e l a s r e f o r m a s urbanas e r u ­

r a i s G a p o i a r as L u t a s s o c i a i s por moradia; 
c i Desenvolver ações p r e v e n t i v a s , s u s c i t a n d o nas co­

munidades a criação de associações para u n i d o s 
l u t a r e m por seus d i r e i t o s . 

Compete a Equipe de Apoio á Ouestão Indígena: 
a) E l a b o r a r p r o j e t o s e r e d i g i r relatórios f i n a n c e i r o s 

e a d m i n i s t r a t i v o s ; 
b) Receber e a d m i n i s t r a r os r e c u r s o s f i n a n c e i r o s ; 
c) Manter correspondências; 
d) F i s c a l i z a r e a v a l i a r as a t i v i d a d e s f i n a n c e i r a s e 

a d m i n i s t r a t i v a s da Equipe executadas p e l o s seus 
membros, s u p e r v i s i o n a d a s p e l o p r e s i d e n t e do CDPDH. 

Obj e t i v o s e s p e c i f i c o s da Equipe de Apoio à Questão 
Ind tgena: 
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a) Estudar a e t i n i a levando unfà^ção JP&aVtigt í«a 
n i zaçâo dos if r aba 1 hos comunitários e da par t i 1 h 
e s o l i d a r lédade,,. e n t r e r as f comunidades i n d i g e n 

b) T r a b a l h a r a Educação a p a r t i r do r e s g a t e é 
histórico e c u l L u r a J dos povos indígenas .res 
Lando costumes e tradições; 

d A s s e s s o r i a j u r i d J. ca com conhecimentos an t r o p o lógi 
cos da causa indígena: 

d) A saúde i n d j gena será i n t e n s i f i c a d a , f o r t a l e c e n d 
r? v a i o n Lando o t r a t a m e n t o através de remédios 
fciUHct L. I J or ct ut» jiluis p d o s Índios ; 

e) A p o i a r a indentificação de demarcação das t e r r a s 
indígenas assegurando a preservação dos costumes 
e tradições que está além da sobrevivência f i s i c a 
e c u l t u r a l . 

ar Agra fo Unico: A equipe poderá t e r também a denominação de Pas­
t o r a l I n d i g e n i s t a . 

CAPITULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 

A r t - 14o. - O CDPDH sera constituído de sócios f u n d a d o r e s , e f e t i ­
vos e honorários. 

F arágrafo P n m e i r o : Sócios fundadores são os que assinam a a t a da 
de fundação. 

Far£«_jraf u Segundo: Sócios ef e t i v o s são os que de forma permanente 
p a r t i c i p a m da v i d a i n s t i t u c i o n a l . hà no,mlmmo 2 anos, 
acompanhando as a t i v i d a d e s d e s e n v o l v i d a s e c o n t r i b u i n ­
do parei a sua repercussão s o c i a l . 

I arágrafo T e r c e i r o : Sócios honorários são aqueles que pre s t a r a m 
sua contribuição ao de s e n v o l v i m e n t o do Centro em a l ­
guma f a s e de sua t r a j etória. 

A r t . 15o. - é d i r e i t o e x c l u s i v o dos sócios e f e t i v o s : 
a) V o t a r e ser vot a d o s nas Assembléias; 
b1 P a r t i c i p a r das Assembléias G e r a i s ; 
c) Propor Assembléia Geral com a p o i o de l / Z dos 

demais sócios; 
d) R e s p e i t a r as deliberações da Assembléia G e r a l ; 
e) Z e l a r p e l o cumprimento dos obj e t i v o s da E n t i d a d e . 

Parágrafo Umco: Con s i d e r a r-se-ão também sócios e f e t i v o s os Vigá­
r i o s E p i s c o p a i s no exercício de suas funções. 

CAPITULO V 

DO PATRIMÓNIO 
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REGISTRO H" T̂/̂ Ŝg 
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A r t . 16o. - Constituem patrimônio da i^stituiç^g^K*^ Rua SflajOT 
a) Todos Os bens moveis e imóveis a d q u i r i d o s em 

nome: ' " [ '\ " " % . 
b) As doações e legados de p a r t i c u l a r e s ou de i n s t i ­

tuições p u b l i c a s ou p r i v a d a s . 
J - ' ' fcl 

CAPITULO VI 

DA ELEIÇÃO 

A r t . 17o. - A Assembléia Gorai ê o órgão de deliberação. ocasiã 
' em que os sócios exercerão plenamente os seus 

d i r e i t o s e devere s . As suas deliberaçôes deverão ser homologadas 
p e i o P r e s i d e n t e . 

Farágrafo P r i m e i r o : A D i r e t o r i a será e l e i t a ou destituída em As­
sembléia G e r a l , convocada para e s t e f i m , com o quorum 

de 2 / 1 em p r i m e i r a convocação, e em segunda com qu a l q u e r número, 
uma hora após a p r i m e i r a . e x c e t o o cargo de P r e s i d e n t e que será 
p r i v a t i v o do A r c e b i s p o M e t r o p o 1 i t a n o dç F o r t a l e z a . 

Farágrafo Segundo: Com exceção do P r e s i d e n t e os membros da 
D i r e t o n a serão e l e i t o s por 2/3 da Assembléia Geral . 

r arágrafo T e r c e i r o : A D i r e t o r i a e x e c e r o seu mandato p e l o prazo 
de d o i s (02) anos. podendo s e r r e e l e i t a por mais um 
mandato. 

F ?r ágraf o tPuarto: Os re p r e s e n t a n t e s das Regi Òes E p i s c o p a i s e seus 
s u p l e n tes serão e s c o l h i d o s p e l a s coordenações de pas­
t o r a 1 de cada região. 

! r Acir afe» Oum t o : 0 D i r e t o r s era nomeado p e l o P r e s i d e n t e . d e n t r e 
trfâs (03) nomes i n d i c a d o s p e l a Assembléia Gera 1. d i s ­
poníveis a assumir o cargo. 
Os demais membros serão e l e i t o s em Assembléia Geral 
com o quorum de 2/3. 

i,iit-1 ruLO vi i 

DA DISSOLUÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

A r t . ISo. - A dissolução do CDPDH somente poderá s e r e f e t i v a d a , 
quando o mesmo não t i v e r condições para c u m p r i r seus 

o b j e t i v o s conforme A r t . 2o - e após proposição da D i r e t o r i a 
aprovado p e l o F r e s i d e n t e do CDPDH e mediante o referendum de 2/3 
rios membros da Assembléia Geral . 

A r t . 19o. - jpfn^ca&D flfe 'digscrluçáo do CUFDH. seu património seFg 
faoádo para EntT^rãaes LonnAnerpR da ámuidiocese U(y 

^Fortét le z a J 
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DAS D1SPOSICOES? GERAIS E TRANSITÓRIAS 

1 'W* 

•̂-•-̂VÍ," 
3». R. P. J . CE FORTALEZA^CEAr 

REGISTRO H 0 " 7 2 5 o 

18 O U T ^ - PAGIMA: j Q 2 - / _ j 2 & . 
Rua Mojor ) BfiP 

H M . . J C U O . 

t J t«"t» r 

. n r t . 2 1 o . 

- hm r«A2àu d t s ^ n tza r& t@r 11 í i i n t r o p i c o ; a t o d o » o s q A * 
e x e r c e m r a r g t i f r e s t a I n B t i t u . v C í x a # V e d d d o . « - nor i 

p i ^ h r - r f « f fw j f tc r t í t .a^ . 

- T o d a s as c o n t r o v é r s i a s e o m i s s õ e s d e c o r r e n t e s d a 
ção d u s p r o s e m es Cs La m n o s , s e r ã o d i r i m i d o s pe k 

( i l l j l * ' J * í l t . - C . - l J f j l ' p ' . 1 U t , l_ í ; 1 f j f c í l t L C 

" i r t . 22cr. - Os Sócios Tundadores e e f e t i v o s perderão esta q u a l i ­
dade, aos se desiigarem da Instituição. 

A r i . ?3o. - Os presentes Estatutos poderão ser modificados a 
qualquer tempo, por deliberação de 2/3 da Assembléia 

j o r d l coi.' anuência do F r e s i d e n t e . 

. ^ t . - - Cone ] uido o processo oe r e g i s t r o com a publ icação no 
Oiário ' ' O t i c i a l estes Estatutos entrarão em vi g o r 
imediatamente. . . 

For t a l e z a , 12 de setembro de 1994. 

fc. L < X, A-
PE. LINO ALLEGRI, ITALIANO. SOLTEIRO. 
DIRETOR, CPF No. 044 857 184 - 68 , 
R.G. No. 0704351, RESIDENTE E DOMICI­
LIADO NESTA CAPITAL A RUA LARGAr 44 -
CONJUNTO VILíA NOVA -. CEP. 60333-090. 

KFNAN CAJ AZ/: MAS MONT EI Rt3 . BRASILEIRO, 
CASADO, loV TESOUREIRO/R.G.1 900o3bO-
7257 - SSP/CE, CPF 265/998 803 - 04 , 
REbIDCMTÈ t DOMICILlAyO NESTA CAPITAL, 
A RUM F AP I JUNIOR, 17*65 - RODOLFO TEÓ­
FILO - FORTALEZA-CEARA. 

r /' ( , 

tyuiv(%/ nV /gfe' . 
MAR r A ZENA]DE OLIVEIRA, BRASILEIRA , 
SOLTEIRA, la.'DECRETARIA, R.G. 636.659, 
SSP/CE, CPF- No. ObO 065 743 - 49, RE­
SIDENTE E DOMICILIADA ft RUA 89, CASA 
151 - CONJUNTO JOSÉ WALTER - FORTALEZA, 
CEARA. 
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CENTRO DE DEFESA É PfUfffOÇM) DOS DIREITOS IftJRANDS DA 
AfUUIDIOCESE 06 FORTALEZA] • 

i r o | E X T R A 

O C a n t r o d * D * f * # a * P r o » q ç a i j i aB-D l ra l tam- IMmuf íàám 
da A r q u l ' d l o c M * d * F o r t * ! * : * , t a n d o oomo a i g i a CDPDH, E n t i d a d * 
s a p f i n a l u c r a t i v o * , c o * a a d * a a F q r t a l a i i , * Rua S o b r a l r ^ f i / N ^ 

f t n a l l t f a d a a D a f a a a d U r C o a u n ' t f a a á * ' C â r a n t * a , 3 u i t á ç a 
P ú b l i c a , T * r r a * ( ^ i r a d l a . A t a n d a n d o a q u a l q u a r 

E n t i d a d a a a a d l a c r i a l n a ç A o da r a c a , n a c i o n a l i d a d a , a a r a , c r a d o 
r a t l g i o a o a p o l i t i c o . • R a g I m a n t o I n t a r n o a a r à a u b a l d l o p a r a 
f u n c t o n •g i *n t f r d a E n t i d a d a a a a r à d i v i d i d o a a u n i d a d a * d a 
p r q a t a ç A o d a a a r v i ç o . O* a ò e i o a , a*w n ú a a r o é 1 U a i t a d o , t f n d o 
d i r a i t o a a d a v a r a * . ' . ' a d a l n l * t r « ç A o a a r A A a a a a b l é l a O a r a l , 

D l r a t o r , S a c r a t a r i a , Lonaa l h o f l h t a i a ' T a s o u r a i r o . ' 0 p a t r i a a n i o ' 
d o CDPDH i * c o n s t i t u í d o da b m * « O v a i s , l a ô v a l , v a l c u l o a , 
• • a o y a n t a m , açAas a Apo i I c a a d q d i v i d a o ú b l l c a . Sando a x t i n t a a 
C n t l d f a d a , s a u p a t r i a f i n l o i f r A ^ M M t i A i i b o a tmm I n s t l t u l ç A o 
C o n g t n a r a , coa p a r a o n a l I d a d a J u r í d i c a l i g a d a a A r q u l d i o c a a a tfa 
P o r U t l a z a , a d a l l ^ r j t o t e I á à r « W f l t B D b d D Í B 3 * > r c o s ( 2 / 3 ) d o a « ô c i o a 
v o t a n t a s ' . *õdarã, " a E n U c C 3 a ' f ã ? o r a ã r ~ ã r £ B l a t u t o p o r d a l l b e r a c k o 

1 d * d o l * t + ç o m ( 2 / 3 ) da A a s a a b l * l a . & p r , * l » NAo hava rA raau r i a raçAc 
p a i o a m a r c l c i o do - r g o na A t fa lh í s t r a ç f c g Consa I t e P l a c a i . • 

P o r t a l q x a , 12 da G a t a a b r o da 1 . 9 9 4 . 
w t r « v . i i " • * K M K M M 
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PROJETO N 0 C - 212/1393 D - CDPDH 

> CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS 

DA ARQUIDIOCESE DE FORTALEZA 

JANEIRO A JUNHO 1996 

FORTALEZA - CEARA 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E D E F O R T A L E Z A 

' Rua Sobro} S/A' — Catedral 
Catxa Postal. 0-31 — Telefone 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

Mau 
W L A N C E 
A/C Sr Bernardo >Crominendijk 
Seção do Brasi) 

COMENTÁRIOS SOBRE OS DADOS FINANCEIROS DO RELATÓRIO 

Ddld 10 07 96 
Projeto N 0 C/212/1393 D 
Organização - CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da 

Arquidiocese de Fortaleza 
Mais - Brasil 

Caríssimos Senhores, 

Apresentamos as demonstrações contábeis referente ao 1° Semestre -
Janeiro a Junho/96, para a devida apreciação do Departamento Financeiro 

Ongem dos recursos 

Contribuições externas 
BÍL ANCE 
DIOCESE DE BOLZANO 

Contribuições locais 
Arquidiocese de Fortaleza 
Cantas Arquidiocesana de Fortaleza 

USS 41 943,30 
USS 12 570,00 

USS 10 000,00 
USS 8 600,00 

Esclarecemos amda que os itens relacionados a despesas referentes a 
' ORM AÇÃO foram custeados em parcena com outras entidades, onde elas assumiram 
-custos Informamos ainda que desejamos receber a parcela final do projeto, na 2" 
' egunda) quinzena de agosto 

Aproveitamos o ensejo para apresentar nossos agradecimentos ao Sr 
"olkc Wierema Dir do Dept0 América Latina, aos membros do Conselho Fiscal e 

' .mbém ao quadro de funcionários da Entidade pela contribuição e apoio a execução de 
nossas atividades 

Saudações 

n .ro do Daf«sa • Pr OTOÇÍ 3 do» Direitos Humano» 

k _ L ^ C JUf -A j . ' 
P« Lmo All«sn 

Dirôtor 

' 

^CLM&c?f^txtfá ) fO , m h 
Departamento Financeiro 
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B1LANCE 
RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Projeto N0 C-212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil MES Fevereirode 1996 

formuláno \ 

Rubncas orçamentárias 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio US$-Dolares 
PESSQAL 
- Profissionais de nível supenor 
- Datilógrafo 
-1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, 1 tesoureiro, estagiários - SALÁRIOS 

800,00 
400,00 

2 430,00 

0,975 820,00 
410,26 

2 492,31 

- Encargos Sociais 1 409,32 - 1 445,46 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação 350,00 - 358,18 

FUNCIONAMENTO 
- Material de escritório, jornais, combustível, 
correspondência, manutenção veículo, xerox, 
despesas diversas 897,09 918,89 

TOTAIS 6 286,41 | 6 445,61 

vP 
« ' f i W i — 

CRC-CE 4460 

Fortaleza, 29 de Feverdro de 1996 

t Centro^* Dmfmia s ̂ - m dot Oiraitot Humanos 

p 
Po Uno ftllogVi 

Dlrator 
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BILANCE 
RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTARIA 

Projeto N0 C-212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brastl MBS Janeirode 1996 

^ 0 4 % ^ „ , L , HA.io Landim 

CRC-CE 4 « 0 

Fortaleza, 31 de Janeiro de 1996 

Contro dn Oafe* i T *1- . i . 1 > dos Direi tos Humano* 

P« L^* M<u^ -
Pu I ">0 Al|»gr i 

Oir«tor 

r.vr, 

Rubncas orçamentánas 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio US$-Dolares 
PESSOAL 
- Profissionais de mvel superior 
- Datilógrafo 
-1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, 1 tesoureiro, estagiários - SALÁRIOS 

228,02 

1 884,00 

0,973 
234,35 

1 956,27 

- Encargos Sociais 599,29 616,02 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação 80,00 0,98 81,64 

FUNCIONAMENTO 
• Matenal de escntório, jornais, combustível, 
correspondência, manutenção veículo, xerox, 
despesas diversas 1 061,51 1 086,89 

TOTAIS 3 852,82 3 975,17 
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RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Projeto N0 C-212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dot Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil MES Marçode 1996 

Rubncas orçamentárias 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio US$-Dolares 
PESSOAL 
- Profissionais de nível superior 
- Datilógrafo 
- Auditor e contador 
-1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, I tesoureiro, estagiários - SALÁRIOS 

- Encargos Sociais 

1 150,07 
400,00 

1 200,00 

2 430,00 
1 550,75 

0,98 1 173,54 
408,16 

1 224,49 

2 479,59 
1 582,40 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação 80,00 0,978 81,80 

FUNCIONAMENTO 
- Matenal de escritório, jornais, combustível, 
correspondência, manutenção veículo, xerox, 
despesas diversas . . . 1 141,82 1 167,25 

TOTAIS 7 952,64 8117,23 

Fortaleza, 29 de Março de 1996. 

MUlí 
:idnelico~H£it# Londlta 

CRC-CB 4480 

— ^ 

Cantro da Oafasa 

f t 
* T i M# Dl ra l to* Humano* 

! ^ A - ^ j H ^ A . 
P* Lino Al lag ri 

D l ra to r 
f -
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BILANCE 
RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

* 9 W €> #~© © 

Formulário 1 

Projeto N0 C-212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil MES Abril de J 996 

Rubricas orçamentárias 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio USS-Dolares 
PESSOAL 
- Profissionais de nivel supenor 
- Datilógrafo 
- Contador 
-1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, 1 tesoureiro, estagiários - SALÁRIOS 

- Encargos Sociais 

\ 300,00 
400,00 

600,00 

2 430,00 
1 635,99 

1 020 

0,98 

1 274,51 
392,16 
612,25 

2 382,36 
1 382,36 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação 80,00 0,98 81,64 

FUNCIONAMENTO 
- Matenal de escritório, jornais, combustível, 

correspondência, manutenção veículo, xerox, 
despesas diversas 977,32 1 037,73 

TOTAIS 7 423,31 7.384,57 

Fortaleza, 30 de Abril de 1996 

C«ntrod«0«fesB 

s> 
fionõfico KelRÍ Làndtm 

CRC-CE 4400 

^ 0 f \"n^-5-> d^t Diraitoa Humano* 

% ? . . A U j L f ! = ; 
PB l MO Allagrl ' 

Dlrator 
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BILANCE 
RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Projeto N0 C~212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil MES Maiode 1996 

Formuláno 1 

Rubncas orçamentánas 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio USS-Dolares 
PESSOAL 
- Profissionais de nivel superior 
- Datilógrafo 
-1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, l tesoureiro, estagiános- SALÁRIOS 

1 300,00 
400,00 

2 454,00 

1 007 1 290,97 
397,22 

2 436,96 

- Encargos Sociais 1 635,00 - 1 623,64 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação 80,00 1 00 80,00 

FUNCIONAMENTO 
- Matenal de escritório, jornais, combustível, 
correspondência, manutenção veículo, xerox, 
despesas diversas. 1 169,54 1 190,74 

TOTAIS 7 038,54 7 019,53 •\-^ronctuM H6M* 
CBC-CE 4460 

Fortaleza, 31 de Maio de 1996 

Contro d . D.f«M * Pronwçio doo Diroito, Humono» 

ç« 
Pm Lino Al(«arl 

D l r« tor 
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Formuláno I 

BILANCE 
RESUMO MENSAL DE DESPESAS POR RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Projeto N0 C-212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

* País Brastl MES Junhode 1996 

Rubricas orçamentárias 
(conforme orçamento) Despesas do Mês 

Moeda Nac Taxa Câmbio USS-Dolares 
PESSOAL 
- Profissionais de nivel superior 
- Datilógrafo 
- 1 Diretor, 1 educador popular, 1 arquivista, 2 
auxiliares, 1 tesoureiro, estagiários - SALÁRIOS 

1 600,00 
935,00 

5 043,33 

1023 1 564,03 
913,98 

4 926,37 

- Encargos Sociais 3 477,14 - 3 398,96 

FORMAÇÃO 
- Cursos, seminários de educação e formação - -

FUNCIONAMENTO 
- Material de escritório, jornais, combustível, 

correspondência, manutenção veiculo, xerox, 
despesas diversas 775,06 762,65 

TOTAIS 1 830,53 11.565,99 

CRC-CE 4460 

Fortaleza, 28 de Junho de 1996 
Cantro d» Dafaaa • P r o m o ç l o daa Diraitoa Humanoa 

k _ i ^ o 
Pa Uno Allaorl v Al laor l 

p t r a t o r 

r ó * » 0 0 B < f 
t o 

\ 

\Y\ 
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BILANCE 
RESUMO SEMESTRAL DE DESPESAS POR RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 

rorrv.ilan? Z 

Projeto N0 C/2/2/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaíeza 
País Brasil SEMESTRE Janeiro a Junho/1996 

Rubncas orçamentánas 
(conforme orçamento do projeto) Despesas do semestre Períodos anteriores Total de Despesas 
Rubncas orçamentánas 
(conforme orçamento do projeto) 

Moeda Nac Taxa Câmbio USS-Dolares Moeda Nac USS-Dolares Moeda Nac USS-Dolares 
PESSOAL - Prof Nível Supenor 6150,07 6 123,56 69 043,98 75 167,54 
- 1 Datilógrafo 2 763,02 2 756,13 6 459,16 9 215,29 
• Encargos Sociais 10 307,49 10 270,40 28 680,63 38 951,03 
- Honorános Contábeis 1 800,00 1 836,74 2 813,60 4 650,34 
- Reci ssões 3 377,55 3 377,55 
-1 Diretor, educador popular, 1 auxiliares, 1 

tesoureiro, 1 arquivista, estagiános 54 333,04 71 006.90 
- Fénas 16 671,33 16 673,86 

FORMAÇÃO - Cursos, seminános de educação 
e formação 670,00 683,26 6 887,50 7 250,00 7 933,26 
- Encontro para troca de expenência 2 191,76 2 191,76 
- Matenal didático 2 136,24 2 136,24 
- Assessona extema. 1 807,55 1 807,55 

FUNCIONAMENTO - Mat de esentóno, com­

6.022,34 6 164,15 27 378,95 33 543,10 
bustível, manutenção veículo, manut computa* 
dor, xerox, despesas jurídicas, despesas diversas , 6.022,34 6 164,15 27 378,95 33 543,10 

TOTAIS 44.384.25 44.508.10 6.887.50 205.472.46 249.980.56 

\^jm(JA 
^Fioncttco Hého lo 

CRC-CE 4460 

Contro d* OafMa • n r o ' n o T i 3 d j t Diraitos Humsnos 

ÍL. oL^Q AO ĵP._ 
Po. Lino A U M I I ^ Uno AHogrl 

Dlrator 
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BILANCE 
Fomu' T.O 

CONTROLE ORÇ \MENTÁRiO DO TOTAL DE DESPESAS 

Projeio N0 C/212/1393 D 
Orgamzação CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil PERÍODO Janeiro a Junho/1996 

Rubricas orçamentánas 
(conforme orçamento do projeto) Total de Despesas Valores orçamentários Saldo do orçamento 

Moeda Nac USS-Dolares Moeda Nac USS-Dolares Moeda Nac USS-Dolares 

PESSOAL - Prof Nivel Supenor 
-1 Datilógrafo 
- Encaigos Sociais 
- Honorános Contábeis 
- Recissões 
-1 Diretor, educador popular, 2 auxiliares, 1 

tesoureiro, 1 arquivista, estagiános e fénas 

75 167,54 
9 215,29 

38 951,03 
4 650,00 
3 377,55 

71 006,90 

160 000,00 
12 683,00 

63 548,00 

127 099,00 

84 832.46 
3 467.71 

16 560.08 

56 092.10 

FORMAÇÃO - Cursos, semmànos de educação 
e formação 
• Encontro para troca de expenência . . 
- Matenal didático . . . 
- Assessona externa 

FUNCIONAMENTO - Mat de escritório, com­
bustível, manutenção veículo, manut computa­
dor, xerox, despesas jurídicas, despesas diversas 

7 933,26 
2 191.76 
2 136,24 
1 807,55 

33 543,10 

16 050,00 
2 550,00 
6 000,00 

12 000,00 
2 336,00 

32 100,00 

8 116.74 
358,24 

3 863,76 
10 192,45 

2 336,00 

1 443,10 

TOTAIS 249.980,56 434.366,00 184 385,44 

Fioncitcõ mio 
CRC-CE 4460 

Contro d . o . f o u 8 n - , n , , d , , oiroito* H u m m o 

k i - ^ — ^ ^ f c i 
Po. Lino A l logr l 

D l ra tor 
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BILANCE 
Formul?no 4 

RESUMO DE RECEITAS DE PARCELAS RECEBIDAS DE BILANCE 

Projeto N0 C-2J2/J393D 
Organização CDPDH - Ceniro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
Pais Brasil SEMESTRE Janeiro a Junho/1996 

Florins 

TOTAIS 

Saldo 

USS-Dolares 

41 943.30 

USS trocados 

41 943,30 

41 943.30 

Data Câmbio 

14 02 96 

41 943,30 

Taxa de Câmbio 

0,967 

Recebido em Moeda Nacional 

USS 

) ttmcHco Hilto lamm 

Fortaleza, 28 de Junho de 1996 

Centro d* D*f##@ o Prom > ?) i dot Oireitos Humanoa 

. 
CRC-CE 4460 \ 

..<UA^_A.Ux£ i e l 
Ps Uno Altogr l ' 

Ol rs tor 

40 559.00 

40 5)9,00 
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BILANCE 
RESUMO DE RECEITAS E DESPESAS 

em US$-Dólares 
Projeto C - 212/1393 D 
Organização CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direttos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 
País Brasil SEMESTRE Janeiro a Junho/1996 

Formubio 5 
(USS) 

Saldo do projeto 
do período anterior 6 230,33 

ÇçntnMçQw ̂ CTag, 

- Bilance (vide form 4) 
• outras agências 

RgÇUrcOS iQÇflig. 

- Arquidiocese de Fortaleza 
- C A F 

- contribuição própria 
(se é em dinheiro efetivo) 

US$41 943,30 
. .12,570,00 

Soma' US$54.513,30 

USS 10 000,00 
8,600.00 

Soma USS 18.600,00 

Receitas totais 

Despesas no semestre 

Saldo final do semestre 

CRC-CE 44nn 

73 113,30 . ...7?.343,63 (+) 

44.508,10 w 

34835,53 

Cwitn» d * Daf e u * Prom >çÍ9 dos Dira i tos Huma 

Fortaleza, 28 de Junho de 1996. 

Iro d s Dafasa a Prom >çÍ9 doa 

" • b'^o...M<^{ 
Ps. Lino Al logr l 

D i ro to r 
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i ^ O , «55 

PHOJ F1 O CFHEMO 
OESPESAS r f KEKOy 
00IRAS DESPESAS 
HONOPARjOS PROFISSIONAIS 
REFFirOES E IRANSPORTES 
MA í E R J AL OE ES^RITORJO 
DESPFSAS JURJOLCAS 
OESPESAS C/ CMMHUSTCVEL 
OESPESAS C/ 1ELEFONE 
OESPESAS 'V ''URRESyONDENriA 
OESPESAS MANLUENrAO OE VE LCIJI O 
OESPFSAS 0/ IMPRENSA 
OESP. '*/ ENCON IRO CRSOS SEMINÁRIO 
OESPESAS C/ JORNAL 

PROJF 10 HANCU r>E OAOOS 
XERO% 
MA I t RIAL [)E EXPEOIENl E 
OMIRAS OESPESAS 
OESP. r:/ I ELF FONE 
r o n n i vS( ÍVEL 
RttiNJUES E ENCON f RO 

7.477.61 
54 5, 56 

1.132.15 
2.520,00 

548,73 
228,48 
20.50 

1.0 56.05 
765,92 
( 8 4 , 4 0 
335,32 
50,00 

17 5.00 
152,00 

5 S75,24 
503.36 
294.16 
/0,00 

517.65 
3.934.30 

150.00 
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CENTRO DB'DBFBSA B PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DB FORTALBZA 

RELATÓRIO AUDITORIA - 1995 

1 Dadçs_ 5££ÍLÍS_ * 

1 1 - Base Jurídica 
* Entidade filantrópica s/ fins 
lucrativos 

Forma Juridica 
* Associação 

Representante 
* Arcebispo de Fortaleza 

1.2 - Organização Interna 

Presidência,Assembléia,Diretoria 
Depto Juridico,Depte Educacional 
e Apoio A Questão Indígena 

1.3 - Contas Bancárias 

Ccadireal 9/A c/c nas 714953/2 
714958/1,34539/1 

BBC S/A 

Procuração 

c/c ne 02302273/8 

HARIA ZENAIDE DB OLI 
VEIRA 

2. Reçeitgs__& Despesas 

2 . 1 - R e c e i t a dólares 

* BILANCE 74.054,33 
* Outras Agencias 
* Subsidio Municipio 
* Contrib. Própria 
* Juros/Rend.Bancários 

Total da Receita 

2.2 - D e s p e s a 

* P e s s o a l R$ 
* P o r m a ç a o Rf 
* Funcionamento R$ 

Total da Despesa.... R$ 

2.3 - Saldo Consolidação Bancária 

* Credireal c/c 714958/1 R$ 
c/c 714953/2 R$ 
c/c 34539/1 R* 

* B B C S/A C/C 02302273/8 R$ 

reais 

65.650,64 
10.432,46 
10.037,50 
16.195,84 
2.306,68 

104.623,12 

76.167,09 
10.145,39 
14.629,42 

100.941,90 

0,15 
1,00 
2,62 

3.696,64 

/ 



/ 

/ 

3. Demoa&tracao. úo ĵ guiíMs- 4p RxgrcJlçio 
Balanço. QQX^l 

* cópias anexas, de conformidade com a 
legislação . 

4. Qbssryjsçi.Q.-íio. Auditor 
* Os procedimentos estão de acordo com 
o protocolo de auditoria do BILANCE. 

5. Parecer sobre g ̂  a dm j. n i g.t _@ 
organização &a entidade 

- A entidade possui boa estrutura 
organizacional composta de pessoas 
competentes na área administrativa 
e contábil, 

- As verbas destinadas à entidade 
sao bem aplicadas nos fins especi 
ficos. 

- A entidade cumpre a legislação 
trabalhista e f i s c a l â luz dos 
seus dispositivos. 

6. Recomendações do Auditor 

* O encerramento contábil concernente 
ao ano-base 1996,exercicio 1997 seja 
realizado ató 30.01.97 . 

Ce), 12 de Aqoi 

oJáJ^OM^/^-
Fortaleza(Ce), 12 de Agpsto 1996 

JilÀJJ*\ 

FRANCISCO HÉLIO LANDIM 
CRC - CE 4460 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS - AÇÀO SOCIAL 

Valor do Convênio= R$2 750,00 - N 0 do Processo 050/95 
Apoio p/equipamentos do Banco de Dados do CDPDH 
N 0 do Projeto = 330163-00/95 

Data da liberação 25 08 95 

Cheque N* 707164-7 - Banco 035 - Agência 0099 - Conta 700165/5 
Chegou no CDPDH 13.09 95 
Depositamos na Conta do CDPDH N* 714953-2 - Credireal 
Banco n** 022 - Agência N 0 056 

V/ 
DISCRIMINAÇÃO DAS PESPESAS 

f 

w 

f f NOTA FIS­ RAZÃO SOCIAL N 0 DO DATADA VALOR 
CAL/RECIBO DESCRIÇÃO DAS DESPESAS CHEQUE NOTA RS 

CASA BACHA CIA LTDA. 
87604 Envelope Sráft Cducat 265 x 370 c/250 umdades 300739 2709 95 23,90 

** Envelopes para carta ofiao M 14 ** " 15,25 
** Clipsacc " u u u 10,25 
** Grampos aoc p/grampeador 26/5 " u u u 22,00 
** Grampeador Shamp Line " ****** 17,75 
** Pastas Suspensa mannonzada " u u u 28,00 
u Pasta comercial " u u u 14,40 
** Fita 3M Empacotamento 25 x 50 " U U M 8,97 
" Papel maddra(10fls) " u u u 5.04 

Ijpis unp preto " u u u 5,36 
Pasta Usa plastificada c/d&ico 14 u u u 18,50 

** Registrador AZ Sline 30 umdades ** u u u 57,00 
" Caneta Fáber Fix Fina 25 umdades " M U U 9.88 
" Papel Almaço 400 fls 1 " « « u 9.26 

T O T A L . 245.56 
ALAOR 

124030 Durex 12 x50 -3m 300740 29 09 95 3,90 
*• Almofadas n 0 3 azul " u u u 18,00 

Protocolo % c/100 fls " « u u 7,20 
** Pincéis atómico " u u u 13,00 
** Tinta p/canmbo anil " u u u 8,31 i 

Cartolinas «imples u u u u 24,00 
u Papel A-4 Deport " « u u 94.60 

T O T A L 173.21 
EDITEL - Edit e Tip Eunice Uda 

000075 Folder s tamanho 08 (2 000 unidades) 302841 20 09 95 300,00 
u Certificados tamanho 16 (2 000 imwkH*̂ ) " u u u 190.00 

T O T A L i . 490,00 

(1 



V NOTA FIS­
CAL / RFXTBO 

RAZÃO SOCIAL 
DESCRIÇÃO DAS DESPESAS 

N* DO 
CHEQUE 

DATADA 
NOTA 

VALOR 
RS 

000939 

INFOR VIDEO - Comércio de Acessónos de Informálica 
Uda 

Mesa paia micro computador 45,00 

063 
AUTO CLINICA J CASTRO 
Semço de revisSo geral na caixa de marcha do veiculo 302842 06 10 95 

y< 
300Jtt, 

004187 
Açoforte Indústna e Comérao Uda 
Armáno d 2 portas 06 10 95 

lo 

99XSy 

009178 
Livrana e Papelaria Ceará Ltda 
Papel quadriculado . 17 10 95 

\ 
24,00 

126260 
ALAOR Comeraal Ltda 
05 cadernos 12 x 1 palmeiras 
20 apontadores simples 
05 resmas de papel cham-ex 400-n 
02 perfuradores Dx 
02 perfuradores Ref 101 

- 17 10 95 9,60 
5,00 

55,00 
30,00 
13,00 

T O T A L . 112.60 

553541 
ABA FILM - Cloro Com c Sov de Ctnefoto Som Udn 
05 fitas de video Congar 1710 95 17,50 

035798 
ABA FILM - Claro Com e Serv de Cmefoto Som Uda 
10 filmes de 36 poses . 1710 95 45,00 

000106 
EDITORA E TIPOGRAFIA EUNICE LTDA 
Fokfcn três cores, papel couché 302847 17 10 95 950,00 

RECIBO 
COMERCIAL F RODRIGUES LTDA. 
Combustível 

302849 
302843 
302844 11 10.95 176.40 

00013 
MATERIAIS FI .fcTRJCOS LTDA 
Estante galvanizada de seis prateleiras - chaoa 26 x 26 302845 17 10 95 64.00 

RECIBO 
SECRETARIADO DE PASTORAL 
Xerox 17 10 95 7.73 

T O T A L 
G E R A L 2 750.00 

»*'f4. 

- < l * 

O 
Confirmo junto ao Setor Contábil que as 

copias das notas f i s c a i s e recibos conferem eom 

as o r i g i n a i s . 

Ctn i ro do O^few . Promoçflo d o . D l r . l t o t Humano* 

^ ^ 
P : Lino Al logrl ~~ 

Diretor 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

Rua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
DO C.D.P.D.H. 

PROJETO N* C-212/1393 D 
2° SEMESTRE DE 1.995 

^ \ 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

flua Sobra/ S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

Do CDPDH 
Para CEBEMO 
ASSUNTO PROJETO C-212/1393 D 

Fortaleza, 15 de janeiro de 1 996 

Prezados Senhores, 

Recebemos sua correspondência datada de 12/10/95, a qual nos chegou às mãos 
em 30/11/95 Queremos aqui responder a alguns questionamentos que nos foram feitos 

1 Quanto ao valor do cheque, realmente houve um erro Vale o que foi no relatório 
2 Recebemos sim a sua carta de 16/03/95 A mesma foi objeto de nossos estudos com o 
monitor do CERIS/MAP em 10 e 11/04/95, na visita que nos foi feita Durante o 
semestre ela serviu de onentação para o nosso trabalho Na época, não a respondemos 
porque julgamos que tendo conversado com o monitor, era o suficiente, já que este 
mantém constante contato com CEBEMO Sabemos que ainda não suprimos grande 
parte de nossas deficiências, mas caminhamos para isso 
3 Em relação aos gastos com salários, este ano nossa entidade, como vocês jà sabem, 
passou por vánas mudanças, pnncipalmente no quadro de funcionários Essas mudanças 
ocorridas devem-se aos novos rumos que a entidade está tomando e a problemas 
financeiros. Na verdade, os salários dos funcionários encontram-se defasados, pois os 
mesmos não obliveiHiii mmtmto neste período (02 anos) 
4 A avaliação das finanças que desejávamos fazer em agosto, por ocasião do encontro 
de toda a equipe, infelizmente não foi feha Na verdade, o que queríamos fazer era um i 

levantamento geral dos nossos gastos para sabermos com o que podemos contar e quais 
as atividades que podemos fezer.. Diante da problemática financeira, a partir do 
planejamento, fizemos uma seleção de prioridades Junto ao relatório de atividades e 
financeiro, segue a nossa previsão de gastos para este ano 

Para finalizar, gostariamos muito de receber uma visita para este primeiro 
semestre 1 

i 

Suas cartas têm nos ajudado muito, mas o contato pessoal nos será muito útil no 
sentido de ver melhor algumas questões que não estão suficientemente esclarecidas 

^ 

& 
< " / 

r 

^ 
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1 INTRODUÇÃO 

listamos enviando nosso relatóno de atividades referente ao 2 o semestre de 1995 Nele 
estão contempladas as atividades desenvolvidas pelas duas comissões temáticas Terra e 
Moradia, Justiça e Segurança Pública, que estão sendo continuadas Procuramos seguir o 
mesmo esquema, com descrição das atividades desenvolvidas, objetivos, metas, publico 
alvo, procedimentos, metodologia, recursos utilizados, responsáveis e resultados 
alcançados 

A entidade continua seu processo de mudanças Este ano, as mats perceptíveis dcram-se 
no quadro de funcionános, onde, dentro da política de estabelecer um controle na 
qualidade dos serviços e do tempo de trabalho e ainda, lutar contra a forte cnse 
financeira enfrentada não só por nós, mas pela maioria das ONG s no BrasiL foi uma 
constante e nos custaram a demissão de alguns funcionários Isso se por um lado nos 
acarretou despesas com demissões, por outro nos dá a oportunidade de refletir, avaliar e 
traçar novos planos e novas idéias dentro do trabalho Do inicio do ano para cá, foram 
demitidos 5 funcionários 

Sentimos que neste ano de 1995, conseguimos crescer nas parcenas, o que enriqueceu 
nosso trabalho, tanto no plano da ajuda mutua, entre entidades, quanto ua repercussão 
junto ao publico alvo, principalmente no que diz respeito á I ena e Moradia, nossa 
própria relação com a Igreja, da qual fomos gerados, tem melhorado na Medida em que 
estamos discutindo um maior assumir de nossas ações, pleiteando um maior investimento 
financeiro por parte da Arquidiocese 

Estamos investindo dentro de nossas possibilidades, na capacitação do pessoal desde a 
equipe de apoio até aos advogados Neste segundo semestre, através de um projeto da 
Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado, foi-nos possível a compra de novos 
livros para a Biblioteca São pequenos passos que podem nos levar a maiores investidas 

Para este ano de 1996, ainda não nos reunimos para o planejamento, mais o faremos no 
inicio de fevereiro, visto que janeiro é um mês em que parte da equipe tira fenas 
Pretendemos nesta ocasião, traçar alguns planos na linha de capacitação e de contratação 
de novos profissionais, pelo menos I para Justiça e Segurança Publica Precisamos 
também avaliar nossa relação com as entidades de cooperação, visto que a politica dc 
cooperação internacional tem se modificado 

Enfim, temos feito o que nos é possível, visto a precanedade das condições lemos 
trabalhado no sentido de abrir novos caminhos, que indiquem novos rumos para a 
entidade, sabendo da grande importância que tem esta entidade para os menos 
favorecidos desta Arquidiocese de Fonaieza 
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2 C O N O T O NACIONAL 

Panindo do pnncípio de que vivenc^ i ^ 
anodemandatodonovo Presidenteeieito diretamente imeiamoso relatóno do 2̂  
semestredoCentrodeOefesaePromocãodosOireitos Humanos da Arquidiocese de 
Fortaleza, paraoano de 1995 

Podemos dtzer, contudo, que o passado do novo Presidente se confronta com seu 
discurso atual,oque já era certa forma esperado,vistoaevidente contraposição entre 
seu histórico de oposiçãoeas alianças que proporcionaram sua eieição, as quais foram 
as pnnctpais responsáveis pela sustentação da ditadura militar implantada no paísapanir 
da revolução de I9ó4eque veio agravaroestadosocialdo pais, caractenzando-se por 
^oliucasimediatistasesuperficiais,voltadas para interesses internacionais 

Ora,éclaro que, apotado por tais forças.oseu programa de governo segueàmaneira 
destas velhas lórmulas já tão comprovadas como rnsufi^entesemeficazes pernos neste 
plano de governo acenas uma nova fetção de modernidade que pode ser francamente 
denommada de neohherahsmo 

Podemos comprovar tats assertivas quando nos deparamos com os processos de vendas 
de estatais e com a flexibilização dos monopólios estatais de petróleo e das 
telecomunicações, as quais se tomaram alvos fáceis de empresas multmacionais 
despreocupadas com o crescimento económico que a exploração dessas ativtdades 
podem trazer em beneficio paraopais E, mars recentimente,coma^queima^do Banco 
Económico, uma instituição privada, cujo déficit veio a ser assumido pelos cofres 
públicos,numa clara demonstração da estreita ligação que uneo poder púbhcocom 
interesses particulares 

Outro pomo importantease destacar seriaareforma constitucional, alardeada comoa 
salvadora da pátria, e que incide principalmente sobre os campos trabalhista e 
previdenciário,administrativoetnbutário,podendoatingtrdemaneiratrreversivel estes 
setores, pois põe em xeque todas as garanUasedireitos conquistados até então pelos 
trabalhadores 

Oiante disso,vemos quão distantes estão as pnondades do govemoeas necessidades do 
povo 

Eentão,oquefazer7 

Oeve toda a sociedade se unir, suscitar as questões realmente essenciais ao 
desenvolvimento do pais Eisso, felizmente, está oconcndo Entram ai as mobilizações 
patrocinadas por smdicatos de classes, associações de bairros e, pnncipalmente, ONGs 

A sociedade civtl formando um todo é quem pode patrocinar os avanços de que 
necessita 
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A prova disso é o papel que desempenha o Movimento Sem-Terra (MST), que com sua 
atuação, que culminou na prisão de alguns de seus dingentes, provocou, trouxe à tona 
novamente, a questão tão polemica da reforma agrária 

Assim, juntos e pressionando o governo e aproveitando as iniciativas do próprio, como o 
Plano Nacional de Direitos Humanos, instituido pelo Presidente da República em sete de 
setembro último se conseguirá resultados expressivos 

Somos conhecedores, contudo, do balanço da visita que fez a organização dos Estados 
Amencanos - OEA - ao pais em dezembro último e que vê expressivos avanços nessa 
questão dos direitos humanos, considerando-os como crédito do governo Fernando 
Henrique Cardoso 

Apesar de tal visão por parte da OEA, o CDPDH tem a ressaltar que é as ações e 
atitudes do governo ressaltados pela OEA, decorreu da pressão popular do movimento 
social organizado 

Unidos o poder público, suas instituições, juntamente com a sociedade civil é que 
podemos mudar gradativamente a situação com que nos deparamos, e entrar em um 
novo contexto, rumo ao século XXI 
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^CONTEXTODAÁREADETERRAEMORADIA 

Nos úhimos seis meses, conforme banco de dados da situação de terra 
inictaldesteCDPDH,deparamoscomnúmerospreocupamesou seja, em Fortaleza, 
9040 famibas estão sob ameaça de despejo judicial (veja anexos onde as mesmas 
residem em 47 favelas, bairros diferentes na periferia da cidade 

Deste umverso o CDFDH advoga 46 ações fazendo a defesa, bem como o 
acompanbamento no processo de organização das famibas 

AsAuação dos sem tetoesemterraanivel nacional vem se agravando visto que,o 
défictt habitacional principalmente na Região Nordestecbegaal^mdbões 

EmFortaleza, capital do Estado doCeará com uma população de dois milbões e 
duzentos md habitantes, 28B^ não têm moradia Deste tolal as famibas buscam 
altemativas com moradias subumanas em 480 favelas localizadas em terras de 
particulares ou em áreas de risco 

No relatõrio anterior, falávamos das famibas vittmas das enchentes que perderam suas 
moradias Apõs^mesesdepressãodasorganizações comunitárias das regiões afetadas 
foi assegurado pelo governo estadualemu^acipal, novoassentamentoemfraestmtura 
atendendo8073 familias 

Dcompromtssogovemamental fot asstnado dta 22BI2B95 comcontratoseconvênios, 
para as obras inictarem em janeiro de 1996 

Apressão populardo movtmento social organizado neste Segundo semestre deu uma 
investida maior juntoáCámaraMunicipalena Prefeitura de Fortaleza, no sentido de 
assegurar um projeto de leieainstalação de um Conseibo Municipal de Habitaçàoe 
gerenciar um fundo de terra para atender famibas carentes de baixa renda comaterrae 
moradta (veja anexo) 

Anlvel federal as conquistas vêm se dando através de um canal de discussão coma 
Caixa Econõmtca Federaleas enudades comunitárias para que sê am modificados os 
comratos de familias com baixa renda que adquiriram casa própna pelo sistema 
financeiro de habitaçãoese tomaram inadiplentes 

Umaout raconquis taêacr iaçãodeumproje tocom recursosdo FGTS (l^undode 
GarantiaporTempode Servtços quecria um programa prómoradia, atendendoás 
famibas que não têm renda e ficando para os governos estadual e municipal a 
responsabdidade de devolução dos recursos ao FGTS As famibas assumem o 
compromisso de fazeraconstrução das casas 

As entidades comunitárias nos últimos l^meses deram um salto de qualidade no que diz 
respeitoao dtreito á moradia nesta cidade, de forma coletiva Neste senndo o 1̂  
seminário estadual de moradta,que ocorreu no micio do pnmeiro semestre,contnbuiu 
muito 
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Vale salientar que existe um fórum com estas entidades que se reúne mensalmente e al 
das lideranças, participam autoridades ligadas aos projetos ou programas de Mora 
popular, uma Vez que o interesse das entidades é manter as discussões de forma geral 

Outro aspecto importante foi a cobertura jornalística frente à problemática da falta dc 
moradia (veja anexo) 

4 A) DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DAS REIVINDICAÇÕES CONTIDAS NO 
DOCUMENTO FORMULADO PELAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS 
PARTICIPANTES DO I SEMINÁRIO ESTADUAL DE TERRA E MORADIA 

OBJETIVO GERAL: 

- Reforçar a luta por terra e moradia 

METAS-

- Sensibilizar os poderes públicos nas esferas estadual e municipal na problemática terra e 
moradia 
- Denunciar a omissão do Poder Legislativo Estadual e Municipal na aplicabilidade das 
leis de habitação popular 
- Criar espaços nos meios de comunicação para a problemática da terra e moradia 
- Discutir a criação de uma política de habitação popular no Estado e Município 

PÚBUCO ALVO: 

- Autoridades governamentais e Poderes Legislativo e Judiciário 
- Entidades Comunitárias (Federativas e Oerais) 

PROCEDlMbNIOS AD()TA1X)S: 

- Envio do documento básico elaborado na conclusão do Semmáno Estadual de I ena e 
Moradia às autoridades governamentais 
- Mobilização da imprensa local, escnta, falada, televisiva, para entrevista coletiva 

RECURSOS MA 1ER1A1S 

• Computador 
- Material de expediente 
-Fax 
- Xerox 
- Veiculo 
- Folder 
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IUÂAIRSOS HUMANOS-

2 advogados 
1 educador 

METOIXJLOGIA 

, Advertência às autoridades púbhcas da necessidade imediata da instituição de uma 
politica habitacional popular 

RESUL IADOS ALCANÇAIXJS 

- Repercussão junlo a imprensa escrita, falada e televisionada das ações reivindicatórias 
do movimento popular junto aos organismos públicos 
- Audiências públicas com a Câmara de Vereadores e com a Prefeitura, resultando na 
criação de um projeto de lei do Prefeito para instalação do Conselho Municipal de 
habitação para gerenciamento do fundo de terras do Município 
- Manutenção de um fórum mensal para discussão do atendimento de desapropriações de 
terra e construção de moradias 

RESPONSÁVEI 

• Silvino 
- Hilderlucy 
-Beto 

B) ACOMPANHAMENTO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS EM AUDIÊNCIAS 
PÚBLICAS COM AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS PARA TRATAR DAS 
REIVINDICAÇÕES POSTULADAS NO I SEMINÁRIO ESTADUAL SOBRE 
HABITAÇÃO, E PRINCIPALMENTE SOBRE A QUESTÃO DA 
REGULARIZAÇÃO DAS TERRAS JÀ DESAPROPRIADAS 

OBJEUVOS GERAIS: 

Fortalecer as lutas pela Reforma Urbana e Agrárias 
Garantir a posse da terra e legalização dos imóveis 

MEIAS: 

- Assessorar os lideres comunitários face o aspecto legal no atendimento da demanda de 
desapropnações de terra e o mutirão habitacional 
- Intermediar as reivindicações pertinentes às comunidades assessoradas 
- Fortalecer as comunidades com formas de pressão frente ao poder publico 
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PÚBUCO ALVO. 

- Comunidades envolvidas no problema da terra e moradia 
- Autondades governamentais 
. Poderes Legislativo e Judiciàno 

PRMLDIMENIOSADOIAIXK 

- Seleção dos casos a serem discutidos 1 

. Mobilização da comunidade 

. Divulgação dos resultados na comunidade e na imprensa 
- Contato com as autondades 
. Cadastramento das familias em conflitos 
- Levantamento cartorário da área em conflito para identificação do propnetáno 

INCURSOS MA l ERI AIS-

1 cano 
Telefone 
Fax 
Material de escritório 

RECURSOS HUMANOS. 

2 advogados 
1 educador 

ME7ODOLO0/A: 

- Exposição do problema habitacional pela liderança comumtána 
- Análise legal do problema abordado, visando a solução do mesmo 
- Denuncia do não cumpnmento da Lei Orgânica do Municipio de Fortaleza 

Rf^UL/AJXJS ALCANÇADOS-

- Compromisso do governo do Estado na construção de 12 000 casas populares 
- Desapropriação das áreas apossadas em conflito judicial 
- Remanejamento de familias ocupantes de áreas impróprias à desapropnação 
- Compromisso de regulanzar a propriedade dos imóveis já desapropriados pelo governo 
do Estado 
- Instalação do Conselho Municipal de Habitação 
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RESPONSÁVEL 

Silvino 
Hilderlucy 
Beto 

C) ACOMPANHAMENTO DAS 27 ÁREAS RFLATIVAS À POSSE DE TERRA 
QUE JÁ TRAMITAM NA JUSTIÇA 

Esta atividade é referente a atividade C do Planejamento 

OBJETIVOS GERAIS. 

- Garantir a posse da terra 
- Reforçar a luta pela terra e moradia 

METAS: 

• Promover as ações judiciais necessánas c garantir a defesa técnico-jurídica 

PÚBUCO ALVO-

01 Brejo Santo - Parque Santa Mana - Ação de Usucapião -Processo 25 888-92 ̂  / 
Reintegração de Posse - Processo N 0 18 244-93 / 

02 Papicu - Favela Santos Dumont -Ação Reivindicatória - Processo N 0 88913-91 
03 Paróquia do Otávio Bonfim - Reintegração de posse - Processo N* 18493/93 

Usucapião - Processo N 0 10556/91 / y 
04 Mono do Futuro - Ação Remndicatóna - Processo N 0 73333/87 ' 
05 Jardim Petrópoles - Usucapião - Processo N 0 19658/90 / y 
06 Parque Gembaú - Ação de Reintegração de Posse - Processo N 0 58 917/89 
07 Comunidade Jangada, Barra do Ceará- Reparação de danos -Processo N° 29902/94 / 

- Interdito Proibitório - N 0 0202564/95 
08 Castelão II - Ação Ressarcimento de Danos - Processo N 0 297/93 
09 Castelão III - Interdito Proibitóno - Processo N0 263/93 ' 
10 Parque São Miguel - Reintegração de Posse - Processo 171111/93 ^ 
11 Parque São José - Ação Civil Publico - Processo N0 96/93 ^ 
12 Rio Doce - Ação Cominatória - Processo N0 1308/87 ^ 
13 Mons Oscar Romero - Ação de Usucapião Extraordinário- Processo N 0 22271/83-A 

(T4) Lagoa do Coração - Ação Reivindicatória - Processo N 0 5397/89 
(Jjfc Pramha do Canto Verde - Ação Rescisóna - Processo N 0 661 
16 Comunidade Riacho Doce - Reintegração de Posse - Processo N 0 #6884/91 x 

17 Precabura - Ação Ordmána - Processo N 0 3888/91 / 
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m)CWlMLNn)S ADO IADOS 

Penodicamente, acompanhamos nas secretarias do Fórum onde tramitam os refendos 
processos, isto ordinariamente e extraordinariamente sempre que somos intimados a 
atender despachos dos juizes 

RECURSOS MA IER!AIS. 

- Computador 
- Carro 
- Materia] de expediente 
- Telefone 
- Livros 

Rt-CimOS HUMANOS-

2 advogados 
1 educador 
1 secretária 
I estagiária 
1 atendente e arquivista 
I estagiário 

MEIVIXJLOGIA: 

- Identificação da área em conflitos, 
- Cadastramento das familias, 
- Reuniões periódicas com as comunidades para informar a situação do andamento do 
processo, possibilidade de resultado positivo ou negativo 
- Não sendo possível mamer a comunidade na posse desejada, reivindicar outra terra que 
solucione definitivamente o problema de habitação da comunidade alvo 

RESUL/ADOS ALCANÇADOS-

01 Parque Santa Filomena - Interdito Proibitório - Processo N 0 940214492-7 
- O Processo em pauta foi extinto em decorrência do pouco interesse da comunidade 

beneficiada No entanto, a ação barrou as constantes ameaças que vinham sendo feitas à 
comunidade 

I 

02 Parquelândia - Ação de Despejo - Processo N 0 87138/91 
- O processo em referência chegou ao fim, tendo sido julgado contra a comunidade, 

com o prazo de 30 dias para desocupação voluntária Foi tentada a conciliação, que foi 
recusada pela comunidade em pauta 

\ . 
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03 Comunidade São João - Ação de Reintegração de Posse - Processo N 0 82073/88 
- Processo extinto com êxito para a comunidade A terra fo» desapropriada pe! 

governo do Estado do Ceará, tendo a comunidade já construido o conjunto de 112 
casas, sendo também instalado saneamento básico, eletnficação e creche 

04 Comunidade Evereste - Ação de Reintegração de Posse - Processo N° 77580/92 
- Processo paralisado na justiça em deconência de propostas expropriatóna do 

governo do estado 

05 Comumdade Maracanaú - Interdito Proibitóno - Processo 9205/92 
- Processo extinto por falta de interesse da pane autora, visto que este não era o 

proprietário do imóvel, objeto da presente questão 

06 Barra do Ceará - Manutenção de Posse - Processo 2399/88 
- Decorreu a extinção do processo em face da terra não penencer ao autor da ação, 

mas à União Federal A comunidade hoje está regulamentada junto à Delegacia de 
Patrimônio da União através do regime de ocupação gratuita 

07 Comunidade Júlio Maria - Usucapião - Processo N 0 252/86 
Este processo foi arquivado em deconência da falta de possibilidade jurídica do 

objeto em questão (imóvel) No entanto, toda a comunidade continua morando 
tranquilamente no respectivo imóvel, buscando-se agora outra solução mais eficaz 

08 Comunidade 31 de Março Ação de Reintegração de Posse - Processo N 0 

940210345-7 
- O Processo terminou culminando com o despejo das 58 famílias que o compunham, 

porém o CDPDH intermediou a aquisição para a referida comunidade de um imóvel bem 
próximo, de propriedade da União Federal que, através de concessão gratuita, 
solucionou assim a problemática desta comunidade 

09 Comunidade Cigana - Ação de Manutenção de Posse - Processo N 0 265/82 
- A comunidade autora deste processo terminou com vitória, após a desapropriação 

da área conflitante pelo mumdpio de Caucaia Além da conquista acima anunciada, a 
comunidade ainda conquistou a urbanização de toda a área com eletnficação, 
arruamento, transporte coletivo, etc 

10 Precabura - Ação de Manutenção de Posse - Processo N 0 3887/94 
- A Comunidade refenda, atrayés de uma composição judicial adquinu a propnedade 

há longos anos 

RESPONSÁVEL' 

Silvino 
Hilderlucy 
Beto 
Ana Maria 
Rose 
Virgínia 
Emldo 
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D) PROMOÇÃO DE APROXIMADAMENTE 9 AÇÕES COLETIVAS 

OBJEUVOS GERAIS: 

- Garantir a posse da terra 

METAS. 

- Manter as comunidades na posse 
- Garantir o acesso a terra e moradia e melhonas sociais a 9 comunidades 
- Saneamento básico 
- Segurança publica 

PUBUCO ALVO 

1 Comumdade Gembaú V 
- Açâo Reintegração de Posse - Processo N 0 95 02 14664-5 - 2a Vara 

N 0 de Familias 46 
N 0 de Pessoas 184 

2 Comunidade Gembaú VI 
- Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 951284-0 - 3* Vara 

N 0 de Famílias 23 
N 0 de Pessoas 92 

3 Messejana - Lagoa Redondda II 
- Ação Interdito Proibitório - Processo N 0 95 02 30 722-4 - 27' Vara 

N 0 de Famílias 05 
N 0 de Pessoas 20 

4 Comunidade 31 de Março 
- Ação Reintegração de Possse - Processo N 0 94 02 10345-7 

N 0 de Famílias 51 
N 0 de Pessoas 204 

5 Prainha do Canto Verde 
-Ação Reclamação Trabalhista - Processo N 0 004 951151-01 

Comarca de Bebenbe 

6 Comunidade Prainha do Canto Verde 
- Ação Reclamação Trabalhista - Processo N 0 937/95 - Comarca de Bebenbe 

7 Comunidade Parque Itamaraty/Palpina-Messejana 
- Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 95 02 37 226-3 - 4a Vara 

N 0 de Familias 350 
N 0 de Pessoas 1400 
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8 Comunidade Alto Alegre 
Ação Idemzatóna 
N 0 de Famílias 50 
N 0 de Pessoas 200 

9 Comunidade Esplanada Araturí 
- Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 1188/94 - 1" Vara Civel 

Comarca de Caucaia 
N 0 de Famílias 239 
N 0 de Pessoas 956 

rii(K:hDIMENlX)SAD()IAlX)S 

1 Comunidade Genibaú V - Defesa da comunidade - contestação 
2 Comunidade Genibaú VI - Defesa da comunidade - contestação 
3 Messejana - Lagoa Redonda - Propositura da ação 
4 Comunidade 31 de Março - Defesa da comunidade - contestação 
5 Prainha do Canto Verde - defesa da comunidade - contestação 
6 Prainha do Canto Verde - " 
7 Parque Itamaty/Palpina - Defesa da Comunidade - contestação 
8 Comunidade Esplanada Araturí - Defesa da comunidade - contestação 
9 Comunidade Alto Alegre - Propositura de açâo tdenizatoría para reaver prejuízos 
causados à comumdade pela Prefeitura Municipal de Maracanaú 

Mt;'10JX)L(H}IA: 

- Identificação da área em conflito, 
• Cadastramento das famílias, 
- Reuniões periódicas com as comunidades para informar a situação do andamento do 
processo, possibilidade de resultado positivo ou negativo 
- Não sendo possível manter a comunidade na posse desejada, reivindicar outra terra que 
solucione definitivamente o problema de habitação da comunidade alvo 

Hhi imOS MA TEMAIS 

• Computador 
- Materiais de expediente 
- Carro 

REX "URSOS Ht/MANOS-

2 advogados 
I educador 
I estagiária 
I datilógrafo 
I arquivista 
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w 
RISUL IADOS AU 'ADOS. ^ ' - / j t i X 
01 Comunidade Genibaú V - liminar suspensa por tempo indeterminado, em razão da 
terra litigiosa ter sido desapropriada pelo governo do estado 
02 Comunidade Gembaú VI - Idem 
03 Comunidade Messejana - Lagoa Redonda 11 - cessaram as constantes investidas de 
um pretenso propnetário que a todo custo deseja despejar a comunidade à revelia da lei 
04 Comunidade 31 de Março - O processo foi extinto em deconência de uma 
composição entre as panes do seguinte modo a pane promovida se comprometeu a 
desocupar voluntariamente parte do teneno ocupado e em compensação, o propnetáno 
doou à Associação de Moradores da Praça 31 de Março uma área que era ocupada por 
uma creche da Associaçzão em referência 
05 Prainha do Canto Verde - Ação Trabalhista 

A Reclamação Trabalhista busca reivindicar direitos do trabalhador No caso 
presente não havia justo motivo, uma vez, julgada em favor do reclamante, a 
organização comunitàna seria reduzida a zero, pois perdena praticamente todo seu 
patnmõnio 
06 Prainha do Canto Verde - Ação Trabalhista - Idem 
07 Comunidade Parque Itamaraty/Palpina/Messejana 

A comunidade em apreço teve no mês de novembro do ano passado ação de 
despejo decretada liminarmente No entanto, em virtude de grave defeito processual, a 
liminar até a presente data não foi cumpnda Certamente, não poderá ser executada (tal 
liminar), tendo em vista sinais claros de nulidade processual 

08 Comunidade Alto Alegre 

Esta comunidade busca, hoje, uma reparação de danos, pois tiveram suas casas 
destruídas pelo municipio de Maracanaú, que visa no lugar em tela, construir um grande 
cemro comercial 

09 Comunidade Esplanada Araturí 

Embora tenha sido decretada liminar de despejo, esta ainda não pode ser 
executada porque as pessoas denominadas réus não foram encontradas na área ocupada, 
sendo, portanto, inexistentes Demonstrada tat imperfeição ao JUIZ processante, este 
ordenou que o mandado de despejo fosse recolhido à secretaria A comunidade em 
pauta, hoje, está sob os cuidados do governo estadual que buscará uma desapropriação 
ou a remoção das 239 famílias para outra área adequada 
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IZMLí 
153 

RESPONSÁVEIS: 

Silvino 
Hilderlucy 
Belo 
Virgínia 
Emldo 
Rose 

E) REALIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO (MÊS DE OUTUBRO) 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Capacitação de lideranças comunitárias 

METAS 

• Capacitar as lideranças comunitárias para reivindicar os seus direitos (direitos 
trabalhistas), 

- Elaborar projetos habitacionais, de geração de rendas para setem enviados aos órgãos 
governamentais, 

- Orientar na legalização das posses e sobre como proceder em caso de agressão das 
mesmas 

PÚBUCO ALVO 

Comunidade de Pintombeiras 
- 15 líderes comumtários 

PROCEDIMEN IOS ADO IA OOS 

• Dependendo da necessidade da comunidade receptora, são i eahzadas pesquisas à 
legislação 

- Encaminhamento de, representantes comunitános para órgãos governamentais ou níio-
govemainentais 

- Estruturação do espaço físico pata a realização do curso 
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RECURSOS MA l ERI AIS: 

- Livros 
- Apostilas 
- Carro 
- Telefone 
-Fax 
- Plantas geográficas - — I 
- Revistas e jornais 

RECURSOS HUMANOS: 

• 2 advogados 
- I educador 

MLIVOOUXUA: 

- Exposição dos temas organização e administração comunitária de associações e 
direitos constitucionais trabalhistas e previdenciários 

RESUL TADOS AL(%ANÇ ADOS-

• Fortalecimento de duas associações já existentes 
- Maior engajamento das lideranças nas discussões coletivas dos problemas daquele 
municipio, 
- Encorajamento das lideranças, buscando ou reclamando perante a Justiça Trabalhista 
dos direitos constituidos que lhes são negados 

RESPONSÁVEL: 

Silvino 
Hilderlucy 
Beto 

F) QUESTÀO DO GÉNERO 

COMENTÁRIO: 

Devido à grande demanda de atividades e mesmo à falta de profissionais qualificados 
para a devida abordagem, não podemos dizer que cumprimos este item enquanto 
atividade Mas podemos dizer que é um fato, a grande presença das mulheres em nosso 
trabalho Constatamos que a maioria das liderança é mulher Até mesmo em se tratando 
dos mutirões, quando as mesmas constroem suas casas em decorrência da ausência do 
marido, ou porque são mães solteiras ou porque o marido está trabalhando 
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Em nosso trabaho de formação, por vezes precisamos até mtermediar questõe 
emjugais,poisasmuiheresquandoassumemuma liderança, são persistentesetorna^ 
difietlexpltearparaomarido que ela precisa ficar fora de easa boa parte de seu tempo, 
em decorrência do seu compromisso comunitário 
Não podemos dizer que estamos fazendo uma abordagem profunda da questão, mas na 
prática,ofazemos Resta-nos trabalhar esta problemática de forma mais planejadaecom 
adevida capacitação 

Consideramos também,queestaabordagemnão necessariamenteprecisa ser leitade 
forma especifica Entendemos queaquestão envolve bomememuiherecomo estes se 
relacionam, dentro de um contexto onde se traballtaahbertaçãopessoalecomumtárta 
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RELATÓRIO DOS ATENDIMENTOS 
N O M E L O C A L D A F A 

1 José Daniel dc Sousa Bana do Ceaiá 06 07 95 
2 Joana Vieira Furtado Henrique Jorge 06 07 95 
3 José Nilton Oomes Carqueija 00 07 95 
4 José Roberto Ribeiro Caucaia 07 07 95 
5 José Edson Bitencourt Marrocos Mondubim 07 07 95 
6 Francisco de Assis Belo Varjota 07 07 95 
7 Mana do Socono dos santos Castelão - Comumd I o de Abnl 07 07 95 
8 Euneto Nascimento Dantas Farol do Mucunpe 07 07 95 
9 Raimundo Carvalho dc Sousa Parque Genibaú 07 07 95 
10 Erivânia Silva de Souza Parque Polira 10 07 95 
11 leda Feneira da Silva Praia do Futuro 10 07 95 
12 Mana Margarida Pereira Manins 11 07 95 
13 María do Socono Bastos Lima Bana do Ceará 12 07 95 
14 Francisco das Chagas Carvalho Pirambu 12 07 95 
15 María Constantina Alencar Parque São José 12 07 95 
16 Francisco Soares Cunha Canindezinho 13 07 95 
17 Antónia Verônica Feneira da Silva Olavo Bilac 13 07 95 
18 Antónia Alves de Souza Serrinha 01 08 95 
19 Vicença Alves Fontenele Jose Walter 02 08 95 
20 Pedro de Sousa Santa Rosa 02 08 95 
21 Francisco Calixto Batoque 02 08 95 
22 Pe José Ribamar Vasconcelos Parque Potira 02 08 95 
23 Franasca Pereira Feneira Mono do Moinho 03 08 95 
24 Mana Martins Cristo Redentor 03 08 95 
25 Francisco Gomes da Silva Bom Jardim 07 08 95 
26 Vicença Alves Fontenele Jose Walter 07 08 95 
27 Lucimar Vieira Manins Parque São José 07 08 95 
28 Francisco Gomes da Silva Bom Jardim 09 08 95 
29 René Prainha do Canto Verde 09 08 95 
30 Mana Helena da Silva Souza 09 08 95 
31 Joaquim Alves da Silva Cambeba 09 08 95 
32 Estevo Matias dos Santos Bana do Ceará 09 08 95 
33 Maria dc Jesus Caroline Mesquita Papicu 10 08 95 
34 Man Jais Pereira do Nascimento João XXIII 16 07 95 
35 Valdenora Fernandes de Morâis Jardim Iracema 16 07 45 
36 Mana Sales de Matos Aldeota 19 07 95 
37 Raimunda da Silva Varjota 19 07 95 
38 Raimundo Carvalho de Sousa Parque Gembaú 19 07 95 
39 Josefa Silva de Lima Pio Xll 10 07 95 
40 Eliézio Cláudio Pereira Praia do Futuro 20 07 95 
41 Jesus MiKuel Riviera 20 07 95 
42 Wilton Santos de Carvalho Sito Aiatanha 21 07 95 
43 María Lúcia de Souza Jose Walter 24 07 95 
44 Pedro de Souza Santa Rosa 24 07 95 
45 Willis Saraiva Freire Messejana 24 07 95 
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CONTINUAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 

f / FLS 

8_Ê m N O M E L O C A L D A T A 
46 Telma Helena Tomás de Carvalho Cidade dos Funcionános 26 07 95 
47 Francisco Gomes da Silva Bom Jardim 26 07 95 
48 Francisco Gomes da Silva Bom Jardim 28 07 95 
49 Lúcia Correia da Silva Itaoca 28 07 95 
50 Antónia Felix Araújo Bana do Ceará 31 07 95 
51 Antonio Nascimento de Souza Bom Jardim 31 07 95 
52 Ireuda da Costa Silva Messejana 21 08 95 
53 Francisca Marlene Barbosa Padre Andrade 21 08 95 
54 Mana do Rosado de Fátima Tabapuá 21 08 95 
55 Josefa Amaro dos Santos Couto Fernandes 22 08 95 
56 José Robeno Ribeiro Fazenda Rutelo 22 08 95 
57 Raimunda Alves da Silva Conjunto Jereissate 22 08 95 
58 Francinete da Costa Comunidade dos cocos 22 08 95 
59 Maria Lucimar Rodrigues da Silva Canindezinho 22 08 95 
60 María Zilmar da Silva Cambeba 23 08 95 
61 María Odete Manins Batoque 23 08 95 
62 Francisco Soares Viana Gembaú 23 08 95 
63 Rocicléia Gonçalves Lopes Alvaro Weyne 20 08 95 
64 Pedro de Souza Santa Rosa 29 08 95 
65 Lucilene Cordeiro da Silva Antonio Bezena 20 08 95 
66 María Júlia Chaves de Castro Parque Santa Cecília 31 08 95 
67 João Batista Freire Goiabeiras 31 08 95 
68 Antoma Fernandes Bezerra Parque Araturí 31 08 95 
69 María Gomes do Nascimento Capistrano 31 08 95 
70 José Luis Feneira João Arruda 31 08 95 
71 Antónia Oliveira da Silva Conjunto Novo São Miguel 31 08 95 
72 Manuel Vieira da Silva Parque São Miguel 31 08 95 
73 Meire Ramos Parque Araxá 06 09 95 
74 María do Socono dos Santos Castelão 28 08 95 
75 Vicência Alves Fontenele José Walter 28 08 95 
76 María Júlia Chaves Funado Parque Santa Cecília 01 09 95 
77 María Sales da Silva Almeida Aldeota 01 09 95 
78 Mana de Jesus da Silva Almeida Genibaú 01 09 95 
79 Maria de Fátima Costa Barbosa Conjunto Ceará 08 09 95 
80 Manoel Vieira da Silva São Miguel 08 09 95 
81 René Prainha do Canto Verde 10 09 95 
82 Maria de Jesus da Silva Almeida Parque Gembaú 12 09 95 
83 Maria Aparecida de Macedo Linhares Centro 12 09 95 
84 María Teka de Freitas Silva Goiabeiras - Bana do Ceará 13 09 95 
85 Pedro de Souza Santa Rosa 13 09 95 
86 Isaias Cordeiro Rodrigues Serrinha 14 09 95 
87 Maria Graça Uchoa Lima Serrinha 14 09 95 
88 María das Graças Rodrigues da Silva José Walter 14 09 95 
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CONTINUAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 

N O M E L O C A L D A T A 
89 Omilda Araújo Silva Alvaro Weyne 15 09 95 
90 Maria Edilene da Silva de Souza Monte Castelo 15 09 95 
91 José Edson Bitencourt Marrocos Mondubim 18 09 95 
92 Joaquim Alves da Silva Messejana 18 09 95 
93 Francisco Bastos Fernandes Cumbuco 19 09 95 
94 Raimundo Bezerra Martins Batoque 19 09 95 
95 Vicença Alves Fontenele José Walter 19 09 95 
96 María Conceição de Medeiros Tancredo Neves 19 09 95 
97 Maria do Socorro Farias Parque São Miguel 20 09 95 
98 Maria do Rosário de Fátima Novo São Miguel 20 09 95 
99 Mana Aldenia Feneira da Silva Praia do Futuro 20 09 95 
100 Manoel Carvalho de Castro Parque Santa Cecília 25 09 95 
101 Adauto Almeida de Sousa Canindezinho 25 09 95 
102 Irmã Neusa Parque Santa Cecília 25 09 95 
103 Tereza Feneira de Souza Itaitinga 25 09 95 
104 Laura Feneira de Castro Papicu 25 09 95 
105 Raimunda Gomes Presidente Kennedy 17 I I 95 
106 Ir Zuila do Nascimento Caucaia 17 I I 95 
107 Francisco Bezena Lima Alto Alegre Baino Ellery 17 I I 95 
108 Antónia Pereira de Souza Parque Santa Filomena 20 11 95 
109 Neuma Alves Martins Jardim Iracema 20 11 95 
110 Iraci Delfino da Silvino Santa Filomena 20 11 95 
111 Creuza Bezerra Diniz Jardim Iracema 20 11 95 
112 Emitia Mana Feneira da Silva Piedade 21 11 95 
113 Neuma Alves Martins Jardim Iracema 21 I I 95 
114 Teresinha Miranda de Luna Aerolândia 21 I I 95 
115 Maria Aldeza Silva Lagoa Redonda 21 I I 95 
116 José Gonçalves Farias Bom Jardim 22 11 95 
117 José Domingos Concia Vda Salemar 22 11 95 
118 Aldagiza Páscoa dos Santos Bana do Ceaia 24 11 95 
119 José Wilton Celestina Silva Centro 24 11 95 
120 Mana Edmeuda Ibiapina Vereda Tropical 24 11 95 
121 Francisca Cosme do Nascimento Montese 29 11 95 
122 Maria Livramento dos Santos Jardim Pclropoles 29 11 95 
123 Manuel dos Santos Agua Fna 29 11 95 
124 José Ribamar Vasconcelos Parque Potira i 01 I I 95 
125 Jardilina Teles Pereira Parque Aiatun 01 12 95 
126 Roschta Dias Araujo Cristo Redentor 01 12 95 
127 Antoma Pereira de Sousa Parque Santa Filomena 01 12 95 
128 José Gonçalves Farias Semnha 04 12 95 
129 Marlene Barbosa de Sousa Padre Andrade 05 12 95 
130 Georgina Nascimento Costa Jardim Petiopoles 06 12 95 
131 Francisco Wilson Gomes Eduardo Oliveira 06 12 95 
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CONTINUAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 

N O M E L O C A L D A T A 
132 Lúcia Pereira da Silva Pacajus 06 12 95 
133 José Paulino da Costa José Walter 07 12 95 
134 Francisca Erinece Colares Jardim Petrópoles 10 12 95 
135 Antonio Correia Diniz Parque Itamaraty 11 12 95 
136 Maria Gonçalves de Oliveira Antonio Bezena 11 12 95 
137 Rosa Sousa Soares Parque Polira 11 12 95 
138 Gorete de Alencar Lima Conjunto Palmeiras II 12 95 
139 Maria José da Silva Ferreira Esplanada do Araturí 11 12 95 
140 Maria José da Silva Esplanada do Araturí 12 12 95 
141 Marlene Bertoldo da Silva Seninha 13 12 95 
142 Maria José da Silva Ferreira Esplanada do Araturí 13 12 95 
143 Francisco das Chagas Esplanada do Aratun 14 12 95 
144 Antónia Pereira de Sousa Parque Santa Filomena 14 12 95 
145 Naidê Maria do Nascimento Piedade 22 12 95 
146 Fátima Rocha de Mesquita Barra do Ceará 26 12 95 
147 Mana José da Silva Pereira Esplanada do Araturí 28 12 95 
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5 CONTEXTO DA ÁREA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

No contexto do último relatório foi anunciado que o acontecimento dc maior relevo aqui 
entre nós (Estado do Ceará) foi a instituição do SINDES - Sistema Integrado de Defesa 
Social 

Peto que pese o anseio da sociedade por segurança, este órgão ainda não fez a 
comunidade sentir firmeza Também, não é para menos, pois o índice de violência, no 
seu sentido amplo, contra à pessoa é cada vez mais crescente 

O nosso livro "Homicídios no Ceará, Ano IH", constatou de fato este crescimento da 
violência, tendo, inclusive, havido, pesquisa de local, dia da semana e horário onde 
ocorreram maiores indices de violências 

Com os dados contidos no livro acima indicado, as autoridades policiais encarregadas da 
segurança pública, agora poderão desenvolver ações nos locais, dias da semana e 
horários apontados, a fim de conter as violências detectadas 

Ademais, foi lançado ainda, o livro "A Defensoria Pública no Ceará" Com este trabalho 
os órgãos representativos da classe dos Defensores Públicos poderão desencadear ações 
no sentido de implantar definitivamente esta instituição 

Temos certeza que, com a instalação da Defensoria Pública grande número das ações 
que hoje custam caro para nossa instituição passarão para este órgão 

A Defensoria Pública é a porta de entrada à justiça daquelas pessoas que não têm 
condições de constituírem um advogado particular 

A Defensoria Pública é a democratização em sua acepção maior, da justiça, porquanto, 
permitirá que todas as pessoas lenham acesso garantido á justiça em igualdade de 
condições 

6 ATIVIDADES DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
1 i 

A) PUBUCAÇÃO DA PFSQU/SA SOBRJÍ A DEFENSORIA PÚBUC 'A ;" 

METAS: 
' i 

1 ProduçSo de informações sobre a falta de uma estrutura de apoio jurídico à 
comunidade empobrecida e suas implicações 1 I 
2 Fornecer aos atores sociais e políticos dados sobre a necessidade da estruturação da 
Defensoria Pública e sua importância para a efetivação da cidadania 
3 Contribuir para a institucionalização da Defensona Pública no Ceará, 
contextualizando-a dentro do cenário das Defensorias dc outros Fstados brasileiros 

J . 
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PÚBUCO ALVO 

Comissões de Direitos Humanos 
Associação dos Defensores Públicos 
Parlamentares e autoridades públicas 
Associações Comunitárias 

PROCEDIMENTOS AlX)TAl)OS. 

1 Sistematizar o material colhido (dados e obras) sobre a defensoria pública 
2 Produzir um documento com as informações colhidas, a ser trabalhado com o publico 
alvo 
3 Manter permanente contato com a Associação dos defensores públicos do Estado do 
Ceará e autoridades ligadas ao assunto 
4 Dtvulgação do documento junto ao público alvo, imprensa e sociedade civil em geral 
5 Participar de debates, palestras e seminários, abordando o assunto 

RECURSOS MA TERI AIS UTILIZADOS-

- Carro 
- Computador 
- Fax 
- Telefone 
- material de escritório 

RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS 

- I (um) advogado 
- 1 (uma) estagiária 
- 1 (um) digitador 
- I (um) continuo 

i i 1 

RESULTADOS ALCANÇADOS- , 

1 Publicação do documemo sobre a Defensoria Pública 
2 Ampla divulgação na Impreftsa, despertando a atenção do público alvo sobre a 
problemática da Defensoria Pública 
3 Uso do documemo nas comunidades, despertando para o sentido da existência da 
Defensoria Pública , I 
4 Engajamento da Associação dos Defensores Públicos na Legitimação da Defensoria 
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RESPONSÁVEL 

- Carlos Sérgio 
- Adriana 
- Enildo 
- Genilson 

B) REALIZAÇÃO DE UM SEMINÁRIO SOBRE DEFENSORIA PÚBLICA 

COMENTÁRIO: 

Este Seminário realizou-se em setembro, como estava previsto e contou com a 
participação de autoridades de expressão nacional 

RESUL TADOS ALCANÇADOS. 

- Articulação a nivel nacional, da discussão sobre a Defensoria Pública 
- Engajamento dos defensores públicos, como classe associada, na estruturação da 
Defensoria Pública 

C) PRODUÇÃO DA PESQUISA SOBRE AS CONDIÇÕES DOS PRESOS NA 
CADEIA PÚBLICA DE MARANGUAPE 

COMENTÁRIO-

Esta atividade não pôde ser realizada neste semestre, devido à grande demanda de 
atividades, o que nos obrigou a tirar pnoridades entre as atividades planejadas 

D) SOCIALIZAÇÃO PERMANENTE DOS DADOS SOBRE A VIOLÊNCIA 

METAS-
, t 

l 
1 Fornecer sistematicamente à sociedade civil e ao Estado dados sobre os cnmes de 
homiddios ocorridos no Ceará, com seus variados aspectos e protagonistas 
2 permitir análise, mais detalhadas, sobre o perfil das vítimas e dos acusados dos crimes 
de homicídios 1 ' 
3 Fomentar no Estado a necessidade de dispor de estatísticas criminais como 
instrumento indispensável pare a formulação de politicas publicas 
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PUBUCO ALVO: 

Órgãos integrantes do sistema estatal de Justiça e Segurança Pública 
Comissões de Direitos Humanos e entidades da sociedade civil 
Atores políticos 

PROCEDIMEN!OS ADOTA!X)S: 

Atualização permanente do Banco de Dados sobre homicídios 
Pesquisas junto aos organismos públicos, confrontando os dados 
Distribuição do livro "Homicídios no Ceará - Ano IH", com enfoque sobre a criança e o 
adoiesceme 
Publicação de dados sobre a violência no trânsito 
Contatos com os meios de comunicação para a divulgação dos dados 

RECURSOS MA TERI AIS UTILIZADOS 

- carro 
- computador 
- matenal gráfico 
- material de escritório 
-fax 
- telefone 
- filmadora 
- máquina fotográfica 

RECURSOS HUMANOS imUZAlX)S 

1 advogado 
1 estagiária de Ciências Sociais 
1 estagiário de Computação 
I digitador' 1 

I secretária 
1 estagiário de direito 

RESULTADOS ALCANÇADOS: < , i 

1 Publicação de dados sobre a violência no trânsito 
2 Publicação de dados sobre violência policial 
3 Divulgação de dados sobre homicídio em geral no Estado do Ceará 
4 Ampla divulgação pela imprensa do lançamento do livro Homicídios no Ceará, 
levando ao conhecimento da população, os dados sobre a violência , 
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5 Aumento do interesse governamental por dados sistematizados sobre a violência e sua 
importância na definição de politicas públicas, manifestado através de inúmeras 
solicitações de informações por parte das autoridades responsáveis pela Segurança 
Pública do Ceará 

RESPONSÁVEL: 

- Carlos Sérgio 
- Francileide 
- Júnior 
- Enildo 
- Ana María 
- Cláudio 

E) AJUIZAR 4 AÇÕES COM CARÁTER DE EXEMPLARIDADE E TENDENTES A 
EFETIVAR DIREITOS E DAR CONTINUIDADE AO CASO JÁ ASSUMIDO 

METAS: 

1 Promover ações jurídicas que tenham repercussão social e denunciem graves violações 
dos direitos humanos 

PUBUCO ALVO: 

Vitimas de graves injustiças ou que tiveram direitos fundamentais violados 

RECURSOS MATERIAIS UTI UZA DOS: 
i 

Computador 
Livros , 
MatçriaJ de Escritório 1 

Cairo » , ' ' ti 
' i I 

i • 

l 
RECURSOS HUMANOS UTIUZA1X)S 

I 
1 advogado , ' 
2 estagiários de Direito ' 
1 datilógrafo r i 1 

I , I 

' * • 1 ' I 
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COMENTÁRIO: 

Neste semestre só nos foi possivel atender ao caso já assumido, o que se trata do jovem 
Antônio Sérgio Ferreira de Souza O Tnbunal recebeu o Pedido de Apelação e o novo 
julgamento está marcado para fevereiro do conente ano 

RESPONSÁVEL 

Carlos Sérgio 
Pe Lino 
Enildo 

F) MOBILIZAR PARA A REATIVAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 

COMENTÁRIO: 

Esta discussão amda persiste entre as comissões de direitos humanos no Ceará Havendo 
por parte do órgão competente do Estado, resistência e insistência na proposta do 
SINDES (Sistema Integrado de Defesa Social) 

G) PARTICIPAÇÃO NOS FÓRUNS E ARTICULAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

OBJETIVOS GERAIS: 

1 Reforçar e abrir canais de articulação com a sociedade 
2 Promover os Direitos Humanos 

METAS: \ 
I 

1 Articular aUvidades, em parceria com outras entidades de Direitos Humanos 
2 Socializar experiências e infonnações das entidades participantes dos fóruns e 
articulações I r 

3 Capacitar os membros da equipe 

PUBUCO ALVO: 

Comissões de Direitos Humanos 
Entidades da Sociedade Civil 
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PROCEDIMENTOS AIX)TADOS. 

Participação no Movimento Nacional de Direitos Humanos, enquanto conselheiro-
coordenador do Estado do Ceará e como secretaria da articulação do MNDH -
Nordeste 

Participação na Coordenação do Fórum Cearense de Direttos Humanos, que congrega 
entidades governamentais e não-govemamentais do Ceará 

Participação no Pacto de Combate à Prostituição Infantil 

RECURSOS MA TERJAIS UWJZADOS. 

Carro 
Passagens 
MateríaJ de Escritório 
Fax 
Tdefone 

RECURSOS HUMANOS U77UZAIH)S: 

1 advogado 
1 secretária 
1 estagiária de Direito 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

1 Realização do 11 Seminário de Justiça e Cidadania, em setembro passado 
2 Participação na II Semana estadual de Direitos Humanos com o apoio da Secretaria de 
Educação do Estado, resultando na divulgação das comissões de direitos humanos nas 
escolas estaduais e municipais 

RESPONSÁVEL 
i . 

Carlos Sérgio 
Ana María , 
Adriana 
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H) PARTICIPAÇÃO EM DEBATES, PALESTRAS E SEMINÁRIOS 

OBJETIVOS GERAIS: 

1 Incidir nas políticas públicas 
2 Reforçar e abrir canais de comunicação com a sociedade 
3 Promover o respeito aos Direitos Humanos 

METAS: 

1 Fornecer informações críticas e propositivas sobre o aparato de Justiça e Segurança 
Pública e o respeito aos Direitos Humanos 
2 Promover a capacitação de lideranças comunitárias 

PÚBUCO ALVO: 

Associações comunitárias 
Comissões de Direitos Humanos do Ceará 
Entidades da sociedade civil ligadas à problemática da Justiça e Segurança Pública 
Organismos oficiais integrados ao Sistema de Justiça e Segurança Pública e Sociedade 
em Geral 

PROCEDIMENTOS ADOTAIX)S: 

1 Participação em programas de rádio e televisão 
2 Debates nas comunidades 
3 Participação em reuniões na Procuradoria Geral da Justiça no Ceará 
4 Participação no Seminário de Justiça e Cidadania 

RECURSOS MA TERJAIS UTILIZADOS: 

Carro ' 1 1 

Computador ' , i 
Material de Escritório * ' 
Livros, revistas e jornais, ' 1 

RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS 

.• . 1 

i 

1 advogado , 
1 secretária ! <' 
1 digitador I 
2 estagiários , i 
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METODOLOGIA. 

A partir da solicitação do público alvo, é feito um apurado preliminar de informações 
sobre os assuntos a serem abordados, sendo levado em consideração as peculiaridades 
locais e do público especifico a que se destina o debate, a palestra ou o seminário 

De posse dessas informações, preparamos nossa intervenção, sempre procurando 
transmitir informações sobre a atuação dos organismos estatais de Justiça e Segurança, 
denunciar as injustiças e promover os Direitos Humanos 

RESUL TADOS ALCANÇADOS: 

1- Participação em 05 programas de rádio 
2- Participação em 03 programas de televisão 
3- Participação em 03 palestras em associações comunitárias 
4- Participação em 06 debates e seminários públicos 

RESPONSÁVEL: 

Carlos Sérgio 
Ana Maria 
Enildo 
Francileide 
Júnior 

I) 50 CONSULTAS JURÍDICAS E ORIENTAÇÕES EM CASOS DE DESRESPEITO 
AOS DIREITOS HUMANOS 

OBJETIVOS GERAIS-

1 Manter o apoio as demandas das comunidades 
2 Incidir nas políticas públicas 
3 Promover o respeito aos Direitos Humanos 

METAS: 
M ' 1 

i > 

1 Pressionar os organismos estatais para uma maior agilidade e eficiência na apuração 
de delitos contra a pessoa humana 1 

2 Qualificar e capacitar o público alvo, orientando juridicamente as pessoas sobre como 
proceder diame de casos de violência 
3 Selecionar casos a serem assumidos, como exemplares, pela Comissão de Justiça e 
Segurança Pública 
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PUBUCO ALVO: 

Vitimas de violência contra a pessoa humana, bem como seus familiares e pessoas 
carentes de informações jurídicas 

i i 
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'C 

CLS 

RELATÓRIO DOS ATENDIMENTOS 
N O M E L O C A L D A T A 

1 Kidineide Feitosa Maracanaú 12 07 95 
2 María dos Anjos Costa da Cruz Parque Marlobe 12 07 95 
3 Gervásio Oliveira Sousa Pirambu 25 08 95 
4 Gervásio Gonçalves Lopes Pirambu 31 08 95 
5. Gervásio Oliveira Sousa Pirambu 08 09 95 
6 Gervásio Oliveira Sousa Pirambu 02 10 95 
7 Francisco Marcos Vieira Alves Serrinha 18 1095 
8 Maria Braga Parquelândia 18 1095 
9 María José Santos Montese 30 10 95 
10. Durvalier da Silva Borges Conjunto Jereissau 01 11 95 
11 María dos Anjos Caucaia 13 11 95 
12 Gervásio de Oliveira Sousa Colõnia 16 11 95 
13 Ana Lúcia Bernardino de Paula - 31 11 95 
14 Antônio Sérgio Sousa - Pezfio Otávio Bonfim 31 I I 95 
15 Antônio Sérgio Sousa - Pezâo Otávio Bonfim 27 12 95 

• 
| , 

i 

• 

l ' 1 1 i 

i < ' 
i ' 

i 

i 

l2>. 
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PK(X^EI)IMEN7VSADOTAIX)S: 

Triagem das pessoas que chegam ao CDPDH 
Fornecimento de informações jurídicas 
Encaminhamentos a órgãos públicos competentes 
Petições aos poderes públicos competentes e autoridades, reivindicando as providências 
a serem adotadas 

RECURSOS MA TERI AIS UTILIZADOS-

Computador 
Telefone 
Fax 
Livros 
Material de Escritório 

RECURSOS HUMANOS UTIUZAIX)S: 

2 advogados 
1 secretária 
I estagiária 
1 datilógrafo 

METODOLOGIA: 

A partir das denúncias formuladas pelo púbhco alvo, seleciona-se os casos que tenham 
repercussão soctal e que impliquem em desrespeito aos direitos humanos 

Informamos as autoridades sobre os fatos ocorridos e reclamamos as providências 
cabíveis 

i 

i 

I 1 • i 
RESUL TADOS ALCANÇADOS: 

i i 

Inquéritos e sindicâncias policiais instauradas 
Posicionamento mais qualificado do público alvo diante dos casos de violência, a partir 
de uma capacitação para o caso concreto 

RESPONSÀmi.: 

Caríos Sérgio 1 

Ana Maria, 
Adriana 
Enildo 11 
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7 REFORÇO INSTITUCIONAL 

A) CONTATOS MAIS PERIÓDICOS COM ENTIDADES COOPERANTES, 
BUSCANDO RECURSOS 

Neste semestre o CDPDH realizou vários contatos com a Conferenza Episcople Italiana, 
Intermond, Christian Aid, UNICEF e Ação Social do Estado 

Algumas dessas entidades nos respondeu positivamente e nos ofereceu apoio parcial para 
o Banco de Dados sobre homicidio Da mesma forma, UNICEF nos apoiou, o que 
tomou possivel a publicação do livro O Perfil dos Homicídios no Ceará n 0 03 e o da 
Defensoria Pública 

A Diocese de Botzano comprometeu-se a nos apoiar durante o ano de 1996, a partir de 
Março 

Estabelecendo contato com a Cáritas Diocesana de Bolzano e estamos aguardando 
resposta 

B) ESTABELECER UM CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS E DO 
TEMPO DE TRABALHO 

O CDPDH reuniu-se, como estava previsto, nos dias 29 e 30/08/95 Nessa ocasião, 
fizemos uma revisão do planejamento, onde escolhemos as prioridades para o semestre 
(que seguem em anexo) e revimos o papel de cada um dos membros da equipe, 
analisando nossas potencialidades e o uso das mesmas 

i 

Durante todo o semestre que se seguiu, procuramos valorizar nossa participação em 
cursos sobre reforço institucional promovidos por entidades locais, através da ABONG 

C) ESTABELECER MAIOR RIGOR NA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO E 
NO RELATÓRIO DAS ATIVIDADES 

' ' I i 
OBJETIVOS GERAIS. 

i • * i 

- Reforço institucional. 
- Qualificação nos serviços prestados 
- Mensuração dos resultados obtidos ' 

METAS: I 

'' 1 

- Equipe mais qualificada e consciente das suas potencialidades 
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PÚBUCO ALVO: 

- Equipe do CDPDH 
- Entidades cooperantes ou de apoio 

PROCEDIMENTOS AIX)TADOS 

- Ênfase sobre a importância do Planejamento e do relatóno como instrumentos de 
trabalho indispensáveis 
- Participação em cursos e seminários de capacitação 
- Troca de experiência com entidades afins 
- Discussões sobre os aspectos levantados pelo monitor 
- Maior rigor na elaboração do planejamento e do relatório 
- Avaliação permanente da equipe 

RECURSOS MA1TJUAIS UIIUZADOS. 

- Gastos com viagens 
- Participação em cursos e seminários 
- Livros 

RECURSOS HUMANOS UT1UZAIX)S: 

- Todos os integrantes do CDPDH 
- Assessoria do CERJS e do MNDH 

RESULTADOS ALCANÇA/X)S-
1 1 ' 

- Uso do planejamento e relatório de atividades como instrumentos de trabalho 
- Elaboração de planejamentos específicos para atividades de grande vulto promovidos 
pela entidade . , 1 

RESPONSÁVEIS: 

- Toda Equipe do CDPDH 
i 

D) PRODUÇÃO DE MATERIAL INFORMATIVO 
I ' i i i " i 

METAS: , \ 1 • ' ' 
, ", y 1 ' 

- Divulgação do trabalho do CDPDH juntoj às comunidades assistidas, entidades 
cooperantes, outras ONG s e a sociedade em geral 
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- Publicação nos jornais locais de dados sobre agressão aos direitos humanos, no que diz 
respeito à Justiça e Segurança Pública, bem como Terra e Moradia 
- Publicações periódicas sobre violência coletadas do nosso Banco de Dados 

PÚBUCO ALVO-

• Comunidades assistidas 
- Público em geral 
- Outras ONCs 
- Entidades cooperantes 

PROCEDIMENTOS AD01AÍX)S. 

- Confecção de um folder sobre o trabalho do CDPDI I 
- Seleção de casos exemplares sobre violência e questões de moradia para posterior 
divulgação na imprensa 
- Contatos com a imprensa local para divulgação das atividades do Centro 
- Confecção de um folder especifico para o programa de formação "O Direito na 
Linguagem do Povo" 

RESULTADOS AbCANÇAIX)S 

- Maior divulgação dos trabalhos do CDPDH, despertando a atenção do público em 
geral 

- Maior interesse das entidades cooperantes, obtendo assim outros financiamentos 

RESPONSÁVEIS' 

- Pe Lino 
- Ana Maria 
- Carlos Sérgio 
- Enildo 

E) APOIO À CAPACITAÇÃO PESSOAL 

OBJEHVO GERAL: 

• Qualificação de pessoal 

METAS 

• Reforço institucional 
- Qualificação nos serviços prestados 

- Equipe melhor preparada para exercer suas funções 

PÚBUCO ALVO' 

- Toda a equipe do CDPDH 
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PROCEDIMENTOS A1X)TAIX)S-

- Participação em cursos promovidos pelo MNDH e ABONG com datas e temas já 
previstos para este semestre 
- Troca de experiência com outras entidades 
- Participação em cursos e seminános locais 

RESULTADOS ESPERADOS 

- Maior compreensão por parte da equipe, sobre a linha de intervenção das ONG s hoje 
- Melhor entendimento das políticas públicas 

RESPONSÁVEIS-

- Pe Lino 
- Ana María 
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CONCLUSÃO 

Acabamos de elaborar o relatório do 2° semestre dc 95 c nos damos conta dc que o 
mesmo não consegue mostrar de maneira clara o alcance do trabalho do CDPDH 

Temos consciência dos limites deste relatório c por isso aguardamos as observações de 
CEBEMO para podermos melhorar no futuro 

Ao mesmo tempo temos consciência de que o trabalho e a incidência do CDPDH na 
sociedade são muito maiores de quanto apareça no relatóno 

Destacamos o trabalho do CDPDH junto ao Fórum das Entidades para a instalação do 
Consdho Municipal de Habitação para o gerenciamento do fundo de terra para moradia 
popular 

Para o pnmeiro semestre de 96 pretendemos iniciar a cnação de um banco de dados para 
Tena e Moradia No setor da Justiça e Segurança Púbhca achamos de grande utilidade 
para a sociedade a publicação dos livros "Homicídios no Ceará" Ano III e "Defensoria 
Pública no Ceará" 

Para este ano de 96 temos boas perspectivas de trabalhar com a Defensoria Pública do 
Ceará para garantir mais atendimento ao povo carente 

Finalizamos renovando o desejo de, neste ano, termos a oportunidade de um encontro 
pessoal com CEBEMO para recebermos mais força no enfrentamento do nosso trabalho 

C o n t r o d e O a f o i a * P r o m i ç i o d o t D t r o t t o a H u m a n o s 

' > il í " t 
Pa L i n o A l l o g r l 1 

D i r e t o r 
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A N E X O S I 



RELAÇÃO DAS OCUPAÇÕES AMEAÇADAS DE DESPEJO E ÁREAS DE RISCO 

COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
1 Associação Beneficente Ideal Rua Coronel Frabnciano, 2069 -

Parque Santa Cecilia 63 
Processo n 0 70320/93 - 15a Vara 
Ameaça de Despejo - Pet da parte contrária 
pedindo o indeferimento da contestação 

2 Francisco Sá D Rua 1, Casa 22 - Barra do Ceará -
próximo ao SENAI 92 

Ameaça de despejo - Protocolos SOU 
5172/94 - 31/10/95, 2288/93 - 27/05/93, 
SEDURB 1088/93 - Já houve despejo 

3 Conselho dos Pescadores da 
Colónia Z-8 

Rua José Glaudo Gurgel - Caça e 
Pesca 156 

Ameaça de despejo por João Gentil 
Protocolos DPU 10380 010856/92-11 de 
24/11/92 e 414 COHAB 324 35 
Inicio da Ocupação 1994 

4 Associação de Moradores 
União Popular 

Rua Luciano Alves, 360 - Parque 
Santa Filomena - Messejana 183 

Ameaça de despejo 
Inicio da Ocupação 1995 

5 Area Verde do Esplanada 
Araturi 

Rua 07 - Jurema 
191 

Ameaça de despejo 
Início da Ocupação 08/1994 

6 Associação de Moradores São 
Gabriel - Gembaú ID 

Rua Moçambique, 76 - Genibaú -
próximo à Av I do Conjunto Ceará 192 

Ameaça de despejo 
Área com decreto - parado por falta de 
iniciativa do autor 
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COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
7 ConseJho Comunitáno de 
Segurança do Baino Boa Vista 

Entre Av Alberto Craveiro e Rua 
Professor Nelson 124 

Ameaça de Despejo 

8 Dunas I - Planalto das 
Goiabeiras 

Rua Morro Branco I I , Casa 28 -
Goiabeiras 351 

Area de Risco 
Início da ocupação -1993 

9 Parque Genibaú V Rua Alves Batista - Genibaú 34 Processo N 0 950214664-6 - 2a Vara Cível 
Aguardando devolução de mandado 

10 Comunidade Santa Joana 
D'arc 

Jangurussu - Parque Portela 
Rua Nunes Feijó 

113 Ameaça de Despejo 
Inicio da ocupação -1992 

11 Parque São Miguel Messejana - Novo Paraíso 45 Processo N 0 71111/93 - H a Vara Cível 
Protocolo - SDU 6092/93 em 03/11/93 
Arquivado - 09/11 desapropriado 

12 Associação Moradores São 
José Arpoador 

Av Francisco Sá, 5189, esquina 
com a Rua Dona Medina 

57 Ameaça de despejo 
Início da ocupação -1992 

13 Parque Potira n Rua Tampico, 1072 - Casa 02, 
Mercadinho Marques, esquina com 
a Rua Araquim - Caucaia 

147 
Despejados 
N 0 Protocolo SEDURB - 43/93 
Parado 

14 Praia do Futuro Rua Anstides Barcelo, 650, esquina 
com Rua Trajano Medeiros 242 

Ameaça de despejo e área de nsco 
Protocolo COHAB n 0 50733815/91 
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COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
15 Associação Poço da Draga Viaduto Moreira da Rocha, 216, 

Praia de Iracema 
243 Ameaça de despejo - Projeto Turístico (Rua 24 

Horas) - Processo N° 950213034-0 
Início da ocupação -1994 

16 Associação dos Moradores 
Eduardo Oliveira 

Rua Muniz de Aragão, 389 -
Jardim Petrópoles 

84 Ameaça de despejo 
Processo N 0 19658/90 
Arquivado 

17 Conjunto São João - Curió Alameda São Mateus, 1010 -
Messejana-Cuhó 

121 Ameaça de Despejo 
Protocolo SEDURB - 3492/92 

18 União da Comunidade 
Recanto dos Pardais 

Rua 26 Batalhão S/N 74 Ameaça de despejo - N 0 do Processo 
940217049-9 - Início da ocupação -1994 
Suspensa execução da lumnar 

19 Riacho Doce I - Barra do 
Ceará 

Travessa Alencar com Fnber S/N 202 Ameaça de Despejo 
Processo N 0 86884/91 
Início da ocupação -1981 

20 Serviluz Farol do Mucunpe - Rua Amâncio 
Fdomeno/Titan, Av Zezé 
Diogo/José Anacleto, até a Rua 
CONEFOR 

515 
Ameaça de Despejo 
Início da ocupação -1960 

21 Parque Itamarati - Caucaia Rua Duane Coelho/Simão Santos, 
Conjunto Novo Progresso 121 

Ameaça de Despejo 
Processo N 0 76793/92 

22 Sociedade Comunitária 
Habitacional Padre Andrade 

Rua Camaubal, 1000 - Padre 
Andrade 300 

Area de nsco 
Protocolo N° SDU 34/95, 
COHAB 44007, SEDURB 1524, SAS 15/53 

23 Associação dos Moradores 
da Favela Brejo Santo . 

Rua Brejo Santo, 304 - Parque 
Santa Maria - Messejana 106 

Ameaça de despejo - Processo N 0 2588/92 
Início da ocupação - 1988 - parado/suspenso 
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COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
24 Ocupação da 20 de Janeiro Av 20 de Janeiro esquina com Rua 

Jacaúna e Mário Anapion 09 
Ameaça de despejo pela KbhhSA 
Processo N 0 940006256-7 - Início da ocupação 
- 1987 - Aguardando seguimento do feito 

25 Associação dos Moradores 
da Vda União 

Rua João Câmara, 55 - Vila União 
(próximo a Empresa São José de 
Ribamar) 

146 
Processo N 0 58939/87 - 2a Vara - Ameaça de 
Despejo 
Apelação negada pelo T J 

26 Associação dos Moradores 
do Morro do Futuro 

Morro do Futuro - próximo ao 
Farol Novo 52 

Processo N° 5397/89 - 4a Vara 
TJ em apelação 

27 Conselho Comunitário Lagoa 
do Coração 

Morro do Futuro • lagoa do 
Coração 546 

Processo N 0 73333/87 - 5a Vara - Ameaça de 
despejo - litígio em área já desapropriada 
Pendente execução da Sentença 

28 Comunidade do S Messejana,BR 116-Km 13,5 -
Curva do S 46 

Processo N 0 91939/93 - 13a Vara - Ameaça de 
Despejo 

29 Riacho Doce II Rua Astrogildo Fontoura - Barra 
do Ceará 100 

Processo N 0 86884/91 - la Vara - Ameaça de 
Despejo 

30 Favela da Varjota Bairro Varjota - Rua 
Independência, 43 43 

Ameaça de Despejo 
Processo N 0 1699/88 - 5a Vara 
Processo " 237618/9-32a Vara 

31 Favela Rua 1 arga Bairro Otávio Bonfim, Rua Larga 
(por trás do BRADESCO) 92 

Processo N 0 18493/93 - 28a Vara - Ameaça de 
Despejo pela Construtora SINCOL 

32 Comunidade Belém Av João Pessoa (por trás da Usina 
Evereste) 46 

Processo N 0 77580/92 - 10a Vara - Ameaça de 
Despejo - Suspensa Liminar de reintegração de 
posse 
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COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
33 Favela da Ponte Av Senador Fernandes Távora (próximo 

à Ponte do Rio Maranguapinho) - Autran 
Nunes, Barro Gembaú 96 

Processo N 0 9822/90 - 12a Vara - Ameaça de 
Despejo 
Em Andamento 

34 Parque Potira BR 220, próximo ao Posto 
Canindé 130 

Processo N 0 391/94 - 4a Vara - Ameaça de 
Despejo 

35 Associação dos Barraqueiros 
da Barra do Ceará 

Av José Lima Verde, 240 - Barra 
do Ceará 144 

Ameaça de despejo devido a projeto turístico 
(PMF) 
Inicio da ocupação -1995 

36 União dos Moradores do 
Brisa da Praia 

Rua Lídia Petri, 977 - Barra do 
Ceará 1550 

Ameaça de despejo 
Inicio da ocupação -1993 
DPU - Protocolo N 0 174 de 05 05 92 

37 Associação dos Moradores 
do Conjunto Parque Ibiapava 

Rua "Jacaúna, 700, Bl C - Barra do 
Ceará 168 

Ameaça de despejo pelo INSS 
Início da ocupação -1964 

38 Associação dos Moradores 
do Conjunto Popular 

Rua Jacaúna, 683 - Barra do Ceará 
131 

Ameaça de despejo 
Inicio da ocupação -1987 

39 Associação dos Moradores 
do Novo Lar 

Travessa da Sede, 17 - Barra do 
Ceará 375 

Ameaça de despejo pelo Coronel Barros de 
Lima 
Inicio da ocupação -1992 

40 Associação dos Moradores 
da Favela Francisco Sá 

Travessa Canário, S/N - Barra do 
Ceará 180 

Ameaça de despejo por Jorge Furtado Leite 
Início da ocupação - 1995 

41 Associação dos Moradores Rua 02, Casa 09 - Avenida 
Francisco Dá 92 

Despejado, desapropriado, não pago 
Início da ocupação -1994 

42 Associação dos Moradores 
da Terra Prometida 

Rua Grito de Alerta à Rua São 
José e da Rua São Caetano à Rua 
da Paz 

255 
Ameaça de despejo pelo Grupo Brasil Oiticica 
Início da ocupação -1992 

T O T A L 3 121 límtimimiifííiimiiiinnniimmm 



COMUNIDADE LOCALIZAÇÃO N 0 FAMÍLIA OBSERVAÇÕES 
43 Parque Gembaú IV Rua Alves Batista, S/N - Parque 

Genibaú 32 
Ameaça de despejo por Edgar Marques de 
Lima 
- Processo N 0 115595 -3a Vara 
Aguardando dev de mandado 

44 Associaçflo Beneficente 
Santa Edwirges 

Rua Ipiranga, 2218 - Conjunto São 
Francisco - Antônio Bezerra 146 

Ameaça de despejo 

45 Associação de Moradores da 
Favela da Av Santos Dumont 

Rua Joaquim hma, 1510 
747 

Ameaça de despejo 
COHAB - Protocolo N 0 21784 

46 Comunidade Itapeba BR 116-Km 14% 
54 

Ameaça de despejo 
Processo N 0 91939 

47 Venezinha - Parque Genibaú Rua Alves Batista, 1304 
104 

Ameaça de despejo 
Início da Ocupação -1989 
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irancgoci ir quando (iver noicrnciio 

somenie 2S() fnmilns Vamos espe-

T.irparucr" apostou scuicnciando 

qne naokicmcnquaiuo nlo \ cremos 

resultados seus dos pleitos 

Serviços municipais que 
funcionam no feriado 

O serviço dc col etn dc lixo c var­

rido funcionam normal mcnic a ma­

njo, qmnm-fcinj. Dia dc Corpus 

Clinsu enquamo que os mercados 

pirblicoscrmas-livrcssó.ibnrâoaté 

mcio-di.i Tambóm alcrdcm normjl-

mente oshOipiLiisInstKuloDr Jose 

frola e distritais As repartições pu­

blicas íec liam respeitando ao dia 

sanlo celebrado pcla Igreja Católica 

Anuinkl scr.lo armadas as feiras 

l i \ res dos bairros Monte Castelo, no 

trecho compreendido entre a Aveni­

da Sargento Hermínio c Rua Catan-

DK OLHO NA CIDADE 
J Sc—**» 

nn Labore uo Alvaro Wcvivc Rm 

Luis Guimaríca com Frei Odilon, c 

no Mucunpe, Avenida da AboliçAo 

com a Igreja dc Nossa Senhora da 

Saude 

A colela dc li\o scri ícua dc acor­

do com ocalcmUnodo Dcpanamen­

io dc Limpeza UrbanafDLU) cn-

quanloquc a\arriçAodaor1a marili 

ma c do centro da Cidadc acontece 

normal mcnic Alim dcslcs-scmçcs 

o DLL) mobili/urá equipes tlc garis 

cm turmas especiais, para capina­

ção. vamçAo c pintura dc meio Tio dc 

alguns pontos da cidadc 

J SOMMMD 

DIAS MACEDO 
iMoionsins c pcdcstrci 
[que circulam pelo Bair­

ro Dias Macedo pedem a Supcnnicndência Municipal de Obras 
c Viação (Sumov, que agilize os trabalhos dc recuperação dn 
Avenida Alberto Craveiro, no trecho localizado em frente a es­
tação da Companhia Hidrcletnca do Rio SSo Francisco (Chcsf) 
Os buracos tomando quase toda passagem dc trafego da aveni­
da foram feitos com as ultimas grandes chutas Recentemente, 
nio havia possibilidade de acesso nte para carro dc passeio 

P A R Q U E L A N D I A 
A Supcnnicndência Muni­
cipal dc Obras e Viação 

(Sumov) lambem não conseguiu por um ftm as crateras localizadas 
cm frente a pracinha da Avenida Engenheiro Humberto Monie, na 
Parquelândia Segundo o morador Cláudio Couto, (rcstdcncia n* 2S50) 
a cada inverno o asfalto arrebenta c consequentemente os veículos que 
traílgani iw local Quando não chove as casas instaladas na parte alta 
da avenida sc encarregam dc agravar o problema despejando água dc 
esgotos na at enida Quem coninbui para a poluição c um abatedouro 
dc frangos com rede dc esgoto clandestina 

ig) o j o o m r ] 



woE 
i T . 

\ 

J 

M T W \ _ ' 

a FORTALÉZA QUARTA, 14/06/95 

Ocupação composta de 268famílias retrata abandono. Mortes sõo causadas por doenças infecto-contagiosas 

Famílias esperam assentamento no Dias Macedo 
"Someme a \ontadc de possuir 

um dia um teto e dar mais confono 
pam nossos filhos faz com que en­
frentemos tamo sofrimento" A afir­
mação eda tesoureira da AssociaçSo 
Habitacional Aqui Fico • Vanusa 
Felipe que lidera 268 famílias insta­
ladas num terreno em frente ao 10° 
Comando dc Suprimento Militar. 
Dias Macedo Depois de quase um 
ano de ocupação dessa área, eles 
esperam pela decisão da Prefeitura 
dc Fonalc/a que lhe prometeu inter­
mediar o processo de assentamento 

Ontem pcla manhã, a direção da 
entidade com idou representantes da 
Secretaria de Saude do Município 
para cadastrar as famílias c fazer 
tacinaçAo conlra a meningite lep­
tospirose c tratamento de infecções 
miestinais As crianças sío as mais 

J Sov 

Miséna 
A»t,mr** . rtft ermo menndte a teptasprose moívou vaonação reafeadaerten 

Favela 
Cnanças qjehsMam barracose casasde tapa sãoas irmafetadaspelafáftactes^warraib 



Favela do Aeroporto cresce 
sobre área de preservação 

.'OSÉSMIWC 

A Favela do Aeroporto, que 
surgiu há cerca de sete anos, 
continua a crescer tomando o 
resto da área de preservação 
ambiental da Lagoa do Opaia 
São centenas de famílias mo­
rando em barracos e casas de 
tijolo constratando com beleza 
que amda existe no local Os 
moradores mais antigos do 
Bairro acreditam que essas fa­
mílias só levantaram seus bar­
racos em área imprópna por­
que a Prefeitura de Fortaleza 
foi conivente 

Mais preocupados com a so­
brevivência, os moradores da 
comunidade argumentam que a 
ocupação do local não teve re­
sistência porque o terreno é 
"público" "Se fosse de particu­
lar, a polícia já tinha derrubado 
nossas casas", adiantou João 
Soares, morandop na favela há 
quatro anos Ele contou que 

muitas famílias já venderam 
"seus lotes" A parte mais valo­
rizada fica em frente a Lagoa 
No local, foram instalados es­
tabelecimentos como bares e 
panificadora 

A maior parte da favela fíca 
da Rua Lauro Vieira Chaves 
As famílias mais sacrificadas 
com lama e odor de esgotos a 
céu aberto ficam localizadas nas 
ti avessas que cruzam com essa 
via E o caso da família de An­
tônio Oliveira da Silva Ela já 
levantou o piso da sua casa e em 
mais de meio metro para barrar 
a entrada da água "Quando 
chove a situação se toma pior", 
lamenta Em frente a sua casa, 
passa um riacho que polui a 
área de inverno .a verão As 
cnanças são acometidas de do­
enças de pele e infecção intesti­
nal 

Z - t f f * Tn 

Sem saneamento 
Teneno púbbco foi invadido por centenas de famibas há sete anos 

» O Vi j v « 
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Moradores de barracos construídos em dunas fora da área de risco são abandonados 

Comunidade pede remoção do Morro do Teixeira 
O Governo do Estado reali­

za o trabalho de retirada das 
famílias localizadas nas arcas 
de nsco do Morro do Teixera 
Do outro lado das dunas, na 
Rua Ângelo Figueiredo, no 
Bairro Castelo Encantado, ou­
tras, há mais de trés anos, ocu­
pam pane dessa via Sflo cerca 
de 15 famílias residindo em 
barracos de mademte e pape­
lão instalados na pane mais alta 
do morro, próximo ao Termi­
na] da Petrobrás 

Já debilitada pela inalação 
constante do gás onundo dos 
terminais da Petrobrás, Mana 
Alves Santos, 67 anos, diz que 
nfio sai porque não tem onde 
morar Seu barraco mede apro­
xunadamente dois por três me­
tros, sem banhara, piso nerr. 
esgoto O único "luxo", segun­
do da, é a energia obtida por 
uma "gambiarra" "Já esqueci 
do nome dos "homens" (políti­
cos) que prometeram nos aju­
dar Hoje, quem passa por aqui 
são os malandros do Castelo 
Encantado, Poliaa e mais nm­
guém", relata 

Responsável pda cnação de 

uma neta. Mana Alves afirma 
que parte dos moradores que 
ocupam o terreno ja vendeu 
suas casas Onde existia um 
barroco de papelão, segundo 
ela, agora funcionam oficinas e 
pequenos comércios Como 
sempre ocorre nessas áreas, os 
especuladores n5o perderam 
tempo, comprando, por baixo 
preço, terrenos protegidos por 
lei federal 

Quanto à segurança, da pre­
fenu n&o entrar em detalhes, 
temendo represálias Sem se 
esforçar muito, dezenas de 
menores passam o dia vadian­
do pdo bairro, cheirando cola e 
pichando coletivos e residênci­
as 

A ouíona, jovens Um mo­
rador do bairro, sem se identi­
ficar, conta que os mais pengo­
sos sio os ddinquentes das 
gangues Em bando, des ata­
cam e roubam quem passar 
pelas vielas do Castdo Encan­
tado Os policiais não sio em 
numero suficiente para coibir a 
açio dos menores "A noite, só 
sobe no mono quem é corajoso 
ou conheado pelas gangues", 
previne 

toJUaot 

Areia Invade os barracos construídos com madame e papelão 

Insegurança 
Moradora denunaa açáo de margwa,, que destroem mcxadias ma m H R 
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Ocupação composta por 270famãias pe\ 

Favela do Dias Mace 
As 270 famílias que 

ocuparam um terreno 
particular cm frente ao 
Quartel de Supnmento da 10* 
Região Militar, Dias 
Macedo, esperam pela 
decisão da Justiça sobre 
despejo Ontem pela manha, 
foram surpreendidos pcla 
presença de pohciais 
miiitares que tinham ordem 
de fazer valer a ordem do 
Juiz da 23" Vara, Manoel 
Defas Até ontem à tarde, 
permaneceram no local 
resistindo a ação da PM 

O que mais surpreende a 
comunidade liderada pcla 
Sociedade Habitacional Aqui 
Fico e que o terreno ocupado 
estava sendo negociado entre 
os propnetános e a Prefeitura 
de Fortaleza Segundo a 
Presidente da entidade, 
Iolanda Bezerra da Silva, já 

foram feitas varias reuniões 
entre as fnim lias c 
representantes do Município 
"Hoje pela manhã, 
acordamos com a PoUcia 
Militar c caminhões com 
homens dispostos a derrubar 
nossos barracos", relatou 

Ela nrgumentaqueo pacto 
feito com a Picfcitura dc 
Fortaleza definia que só 
pennanecenam no terreno 
250 famílias No começo da 
ocupação, confoime Iolanda 
Bezena, existiam mais de 
I 000 pessoas Apos dez 
meses, muitos desistiram 
"Nomomento, temosmuitos 
idosos, gestantes c crianças 
doentes que não tem para 
onde ir", frisou, 
acrescentando que o 
documento apresentado pcla 
oficiala de Justiça não 
especi fica va qual a área exata 

que a Prefeitura Municipal 
não havia delimitado na 
negociação 

Sem entrar em detalhes, a 
oficiala de Jusbça, Marganda 
Brasil dizia que estava 
cumpnndo a ordem do Juiz 
da 23" Vara dando 
reintegração de posse com 
medida liminar Ela circulou 
pela area, passando de porta 
em porta junto aos barracos 
pedindo que os moradores 
se retirassem Enquanto 
cumpna a sua funçfio, as 
lideranças comunitárias 
agilizavam as negociações 
com representantes do 
Escritório de Defesa dos 
Direitos Humanos, 
instituição que atuam em 
convénio com a 
Universidade Federal do 
Ceará e Câmara Municipal 
de Fortaleza 

Retirada ãê tethas provoca 
Por muito pouco & ordem dc 

despejo das famílias da 
comunidade liderada pcla 
Sociedade Habitacional Aqui 
Fico do Dias Macedo, não sc 
transformou num campo de 
batalha O estopim ia sendo 
acendido quando operários c 
caçambeiros, começaram a 
retirar das telhas deum barraco 
As famílias c lideranças da 
ocupação resistiram, so saindo 
depots que represenuuues do 
Escniono de Defesa dos 
Direitos Humanos inicrviram 

Segundo Diana Barros, do 
Escritório dc Defesa dos 
Direitos Humanos, o 
documento apresentado pcla 
oficiala dc Justiça, não 
especificava a area a scr 
desocupada Logo a seguir, 
chegaram os deputados Inácio 
Arruda (PC do B) c João 
Anamas (PSB) reforçando a 
defesa das moradias das 
famílias Eles tentaram Talar 
com prefeito Amónio Cambraia 
visando encontrar uma saída 
pacifica Inácio Arruda 
comentou que ninguém ma sair 

As lideranças comunitárias. 

Disputa 
Tensão entre poiciais, moradorese caçambeiros nâo gerou vwlôncia dew 

enirc cias a I ederaçSo de 
Bairros c Favelas de Fortaleza, 
diziamque o impasse nâo estava 
mais nas mãos dos moradores, 
mas sim entre proprietários e 

Prefeitura Municipal Por volta Ir 
das 14 horas coment ava-se no t 
local que os donos do terreno a 
nâo queriam mais vendê-lo a c 
Prefeitura Por sua vez, segundo d' 

"fPSDÍVt FIUMCnneiairuLn 
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mianece mesmo com a presença de policiais militares 

do resiste a ação de despejo 
L U Q U O L W W 

Ordem judicial 
Pokta noou operação mas fc barrada per repesertartes do EsaAino òe Defesa dos Dratos Humanos 

tumultò L iyvwBtM»* ! ' 

to a presença de parfamentares 

Dia ndn Bezerra, o prefeito 
Momo Cambraia tinha lavado 
>mfios Asortcdcssasfamihas 
.ta sendo decidida agora a nívd 
: negociação polílica 
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Cerca de 60 famílias de ocupação na Praia do Futuro exigem área prometida na Sabiaguaba 

Sem-teto ainda aguardam decisão da União 
Há n u u de quatro meses que 57 

famílias sem-teto, que estilo instala­
das no meio da Rua Conde de Irajá, 
na Praia do Futuro, esperam pela 
decisSo da Seeretana do Patnmômó 
da Uniflo - Estado do Ceara \ 
resposta positiva desse órgáo oficial 
lhes da dirt i to de constmir suas ca­
sas num terreno da Sabiaguaba 
Enquanto isso moram em pequenos 
barracos feitos de pedaços de madei-
nte, papelão e plástico 

Desnoneada com 10 filhos para 
cuidar, a Uder da Comunidade dos 
Cocos, Mana Francinete da Costa, 
disse que já nSo sabe para quem 
apelar "Na ultima vez que falamos 
com o delegado da Seeretana do 
Patnmônto da UniSo (Josi Feitosa 
Dantas), clc nos garantiu que Unha 
atendido apelo feito pela Arquidio­
cese de Fonaieza Ele nos deu um 
terreno na Sabiaguaba, oos setores 
15. 16 e 31 Mas infdizmeme. nflo 
nos atendeu novamente", lamentou 

Com a autorização dessa Seereta­
na, as famílias da Comunidade dos 
Cocos, poderflo fazer suas casas sem 
temerem despejo Ela acha que sc 

instalaram anles do tem po.scmapoio 
legal, os "barões" derrubam nossas 
casas E vamos começar (udo de 
noto Procurar outro lugar para in­
vadir", ressaltou acrescentando que 
a Companhia de Habitação do Esta­
do do Ceará (Cohab) só náo paiuci-
pou do processo porque também não 
lem ordem da Seeretana do Patn­
mõmo 

A situação dessas famílias é pre­
cária Alem do pouco espaço dos 
barracos, muitos com mais de 12 
pessoas, não tím onde fazer suas 
necessidades fisiológicas Outro 
agravante é a inexistência de água 
potável Eles consomem água dc ca­
cimbas improvisadas, que sáo con­
taminadas Francinete disse ainda 
que os barraquaro* lhes perseguem 
"Tudo que é malandro que vem do 
Serviluz, Castelo Encantado e Mu­
cunpe fazem bagunça e dizem que 
somos nás Somos pobres, mas s3o 
pais de famílias que merecem res­
peito Onde estáo os nossos direi­
tos?", indagou, lembrando que as 
famílias esperam peta resposta da 
Umáo 

JOttSOWK) 

Pobreza 
Comumdade dos Cocos habita em barracos feitos oom madante, papelão e plásbco. sem condções de bgene para adutos e cnanças 



Comunidade que resistiu a ação de despejo tem garantida a construção de umdades habitacionais 

Prefeito promete assentamento no Dias Macedo 
A ConufsSo de Habitação do 

Mumdpio tranqudizou, na últuna 
terça-feira & noite, as famílias 
ameaçadas de despejo na comuni­
dade "Aqui Fico", situada no Dtas 
Macedo Eifi reunião comda entre 
membros d) comunidade e inte­
grantes da Comissão, foi reafir­
mado o compromisso feito pelo 
prefeito António Cambraia de as­
sentar no local e, em regime de 
mutirflo, 250 famílias A açfio de 
despejo impetrada pela Justiça a 
pedido do propnetáno do terreno, 
José Wagner Teixeira, foi suspen-
ái alé o fim as negociações entre a 
Prefeitura e propnetáno 

• Na ultima segunda-feira, o Pre­
sideme da Comissão de Habita­
ção, Roberto da Frota Cavalcante, 
acompanhado da procuradora So­
corro Maios, esteve reunido com o 
JUIZ de Diroto da 231 Vara Cível 
de Fortaleza, Manoel Cefas Fon­
teles, para reafirmar o interesse do 
Mumcfpio cm resolver a situaçflo 
Na ocasi flo, foi solicitado prazo 
até que houvesse definição do pre­

ço do terreno Ojuiz, que já conce­
dera prazo de oito dias para reso­
luçflo do problema, mostrou-se 
sensível ás ponderações 

Caso as negociações finais para 
aquisiçflo do terreno sejam frus­
tradas, a Prefeitura de FortaJeza já 
avisou aos membros da comum­
dade "Aqui Fico" que entrará na 
Justiça pedindo novo prazo aie 
que se consiga novo terreno para 
abngar as 250 unidades habita­
cionais 

Em junho do ano passado, a 
Prefeitura de Fortaleza interessou -
se pdo terreno hoje em qu estflo 
(situado em frente A unidade de 
depósito do Exérato Brasileiro, 
no Dias Macedo) O terreno abri­
garia 250 famílias em regime dc 
mutirão, atendendo à soliatação 
da comunidade local Procurado 
pela Comissio de Habitação, o 
propnetáno do terreno, José Wag­
ner Teixeira, pediu um preço fora 
da realidade de mercado 

No mês de setembro do ano 

passado, o terreno foi ocupado por 
700 familias No mês segumte, o 
prefeito Antônio Cambraia rece­
bia uma comissfio formada por 
lideres da ocupaçflo Cambraia 
reafirmou a intençflo de construir 
as 250 unidades habitacionais 
Advertiu, oo entanto, que as casas 
senam construídas no local desde 
que houvesse a diminuição do nu­
mero de famílias para os 250 ima-
aImente previstos e que o propne­
táno do terreno negociasse com a 
Conussflo de Habitação Caso nflo 
se concretizasse a compra daquele 
terreno, a Prefeitura procuraria 
outro local que pudesse abngar as 
250 famílias 

Após a ocupação, o propnetá­
no do terreno procurou a Comis­
são de Habitação, onde fbi coloca­
do a pardo andamento das negoci-
ações com os membros da comu­
nidade A comissào pediu a José 
Wagner Teixeira que nflo entrasse 
na Justiça pedmdo despejo da co­
munidade até que ai negociações 
sc esgotassem Teixeira consen­
tiu 

lucMQPawro 
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Aqui / l co 
Favela foi ameaçada * -spejo na uftena terça-feira, com ação da PM Prefeitura negoca detapropnaçflo 



Moradores do Barroso //, no Bairro Castelãc 

Famílias são aband 
Falta saneamento, postos 

de saúde e fornecimento de 
energia elétrica O lixo e 
espalhado pelas ruas 
Gangues assaltam os 
moradores Ratos e insetos 
atacam a comunidade c o 
mato invade as mas Este é o 
cenáno cm que sobrevivem 
as 1 248 famílias residentes 
no Bairro do Barroso II, no 
Castelão Segundo o 
Presidente da Sociedade 
Habitacional do Barroso, 
Francisco Ferreira da Costa, 
o bairro está completamente 
abandonado c não oferece as 
minimas condições de 
moradia 

Francisco Ferreira informa 
que o Barroso não tem 
nenhum acompanhamento 
por parte dos agentes de 
saude O único posto dc 

saúde existente na localidade 
esta alagado "O posto de 
saude aqui do Barroso so 
tem muito élama Aspessoas 
correm o nsco dc contraírem 
doenças no própno posto", 
acrescenta Ele diz que as 
casas não têm acabamentos 
e que os ratos invadem a 
área, pondo cm nsco a saude 
dos moradores Conforme 
Francisco Ferreira, o Distrito 
V, localizado no Conjunto 
José Walter, óryilo 
responsável pcla 
administração da saude no 
bairro, prometeu hn três 
meses fazer a desratização, 
mas não cumpriu 

O Presidente da entidade 
diz tambem que o caminhão 
de colela de lixo não passa 
com frequência no bairro 

Existem poucos containers 
para o depósito do lixo 
"Aqui, tem um beco chamado 
"Beco do Abdias", vizinho 
ao Barroso, onde é despejado 
lixo que se mistura com águas 
sujas de fossas estouradas e 
nenhum caminhão da coleta 
passa para apanhá-lo", 
afirma Francisco diz ainda 
que as gangues de marginais 
agem durante o dia e a noite 
assaltando os moradores e 
que existe apenas um posto 
policial no Barroso que não 
funciona por falta dc 
policiais Ele faz apelos a 
Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano do 
Estado, á Companhia de 
Habitação do Ceará (Cohab) 
c a Prefeitura para que 
melhorem as condições de 

vida dos moradores do 
Barroso 

Favela do Jereba é tomada por lixe 
Aa condições de vida dos 

moradores dà Favela do Jereba, 
localizada ás margens do Rio 
Cocó, na parte baixa da 
comunidade de Santa Luzia, a 
cada dia fícam piores Cerca de 
20 famílias residem em barracos 
de lona e plástico numa irea 
alagada e cortada por nachos 
de água que passam pelo Aterro 
Samtáno do Janguruçu Numa 
ma stm denominação, cnanças 
e idosos dividem espaço com 
hxo o pocilgas 

Mbna das Dores dos Santos, 
morando há sei i meses nesse 
local, no comtço sofreu para se 
acostumar com o odor, as 
moscas invadindo seu barraco 
"Agora, só quem me imta são 
as moscas", contou resignada, 
acrescentando que o pengo nlo 
são somente os insetos, mas 
também dos marginais que 
mandam na favda Nem mesmo 
os "galegos" se arriscam a 

^Jjfc*^»' •'•^•r^^m.'. 

Sv.ví- .̂á» 
Rio COCÓ 
Comunidade composta por 20 famflias sobrevive 
vender na favela 

Afora os marginais, que 
atacam quem circular na arca, 
os moradores da Favela do 

Jereba penam com doenças 
respiratórias e infecto-
contagiosas As cnanças sflo as 
vitimas em potenciais Todos 
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', não recebe acompanhamento de órgãos governamentais 

onadas em assentamento 
KOJOBM •" 

Zona Sul 
Loto toma a área dos barracos que, conforme projeto governamental, devenam ser substituídos em sstema de mutrto 

) e pocilgas 

/ \ -

em área sempre alagada 

l£m corpos coberto por 
manchas e pes com fcrimcnios 
Eles pedem ajuda da Prefeitura 
e do Governo do Eslado 



FORTALfZA,̂  
Grupo de 60 famílias loteia e constrói barracos e 

Famílias ocupam terre 
Um grupo de 60 famílias dc 

baixa renda sc instalou esta se­
mana num terreno localizado 
entrea Avenida I eRuaTaquan, 
no bairro Granja Portugal On­
tem pela manhã, enquanto le­
vantavam seus barracos de pa­
pelão, madeira e palha, o líder 
dogrupo, Marcelo, tentava unia 
audiência na Prefeitura Muni­
cipal 

Entusiasmada como lote ad­
quindo, medindo cerca dc qua­
t ro metros quadrados. 
Raimunda AJves Manins, mfle 
de três filhos menores, explicou 
o porquê da sua panicipação 
nesse movimento "Meu man­
do está desempregado ha van­
os meses O dinheiro que con­
segue, fazendo "bico', não da 
para alimentar os filhos O dono 
do quarto vai nos despejar A 
nossa umca saida, e batalhar 
por este pedaço de terra Elem 
mais, daqui so saio mona", afír-

A situação de Raimunda re­
flete o drama das demais famí­
lias que estão instaladas na arca 
Praticamente, todos os mora­
dores estão desempregados ou 
sobrevivem de biscates Um 
deles, mais exaltado, conta que 
o terreno ocupado, esta ha mais 

. Í̂- ̂  • <. -I • ' - - - "• y « 

S e m te to 
Lideres comunitários tentavam audlôncla na Prefeitura ontem 

dc 20 anos sem nenhuma util i­
dade "Os marginais assaltavam, 
estupravam c se escondiam nas 
moitas da arca A ocupação 
acaba com esse esconderijo e 
salva muitos pais de famílias 
pobres", frisou, acrescentando 
que tem informação sobre os 

lotes pertencentes a Prefeitura 
de Fortaleza 

Apostando no último lance 
de sorte, Fernanda de Sousa 
Lima, 53 anos, se esforça para 
dormir no seu barraco feito de 
pano e palha "Vivo bolando de 
casa em casa de parentes po-

Invasão divide comunidade 
Os moradores do Conjunto 

CearA c Granja Portugal residen­
tes próximos ao terreno ocupado 
estíkidivididosquanloaoapoioAs 
familiaa sem-teto Alguns di/cm 
qucpancdcLnscstascnprovcilnii-
dodo movi mento c n io tem neces­
sidade dc invadir arca públicn 
Outros defendem afirmando qiic 
os moradores estio sc arnsenndo 
nesta empreitada sem recursos 
pampagaraluguclc muilo menos 
comprar umm imóvel 

Sem sc identificar uma mora­
dora contou que alguns imasorcs 
n io sio pobres como sc apresen­
tam "N io tou apontar mas chis­
te gente nesse movimento especu-

Iando Sc pode pagar aluguel, lem 
condição dc procurar outro imó­
vel mais barato", denunciou 
Oulro explicou que as famílias 
que conhece silo pobres "Um ra­
pa/ que estí nqui i prattcanteme 
inválido Foi operado c nao tem 
inslmçfa c condição física para 
trabalhar Sobrevive com saláno 
dc aposentadona Este merece 
uma vaga" 

As lide ranças comunítá nas dos 
bairros vi/inhos, nflo participam 
c nem ajudam no processo dc 
nsscnlnmcmo Falaram que nto 
i f m "utilidade" "Essepessoal sa­
bem somente babar os governan­
tes" grilavn um dos ocupantes 
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Fome 
Mo radores da Granja Portugal eC( 



Famílias serão assentadas 
Segundo Yolanda Bezerra, 

o problema de moradia das 270 
familias do assentamento do 
Dias Macêdo pode estar 
chegando ao seu final "O 
Presidente da Comissão de 
Habitação da Prefeitura, 
Roberto Cavalcante, garantiu 
que em breve construiremos 
nossas casas em regime de 
mutirão", disse Para isso, 
acrescenta a líder comunitária, 
basta que a Prefeitura resolva o 
impasse com o propnetário do 
terreno, situado em frente ao 
Depósito de Abastecimento do 
Exército 

Yolanda Bezerra solicita da 
própria comunidade que se 
discipline na hora que começar 
a construção das casas "As 
pessoas precisam entender que 
o esfoço de mais de três anos 

'|nfio pode acabar em poucas 

semanas Muita gente constrói 
a casa, e no primeiro aperto 
vende a preço de banana", 
alerta A líder comunitária pede 
a própria Prefeitura que crie 
uma maneira de impedir essa 
prática 

O prazo para o início das 
obras não está previsto 
Enquanto isso, a comunidade, 
segundo Yolanda, poderá se 
beneficiar com um projeto que 
o Comité de Ação da Cidadania 
Contra a Fome e a Miséria pela 
Vida está tentando viabilizar 
Em breve, será instalada uma 
unidade de confecção de pré-
moldados "Os homens do 
próprio assentamento 
construíram os combogós e os 
anéis de cimento", orgulha-se 
N& semana passada a Polida 
Militar esteve no local para 
despejaiMs famílias 
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Área de preservação ambiental no Parque Dois Irmãos está ocupada sob protestos da comunidade 

Terreno é invadido por 70 famílias 
Um gmpo 70 famílias ocupa 

desde a madrugada de ontem 
uma órea de preservação ambi­
ental localizada entre os con­
juntos Tupã-Minm e Pnmave­
ra, no Parque Dois Irmãos Os 
moradores dos conjuntos ale­
gam que os sem-teto vão des­
valorizar o bairro e devastar o 
restante da área verde, por onde 
passa um nacho Quem ocupa 
o terreno afirma que não têm 
onde morar e preferem perma­
necer no local e esperam apoio 
da Prefeitura e do Go\ emo do 
Estado 

A Presidente da Assoaação 
dos Moradores do Conjunto 
TupA-Minm, Mana Fálima Fa­
nas Matos, adiantou que mui­
tas dessas famdias estão sendo 
manipuladas por comerciantes 

interessados na especulação 
imobiliária "Nos iremos lutar 
ate o fím para evitar que nossa 
pracinha se transforme em fa­
vela Nos temos um projeto na 
Prefeitura de Fortaleza, solici­
tando a construção de um canal 
e de outra area de lazer Agora, 
esse pessoal vem e invade um 
terreno público Não ê possível 
que as autondades não estejam 
observando", denunciou 

Os moradores do Conjunto 
Pnmavera disseram que a ocu­
pação foi incentivada por um 
morador do Conjunto Itapen, 
conheado como Portela Um 
deles, sem se identificar, falou 
que Portela estava armado de 
revólver, gntando que ma ficar 
com alguns lotes e também não 
temia ação judicial "Moço, 

ontem o homem estava brabo 
querendobngar com todo mun­
do Nós avisamos a poliaa, mas 
ate agora não se fez nada", res­
saltou, lembrando que a Prefei­
tura de Fortaleza também foi 
notificada, mas ate ontem por 
volta do mao-dia nenhum fis­
cal do Município apareceu por 
lá 

Eles confirmam que os co­
merciantes, que apóiam a ocu­
pação estejam visando esses 
lotes para o futuro "Muitas 
famílias realmente necessitam 
de um teto, mas nós desconfia­
mos desses espertalhões que 
tem casa e estabeleamento co­
meraal Alguns filiam até em 
construir padanas e farmácias 
perto do nacho", argumentou 
uma moradora 

Especulação 
Oa^antes tonraram área verde fwmdicada p o r ^ 



FORTALEZA, Tà&Aàt 
Grupo de 150 pessoas enfrenta fiscais da Splan, Guarda Municipal e Policiais Civis 

Ocupação acaba em violência no Parque Dois Irmãos 
A tarde de ontem foi agitada na 

Rua 136, do baino Tupi-Mmm 
2 Por voha das I5h30min, um 
grupo de 150 pessoas que ocupa­
ram um terreno da Prefeitura dc 
Fortaleza em rou em confronto com 
fiscais da Secretaria de Controle 
Urbano e Meio Ambiente (Splan), 
policiais civis e da Guarda Muni­
cipal Houve tumulto e pancada-
na Os ocupantes do terreno que­
braram o pára-bnsa de um dos 
carros da Splan, segundo a versão 
do diretor do departamento de fis­
calização do orgâo, Almir Bastos 
Ja o líder dos ocupantes, Jose We­
llinton Calixto Neto acusa o fiscal 
Bernardo Araujode "espancar uma 
gestante, um idoso c uma criança 
de oito anos" 

Pelo menos uma pessoa foi pre­
sa Moradores dos conjuntos Tupâ-
Minm c Pnmavera lambem sc 
envolveram na confusão, que pre­
judicou o trânsito O líder dos 
ocupantes disse que os barracos 
serão reconstruídos e que na noite 
dc sábado promovera um proiesto 

na inaugura çáo de uma praça no 
bairro, onde esta prevista a pre­
sença do prefeito Antônio Cam­
braia 

"Não usamos de violência Não 
destruímos casebres, pois não ha-
v ia ca sabre, apenas uma casa an­
tiga que foi demolida Estamos 
defendendo o patnmõnio da Pre­
feitura, uma area dc preservação 
ambiental O terreno estava de 
marcado Nosso carro foi apedre­
jado Chamamos reforço policial 
para garantir nossa segurança vis­
to que tememos a v lolència dessas 
pessoas que apedrejaram nosso 
cano", defende-sc Bastos Ja o 
líder dos ocupantes do terreno 
mostra o menino Paulo Hennque 
Girão, 8, que segundo clc foi agre­
dido a pauladas c jogado no meio 
da pista pelo fiscal Bernardo O 
garoto confirma a históna, embo­
ra não haja hematomas mais visí­
veis no scu corpo "Fui chamar 
meu irmSo para nio sc envolver na 
confusão Ai o fiscal pensou que 
unha sido cu que joguei o pau no 

carro, nus nio foi eu, foi outro 
homem Ele bateu cm mim com o 
pau c me rebolou no chão", conta 
o garoto 

Segundo o líder dos ocupantes, 
houve tentativade estrangulamen­
to por parte de um fiscal da Splan, 
que 'ena sufocado um homem que 
estava na arca ocupada "Vamos 
levantar nossos barracos de novo 
ate o prefeito resolver nossos pro­
blemas", afinna Ele acusa ainda 
que os fiscais "levaram nossas fer­
ramentas, como foice, alavanca, 
cavadeira, enxada e pas" A ocu­
pante Mana do Amparo Assun­
ção gestante, dizque foi agredida, 
anteontem, pelo fiscal Bernardo 
"Quase perco meu memno", diz 
Na arca ocu pada, existem SOO pes­
soas, segundo cálculo do líder Ek 
diz que 50 barracos foram destru­
ídos pelos fiscais da Splan O fis­
cal Bernardo mandou os ocupan­
tes, que "fosse feito e\ame dc cor­
po de delito para ver como nâo 
houve agressão" 

eaocodf Soc/j 
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Pancadna 
Moradoresdos corjurtos Tup5-Mirim e Pnmavwa se envolveram na coníusfioe querem preservaç&oòeôreavenie 
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miSt̂ xasmh. imías 
Comunidade do Parque Santa denuncia a livre ação de marginais em assaltos e organização de gangues 

Criminalidade ameaça Conjunto Fluminense 
"Isso aqui e o fim do 

mundo Só fica quem tem 
coragem ou esta desesperado 
como nós que nâo temos 
outra opção de habitação 
Não temos água potável, 
transporte coletivo, rede de 
esgoto e principalmente 
segurança A lei é do mais 
forte, quem dedurar pode 
morrer Se acham que é 
exagero que venham nos 
visitar" OdesafioédeMana 
Salete Bnto moradora do 
Conjunto Fluminense II, 
localizado nas proximidades 
do Parque Santa Rosa 

A violência faz pane do 
dia a dia da comunidade do 
conjunto Os crimes são 
frequentes nessa área da 
cidade, pnncipalmente nos 
finais de semana e a qualquer 
hora do dia Segundo os 
moradores, os marginais 

geralmente agindo em 
gmpos, atemonzam todo o 
bairro Quem ousa denunciar 
pode contarcom represálias 

Cuidadoso, um morador 
do conjunto, conta que 
marginais roubam os seus 
vizinhos sem se preocuparem 
com reação policial "Já 
levaram minha televisão, 
pela manhã, enquanto fui na 
bodega Quando a Polícia 
chegou já foi quase de noite 
Desse jeito, quem não presta 
se sente seguro", denuncia 

Outra moradora diz que as 
mulheres são alvos fáceis 
"Tem um cara, moreno, alto, 
que mora no Conjunto 
Fluminense I Costuma tirar 
a roupa e ficar mostrando 
"aquilo" para gente E se a 
Polícia não tomar as 

providências? No dia que 
esse sujeito vier se apresentar 
na minha casa, ele leva um 
tiro", avisa 

Muitos menores, sem 
frequentarem escolas, 
participam lambém de 
gangues do bairro Os 
moradores dizem que o ponto 
de encontro deles é o campo 
de futebol e a "casinha" da 
Cagece, próxima a estação 
de tratamento de esgoto do 
conjunto que nunca 
funcionou "Eles cheiram 
cola e fumam maconha 
Quem for reclamar se 
arrepende", informa, 
salientando que se as 
autoridades da área de 
segurança do Estado 
olhassem com a devida 
atenção para essa 
comumdade, esses tipos de 
cnmes não sena frequentes 
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Zona oeste 
Problemas da comunidade começam pela falta de pavimentação Chuvas destruíram as mas 



Comunidade reivindica serviço da Cagece 
. sep «JS N ap 

Os moradores do Conjunto 
luminense II não dispõem de 

água potável Quem não pode 
pagar os carroceiros com R$ 0,50 
por uma lata d ,água> se sujeita a 
aparar os pingos de uma tubula­
ção da Companhia de Agua e 
Esgoto do Ceará (Cagece) es­
tourada no cruzamento das ruas 
Manseira com Pedestre HI De 
tanto cavarem, formou-se um 
buraco com água poluída. 

Sem outra saída, Alberto Cé­
lio Rodngues, morador do bair­
ro, explica que os moradores re­
correm ao "buraco da Cagece" 
porque não existe uma casa no 
conjunto com água encanada 
"Como não temos dinheiro para 
pagar os carroceiros, pegamos 
essa água. Eu acho que é limpa", 
aposta. 

Há vános dias funcionános da 
Cagece estão procurando o en­
trocamento geral que abastece a 
área. 

As famílias reclamam ainda 
do acúmulo de sujeira por todas 
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Desabastecimento 
Moradores recorrem a água da Cagece em cano estourado 

ruas do conjunto Segundo Ma­
na Augusta Andrade, como os 
carros coletores não passam no 
local, a solução é despejar o hxo 
nas proximidades do Colégio 
Padre Antonio Monteiro de Cas­
tro Nesse ponto, podem ser vis­

tas vánas rampas As famílias 
mais esclarecidas tentam, em vão, 
limpar o local 

Os transtornos dessa comuni­
dade começam na entradado con­
junto, mais precisamente na Rua 

Manseira. Ou melhor um atolei­
ro de aproximadamente 500 
metros, tora as crateras que a 
água deixou Os moradores dis­
seram que há mais de dois anos 
aguardam pela Supenntendên­
cia Municipal de Obras e Viâção 
(Sumov) "Antes das eleições dis-
tnbuiram camisa e prometeram 
consertar a nossa rua, por en­
quanto só temos a camisa do 
candidato vencedor da Prefeitu­
ra de Fortaleza", sentenciou a 
moradora. 

Ela adiantou que na época do 
inverno essa via se transformou 
num "no poluído", pois desciam 
troncos e animais mortos Asfa­
miiias que construíram barracos 
nessa área foram obngadas a se 
mudarem e ocupar parte de uma 
área verde do conjunto Uma mo­
radora falou que estão nessa si­
tuação mais de 3 00 famílias, sem 
contar as que ocuparam as casas 
do conjunto abandonadas Mui­
tos nào têm condição financeira 
de pagar uma prestação de apro­
ximadamente R$ 20,00 por mês 
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Caçambeiros desafiam Pelotão Ecológif 

Desmonte de 
As dunas da Barra do Ceará con­

tinuam sendo destruídas por caçam­
beiros c donos dc depósito dc maten­
al dc construção A área devastada 
fica situada no lado da Rua Larga 
Nesse ponto, dezenas dc barracas de 
plástico, madcinte c barro já fazem 
parte do bairro Muitos os tão ocu­
pando esse terreno, protegido por lei, 
porque nílo tem moradia 

Provando que necessita do barra­
co, a família dc Mana Aparecida 
Pereira dos Santos, mãe descis filhos 
menores, enfrenta a perseguição dos 
marginais da área c dc outros mora­
dores que disputam um lote cm cima 
das dunas Ela adiantou que mora há 
um ano nessa situação Duranteodia 
pena com o calor c á noite com o fno 
c com .1 .uiu.iyi dc m.irgm.iis que 
sobem os morros As brigas cnlrc as 
gangues rivais da área c das vizi­
nhanças lambém fazem parte do dia 
a dia dessa comunidade 

Segundo Mana Aparecida os 
marginais agem a qualquer hora tfo 
dia "A policia só vem aqui depois 
que morre um Recentemente assas­
sinaram uma joven* com muitas fa­
cadas Quando os policiais chega­
ram os ninljiulros já estavam lon­
ge" avisou, acrescentando que se 
livcssc cavaiana da Polícia Militar, 
como na Praia do Futuro, talvez eles 
tivessem um pouco mais de sossego 
A lei do silencio c outra faceta dos 
iiior.idorcs dessa comunidade Quem 
fala muilo c pnncipalmente com a 
polícia, leni seus dias contados 

A falta d água é lambém outro 
problema sdno que os moradores da 
Rua Larga enfrentam diariamente 

Jost Soem 

Reincidência 
Caçambeiros e donos de depósito já foram flagrados vánas vezes 

Conforme Mana Aparcada as famí­
lia que residem nessa parte do morro 
sâo obngadas a andar cerca de mil 
metros para pegar água potável Ela 
disse que não (cm cacimbas ou cha-

fanzes por perto, que já foram pro 
metidos por poliucos na última cam­
panha para Prefeitura de Fortaleza 
"Eles (candidatos) sobem o morro, 
beijam as nossas cnanças e pro me 



M e Semace no transporte de areia. População nos morros cresce 

nas da Barra continua 
HO Jost Somo 

Miséria 
Devastação aumenta oom a chegada de mais sem-tetos Lotes sáo demarcados em ama das dunas 

tem transformar isso aqui no céu 
Bem, depois somem, como sempre", 
relembrou 

A comunidade reclama ainda da 
falta de assistência médica Oposto 
de saúde mais próximo eslá instalado 
aircsquilòmdrosdedistáncia Quan­
do alguém fíca doente tem que con­
seguir um táxi ou carona na Avemda 
Radialista José Limaverde, longe dc 
seus barracos As cnanças eslSo sem­
pre doentes, com febre, com proble­
mas de respiração c coçaras Os 
mais velhos são abandonados nos 
barracos esperando o fím chegar 
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Líder comunitária denuncia especulação 
\ < f j _ , . _ I I j . £• . . *w,> v - X A ^ EOUJWOOÉSOUU A Presidente da Associação 

dos Moradores do Conjunto 
Tupã-Minm, Mana Fátima Fa­
nas Matos, disse que muitas 
das famílias que ocuparam a 
area de preservação ambiental 
no Parque Dois Irmãos, estão 
sendo manipuladas por comer­
ciantes interessados na especu­
lação imobiliária Os morado­
res do Conjunto Pnmavera con­
firmam a posição da líder co­
mumtána afirmando que a ocu­
pação foi estimulada por um 
morador do Conjunto Itapen 
identificado somente como 
"Portela" Os ocupantes dizem 
que não têm condições de pa­
gar aluguel e por essa razão 
invadiram a area 

Bastante tensos, os supostos 
"sem-teto" pretendem conse­
guir a posse da área a qualquer 
custo "Hoje à noite (ontem) 
vamos erguer novamente nos­
sos barracos Vamos resistir até 
o fim, pois não temos para onde 
ir É sair daqui para o cemité­

rio", desabafa Mana do Ampa­
ro Assunção 

Uma moradora do Conjun­
to, identificada como Selma, 
entrou em confronto com os 
policiais civis Sua filha reagiu 
quando um policial empurrou 
Selma Um homem, sem identi­
ficação, partiu para cima dos 
policiais, sendo em seguida de­
tido A viatura saiu em dispara­
da Selma subiu numa moto 
juntamente com sua filha e se­
guiu a viatura da Policia Civil, 
aos prantos Até às 16h30min 
não havia voltado Os fiscais da 
Splan entraram em duas Kom­
bis e foram obngados a deixar a 
área por uma rua paralela à área 
do conflito 

" São pessoas irresponsáveis, 
roubaram o patrimônio públi­
co", gntava o fiscal Bernardo 
Araújo, da Splan, diante de uma 
câmera de televisão O líder dos 
ocupantes tentou esbofetear o 
fiscal quando este chamou a 
mãe do garoto supostamente 
agredido de "mentirosa" 

Excessos 
Guardas municipais e fiscais foram acusados de espancar ocupantes 
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Comunidade faz 
reclamações de 
moradia à SDU 

A Associaçflo dos Moradores da 
Comunidade Dolor Barreira, aguar­
da há cerca de qualro anos, respostas 
da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano c Meio Ambiente (SDU) so­
bre moradia para a comumdade A 
direção da entidade, além de nflo ter 
o apoio do órgflo governamental, en­
frenta no momento um "racha" entre 
os moradores Uns nflo querem sair 
da Favela das Placas, na Praia do 
Futuro, ouiros esperam pcla açflo 
governamental 

Tentando conciliar a comunida­
de, o vice-presidente da associaçflo, 
Mauricio Ferreira, diz que o pnmei­
ro problema, ou seja, o racha entre os 
moradores, está parcialmente resol­
vido "Estamos fazendo reunióes na 
comunidade mostrando a importân­
cia desse projeto Quando a SDU 
autonzar. nós nos instalaremos nes­
se terreno, perto do Farol Novo, e 
iremos constnnr nossas casas cm 
regimede mutirão Nesse local, con­
taremos com infra-estruiura Casas 
com banheiros e saneamento bási­
co", explica 

A direçflo da associaçflo espera 
que o Governodo Estado não demora 
em atender ás reivindicações Mau­
rício Ferreira acrescenta que, afora o 
desânimo que vem predominando 
entre os moradores, eles enfrentam 
diariamente pengos de vánas fontes 
Na parte dc cima, os fios dc alta 
tensão da Chcsf Pelo chão as doen­
ças transmitidas pelos ratos c msc- • 
tos As1 cnanças sempre sofrem com 
problemas dc respiração c doenças 
de pele No momento, muitas estão 
com sarampo c coçeiras t 
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A falta de higiene é uma constan­
te Conforme Ana Célia Matos, mo- , 
rando há três anos na Favela das 
Placas, muitos não tem o bom senso 
cjogam os dejetos na parte de trás das 
casas Na sujeira acumulada durante 
os últimos anos, sc prol fera m ralos c 
insetos Nesse local, ha muilos anos j 
passava um córrego que desaguava 
no Riacho Maceió | Hoje é aterrado 
por lixo e por belas mansões 

(7;U'nr\s 
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Falta infra-estrutura na Osório de Paiva 
Cansados de esperar por infra* 

csintturi urbena, dezenas de fiunfli-
at residindo no kUcuncnto localiza­
do «o tado da Eitrada de Mirangu*-
pc, próximo ao numero 4337, da 
Avenida Osòno de Paiva, ac organi­
zam e lançaram mamícsto de proto­
to Nesse kcal falta rede de esgoto, 
drenagem para águas phiviaíi, cal* 
ça mento, água pouvcl, energia e se­
gurança 

Morando num terreno esburaca­
do, cercado de rampas de lixo. na 
Roa Edson deQueuoz, denominação 
tdo ofldal. Mana Rodrigues de Car­
valho, fUa que esti ae preparando pora 
oprioumounvmo "Vivemoscmcoo-
dtçflo pncAna. Imagine você. oomo 
ficamos no pertodo das chovas. Sto 
maisde SOO metros de piçam alio 
asblio Aaescente-seissoaeacundSo 
c -oaiguBU rondando a Arca", cx-

Boocupoda. 
_n fteote de sua casa. tem oma 

buraco, medmdocacade 13 metros de 
extensão, qoe rave de galena phnrtal 
"Estamos cansados de tantas promes­
sas. Talvez cam chegxb das etaçOa 
soijam poUticos atras de votos", ironi­
za A falta (fágoa também i ootro 
proUcma fnftrntartft Muitos irnlim 
mau de nu) metros para conseguir 
ztrypntYpi»^pr+r4n*irK3rm»+ M». 

na Rodngues diz que as cacimbas 
construídas nos quiiuats ido tem igua 
potável Mana Rodngues argumenta 
que estão nessa situado porque ar 
autoridades nfio sabem da edsttncia 
da comunidade" 

J SOHMO 

Abandono 
Dezenas de pessoas que residem em um loteamento sofrem com a falta de urbanização 

*, . TRIBU HA D0_ l w ^ . 

FORTALEZA. 

SANgâMOIfÕl 
nal do milénio, infclizmcn-

i te, amda existem cenas como 
r*"1 milhares de famílias 

' . teto habitando na pen-
1 fena de Fortaleza banacos 
de taipa, plástico, madeira 
velha e palha Não precisa 
entrar em detalhe no que se 
refere a saneamento básico, 
já que nfio tem Os banheiros 
sfio improvisados ao ar livre, 

1 são grandes buracos que ser­
vem de depósito de lixo e 

| fossa O flagra foi registrado 
i nas proximidades do Conjun­
lo SSo Francisco, no bairro 
Antônio Bezerm. 

DK OLHO NA CIDADI-: 
KnJOttn 



Prestações dos imóveis são incompatiTers 
A prestação dos imóveis do 

bairro é Outro tema de reivindi­
cação nos debates promovidos , 
pela Associação dos Morado­
res do Conjunto São Cristóvão 
Em segundo plano levantam tam­
bém a falta de infra-estrutura ur­
bana, onde a rede de esgoto não 
funciona, não há pavimentação e 
a iluminação pública é precária, 
sem falar no pequeno número de 
coletivos destinados a essa área 
da cidade 

m#. 
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Ha cerca dc dois anos os mora­
dores do Conjunto Residencial dos 
Ingleses, na Maraponga, reivindi­
cam a recuperação da pavimenta­
ção, pnnpipalmentc os que resi­
dem na Rua 3 Em vános trechos 
dessa via há buracos prejudicando 
o trânsito tocai Segundo alguns 
moradores vános acidentes fbram 
registrados A precána ilumina­
ção publica da area residencial é 
outro problema no cotidiano das 
famílias Apesar das altas taxas 
cobradas pela Coelce, a maiona 
das lâmpadas estão queimadas e 
outras fícam piscando até dam fi­
carem-se por completo Os mora­
dores reclamam que em decorrên­
cia desse problema aumenta a in­
cidência de assaltos na área 

Preocupados com a cobran­
ça das prestações, o vice-presi­
dente da associação, Reginaldo 
Figueiredo, fala que a situação 
está insuportável. "Nessa jorna­
da contamos com o Movimento 
de Luta em Prol dos Mutuários 
de Conjuntos Habitacionais do 
Estado do Ceará, do qual faço 
parte Pensamos em transformar 
as adversidades dessas famíli­
as", afirma. 

Reginaldo diz ainda que as 

prestações das casas do con­
junto vanam entre aproximada­
mente 35 a 180 reais "Ovalor 
que parece baixo, não é Para 

nossa realidade financeira, onde 
a maioria das pessoas percebem 
deuma dois salános minimos, 

í são altas", frisa, ressaltando que 
og mutuários não querem dar 
calote no Governo, mas, sim, 
pagar preçosjustos, confonne o 
poder aquisitivo de cada mora-

DE OLHO NA CIDADE 

dor 
O valor dos imóveis é tam­

bém motivo de questionamen­
tos Reginaldo Figueiredo infor­
ma que o saldo devedor dos 
mutuários é de aproximadamen­
te SOOO reais "Como um terre­
no perto de um aterro sanitário 
pode ser valorizado dessa for­
ma? Sem falar na área construí­
da, que parece até ridícula 23 
metros quadrados", argumenta. 

J SOSRWO 
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INVASORES Em recente 
entrevista 

o Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso declarou que 
"esta é uma terra que tem lei", refenn­
do-se a situação do Pontal do Para-
napanema, região do Estado do Mato 
Grosso Mas, o Sr José Santos Silva, 
ex-mecâmco de carros, morador da 
Granja Portugal, desconhece o pen­
samento sociológico e jurídico do 
Presidente Sem mostrar qualquer 
preocupação, José Silva começou, na 
manha de ontem (dommgo), a demar­
car um terreno equivalente a dois lo­
tes "Se der para colar, colou Se não 
der nflo tem problema", declarou 0 
propnetáno do terreno, identificado 
pelos moradores como Dr Benjamim 
possui outras propnedades no mes­
mo bairro, segundo informações co­
lhidas pela reponogem de Trib i nu 
doCeará. Fica o alerta paro op:<yn-
etáno c as autondades locais 
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Carnaubal é devastado para loteamento 
5> **• - f J JOStSOVUêC Enquantoos moradores dos con­

juntos Tupâ-Minm e Pnmavera 
se organizavam em defesa da área 
verde, as famílias sem-teto limpa­
vam a área e demarcavam seus 
lotes Elas são onundas da Favela 
Riacho Doce, Montese, Parque 
Dois irmãos e Semnha Ontem 
pela manhã, fizeram uma reunião 
na Rua Major Teles Forte, locali­
zada entre os dois conjuntos, e 
decidiram permanecer no local 

Mais preocupados em levantar 
seus barracos, os ocupantes do 
terreno estão devastando o último 
recanto de área verde do conjunto 
Retiraram também a vegetação que 
evitava o processo de assoreamen­
to do nacho Esse trecho próxuno 
a um loteamento particular, já fo­
ram derrubadas dezenas de car-
naubeiras 

Indiferentes, simplesmente ar­
gumentavam, que se não limpa­
rem o terreno, outros farão o mes­
mo "serviço" A Presidente da 
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9C ÍK 
ZZ zs 
U 6< 

Í I 
et 91 
Ol o, 
( 9 l l 
ri<y 
CO z, 
10 t ' 
eeci 
w M 

, -«Tfc 

Destruição 
Camaubeiras foram derrubadas pelas famílias sem teto Barracos já foram levantados na área 

Associação dos Moradores do 

Conjunto Tupã-Minm, afirmaque 

se "eles conseguirem levantar bar­

racos, nmguém irá ter paz no lo-

cal" 'Temimutoma/ginalseapro-
vcitando da ocasião Sem felar nos 
espertalhões que visam a especu­
lação imobiliária de uma área tão 
bonita", adverte 

Os moradores dos conj untos su-
gen ram a Prefeitura de Fortaleza 
que nesse local seja construída 
áreas de lazer preservando o res­
tante da vegetação 

JostSoomo 
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TRKRJ HA 00 GEARÁ 
fORTALEZA. QUISTA, 

m espaço público entre Avenida I e Rua Taquari 

no na Granja Portugal 

para agilizar assentamento, «nqugnto famflias erguiam .barracos em área destinada a lazer 
' " " " * ' • i ) r | ' i j t > t | t . 1 .« .> f | , M I I , i , J I i . •( O f l ' í J j O l l l l 

bres Estou cansada de sofrer 
nas casas alheias Agora, tive 
oportunidadede possuir um lar 
Sei que será sacrificado, mas 
irei conseguir", relatou, ressal­
tando que os mais jovens lhe 
ajuda á noite, quando o pengo 
aparece 

mJunloCearáaJudanidesa brigados 



FORTALfZA, 361 
Grupo de 120 famílias instaladas em área da Ág< 

Alecrim pede mais 
Os moradores beneficiados por 

um projeio de mutirflo hab naao­
nal do Governo do Estado, na 
comunidade do Alecrim dão 
exemplo sobre como utilizar bem 
os recursos oficiais no bairro Água 
Fna. As suas moradias servem 
de referência para projeios simi­
lares no penfena de Fortaleza 
Para chegar a esse estágio, de 
lodos da comunidade participam 
dn construção Homens, mulhe­
res e adolescentes fazem a sua 
pane concreuzando o sonho da 
casa própna. 

As famílias do Alecnm lutam 
há anos para conseguir alcançar 
em parle seus objetivos Há cer­
ca de sets anos dezenas de famí­
lias ocuparam um terreno no bair­
ro Levantaram barrocos de pa­
pelão e palha Depois consegui­
ram com entfio o governador Ciro 
Comes a desapropnação dos lo­
tes O posso seguinte fbi reivindi­
car a construção de suas moradi­
as Finalmente, estfio levantando 
suas cosas, mostrando que po­
dem reverter o problema de mo­
radia com apoio governamental 

A presidente da Associação 
da União dos Moradores do Ale­
cnm, mana José de Sousa, infor­
ma que inicialmente estfio sendo 
construídas 28 casas "Consegui* 
mos com Governo do Eslado re­
cursos para 120 famílias Ornais 
importante é saber que muitos 
pais de famílias agora tem um 
teto O conjunto habitacional con­
ta com toda infra-estrutura, rede 
de esgoto e estação de tratamen­
to das águas, água potável enca­
nada, energia, entre outros bene-
flcto&entenaou 

A sua vizinho, carregando mas­
sa de cimento, adiantou que o 
trabalho no momento feito por 
lodos serve para unir ainda mais 
as famílias da comunidade "Cs­
lamos levantando nossas casas 
juntos O que se deve levar em 
consideraçfio é o esforço Todos 
capricham nas construções, pois 
sabem que um dia a cosa será 
sua. No meu caso, para quem 
morava num barraco de palha e 
plástico dava para se ler uma 
idéiade fehctdade", fnsou, acres­
centando que os moradores tor­
cem para chegada de mais verba 
e levantar o restante das moradi­
as 
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Garra 
A menina Janaina (ô registrou 1 QOO horas de serviço para a mãe 

Apesar do avanço das melho­
nas, os moradores do Alecnm 
estflo se mobilizando para agilizar 
o próxima etapa do projeto habi­
tacional Eles pretendem cons­
truir um centro comunitáno numa 
área próxima Eles pretendem 
construir um centro comunitáno 
numa área próxima ao nacho da 
Lagoa do Soldado, nos proximi­
dades da Avenida Conselheiro 
Gomes de Freitas Mana José 
afirmou que nesse local os mora­
dores realizarflo suas reuni Oes, 
desfrutando de umo área de lazer 
e de segurança 

Mesmo um pouco distante da 
construção do centro comunitá­
no, os moradores dizem que en­
tre os assuntos abordados nos 
debates um refere-se é a questAo 
da valonzação dos imóvets "Des-

dejá, avisamos a todos que parti­
cipam dtsse projeto habitacional 
Quem tentar vender ou trocar sua 
cosa sairá perdendo Nós esta­
mos vigiando e contando com 
apoiojurldico do Governo do Es­
tado", avisou, acrescentando que 
não se pode adulterar um prqjeto 
comunitáno depois de tonto sa­
cnficio 

Mona José explicou que os ar­
gumentos mostrados aos mora­
dores é mars um advertência sé­
na As famílias partiapam desse 
processo alertando os menos avi­
sados para evitar o que ocorreu 
em outros mutirões no penfena 
da Cidade. Os moradores vende­
ram ou trocaram suas casas por 
bolijflo de gás, bicicletas, eletro­
domésticos entre outros bens não 
duráveis 

I I .JJ5- . -JUIJ IW Al LU l l I I 
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Fàmílias temem despejo no Conjunto São João 
O drama das 120 famílias 

residentes no Conjunto São 
João, Planalto Cunó, em Mes­
sejana, contmua Ontem, ter­
minou o prazo dado pelo pro­
pnetáno do terreno de perma­
necerem em seus lares Desde 
cedo aguardavam a chegada dos 
tratores, convocados para de­
molição de seus imóveis A pre­
sidente da Associação dos Mo­
radores do São João, Mana 
Rosamra Ferreira, amda torce 
pela ajudado Governo do Esta­
do que lhes prometeu ajuda 

Na última reunião que parti­
ciparam com o Secretáno de 
Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambienie (SDU), Adolfo 
Mannho. foi acertado que o 
Estado pagana o terreno ocu­
pado pelas famílias e que tam­
bém o órgão entrana na Justiça 
solicitando a suspensão de des­
pejo Ate as 12 horas de ontem 
a comunidade aguardava com 
ansiedade o desenrolar das ne­
gociações No bairro, comen-
tou-se que o dono do teneno 
estaria cobrando mais pela area 
equerecusanaosR$35 630,70 

J SOBRINHO 

Expectativa 
Moradores temem demolições e amda permanecem nas residências 

acordado ant es com o Governo lonzaseus lotes e o Governo do 
do Estado Estado avalia a contrapropos-

Enquanto o propnetano va- ta, as famílias do Conjunto São 

t 6 A 

João têm mais um dia de expec­
tativa Não sabem se permane­
cem onde estão ou se serão 
despejadas intransigentemente 
Os moradores admitem temer a 
decisão da Justiça, apesar de 
estarem protegidos pelo De­
creto-Lei n*23 539,denovede 
dezembro de 1994, publicado 
no Diário Oficial do Estado em 
13 de dezembro de 1994 

Hà vários anos a comunida­
de sonha em construir suas ca­
sas em regime de mutirão no 
local Quando chegaram o mes­
mo era abandonado, segundo 
afirmações dos própnos mora­
dores da area Todos ponde­
ram que sem apoio dos gover-

' nantes dificilmente consegui­
rão realizar suas metas Rosa­
mra Ferreira conta que, ontem, 
tentou contato com o Secretá­
no da SDU mas não obteve 
êxito Recebeu a informação 
que Adolfo Mannho estaria via­
jando Por via das dúvidas es­
tão em contato com outros ór­
gãos oficiais na busca de uma 
saída para as suas adversida-

^mosiir-



Ocupação no Parque Santa R 
pode desabar com infiltrações 

Cerca de 1 200 moradores 
do Parque Santa Rosa realiza­
ram uma passeata ontem em 
protesto às condições de vida 
em 15 blocos de apartamentos 

ocupantes querem uma defini­
ção da Prefeitura de Fortaleza 
ou do Governo do Estado com 
relação à doação de casas, já 
que um novo terreno foi adqui-

que foram reocupados há um ^irido 
ano Os moradores temem que ^ A Procuradona Geral da Re-
os prédios venham abaixo por públicaconseguiuoterrenojun-
conta de infiltrações, paredes ̂ t o ao Patrimônio da União, mas 
rachadas e problemas nos ali- Q SÓ libera o local se Prefeitura e 
cerces O pengo é constante ^ Estado construírem casas para 
também por conta das instala- as 500 famílias Há cerca de 
ções elétncas clandestinas dos^ dois meses, técnicos da Prefei-
A O / \ . _ - . . x ^ . * V 4 h i r r \ n m m A # A r n « #- n t d f% A V A I 
480 apartamentos 

O conflito entre moradores e 
a construtora Ego, que ergueu 
os prédios, é antigo Desde 90, 
quando os apartamentos foram 
abandonados pela construtora 
e invadidos por estas pessoas, a 
Ego tentou vánas vezes a ação 
de despejo através da Justiça 
Mas a passeata não trata apenas 
do medo de desabamento Os 

tura prometeram ir até a área 
mas nada foi feito 

Em maio, os moradores par­
ticiparam da III Caravana do 
Movimento Popular, realizada 
em Brasília Eles entregaram 
um documento nas mãos do 
presidente Fernando Henrique 
reivindicando soluções para 
esses e outros problemas de 
moradia O mesmo documento 

foi entregue à PMF, Governo 
do Estado e à Caixa Económica 
Federal. 

"Não queremos virar estatís­
tica nem homenagem póstuma", 
protesta o morador Jacó de 
Melo, referindo-se ao acidente 

^ que ocorreu no fínal do ano 
passado A adolescente Danie-

Je Lima, 13, morreu quando 
^colocava roupas para secar Ela 
v confundiu o fio elétrico com o 
t varal de roupa Morreu eletro-
Vcutada. A partir desse acidente 

os moradores criaram o Conse­
lho Comumtàno "DanieleLima" 
e passaram a lutar cada vez 
mais pelos seus direitos. 

Além dessas dificuldades, as 
crianças sofrem com todos os 
tipos de doença como micoses, 
pneumonia e desidratação "As 
condições são precárias", conr 
clui a diretora do Conselho, 
Edileuza Milhomen. 
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'^cz Fr/a díi exemplo na aplicação de recurso oficiai 

verbas para mutirão 
Pnroa J Sotfttw 

MobUIzaçfio 
Conjunto com 28 casos está sendo cons&ufcio por aduftt», adoiescentes e chanças. tnfr9^e3tnitura'ó completa 
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DETERMINAÇÃO 
Menina constrói 
casa da família 
Exemplo de garra e deter­

minação, entre tantos das fa­
mílias da comumdade do Ale­
cnm, pode ser citado o de­
sempenho da adolescente Ja­
naina. De poucas palavras, 
prefenu ressaltar a importân­
cia da casa que está levan­
tando 'b para minha m&e" 
Mona José falou que ajovem 
iem coragem de adulto Para 
se ler uma idéia ela tem re­
gistrado mais de I 000 horas 
deserviço 

"Deve-se levar em conta 
que nfio é serviço forçado 
Os moradores, de livre von­
tade, escolhem as funções em 
que lhes melhor se adoptem. 
Essa menina mostra como se 
vencer na vida Ela foz ira­
balho aqui que poucos conse­
guem", salientou. Mano José, 
lembrando que os esforços 
serflo compensados Pnmei­
ro financeiramente, nflo é 
muito, mas é dinheiro E se­
gundo porque eslá fazendo a 
casa da sua mfle" 



O POVO, /cm 
Entidades reivindicam Conselho Municipal de Habita 
para gerenciar fundo de terras e vetado péla Prefeitur 

Tfôs c i i on ias . Incluindo bob i de uni m O ; o 29 d i a i , 1A0 cr ledai no viaduto da AntOnlo Quer re 

Fortaleza registra uma ocupação por dia 
Segundo o Cenuo de Defe** p 

Womoç io do» D u o i t o i H u m i n u j 
( C D P U I l ) , 1 o r tâ lou lag is t t t , eoi 
nict lu lun* ocu paçio colotiva do tc i -
m pox. i * Oa grupos quo H UDOTO 
par* tç&oa doua upo nuoca aio m-
fcri w m a lOObmt l ia i O cíoacim oo­
to daa iieoa CavoUdai om Forulez* 
o naa grande* cidade* b t u d e u t * paa-
k* pnm ou* mento pol* f t l u do u m * 

onna *g r» ru o do u m * politibft 
^o i tõmic* o fundtan* qus beneficio 
u UabaltMtlor du campo - «íifro* CsU 
i i t u j f i o cm pun* o M T I U O / O pan * 

cjdide gruído. Outr** queetAo* que 
eoatnbuem par* o incbftço d * ponfe-
n * d * * capitai* c io o dooemprogo o * 
Caiu do um a*Uno juato 

Um toi cou o pooto 4 * falt* do po­
títica* do hab iU f l o om ruveu o ium-
cjpal, n t i d u * ! efodoral Jofc^ Robor­
to C * b i * l . do CDPDH, lembra qúõ 
mo*mo o* «ogmoolo* atcodidoa po­
la* pobticaB públic**, «travo* do Si*-
tem* Fuunoouo do H*b iuç*o (SFH), 
o* tf o bojo com um «Ilo indico do 
uudimplência, o quo prov* quo moa-
m o pata um» poqueit* p*/col* da po-

puUflo o autom* olo tom ndo ado-
qut da P*rUcurl*naonlo cm FoiUlo-
za, outra fator agravuilo da tituaçlo 
doa aom-toto 6 o d irtapftiamento do 
Legiàlativo mumoipal 6polo a os** 
pfobtomiuca Afinal, 6 oa Ciman 
de Veroodoro* quo aio aprovado* o 
PL*iio-DuoTor da cídado o & dou^lo 
orç* mentiria do Munioipio, Beto 
tambAm oooa idor* quo * igaxiglbo-
cu do uma oigkDUaçIo aóttd* no 
movuneulo popular oantnbui pu i 
o*** omtuio do* podem reproMo-
Ulivoa do povo. 

OCUPAÇÕES E AMEAÇAS DE DESPEJO 

COMUNIDADE LOCAI H* FAMÍLIA 
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A Lei OrgAuca do Mumcipio dc 
FoiUlcza1einscuAitiso54,dacitAma 
que o poder putriico vrecadcCaaco 
por cenio de lodos os lotcajçenu» 
construídos na ctdade para % seu 
hi ndo dc terras, desunando* estos 
áreas As populações carentes *Lcpi-
brando scr essa uma solução i vi^ia 
pora o problema da íaitd de mc^adia, 
José Robeno Cabral, o D ctp, do 
CDPDH, U J M crítica iadrai paira-
çdooniuucipal por veiar a criação do 
Conselho Municipal de Habtução, 
que devena gerencur c&sc fundo ge 
terras 

Esse órgAo, prevuto i u própru Ict 
que cna esse dispositivo, lem tido a 
suacnaç&o vetada desde a admutis-
tração dõ entAo prefeito jurao Maga­
lhães, embore lenha obtido aprova­
çflo na Câmara Municipal "Agente 
costuma dizer que o fundo de icrrps 
para a* populações carcnlcs dc For* 
taleza é uma caua preta, porque mn-
Euém sabe comoaPrcfatura adnunu-
ira nem o volume de terras anecada-
das". diz. Nesse sentido, o CDPDH 
tstiBnKiilandopaniftpTfotirpodia 10 
de novembro, das 8 Às 12 horas no 
semináno da Prainha, um fárum de 
debates sobre realidade tocial, políu­
ca govcmamcnifll e movimenio po­
pular 

Na ocanflo, sert ducuuda a cna­
çflo do consel ho dc moradi a, questAo 
que seri puxada como bandora do 
lutadas entidodes promotoras, kitsp 
pifUunk, Igrgas evsngéltcase merç-
dwcsdcárcascmconfliius Ooly tu-
vo, segundo Beto, l pnbUizar ossem-
leto dc Foruleza pam um prqjeto dc 
l u popular c dar inicio a uma-açflo 

- contra a Preíeitura por cnme dt res­
ponsabilidade, uma vez que a cauta 
publica não pode scr negada - argu-
raema. 

AÇÃO DA CDPDH •] 
K t ^ y - ' J - - W T < •» r ^ n ^ . / . | 
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Município contabiliza u 
construção de 6 nul casus 

Stis i iu l uru (LtdcsIiabititLiuiwm cm 
ng tmc dc (nullirâo Tonun co i t í i r uuL i 
puU Prcfatura de Fortaleza u lu -
.mo> .inos a p j r u r dd gc&Llu do cx-
j i n l c i i o Jiurcta M i g d l l d c s lUxcttít.-
niLiitc 85 cusu Ibram concluídas a> 
riu lu i r ro d j Rorcsu c « r i l o erguuLu 
n u i i 650 umdades no Alvaro Wcyih. 
ctu Arcas do fundo dc terras A KICUT-
n u ç t o i d z Robeno Cavalcante Coor­
denador d j Coinixslo dc Habiu^du 1L1 
Pi Jei tura dc Fonaieza. â rg lo hg jdu 
.10 g jb i iK ic do pref a í o Amónio G i m -
bnn.) 

SL^undgclc.t i tual incnicaPiUuti i -
r.i leni o cuidadc dc exanunar cuulado-
Kiincnie as dreas doadas puni o fbndo* 
dc terras, o qtte nf loocorru h i cerca t k 
I O . U I O Í Isso contnbui pam a perd j dc 
tcir.is que n3o puderam scr utilizadas 
por M. trotarenide Areas inundadas M i 
realidade, o Munic ip io ndo tem um 
plano de hnbu jçao - explica Co val­
e u ite. lembrando que a responsabdi­
dade dessa políuca habitacional i dc 
cuu tpc t iuc ia do Estado, fit ra v i i da 
Col iab. uma v c i que o órgf lo mum" 
Lipal que cuidava dessa quesiflo fo i 
( .Mimo 

Com a consimçf lo das tci> m t i 
unidades em regime dc mut i rão , o 
M u m c i p i o empregou recursos nu 
ordem dc 15 milhOcseóOOnuJrcai* 
cm va lo ro atuaJuado* l u o . M ^ U Í K I O 
Cavalcante, à pouco dianlc da problv-
mAuta da fo l l u dc moradiA. que t lc 
ndnute ser muito grave Cavalou yc 
lembra que cm 149rJodcl1nihabi[oi;i-
onalcraeiUmudoeni WfJiml uiudadt» 
habi ucioruus. numero que mcluiayuc, 
Li& famílias que moravam em I n o A t u 
alugados Aproblcm&ucaigrave. tu i i -
W m . porque muitos fiunUios que >do 
encununhados paru muurúes tcniu-
i iam muiidk vt ícs. vendendo s u u ca-
^u . c invadindo outras aueas. . . 
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OPOVO 
Fortoleza-CE, sábado, 4 de novembro do 1995 ANO LXVIII - N.* 23.109 Rí 1,30 

M 'a Isabel O l i ve i ra da S i lva m o r a c o m o s f i l hos s o b o v i adu to da aven ida Mister Hul l 

Rua é alternativa para os sem-teto 
A rua é alternativa de moradia para ameaçadas de despejo por viverem Q O presidente Fanando Henrique 
cm-tcto Principalmente quando em ocupações Uma das opções reuniu assessores para discutir medidas 

) Cenuo de Promoção e Defesa dos para os sem-teto são os viadutos e queserão anunciadas na próxima sema-
îreitos Humanos da Arquidiocese três famílias estão vivendo sob o da na para acelerar os processos judiciais 

Íe Fortaleza assiste 9 040 famílias avenida Mister Hull 1E/2E sobrerefbnmaagrária. IJÓA 

t-
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SAUDE: Jornada de Mas to Io gi a discute i raíamerto do câncer ge mama 
SERVIÇO: Mensagens na Caixa Postal do Celular podem ser violadas 

JJE 

4H 

Vs1 L):o^L_'-u .ca 
incericãJj na 2- '^'i 

J Q 

Rua é alternativa para pessoas sem-teto 
9,040famílias assistidas pelo Centro de Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza vivem sob ameaça de despejo 

E/s^rcm L̂ UGG 
ROSA SA 

OA EOiTOai* OE OOAOES 

ramOto qu* fltorsm tob 4 vIMUto da avtnlda Mis tor' HúD convivem còm o .corroa qua pai io kytant» 

Daniel com apeoas um mes e 29 dias \i\e desde que nasceu sob o \uduto 
l i atcmda \liSier Hull nas proximidades do temunal de transportes em 
Antonio Bezerra. Empurrados para o loca] por conta da rru sene os pais da 
cnança. Manod Luis Melo, 34. servente de pedreiro desempregado e Mana 
Isabel Olrvetra da Silva, 29, chegaram ao lugai trés dias antes dete nascer cja 
trazendo Cnsama, sete anos, c Danilo tr:s O casal euma das tres famílias que 
esta uútizando aquele espaço publico como moradia 

Antes dc u para o Maduto, a família morata em um quartinho no bairro de 
Hennque Jorge Otmotel. localizado as margens de um nacho, te%e o aluguel 
aumentado de RS 60,00 para RS 120 00, o que obngou o casal Manoel e Isabel 
a buscar oima opção de moradia Sem perspecti\ ade conseguir uma ocupação, 
isabel coma que o mando agora sd ̂  eemb nagado Manoel. segundo ela. passa 
os dias oas portas dos botecos das proximidades, o nde nâo fal ta quem lbe ofe reça 
uma cachaça Sozinha, ela cuida da'"casa" edas cnanças, sempre atenta para 
o movimento dos orros que disputam o espaço do seu abngo. para estaciona­
mento 

O pequeno Daniel, às\rzes,assusta-se com o barulho do motor dos veículoŝ  
mas sem chance de sair de lá, pelo meoos por eoqtaota A família vem 
sobrevive odo graças 4 candade da vizinhança e de pessoas anâtumas que, io 
passar oa via, sc compadecem da situação de penúna. Mesno pobres, ôs 
vizinhos, seguodo Isabel, doam um pedaço de pâo, um pouco de arroz óu 
qualquer outro alimento que tenham condições de dmdir Tambàn permitem 
que tomem banho em suas casas. 

Sio farnflia^ assim, sem alternativas dignas de moradias, que aumentam Ss 
fitaiasdos sem-teto da adadede Fortaleza. Atualnieslejâs3o9 040u famílias 
" ^ M A T peto Centro de Defesa c PromocJo dos Dueto» Humanos (CDPDH) 
da Arquidiocese <Se Fortaleza, SAo pessoas que vivem em ocupaçto c ameaçar 
dts de despeja Atí issi, ano do penúfltimo levantamento realizado pela 
SocRUrU«loTnÈmIhocA^Socia]doEs%adocCnmp@nhÍA(kH^t^#o(b 
Ceará (Cohab), eram 540 720 ts pessoas que moravam em 313 favelas di 
adade. Hoje, esse número ofieul é de 430 -

De acordo com losé Robeno Cabral o Beto, responsávd por esse setor no 
CDPDH. os vndutoiaftalincntecstao sendo uma eqpéac de casa de passagem 
para os senHeto Hoje em dia, segundo Beto os sem-teto já nlo constroem 
bamces como antigamente, esperara uma chance de trabalbo c quaodo 
conseguem alguma coisa, logo saem e tentam se infiltrar em uma das bveldE 
Dessa fonna - diz - essas pessoas Vabam se tomando oossos cbentes" Nd" 
passado, c* ' • n T r ' ! m f * m l l ' a < l w t a n i * m ™ l - l i l r f l l t m f n m n moradias defimtivas. 
Um exen disso pode ser constatado no viaduto da rua Professor Costa 

, Menrin. nat p r e m m d a Matenudade-Etoola Agi» Chateaobnand 
^lelomoa sobro moro do no púgtno 2fc % 

0 



/ TOMÍNGa5/NOVEMBRO/1995 Q POVo/CIDADES 
~ j Vereador p e d i r á c r i a ç ã o 

do conselho de h a b i t a ç ã o 
A maténa publicado na edição de 

ontem do O POVO sobre os scm-teio 
em Fortaleza despertou uma reação do 
Legislativo O Vereador do PT, Dur­
val Ferro/, VAI entrar com requei unen­
to solicitando ao pi efei to Antônio 
Cambraia, que agilize a regulamento-
ç&o do fundo de terras e a criação do 
Conselho Municipal de Habitação Po­
pular, como desejam as entidades li­
gada aos scm-lcto 

O Vfcrcador afirma que o artigo 152 
(e não 54, como foi publicado anten­
ormente) da Lei Orgânica do Municí­
pio fixa o criação do fundo dc terra* 
do município dc Fortaleza, destinado 
exclusivamente à implantação de pro-
grumos habitacionais para a população 
dc baixa renda 

Uma pnmeira lei dc regulamenta­
ção do fundo de terras foi proposta 
duiante a administração do prefeito 

Curo Gomes Na gestfio seguinte, fle 
Juraci Magalhães, «Urou cm vigoi a 
Lei Orgânica do Município e a Câm i -
IQ Municipal apiovou a lei elaboiaao 
na gcbtão antenor Não houve, no 
tanto, regulamentação poi parte 40 
Excecutivo e nem a ci iação do Com 
lho Municipal de Habitação Populi 

Durval Fenaz íbi o autor do pi q 
to que cna o Conselho Municipal íle 
Habitação Popular, vetado por Jui aj;i 
Ele ainda salienta a importância da 
paiticipação populai para agiĥ an a 
regulamentação do fundo de tenas 

O \fcreadoi do PT ainda enviara 1 m 
segundo requenmento à Câmara fv 1-
nicipal congratulando o Centro Ile 
Defeso c Fromoçfio dos Direitos'Hu­
mano:! da Arquidiocese c Q POV ), 
"pela oportuna iniciativa dc piovoc ir 
o Excctivo nessa questão lundamc i -
tal queé * moi adia" 

í 
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o POVO/CIDADES 

Local para novas casas no Grande Lagamar é questionado' 
Arquiteto diz que área destinada às moradias para famílias das lagoas do Tijolo e da Zeza não oferece segurança por estar nas margens de um rio ' 

FOTV u t m R CUWU 

SOL diz que obras só 
Esperam por recursos 

A Jisessona de imprensa da 
Secretaria de Desenvolvimento 
Ujbano informou que o micto 
das obras so depende da libera­
ção das verbas da Caixa Eco­
nómica Federal, mas que a isso 
deve ocorrer ate o final do ano 
Com relação as criticas feitas 
pelo arquiteto Jorge Neves. 
Aflmna Sabota, da assessona 
dd imprensa, afinnou que o pro­
jeto atendia a todas as normas 
da lei 21312/91, que regule-
manta as faixas de proteção do 
rlb Coco "O arquiteto sò pode 
-*jar mal informado, com rela-

o a localização do conjunto, 
pára fazer estas críticas" _ afir­
mou 

Os custos do projeto chegam 
a RS 5 milhões, sendo RS 3.S 
milhões destinados & construção 
das moradias e RS 1.5 milhão 
para saneamento básico Aprc-
vííflo e de que ele abngue 860 
f&milias. sendo 410 famílias da 

Jjííela da lagoa da Zeza e 450 
fia comunidade da lagoa do Ti­
jolo 

,** 

Tr«n«T«rènoti~d» 700 limfllM rMtdantM na* duas fava!» ara pnrvtvta para agoato úhfmo 

O arquiteto Jorge Neves, da So-
cema, afirmou ontem que o prqjeto 
para transferir os moradores da fa­
velas das lagoas da Zeza e do Tijolo 
compromete a segurança da pessoas 
que habitarão o local Neves disse 
que a érea desu nada a receber as 
moradias nâo oferece a segurança 
exigida para uma área nas margens 
deum no O projcio para retirar cer­
ca de 700 famílias das duas favelas 
foi idealizado depois da inundação 
do dia 24 de abnl ultimo, que dei­
xou desabngadas mais de 800 fami­
lias na irea A previsão para irans-
ferência era agosto 

Mesmo questionando, tecnica­
mente, o projeto, Jorge Neves alerta 
para os nscos de novas inundações, 
caso o Governo não providencie bgo 
a transferencia Ele disse que os ater­
ros ital rrados is margens da lagoa 

, da Zeza, para construção de novas 
casas, devem provocar danos maio­
res aos que ocorreram no inverno 
deste ano "Com os aterros, um vo­
hime de igua menor que o do mver­
no passado provocará inundações de 
dimensões ptores que a de abnl" _ 
afirmou Neves 

O arquiteto disse que não há, por 
pane do Governo estadual e mum­
ctpal, o mteressq pdo no Cocó "Eles 
querem transformar isso aqui num 

Tie lê" Para ele, a sociedade ainda 
pode evitar que obras _ "como essa 
da urbanização da favela da lagoa 
do Tijolo e da Zeza" _ aconteçam, 

Enquanto o poder público nào 
cumpre as promessas, os moradores 
sobrevivem, no local em condições 
sub-humanas, agravadas pelas água 
das lagoas, que já começa a subir O 
mau cheiro, a lama, os insetos e r i ­
tos convivem com as cnanças e os 
adultos O local não tem saneamen­
to básico e os dejetos fecais sflo des­
pejados pelos cantos e na lagoa 

A população, que está ansiosa 
para sair da lagoa, não questiona a 
localização do novo conjunto Tere­
sa Cnstma Alves. Presidente da As­
sociação dos Moradores da Lagoa do 
Tyolo, disse que as pessoas esperam 
i sair logo dali Os questionamento 
de Cnstma Alves são mais com re­
ferênaa i nSo execução do projeto 
Ba dtsse que. há dois meses, nflo 
recebe nenhuma noticia do Gover­
no "Estou tentando marcar reunião 
com o Secretáno de DesenvoMmen­
to Urbano, mas, até agora, sõ recebi 
porta na cara" _ disse Cnstma Al­
ves denunciou que atí a terra que 
colocaram no local para aterrar a 
parte onde senam consiruidas as 
habitações foi roubada 
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Várias famílias permanecem morando às margens da Lagoa da Zeza em casas de taipa e plástico 

Comunidade do Lagamar continua desassistida 
Apesar do baixo índice plu­

viométnco registrado nos últi­
mo* dias, centenas de famílias 
instaladas às margens da Lagoa 
da Zeza, Lagamar, nXo têm mais 
tranquilidade Os moradores 
que construiram barracos de 
taipa e plástico, nas proximida­
des da Rua Cartos de Alencar, 
são os que estio mais apreensi­
vos, pois sabem que no inverno 
essa margem da lagoa fica com­
pletamente alagada No come­
ço do ano muitos deles tiveram 
seus barracos derrubados pelas 
chuvas 

Francisco da Silva, que mora 
em um barraco de madeinte e 
plástico, pai de um filho, diz 
que ja enfrentou nesse local 
duas enchentes e náo sabe se 
tera coragem de aguentar o pró­
ximo inverno Ele fala que fot 
cadastrado pela Assoei açfio dos 
Moradores do Bairro c espera 
que seja transfendo para o ter­
reno prometido pela Seeretana 
de Desenvolvimento Urbano 
(SDU) no miao deste ano 
"Como eu, tem muita gente so­
nhando com moradia digna 
Aqui meu Rlho vive sempre 
doente", ressaha o sem-teto 

Atualmente, essas famílias 
sobrevivem em moradias sem a 
menor infra-estrutura Os bar­
racos, mais de 60, desse tado da 
lagoa, medem cerca de dois 
melros quadrados, sem banhei­
ro, vasos samlinos e água po­
tável As necessidades fisioló­
gicas sâo feitas na vegetação 

W 
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Contaminação 
Os casebres s&o construídos nas proximdades de esgotos Improvisados 

perto da lagoa ou em cubículos acometidospor doenças de pele 
fechados com plástico e pape- ou verminoses 
lio A fal*' Je higienee total A O seu vizinho, Ronaldo de 
maior pt las cnanças estfio Sousa Ftlho. pai de dois filhos 

t ^ Á . .„._.., 
Jf. í \ . v \ '{ A V • à , 
Saúde 
A falta de higiene 6 total A maior paite das crianças está com doença de pele ou com verminoses 

enfrenta os mesmos problemas 
Mesmo sabendo que o local 
fica alagado no penodo do in­
verno, construiu um barraco de 
taipa a menos de dois metros da 
Lagoa da Zeza Ele afinna que 
foi obngado a tomar essa dea­
são por nfio mais suportar con­
viver com seus pais e sua famí­
lia em outra moradia no mesmo 
baino "Não tenho condição de 
sustentar, meus filhos, dando 
comida e pagando aluguel A 
úr aida foi levantar esse 
ba. .o aqui' arminwm» 
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Fundo de terras e democracia 

JOAQUIM CARTAXO 
FILMO 

Fonaieza é a úmca 
idade que concentra 
8% da populaçflo do 

Ceará, devtdo a um m-
mso processo dc uxba-
nzaçao provocado 
.iau pelos fatores de 
xpulfflo do meto nual 
icarcosc que obn^m o 
tomem a migrar, para. 
tobrevtver, do que pe­
ba fato rei de atração 
la capital. 

A perversidade des- A * C M m o 

ie -esso expressa-se 
ispttualmente através da existi ncia de duas 
;idades numa mesma Fortaleza uma nca, lo-
aUz^la a teste, dotada de bons serviços, u\: 
ra-estnitura e equipamentos urbanos, outra a 
teste, carentes destes bens sociais, onde mo-
y, predominante mente, a populaçJo mais po-

:m sua maiona onginána do imenor do 
jtado 

Um dos problemas mais graves enf ren ta-
o: por esta parcela da populaçflo é o.da mo-
ulta que encontra na propnedade pnvada do 
3jo urbano um dos maiores obstáculos para 
quacíonà-lo, através de uma politica habita-
ional capaz de atender as cart ncias existen-
3 . 1 

Com o objetivo de superar este obstáculo, 
. Lei Orgânica de Fortaleza - nossa 
Constituição Municipal - instituiu o Fundo 
'e ""'Tas "destinado exclusivamen(e à tm-
JL iào dc programas habitacionais para a 
^pulação de baixa renda", formado a partft 
a doação de 5% das áreas a serem loteadas 
3 rauíúdpio. 
1 Com o objetivo de gabnur a participação 
i sociedade no planejamento c gcrencia-

-> deste Fundo, a Lei Orgânica cnou o 
onselho Municipal de Habitação Popular, a 
;r regulamentado em lei complementar Im-

£ WM" 
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ciaúva neste sentido foi tomada pelo vereador 
Durval Ferraz (PT) sem sucesso, porque o cx-. 
prefeito Juraci Magalhães veiou o projcio de 
lei de sua autona alegando que iniciativas 
desta natureza eram prcrtogativas do Poder 
Executivo Municipal 

Até hoje. o Executivo não usou dessa 
sua prerrogativa para regulamentar o fun­
cionamento desie Conselho, impedi udo a 
sociedaáe de exercer um direuo conquista­
do legitima e democraticamente, no proces­
so ,dc elaboraçflo c aprovaçflo da Lei Orgfl­
nica. 
' Esta postura autocrática do Poder Executi­
vo precisa ser combatida e alterada radical­
mente Com isso em mente, organizações 
aflo-govemamenlais, enudades de profissio­
nais liberais, dc moradores c religiosas que 
refletem e trabalham a qucstflo da moradia, 
estflo articulando um amplo movimento vol­
tado para regulamentar o Consellio Municipal 
de Habttaçflo Popular atravós de um projeto 
de mieiativa popular de lei, dispondo sobre a 
sua finalidade, as suos competências c a sua 
composiçflo 

Esia modalidade de projeto foi estabeleci­
da pela ConsUtuição Brasileira de 1988, obje­
tivando possibilitar fl sociedade exercer seus 
direitos dirc lamente Infelizmente, cste Upo 
de instrumento constitucional ainda nflo está 
sendo usado na intensidade necessána, como 
um meio eficaz para democratizar as relações 
do Eslado com a Sociedade, estabelecendo 
mecanismos de controle social sobre a esfera 
estatal, c educar para a cidadania como a me­
lhor maneira dc evitar a prolifcraçflo de 
posições, semelhantes á de Prefeitura dc For­
taleza, que impedem deliberadamente a popu­
laçflo de participar e influir nos destinos de 
sua cidade 

Jooquim Cafloxo frfho i orqirifsfo o Sacrtfárto Geral 
do Diroçõo Ncaonof do IAS • fnifitu/o de Arqt/ifotoi 
do Brasi/ 
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Direitos bumanos 
As coml$sÔe$ legblaliviut de 

direitos bumanos reunidas em 
Brasflia eja bp raram um docu­
mento que deveria ler Udo en­
tregue mo governo na última 
semana mas, com a atuêncla do 
presidente Fernando Henrique 
naquela oportunidade, o alo 

: formal desse entrega será hoje. 

Documento 
Em nome do II Fórum Na­

cional de Comissões Legislati­
vas o documento chegará ao 
presidente FHC pelas mãos do 
deputado Nilmário, do PT, e 
que preside a Comissào de DH 
da Câmara Federal. O Ceará 
esteve representado nesse Fó­
rum pelo deputado Mário Ma­
mede e vereador Durval Ferraz 

tfj-u-ds-
^nenta... 
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Entidades propõem retomada da discusão 
òarajmplantação do conselho de habitação 

Uma emenda à Lei Orgânica 
_d^lfuQictpio(LOM) visando a 
n tirar do Poder Executivo e pas­
si r para o Legislativo a com-
p t&icia sobre a cnação de con­
fr lhos e comissões que garantam 
a participação da sociedade Esta 
f< t uma das propostas da reunião 
n ai bada ontem à tarde no Semi-
n inp da Prainha, com o objetivo 
d: icto rmar as discussões cm 

. t<aP do fundo de terras para 
fi mmas de baixa renda 

O Fundo de Terras s&o terrenos 
d rstpados exclusivamente para a 
c instrução de casas para a popu­
li çao pobre de Fortaleza Essas 
ti rras são conseguidas através de 
dpaÇão para a Prefeitura de cmco 
por cento da área de cada lotea­
mento feito na cidade, a partir de 
]j989. Essa doação é obngatóna 
pela lei muiucipa] que criou esçe 
rhecamsmo A proposta de emen* 
8a tfLOM tem o objetivo de facil­
itar a criação do Conselho Munic­
ipal de Habitação Popular, órgão 
ao qual compete administrar o 

fundo de terras O Conselho, em­
bora previsto em lei, vem sendo 
vetado pelas administrações mu­
nicipais desde 1990 
~ Na próxima terça-feira, às 15 
horas, uma audiência pública na 
Câmara Municipal tratará da 
questão No dia seguinte, quarta-
feira, no mesmo horáno, as enti­
dades envolvidas na discussão 
terão um encontro com o prefeito 
Antônio Cambraia na sede da 
Prefeitura 

O Centro de Defesa e Pro­
moção dos Direitos Humanos da 
"Arquidiocese de fortal eza (CD^ 
PDH), órgão que está a frente 
desse trabalho, contabiliza 9 040 
famílias ameaçadas de despejo na 
cidade A capital cearense conta 
boje com480 favelas Segundo 
José Roberto Cabral, responsável 
pela questão moradia no âmbito 
do CDPDH, Fortaleza pode se 
transformar numa grande favela 
se não forem tomadas providên­
cias è tempo Diz que nesse caso é 
necessáno fazer pressão para teo-

tar fazer valer o que ja e conquista 
da população, pois o Fundo de 
Terras atualmente e, segundo ele, 
uma caixa preta 

Os participantes da reumão de­
fenderam ser obrigação do 
Prefeito deixar claro o que tem 
feito na adnumstraçfio A idéia de 
funcionamento do Conselho Mu­
nicipal de Habitação para geren­
ciamento do Fundo de Terras, se­
gundo a coordenação do movi­
mento, surgiu de um fomm sobre 
moradia realizado pela Pastoral 

"do Solo Urbano em 9 de julho úl­
timo, quando os participantes de­
cidiram lutar pela concretização 
desses mecanismos de garantia 
de habitação para famílias de 
bana renda O movimento en­
cabeçado pelo CDPDH conta 
com a - participação de 
vereadores. Instituto dos Arquite­
tos do Brasil, Organizações Não 
Governamentais, Associações de 
Moradores, igrejas ortodoxa e 
adventista e moradores de ocu­
pações 
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Milhares 
de famili­

as sem-teto sobrevivendo em 
condições subumanas, principal­
mente na penfena da cidade, 
aguardam ansiosamente a libe­
ração de verbas para construí­
rem seus lares Muitos habitam 
casebres feitos de papelão, plás­
tico e madeira velha em áreas de 
preservação ambiental O fla­
grante mostra como as famílias 
sem-teto, geralmente, vindas do 
intenor do Estado, improvisam 
cozinha a céu aberto Elas so­
nham, um dia, poderem usufiuir 
os benefícios de uma casa digna 
de se-morar Latas e panelas 
usadas como depósito de água 
potável Andam quilómetros para 
conseguirem abaâtecer seus va­
silhames 
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Cadastramento 
dos moradores 

é irregular 
Os moradores da Lagoa da 

Zeza denunciam uma atividade 
irregular que esta ocorrendo no 
bairro Prefenndo nfio identifi­
car seus nomes, pois temem 
represálias, afirmam que algu­
mas lideranças comunitárias da 
area estão cobrando "taxas" 
para cadastramento Uma se­
nhora conta "que prefere per­
manecer no terreno alagado c 
suportar as adversidades quan­
do chegar o inverno, do que 
pagar essa taxa" 

Eles solicitam as autondades 
governamentais que façam uma 
fiscalizaçfio no sentido de evi­
tar a especulação Tem gente 
invadindo a lagoa, pensando 
que ira ganhar uma casa do 
Governo faa Imente, tem tam­
bém lideres comumtànos", dan­
do de esperto, cobrando agio 
por uma mscnção Uma irres­
ponsabilidade desse tipo d es­
cr ed enda as verdadeiras lide­
ranças comunitárias Contamos 
com as autondades para evitar 
esse tipo tle cnme conlra as 
famílias pobres que realmente 
não tem paia onde tr", senten­
cia a moradora 

DE OLHO NA CIDADI 
J S c n w 

OWzefros 
Caso os órgãos responsáveis 

pda preservação do meio am­
biente não trabalhem rápido e 
energicamente, os velhos oiti-
zaros plantados há mais de mao 
século na Avenida Imperador, 
Centro, desaparecerão As prin­
cipais agressões prabcadâs con­
tra essas árvores partem de co-
mercuntes instalados ao longo 
da Avenida É comum serem 
vistos placas, cartazes fixados 
com pregos nos oitizeiros Há 
poucas semanas algumas pes­
soas atearam fogo no hno de­
positado no tronco de uma das 
árvores Resultado,o oitueiro 
teve que ser sacrificado devido 
a açflo do fogo, caso contránó 
ina provocar algum acidente na 
Imperador O "pé" de seu tron­
co ficou completamente des­
truído 

A pratica em Fortaleza esta 
setomando fàtocomum Quan­
do não queimam ou derrubam 
oitizeiros e bajamins no centro 
da cidade, realiza-se queima­
das na penfena O bairro da 
Maraponga e Mondubim s&o 
os pnncipais atingidos Há apro­
ximadamente trés semanas Tn­
buna do Ceará denunciou a 
queima de uma grande área 
verde no Novo Mondubim 



; Moradores denunciam que canal da Bela Vista 

Saneamento da Favela 
A comunidade da Favela das 

Malvinas, na Bela Vista, com­
posta de aproximadamente 300 
famílias, sobrevivem em condi­
ções subumanas cm barracos e 
casebres sem a menor infra­
estrutura urbana As famílias 
residentes nos becos conheci­
dos por "24 de Maio", "Alaga­
do" e "Beira do Canal" sfio as 
mais sacrificadas com a feden­
tina, lixo, esgotos, fossas e in­
setos Denunciam que já a área 
e esquecida, inclusive, pelas as­
soaações comumtánasdo bair­
ro 

A precanedade de vida des­
ses moradores começa com a 
poluição do Canal da Bela Vis­
ta Nçsse local, eles ligam as 
fossas t jogam lixo, entrando 
em atnto com os poucos que 
sonham um dia, ver esse local 
limpo Morando a menos de 
três metros do canal, Creusa da 
Silva, que sustenta filhos e ne­
tos, diz que não tem mais idade 

ipara discutir com as pessoas 
responsáveis pcla sujara do 
lugar 

Ela conta ainda, que as ad­
versidades se tomariam meno­
res se todos contribuíssem na 
limpeza da favela "Agente pede 
e suplica para nio sujarem aqm 
O pessoal mais ignorante diz 
que ninguém é dono do canal c 
simplesmente jogam animais 
mortos e fezes A fedentina é 
insuportável Meus netos vi­
vem mais nos postos de saude 

Poluição 
A própria comunidade Joga lixo em toda a extensão do canal 

do que em cua Vez por outra 
témgnpe, coço rase problemas 
de respiração ginguem sabe 
que existtsmos", I ast ima-se 

Os moradores residentes na 

parte mais elevada da Avela, na 
Rua Rio Grande do Sul, contn­
buem para o surgimento de do­
enças na comunidade A maio­
na deles abnram valas, a cerca 
de meio metro das casas dos 

CARÊNCIAS 

Falta água potável e preço dos aluguéis 
As famibas da Favela das 

Malvinas enfrentam amda a 
tnexisténcia de Agua potável 
Somente duas cacimbas, po­
luídas, abastecem essa comu­
nidade Aila Rodngues de Ar­
ruda, que mora há mais de 
dez anos no bairro, conta que 
a agua das cacimbas servem 
para lavar roupas e utensílios 
domésticos A agua que con­
somem ficà há aproximada­

mente 3 00 metros e que é trans­
portada em baldes 

Quem tentou beber agua das 
cacimbas, segundo ela, ficou 
doente. "Muitagente aqui qua­
se morreu Nfio sa quantos 
ficaram doentes da cólera, mas 
DM garanto que fbram muitos 
Agora sabemos que n&o con­
vém usarmos essa água" Os 
moradores reclamam, tambem, 
dos altos preços dos alugueis 

As famílias do beco conheado 
como "Vila Marculino", todas as 
banas renda, s&o os mais atingi­
dos Dizem que os seus venci­
mentos nfio são suficientes para 
alimentar seus filhos e pagar aos 
donos dos barracos, que cobram 
mensalidades vanando de 20 a 
SO reais 

Preocupada com a chegada 
do fim do més, dona Mana de 
Fátima Dias dos Samos, moran-
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se transformou em foco permanente de doenças 

das Malvinas é precário 
Forc* j 

Superlotação 
Apranmadamert» 300 ramffes disputam os becos das Matvmas Elas redamm tmibém dos preços dos i&euéb 
que estfio instalados próximo 
ao Canal Sfio mais de dez famí­
lias que moram "ilhadas por 
esgotos e fossas" Os prejudi­
cados pedem aos org&os ofici­
ais que fiscalizem essa favela 
antes do próximo inverno Fa­
laram que no periodo das chu­
vas os esgotos transbordam, 
levando aos barracos lixo e de­
tntos "Sem falar nos ratos e 
insetos infernizando a todos 
nós", reclama a moradora 

é alto 
do num quartinho dessa vila, 
afirma que nos últimos meses 
a situação financeira da famí­
lia ficou mais difíal "Muita 
gente entregou seu quarto, por­
que nfio tinha dinheiro sufici­
ente Alguns moram, agora, 
em barracos de plástico e 
madeira perto do canal E 
uma vida muito dura de 
quem reside nesse local", 
comenta 
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Terra 
Unia audiência publica "disculc 

hoje, na Gunani Municipal dcFor-
laleza, a criação do Conselho Mu­
nicipal dc Habitação Tudo para ver 
sc, com organismo desse upo, haja 
algum conirole sobre o Fundo de' 
Terras da Prefeilura. Esse fundo t ' 
formado por arcas de cada lotea-
inciiio auionzado pelo Mumdpio 
Dc cada um saem cinco por ccmo 
parao Fundo 

D I Á R I O D O N O R D K S T L L 
Forialeza, Ccara — QuarLi- íur j . 2l) dc novcinliro dt IW5 
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O ptcndno da Câmara dos Vc* 
rcadorcs foi palco dc debate cm 
audiência pública ontem à tarde 
para discutir o Fundo dc Terras 
do muntcfpio c a críaçfto do Con-
selho Municipal de Habitaçfto Po­
pular (CMHP). O Fundo de 
Terras foi aprovado cm Let Orgâ­
nica municipal desde 1990 e deter­
mina que os proprietários de 
loteamentos em Fortaleza sflo 
obngados a doar SV* do terreno 
para as comunidades de baixa ren­
da. 

No entanto, desde sua cnaçflo, 
a prefeitura de Fortaleza nflo re­
passou as terras às entidades que 
representam as comunidades. Ja o 
CMHP foi veiado cm 1990 pelo 
prefeito Juraci Magalh&cs. Agora, 
as comunidades rcin vindicara sua 
cnaçflo efetiva Várias represen­
tantes de entidades estiveram pre­
sentes na audiência O Instituto dc 
Arquitetura do Brasil (IAU), pre-

feitura de Forialeza,'Arquidiocese 
dc Foruleza, associações dc mora­
dores c os vereadores Durval Fer­
raz, do PT, (que presidiu' a 
audiência e foi o auior do pfojeto 
delei), Sérgio Novais (PSB); Rosa 
da Fonseca (PART). ' ' J 

Segundo o'secretáno geral.da ' 
lAB, Joaquim Cartaxo, c impor­
tante a discussão com os comuni­
dades para discutir a finalidade, a , 
composição.e os objetivos do 
CMHP. "O IAB questipDft^ 
prefeitura onde estão al tercas do/v î a 
Fundo de Tcmu' 1. disse çle.-"Tf- " 
mos de cobrar o dirafo do fortale- Q 

^ à ^ - . d ^ . _Q 
O representante df Pref elt yn* " l 

de Forialeza, Paulo Garcia, da ^ 
Comissão do Habitação de Forfg, ^.'ci 
leza, reconheceu quo 'a prcfeiLur^'r A 
só tem o controlo daŝ terras buro-^ . gia 
cralicamente. "O coptcple da 
feitura é pppnos c^sufpàll i 

çãoi-dfí .c^^.J^fetí^pii^cTido 
^ ^ ? ^ ' # W ; % r a § K , n n - _ 
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DIÁRIO DO NORDESTE NÃO PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE 

Setor habitacional terá R$ 2,7 b i 
Governo precisa retomar programas de construção de casas populares 

A Unilo tem disponível RS 
2,7 bilhdcs para investir no seior 
habitacional no ano de 95. Sc 
gundo o presidente da Câmara 

rasilcira da Indústria da Cons-
aç&o, engenheiro Ricardo Yaz-

oek, é necessária, entretanto, 1 

uma rápida defíniç&o da área ad­
ministrativa do Governo Federal 
para alavancar os programai -
voltados pora a habit açáo popu­
lar no Pais. A expectativa é úc 1 

que, provavelmente, no dia sete 
de março próximo, aconteça a 
reunifio do Conselho Curador do 
FGTS, presidido pelo Ministério 
do Trabalho, quando o assunto. 
deverá scr tratado. 

Ricardo Yozbek esteve ontem 
em Fortaleza para participar do 
Fórum do Mercado Imobiliário, 
promovido pelo Sindicato das 
Empresas de Compra, Venda e 
Administração de Imóveis (Seco-
vi) e Secretaria de Desenvolvi­
mento Urbano (SDU), que visa 
otimizar e dinamizar a cadeia 
produtiva da construção de habi­
tações. No evento, realizado no 
auditôno do Centro Administra­
tivo do BEC, ek falou das "Re-

o r m a * T r i b u t á r i a e 
/rendcndárla". • 

Yazbek observa que após trfis 
anos saneando e acertando o 
Fundo de Oarantia poc .Tempo 
de Serviço (FGTS), não existem 
ainda as diretnzes do programa 
de aplicação das verbas do Fun­
do porque o novo governo, nfto 
ddfinh) a estrutura da Secretaria 
Je Politica Urbana, vinculada ao . 
Ministério do Planejamento. Em 
decorrência desse quadro, co» 
menta o engenheiro, a maioria 
dos estados vem aplicando pou­
co na habitação popular. O Cea­
rá, destaca, foi um dos poucos 
estados que manteve alguns in­
vestimentos, mesmo assim, sem 
contar com repasse de verba fe­
deral. 

Conforme informaçóes de 
Yazbek, que t também presiden­
te do Secovi em Sfio Paulo, o dé­
fldt habitadonal no Brasil,é de 
10 milhões de unidadcs.,JLembra , 
qtte o Oovemo federal pretende 
aplicar este ano1 uma (quantia 
substancial na área de habitação. 
Porém, saUcnta'que'para avan­
çar no setor habitadonal 6 pred­
so -haverj-unwestrutura para 
estimular ̂ "produção • de' unldaV 
des, sendo e»e;o,'desaflOta'ser 
enfretado petofepvtrno;,', < r ' . ' 
' A* priódpaU^dcmapclas para 

a área de habitação'hbje^ confor­
me aponta sfto,' além da estrutu­
ração da'Secretaria de Politica 
Urbana, as reformas tributána e 
prevideneUria'. Fazendo referên­
cia a um estudo do Secovi rela-
e t n n a d o *i r r T m r m i 

- # \ 

A t i 

Dat *## mU unfated»! paputorM 
. - *i • » i m , 1 

Imdveu apóv o advento do Plano 
Real. o preiidente da Cflmara* 
Brãsdara da Inddsuia*da Cons­
trução informou que em 94 o 
crescimento do setor foi de 12% 
em relaçflo a 93. Para 95 as pers-
•pectivos apontam também para 
ura grande potencial de cresci­
mento, tendo em vista a estabili­
dade económica e a cnaçflo das 
Companhias Hipotecárias e dos 
Fundos de Iiutestifnentos Imobi­
liários, que estflo começando o 
flt uar 

con •Uul dM «tn B3 • 14. cwc* d* 80% p*rmmm*c*m atwndoomdam Meando * Cohab 

11 Tendo em vista as reformas 
na Constituiçflo, ressalta que o 
'País passará a ser um pólo de in­
veslimento Internacional. A re­
forma fr ibutár ia e a ordem 
económica^vflo, fazer cora que se 
Igduza* o ' gtyamqdo 'Custo Bra-

stl', assinala, acrucemando que. 
a partir do momento que o Pais 
pasme o ter uma estrutura tribuiá­
na mais simples, o investidor se­
rá atraído 

INTEGRAÇÃO 

Em almoço promovido pcla 
Secovi, no Ceasar Park, com o 
participação de construtores e 
corretores, Ricardo Yazbek Ca­
lou ainda sobre o Sistema Inte­
grado de Vendas Autorizados, 
que já funciono em paises como 
o Canadá e Argentina, e consti­
tui uma nova forma de venda no 
setor imobiliáno, que vero sendo 
implantada cm Forialeza. 

O sistema funciona com a 
concentração das ofertas dc imó­

veis no mercado atravé» de redt 
informatizado, per mtt indu que o 
corretor lenha informações sobn 
todos os empreendi men lo* parj 
oferecer ao cliente opvôc» um 
possam melhor saiufazc-lo 
Além disso, fornece um atúiiuu 
nham ento csiotisilco do incrcudn 
imobiliário 

Apollo Schearcr, du Sctovi 
Ce. observa que aiualnicnte 10 
construtoras e 13 Imobiliárias ja 
estáo cora um projeto tm onJj 
mento nesse sentido lim urna w. 
gunda fa se , d e n t r o d i 
aproximadamente dois mesn, •• 
meta é Integrar cerca de JO npo 
^ l l r t f .T Z I M . TBnHri" r i f " v i " 

uuu 
aununw o vctodrtBrff de UIÍOI-
maç{U) tobre 01 çmpnénúuwn 
tos disponíveis, ahicgurjudu 
atnda o reduçfio ílc cusip c tuc 
lhor atendimento «os CIKJUC^ 

>fi 

r 

m J • ' n twTí t j sw^nyuf^ i 
A^esUmatlya 6 de que o défi­

cit habitacional no Ceará fique 
em tordo do 350 mil unidades, 
ent<e casai populares e imóveis 
destinados a classe média, se­
gundo' informou o presidente 
da Companhia de Habitação 
do Estaao do Ceará (Cohab), 
I dson Silva Rm Fon nl c/n c 

1970. Em 94, contudo, a Co­
hab nfio atuou como agente f i ­
nanceiro. O incentivo f o i 
voltado para o regime dg muU-
rfio 

Para os próximos quatro 
anos o Governo do Estado 
prciemlc rmitimir 21 nul nm-

nflmicy Federal (CUF) pora et­
sc fim. 

Os óitimos recursos originá­
rios do FOTS para o sefor lo 
ram utilizados oos anos uc '}} e 
94, através do Pfgno deHiobi-
taçfio Imediatfi. cmpr&adus 
na cansiruçfio dc aproxDÍiadj-
monii' 7 mil nitulidi' -^JM-.I, 

^ 

k 



tCNUU), rcniitradtii uj Cdiupa-
nhu tlu Fraternidade "Onde Mo­
rai?" de 1993. Somente em 
Forialeza, a falia de casas atinge 
130 mil famílias. O difícil sobe 
para 12 milhões de moradias no 
País. Para unificar a participa­
ção do movimento comunitário 
na luta por moradia, foi realiza­
do ontem no auditório central da 
Universidade Estadual do Ceará, 
o 1* Semináno Estadual Sobre 
Habitação. O evento foi promo­
vido em parceria pelas Federa' 
ções de Enudades Comunitárias 
do Ceará e de Bairros e Favelas 
de Fonaieza, Conselhos de Cre­
ches Comunitárias e das Entida­
des Habitacionais e Vinculadas 
do Cearã, União das Comunida­
des da Crande Fortaleza (UCGF) 
_* Cnmi«flq flf rt*r+*» * P r » T n . 
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O S*mlnArío dl teu tlu o probtoma (taflcltárfo (ta cama* ara todo o Caará 

çao dos Dtreuo* Hurçflpnt da 
Arqmaiocesc de Fortaleza , 

Cerca de 280 pessoas de lodo 
o Eslado, com predominância de 
líderes comunitários da Região 
Metropolitana, participaram do 
semináno. No final das discus­
sões foi aprovado um documen­
to reivindicatório que será 
entregue ao governo estadual no 
dia 01(0 de março. O presidente 
da Federação dc Bairros c Fave­
las de Fortaleza, Francisco Soa­
res Neto, destaca como 
principais pontos a definição de 
lote mínimo de 125 melros qua­
drados com áreu construída dc 
35 melros quadrados parn JS ca­
sas populares; c fornuivjo dc co­
missão de técnicos da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano c li­
deres comunitános para a&ilizAr 

a retomada das obras de muti­
rões . 

Os 280 participantes do semi­
nário também deliberaram que a 
administração e organizaçflo dos 
mutirões devem ser feitas pelas 
comunidades, assessoradas por 
cs pecial tu as apenas na parte téc­
nica. O diretor da Umão das Co­
munidades, José Carlos Ponte 
Alto, du que as entidades que­
rem saber quanto os governos 
pretendem investir na construção 
dc casas populares. Reivindica 
que as politicas habitacionais de 
financiamento contemplem famí­
lias com renda dc zero a três sa­
lários mínimos "A família sem 
renda, com renda informal, deve 
pagar dc acordo com sua capaci­
dade. Sc não (em condições, de­
ve scr anm uda pdo governo", 
afirmou 

CARAVANA 

A Central dc Movimentos 

Populares promoverá noŝ dias 21 
e 22 de março a Caravana" Naao­
nal - Reforma Urbana c Cidadã-
ma . J acó Ferreira , do 
Movimento Nacional de luta Pe­
la Moradia, prevê que o Ceará 
participará da caravana com cer­
ca dc quatro õmbus No dia 21, 
os manifestantes terão audiência 
com os ministros da Fazenda, do 
Trabalho e do Bem Estar Social. 
No dia 22, esperam reunir-sc 
coin o pr CÍÍ dente Fernando Hen­
rique Cardoso 

Segundo Jacó Ferreira, uma 
das principais reivindicações, da 
caravana sobre habitação ;crá a 
defesa do Fundo Nacional, dc 
Moradia. O projeto de lei está 
cm tramitação no Congresso Na­
cional desde 199). Du que desde 
então, o (exto original já sofreu 
vánas modificações "Queremos 
reafirmar o projeto original que 
prevê uma política habitacional 
que realmente contemple as fa­
mílias de baixa renda" 

Campanha da Fraternidade 95 
"A Fraicrnidade c os Excluí­

dos" í o lema da Campanha da 
Fraternidade de 1993, que seri 
lançada no próximo dta 1° de 
março, Quarta-Feira de Cinzas, 

tia Igreja Católica Brasileira. 
.a Arquidiocese de Fortaleza, a 

abertura da Campanha, mais 
uma vez, se fará em dois mo­
mentos: no dia 1" de março, às 
13 horas, na residãncia episco­
pal, haverá entrevista coleuva do 
Cardeal Arcebispo de Fortaleza, 
Dom Aloísio Lorscheider; c no 
nesmo dia, às 18 horas, aconte­
cerão celebrações eucarísticas, 
com a imposiçflo de cinzas, em 
todas ai igrejas da Arquidiocese, 
abrindo ço lene rae nte, em mo­
mento de comunhão e participa-
çflo, a Campanha da 
Fraternidade 1995. A homilia de 
iodai as celebrações será feita 
por dora Aloísio, diretamente da 
Catedral Metropolitana, atravás 
de ondas de rádio. 

Durante a entrevista coletiva 
na residência episcopal, Dom 
Aloísio Lorscheider responderá 
ouestões atinentes è realidade 
dos excluídos, que envolvem me­
nores carentes, aidéticos, presi­
diános, doentes, aposentados c 
outros segmentos da sociedade. 
Na mesma ocasião, será entregue 
á imprensa o material informati­
vo sobre a Campanha, que iraz o 
lema "Eras Tu, Senhor*»!" Para 
1993» a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brawl (CNBB), 

por sugestão dos Dioceses, esco­
lheu o tema "A Fraternidade e 
os Exclu[dos"'por considerar 
que acentua-se entre os brasilei­
ros a desigualdade "Há um nú­
mero crescente de pessoas 
esquecidas pela sociedade. E, 
mais. São até mesmo relegadas à 
margem Não contam para o 
Pafs São "massas sobrantes", 
du o texto base da CampanHa 

Os objetivos da Campanha 
da Fraternidade 1995 são chamar 
a atenção para a realidade de ex­
clusflo social no Brasil» concla­
mando para m u d a n ç a s 
comunitárias e sociais e apontar 
caminhos de uma sociedade de­
mocrática, justa e solidária, on­
de não haja num excluído nero 
excludente, aJém de mtegrar na 
comunidade e na sociedade, o 
que está à margem, permitindo-
lhes espaços dc convivência e de 
participação Pretende, também, 
abnr o coração das pessoas para 
Deus, acolhendo seu plano de 
amor preferencial aos pequenos, 
num processo de conversão, 
apoiar as ̂ organizações e movi­
mentos obs próprios excluídos, 
modificando as condições que 
deixam á margem tantos indiví­
duos; e fazer gestos concretos de 
fraternidade, conhecendo c indo 
ao encontro dos excluídos 

A Campanha da Fraternida­
de foi idealizada por três sacer­
dotes responsáveis, em nivel 
nactonal, pela Cáritas Brasileira 

Em 1961, quiieram tornar a Cá-
ntas autónoma financeiramente 
e projetaram a Campanha \da 
Fraternidade com o primeiro ob­
jetivo de arrecadar fundos pára 
us atividades assistenciais (cSpro-' 
moa onais. A primeira Campp-, 
nha realizou-se cm Na;al,sçm, 
1962 Em 1963, 16 dioceses 4%' 
Nordeste realizaram a Campa­
nha O fracasso financeiro foi 
grande, mas a experiência pasto­
ral foi muito boa e repercutiu em 
todo o Pais. A 26 de dezembro 
de 1963 foi enviada carta, peío 
secretário geral da CNBB, a to­
dos os bispos comunicando que 
a Campanha de 1964 seria de 
Ambuo nadonal. . ' , 

Hoje, todas as dioceses braal* 
leiras realizam s Campanha, que 
expandiu-sc ao longo dos anos, 
tornando-se uma manifestação 
especial de evangelização liberta­
dora da Igreja, provocando, 
concomitantemente, a renovação 
da vida da Igreja e a transforma­
ção da sociedade, trabalhando 
sobre oi prqblfmai csBfpfpco* 4 
luz do projeto de Deus. A (grej| 
considera a Campanha d» fra­
ternidade um momento forte dç* 
conversão, oração e práuca de 
gestos concretos de fraternidade, 
realizando-sc através dc deites, 
palestras, círculos de reflexão, 
mesas-redondas, celebrações, 
orações, passeatas e outros anvi­
dades concretas (Obre o tema 
proposto a cada ano. 
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CARLOJ S u ^ o DF 

CARVALHO BARROS 

Informação e 
combate à violência 

A discussão que sc estabele­

ce sobre a reorgam&içdo do apa­

relho pol ic ial è oportuna c d a na -

siadaincntc necessária para que 

o Estado do Ceará possa odian-

tor-sc neste movimento peto apro­

fundamento da Justiça c pcla 

prcvcnçflo c rep res tAo 4 violên-

U J 

Sca ml r j -cs t ru lun i do Su-n.-

tona dc Segurança Publica data 

dc 40 ono i c a fòrmaçflo do po l i - ADVOGADO 

ciai mi l i la r é a mc\n ia d época da 

diUiduru mi l i tar-c i<(toccxtrcinaini .nlcprc<)Ci i | ) . in ic- lx: in 

i nu i \ au l i g j ainda 6 a compreensão d.i p ruh lcuwl i c i po l i ­

cial udos modos dccnr rcn lama i todJ c r imtn j l id . idcprcdo-

minanlc^ por porte do cfcl ivn po l i cu l ccircnsc 

A menlo lidade remonte c a dncnlrc i i t . imci i lo ind iv idu­

alizado das ocorrências, c isto, d claramente pcrccj i i ivcl 

mesmo na maior inovação neste setor no Ceara que c o 

Smdcs A Pohcia ainda náo tc deu conto dc que cilonio-) 

numa sociedade com grande simi l i tude cnlrc os ocorrcnci-

03 cnminais c com a padronização dot comportamentos 

cnmmosos 

Mais dc 7 0 % das incidências dc otos criminosos pcqic-

trados no Ccarú acontecem rui Regifio Metropo li Lina dc 

rortolcza, 8 7 % dos homicídios t£m como moti v o i col i i lo-, 

interpessoais (normalmente cm circunstâncias t u i u i s ) * ! , 

possível, a m m , traçar o perf i l das v i t imo* c dos acusados 

identificando-os pela região onde residem nível dc rendi­

mentos c categona profíssionol, t ipo dc a m i n i c drogas que 

ut i l izam c até mesnio os dias c horários dc mator u i u i t i u -

çflo da violência Mesmo assim a 1'oliciii parece n i o 

compreender que tem que intervir dc outro mndn 

O domínio dessas infonnov^t-s possibil i tara .i c iuisd-

tuiçflo dc uma verdadeira pol i t ica dc segurança publico c a 

nua ausência, conlmnamcnlc, tem i reforçado a csccnsilo 

da violência c u deturpação do traball io jx i l ic io l 

O pol ic ia l que nflo planeja tua mlcrvu iç f lo , que nJo 

in t i iMíM Í H rc iu l l jc jos da sun u l tu^ãu c t u a coi t i f i icu ide. 

minimamente, os problemas sociais sera sempre um pol i ­

cial revoltado ou indiferente Jd pensaram num pol ic ial 

com dez anos dc trabalho, sem reciclagem, mal-remunera­

do, com diversos problemas fomiliores, trn bailia ndo cm 

permanente cstado dc tcn sdo c que percebe cnmo msnns-

falrina • sua açflo c que a violência eresee a uaiLi t l i a ' 

Inconsciente e despreparado toma-se mui to mcnòs 'tole­

rante no enfrentamento da situação particular c no tmlo do 

ind iv iduo cnminoso, c is lo, agrava o contexto 

A scnsoçflodc impotência transforma-o cm um ser mais 

o lentoe tendente a resolver a scu modoa queslJo.a la/cr 

just iça com as própnas nr ins ou n scr insensível anle .i 

v iolência ou ainda u pruourar tirar vantagens |xa&uj is I , 

dai que surge os pol ic iais tortura dores, arbitranos, corrup­

tos c assassinos contumazes - para eles bandido bom c 

bandido morto! Talvez a partir disso possamos entender 

por que todos falam que os pessoas mudam depois que 

entram na Policia 

É no sentido de atenuar cste quadro que urge a const i ­

tuiçf lo dc um Banco de Dados para o Smdcs c a rc formu­

laçflo integral dos cursoJ decapocitaçHopolicial , permi t in­

do nflo sóa quali f icaçflo lécnico-profissionol, mos lambem 

humana esocial O pol ic ial precisa ser umo pessoa humana 

plena, consciente dç seu mundo c dos problemas que o 

cercam A ampl iação u a qtial i f ícaçJo das cursos dc j j )c r -

fciçoamcnto dos pol iciais c a s is lcmal i /açJo da* míorma­

ções sobre as ocorrências cnminais contnbuiru para dar­

mos u m salto dc qualidade na forma dc pensar c dc fa/cr do 

aparelho pol ic ia l 

Mas é importante que estas informações nflo f iquem 

acessíveis somente à cúpula da SSP ou aos oficiais da l*M.o 

pol ic ial que está na n u , no combale d iano, deve ter um 

momento para rcflcxfio c deve lhe ser dadas condiçAca para 

perceber a importância dc sua funçflo c o contexto social da 

violência Resolvc-sc a angustia do scr humano, capacitu-

sc um profissional c a sociedade como um todo sera 

beneficiada ' 

C a r k r » S l r p l o J c C » i - » » n , o l l a r r a » è a d r a g u d o d o i D i r c i l O J 

Humano* da A/quidiocew « do CEDECA 
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Violência desafia Dir 
No dia mundial dos Direitos do Homem entidades nacionais e intemacionc CLÁUDIO RIBEIRO E EOVALDO FlLHO 

OA E OflO ÍLA DE CIDADES 

Paris, 10 dc dezembro de 1948 A Assembléia Geral das Nações 
Unidas aprova a Resolução n° 217-A, que acabou ficando conhecida 
mundialmente como Declaração Universal dos Direitos Humanos 
São 30 artigos direcionados para a defesa do Direito à vida, à liber­
dade, a educação c a saude Mesmo sem validade jurídica, eles são 
um farol para a humanidade A partir deles, as entidades de defesa 
dos Direitos Humanos cobram dos estados o respeito à cidadania e à 
vida Hoje, no 47° aniversário do documento, o mundo inteiro lem­
bra o Dia Internacional dos Direitos Humanos 

No Brasil, seu cumpnmenio ainda é uma utopia As violações 
o rrem cm lodos os campos A Human Righl Watch/Amencas, em 
SLU ultimo relatório, classifica o Brasil como "Nação da 
Impunidade'1 Cita os assassinatos ocorndos no Rio dc Janeiro e em 
Corumbmra (RO) Em outras áreas de preocupação, o mundo poderá 
chegar ao ano 2 010 com mais de 700 milhões de esfomeados, se­
gundo a ONU 

A sociedade civil, no entanto, começa a reagir Para combater 
cnmes dc violência do Estado contra o cidadão, espalham-se por 
todo o Pais entidades especializadas na defesa dos Direitos Huma­
nos A A vã o da Cidadania contra a Fome e a Miséria deu uma no­
vn pcnpcciiva a lula conlm a indigência O Ceará è o segundo es­
udo brasileiro cm ações, segundo levantamento divulgado na últi­
ma quinta-feira 

Na carona da reação da sociedade civil, o Governo tenta inver-
cr os números Para isso deve anunciar amda esta semana a pn­
nc ira minuta do Plano Nacional dos Direitos Humanos O docu­
mento, preparado pelo Núcleo dc Estudos da Violência da Um ver­
sidade de Sdo Paulo, contém 30 propostas como a cnação do Ser­
viço dc Proteção as Vitimas c Testemunhas, o fim da auditona mi­
litar a instituição de cnmes federais, a tipificação do cnme de tor­
tura c reformulação do Conselho Nacional dc Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana 

# * * l . * A ^ 

ATIVIDADE PRIORITÁRIA NA AÇÁO DA ODADANIA 

Emprfo • Randa 
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Opftrèrío Antonio FerraCra Braga tol flagredo em Mta de tortura no 2" Dtttrtto 

Q
uem nlo sabe de ura caso ou 
mesmo foi vitima de abuso 
dc poder por parte de poli­
ciai! militares ou civis? A 
violência pohcial í unu das 
manchas negras da hmóna 

do Estado brasileiro Segando dados 
colhidos no 
Centro de Defesa e PromoçSo dos Di­

reitos Humanos (CDPDH) da Arquidio-
cc»c de Fortaloa. dc 1993 até «etembro 
de I^S, 101 civis foram assassinados 
por poiiciois Uma média de 3) assassi­
natos por ano 

Duzentos e tnnta e três processos tra­
mitavam oa Corregedona da Policia Ci­
vil do Estado em setembro deste ano 
Cento e cinquenta e três haviam sido 
rnstaurados j i este ano e 72 eram consi­
derados "(raves" pela corregedora Ju-
vanlr Pires Em sua gnnde maioria, sio 
casos de violação aos direitos funda­
mentais da pessoa humana, como o di­
reito t liberdade, à vtda o à integridade 

flaica c moral Cf qoe coloca o Ceari oa 
Usta dos pnncipais gmpos de defesa dos 
Direitos Humanos 

Priuca rotmoira (teatro dss delega­
cias, a tortun éum'dos atos mais cruéis. 
Pnvado dc soa liberdade, o indfvtduo è 
atingido sem sqqoefpodér w defender 
Mas pan as policias bnsiteins. a tortu­
ra 6 elemento Amdamental dos mqoên-
tos e Amctoaa eomo ama fonna rfptda e 

A i m» I - W W J I I W j v m f i f f f l ^ m m f * -

mo rfTf"TtnlHiiKinf "T"F",t̂ Wif 
Sio casos como o de Antônio Fcne*. 

n Braga, que, em 1993, foi torturado 
oas dependências da Delegacia de Fur­
tos e Roubos pan conífessar o roubo do 
om apareibo do TV A foco, de Bvilázio 
Bezena, repórter fotográfico de O PO­
VO, ChOCOU O wmrrjfa r, &S pSTtC do fO-

latório mood id Aa Anistia Intepacto-^ 
oal A nnpnnidadc foi arcsgKmãdoEs­
tado ptn esto cnme. 

No inicio do ano, o deputado Joio 
Alfredo (PT) entregon ao Secntáno da 
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ia Direitos Humano 
onais e internacionais denunciam o descaso e indiferença dosgovemos, 

fofO EVOAZtOBEZEMVn 

[agrado om sala d* tortun no 2* Dtttrtto PoOda* wn 1983, fato retorça • Idóia de qu* cumprtr diraitoa humanoa no Brasa d ainda uma utopia 

fk e m o n i O qoe coloca o Ceará na 
lista dos pnnctpais grupos de defesa dos 
Duntos Humanos 

Prática rotineira dentro dss delega­
cias, a tortura i m a dos atoi mais cruéis 
Pnvado de sua liberdade, o individuo é 
atingido sem sqqudr"poder se defender 
Mas para as policias brasileiras, a toi to. 
ra é elemento fendameutal dos inquéri­
tos e Amcuna oomo uma forma rápida e 
f l c d de se coosegmr confissões on mes­
mo ir iiiinwnhflpi in i^ ininai iVirs 

Sio casos como o de Antômo F o r d -
' ra Braga, que, em '1993, fo i torturado 
nas dependências da Delegacu de For-

1 tos e Roubos paia confessar o roubo de 
1 um apareibo de TV A f o u , de Bvdázxo 

Bezena, repórter fotográfico de O PO­
VO, chocou o maaáo^e fez pane dn re­
latóno mundial da Anistia Intctpaci&r 
nal A impunidade foi a rr i^Sna do Es­
tado para este cnme 

No inic io do ano. o deputado Jo io 
Alfredo (PT) entregon ao Secretáno ds 

Segurança Pública, Edgar Fuqoes, um 
relatóno com 14 denúncias de tortura 
Apesar da promessa do Secretário de 
qoe tndo sena aparado, até o momento 
nenbuma providCncia da Corregedona 
de Policia C iv i l fo i divulgada As de-
franci i s do toi tuia continuam frequentes 
a n páfinss pobaais. 

( M a s , nraitas vezes, os acnsados n lo 
chegam nem á delegada Siocl ímuta-
dos. "Just iça" foita pelaa mies daque­
las qoa dfvcriam respeitar a l d Os nó­
meros s io esturecedores No Rio de Ja­
ne i ro , a Pol ic ia assassinou 191 c iv is 
'noa primeiros seta meses de 1995 Bm 
S i o Pknlo, no pnmei ro semestre do 
anol 336 civis foram assassinados por 
poUdais. No Ceará, de 1993 a setembro 
de 1993, 101 pesaoas foram assassina 

' das por policiais militares e civis Entre 
os assassinados estio Emandes Nasd­
mento, vigia da loia Paraíso, assassina­
do com 16 tiros, cneomlado em um ba­
nheiro, sem ter como escapar A Pol i -

cia, no final da opençto. comemorou a 
morte do vigia Foi o Ettado matando-
m a u uma penoa inocente, colocada 
pctot pol ic iais como "band ido 
pengoso "(veja casos) 

Cnmes de tortura c assassinatos bru­
tais de pol ic iais encontram abngo na 
impunidade As conegedonas n lo con­
seguem aparar nem mesmos os casos 
mats graves Elesgeralmente são arqui­
vados, tudo em nome de um corporati-
vismo astasimo Em setembro, pressio­
nado por orna séno de denúncias contra 
delegados do alto da SSP, Ed­

gar Foques prometeo um lista com 42 
nomes de policiais corruptos qne senam 
expulsos da PoUcta Passados quase 90 
dias, a cahna voltou a imperar na Seera-
tana e o o léncio rema onde antes havia 
denúncias Elas agora fazem porte dai 
estatísticas, publicada semana passada 
na Fotha de S Paulo, demonstrando que 
86% dot mquéntos contra pol iciai! n lo 
cbegam ao final 
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ca e roonl Oque coloca o Ceaii oa 
Wa dos princlpaii grupos de defesa dos 
. .eitos Humanos 
^Pritíca rotineira dentro dts delega­
is, a tortura èmm dos atos mais cruéis, 

^yado de tua libdrdade, o mdividco 6 
suogido sem sqquér,poder se defendg 
J ^ J para as policiai bmsilciias, a torto-
ra 6 elemento ftodunental dos usqufcii-

e Pjn ri "ns oemo fonna rápida o 
fited de ta eonsçgdr confissões oo mea-
^^t*TttwTnnihTTTH'h1ninlmT r̂nTf 

^^5lo caaoa como o da AntOsio Feirei* 
^Brsga, qoa, em 1993, foi torturado 
us dqwndfindts <& Ddegada do For-
\ ; c Roubos pan cooffcssar o roubo de 
pg^ apareibo do TV A foto, de Brfláiío 

zerra, repórter íbtogrtfico dí O PO- \ 
f/Q, chocou o cnmdo^ fez parte do to* 
u^órr idiaS dt AnisttaJn^padO%. 
^4 . A jmdad» foi a r t í$^^do Ea» 
«dopara esto cnme. 
<^No infeio do ano, o deputado Jofo 
AlAtdo (PT) entregou ao Seu etário da 
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Segunuçi Publiu, Edgar Foques, um 
relatóno com 14 denóncias de tortun. 
Apesar da promessa do Secrctino de 
qoe todo sena aparado, ati o momenlo 
nenhoma providência da Corregedona 
de Polícia Cml foi divulgada As de­
nuncias de tortun continuam freqQentes 
gas págmas policiais 
< Mas, mmtas vezes, os acnsados nlo 
chegam aem k delegacia Sio elimina­
dos. "Josbça" feita pelas mios daque­
les qoe devenam respeitar a lei Osná-
meros sio cstarrecedores. Nõ Rio de 
o oiro. a Policia assassinou 191 cms 
nos primeiros sete meses do 1995 Em 
Sio Paolo, no primeiro semestre do 
ano, 336 civis foram assassinados por 
policiais. No Ceará, do 1993 a setembro 
de 1995,101 pessoas fonm assassinâ  

f das por policiais militares o dvis. Entre 
' os assa TII nados estio Emandes Nasd-

ngia da loja Paraíso,, 

r~\ 

-~\ 

do com 16 tiros, euciursltdo etn on bs-
nhciro, sem ter como eteiptr A Poli­

cia, oo Anal da operação, comemorou i 
morte do vigia Foi o Estado roatando-
mais oma pessoa looceote, colocada 
pelos policiais como "bandido 
pengoso' '(veja casos) 

Cnmes de tortura e assassinatos bru­
tais de policiais encontram abngo oa 
impunidade As corregedorias nlo con­
seguem apurar nem mesmos os casos 
mais graves Elesgeralmente sio arqui­
vados, tudo em nome de um corporati­
vismo assassino Em setembro, pressio­
nado por uma «6ne de denúncia* contra 
delegados do aho comando da SSP, Ed­
gar Foques prometeu nm lista com 42 
només dc policiais corruptos que senam 
expulsos dt Poli ci t Panados quase 90 
dias, a calma voltou a imperar oa Seere­
tana e o sittncw reina oode antet bana 
denúncias Elas agora fazem parte dts 
estatísticas, publicada semana passada 
na Folha de S.Paulo, demonstrando qoe 
86% dos ioquérttoi.contra policiais nlo 
chegam ao Rnai, 
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CIDADANIA 
Valdemar Menezes 

Quem dá as cartas? 
O Brasil chega, hoje, ao Dia Internacional dos Direitos Humanos 

numa situação vexatóna A geração que viveu a ditadura jamais pode­
na imaginar que, em pleno governo democrático de uma das figuras 
mais destacadas da resistência parlamentar, apresentássemos um qua­
dro tão vergonhoso, em termos de direitos humanos. No mesmo dia 
em que FHC entregava o prémio Direitos Humanos ao Movimento 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua, dois de seus mtegrantes fo­
ram sequestrados e fuzilados, em Recife Tmham denunciado o exter­
mínio de cnanças por membros da Polícia. Também, para fugir de 
ameaças, outro defensor dos direitos humanos, o sociólogo canoca 
Caio Ferraz, teve de deixar às pressas o País para se refugiar com a fa­
mília no estrangeiro O relatóno da Human rights Watch Américas, 
sobre o Brasil, trazem dados assombrosos Em 1994, somente no Rio 
de Janeiro, foram assassionados 574 menores, por armas de fogo. O 
levantamento dos três primeiros meses deste ano já revelavam 189 
menores exterminados Até a metade deste ano, a Polícia paulista já 
havia matado 336 civis. Algumas das guerras, em curso no planeta, 
não registram esse número de baixas, anualmente. £ claro, que o Pre­
sidente não concorda com essa situação, por isso a angústia é maior 
quem dá as cartas no Brasil? 

Livros 
Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos da Arquidiocese de 
Fortaleza prepara lançamento de 
dois livros: "Defensona Pública 
uma exigência dos direitos" 
"Perfil dos Homicídios do Ceará 
- n* 3". O pnmeiro tratará da im­
portâcia da Defensona Pública 
para tomar mais próximo da rea­
lidade o princípio de igualdade de 
todos perante a lei O segundo, 
dará enfoque especial aos homi­
cídios de cnanças e adolescentes. 

Violência 
Alguns dados do "Perfil dos 

Homicídios do Ceará - nQ 3"' en­
tre agost/92 e setembro/95, um to­
tal de 395 cnanças e adolescentes 
tiveram morte violenta Por arma 
de fogo e outros instrumentos-
263 O trânsito matou os restantes 
132 As polícias Civil e Militar 
mataram 101 pessoas, no mesmo 
período. Metade foi morta quando 
os policiais estavam de serviço 
Outro dado curioso de cada duas 
mulheres assassinadas, uma é víti­
ma de trânsito (homicídio culpo­
so) Por sinal 80% das mortas no 
trânsito são por atropelamento 

»»tr 
r j r 

-?v 



Cidadania contra a Fome busca altemativas pára enfrentar a indigência m Brasil 
FOTO: UAMUEL CUNHA 

Femflla do Antonto Ftfntre tfa Cna mora no viaduto da Cotia Mendes 

Casos no Ceará revelam desrespeito, 
• Josi Ivanildo Sampaio da Souza 
- encontrado morto nas depcndin-
cias da Policia Federal no dia 25 de 
outubro de 1995 Todas as evidên­
cias levam a crer que Ivanildo fo i 
vitima de tortura O inquénto está 
em andamento na Policia Federal, 
mas a stndiclncia interna nflo apon­
tou nenhum culpado 
• Francisco Reginaldo Lopes • en­
contrado morto, em março dc 1992, 
dentro das dependtncias da Delega­
cia de Quixadá Segundo o delega­
do Josi Milton Nogueira, a comida 
(uma panelada) foi o motivo da 
mone de Lopei O IML conitatou 
que Lopes morreu vitima de afoga­
mento 
• Francisco Emandes do Nasci­
mento - morto nas dependências da 
Loja Parai io, na avenida Duque de 
Caxias Era vigia do local, mas aca­
bou confundido com um assaltante, 
na tarde do dia 12 de março(dorain-
go) Acionada uma operaçlo poli­
cial gigante. Ema ndei foi morto 
com 16 tiro: O tnquinto só foi l i ­
berado ns ultima sems na Tnnta e 
três pessoas foram indiciadas A es­
posa e filhos passam dificuldades 
• Antônio Braga Ferreira - acusado 
do roubo de uma televisão, o ser­
vente i submetido a uma sesslo de 
tortura nas dependências da Dele­
gacia de Furtos e Roubos Havia si­
do detido dois dias antes de 12 abnl 
de 1993, quando representantes de 
comtssOes de direitos bumanos fla­
gram a situação Ele é encontrado 
amarrado e enrolado em um carpe­
te, deitado no chão de uma dai salas 
da delegacis Ao lado, vános obje­

tos utilizados para espancamento, 
choque e sufocamento Os pohciais' 
foram apenados com suspensões e 
demissões 
• Antônio Ricardo da Silva - morto 
após tortura nas dependências do 
19* Distrito Policial, no Coqjonto 
Esperança, oo dia 12 de fevereiro 
de 1992 Era actuado de um assalto 
simples O delegado-ntular do local 
respondia por denúncias de tortura 
em qoase todss as circunscnçSes 
para onde era destacado Os exames 
de corpo de debto, no IML, cnaram 
provas irreftitávcis Antônio Rictr* 
do ainda chegoo a ser levado para 
atendimento no UF-Centro O caso 
lambém caiu no esquecimento pú­
blico meses depois 
• Josehto Sebastião Oomes da Sd­
va - executado com 10 bros por po­
liciais civis em nma operação mili­
tar no Pirambu Dia antes Silva as­
sassinou um policial civil Para di­
ficultar o trabalho da perícia, os po­
liciais utilizaram uma tática antiga. 
Tiraram o corpo do local, alegando 
que o mesmo ainda encontrava-se 
com vida. 
• Francisco Melo do Nascimento -

o dia lOdejolhode 1993, 
to Josi Frota com lesóes 
figado e pulmões e todas 

as quebradas Preso no 
cidade. Nascimento foi 

a por nês policiais milita-
pars Delegacia Central 

bi levado para o IJF O ca 
esquecimento do pubbco 
be o destino do inquénto 

va a mone de Nascimen-

O dirato i alimentação está presento 
na Constttuiçlo brasileira. Ê uma garan­
tia mínima da qoem i cidadio E tem o 
cammho completado pelo dever sodal 
Foram as estatfsticas o mugens nubsen-
tíveis de pobreza espalhadas petos qua­
tro cantos do País qoe fizeram surgir, 
em 1993, a Campanha da Açlo da Cida­
dania Contra a Fome, a Miséna e Pela 
Vida Cresceu insendo no Movimento 
pcla Ébca na Politica e acabou toman­
do-sc autónomo O trabalho tomou—se 
respeitado Muito personalizado oa fi­
gura do sociólogo Herbert de Souza 
Mas havia outros "Bctinbos" Passa­
dos dois anos, sio calculadas mais de 
30 nul açóes de comit&s no Brasd Ini­
ciativas comunitárias, religiosas, mdus­
tnais, governamentais, políticas, entre 
tantas outras Sete mil dessas expenên­
cias acabaram de ser relscionsdas no 
Mapa da Solidanedade, que fez um le­
vantamento sobre a natureza dos prpje­
tos desenvolvidos O documento foi 
lançado na últxmaqmnta—fena em For­
taleza. 

O Ceará acabou ganhando logar de 
destaque no docomento É o segundo 
Estado brasdeiro com maior número do 
sçóes de cidadania postas em prática 
Tem 648 O pnmeiro. Rio Grande do 
Sul, tem 762 AMm da crueza das esta­
tísticas, o Fórum Nacional ds Açlo da 
Cidadania se preocupou em descrever o 
êxito dos projetos Cem deles foram 
destacados cm um outro documento, 
lançado simultânea mente "Quisemos 
mostrar a nqueza dos trabalhos em todo 
o pais"— explica Augusto de Franco, 
membro da Seeretana Nactonal do Fó­
mm 

Ele garante que as açóes nlo sofre­
ram um recmdcscimento, como muitos 
acreditavam "Temos duas pesquisas 
do Datafolha, de dezembro de 93 e de 
setembro deste ano As açóes ds cidadã-

oia diminuíram só dois por cento É 
uma margem percentual • cei t i vel"— 
argumenta, A alimentação fm atmdade^ 
pnontána entre os eomitês(62%). A re­
laçio 6 diretamente proporcional i ca­
rência venficada na sociedade. Ednca-
çio(10%), Geraçio de Emprego e Ren-
da(9S). Omn>s<8%), Saúd^SH). Dun­
tos Homanos(4%) e Dueito i Tena(2%) 
vieram a segtur 

Entre as expenências, Leonilda Fa­
heina, Coordenadora do Comité Central 
de Cidadama dos Funcionános do Ban­
co do Nordeste do Brasil, destaca uma 
cm Canindé, a 126 km da capital " -
Eram 70 famílias em uma área de ocu­
pação da tens em conflito Qoando cb»-
gamos lá, fomos recepcionados a foice 
Hoje, sio três açodes com peixamento, 
escola, pomar, cabras Ici tetras. Mostrou 
que só é prectso trabalho, recursos e 
criatividade" —conta. Somente os f m -
cionános do BNB sio responsáveis por 
63 comités no Ceará. 

"O qoe mais nos surpreendeu foi a 
diversificação d u miciativas, qne estio 
onde jamais pensávamos existir"—co­
memora Augusto de Franco Ele cita a 
proposta de um sindicato de Uberlân­
dia, em Minas Gerais, que mcluiu na 
negociação do acordo coletivo da cate­
gona a "Cláusula da Solidanedade" 
"Eles descontam 1% de tens salános, 
qoe vai para um fundo financiador de 
projetos de geração de emprego e 
renda"—detalha 

O qoe parecia apagado, sem fôlego, 
ressurge com om caráter ainda mais 
consistente Vivo "O objenvo do Ma­
pa, aWm de levantar o número de açóes, 
foi o de divnlgsção Queremos acionar 
mau gente e renovar os valores da so­
ciedade Esses projetos mostram que 
num país de exclusão sociaL só existe 
cidadama com solidariedade", declara 
De Franco 
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Direitos humanos lançam livros 
• O Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidi­
ocese de Fortaleza, informa que no dia 20 de dezembro, às 15 horas, na 
sua sede (subsolo da Catedral), estará publicando dois livros sobre A 
Defensona Pública no Ceará - Uma Exigência dos Direitos Humanos 
e o livro Perfil dos Homicídios no Ceará III O primeiro livro expõe a 
importância da Defensona Púbhca para o fortalecimento da cidadama 
e o respeito aos direitos humanos mais fundamentais, o segundo expõe 
dados sobre as ocorrências de homiddios no Ceará nos seus múltiplos 
aspectos e circunstâncias (Upo de arma, local, horáno, perfil das 
vítimas e acusados etc) _ _ i _ 
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Cartos Sérgio cto Carvalho Barros é «dvogstfo cto COPDH da AF 

Pesquisa revela que 
trânsito violento é a 
arma que mais mata 

De agosto de 1992 a setembro 
deste soo, o Estsdo do Cesri já regis­
trou 3 684 honuckbos. alcançando a 
médiade 100 vitunas por mês. Mms 
de SOH dai oconência* aconteceram 
sòna Caprtal A arma cp» mata mats 
cmceatancnte 6 a violênaa oo trân­
sito Responsável por 1 228 desses 
homiddios e empatando tecnicamen­
te com as armas de (bgo o bn 

avenida Dodé Bnsd, Lcsto-Oesto e 
BR-116 c*Hn, sfarpn de ry^ iha . 

Nos homicídios ocorndos no 
trânsito, 75% dos casol sio por atro­
pelamento e ISS por coUsio entre 
vdculos, 60% das víttmas estio nu­
ma bua etána de 12 a 17 anose sio 
na maiona estudantes a trabalhado­
res. Os dados Tocam levantados pdo 
Centro de Defeaa e Promoçlo doi 
Direitos Hunjnw & 
Arquidiocese de Fortaleza, e regi*, 
trados na terceira ediçáo do livro 
"Perni dos Homiddios ooCe^á", 
lançado ontem na sede JstjjPDtf 

S6este ano. de JaneWasctcm-
bro. a CDPDH registrou 286 vlti-
mas do trânsito, que A M % mais 
violento nos fins de semana e nas 
pnncipais vias públicas, como as 

. BvTt^3Mg^oBXDEHp. diz 
que bá iodkkãi de crime do irrespon-
sabdtdade e pede que a Procandoni 
dm Rcpdbbca, junto cota o Mmisté­
no Público * * ^ V ' j ' rodersl,insti­
tuam um mquánto avú pm aven­
guar a iTTpimiBbilHtaffTT do Departa­
mento Estadual do Trânsito (Detran) 
e da Secretaria de Segurança. 

De acordo com ft.fPf DHfc 

as estsdslicas revelam que a violtn-
cia oo Eslado cresço a cada ano sem 
coibiçOcs contundentes De janeiro 
a setembro de 1995, foram 949 ho­
micídios, enquanto que oo mesmo 
periodo no apo passado, oçone^un 
141 A1 nfflfi tfp*** p do aparelho po­
haal está se abando tawÃná Poli­
da que mata. Atoslmcnta, a PoUda 
bfilitsr pratica duas vezes ̂ oais ho­
middios do qua as gangues o mais 
da metade do que marginais De 
agosm de 1992 a setembro de 1995. 
já somam 101 cnmes executados 
pda PM. Desses, 50 foram cometi­
dos cm exercício da proflsdo 

OPOVO OADEflSERVIÇÒS 
VÍTIMAS GERAL NO CEARÁ 

JAN FEV Mtô ABR MAI JUN JUL AOO SET 

y.4,ttf4dlm*m»wm*m4t lttí 

Exemplar orienta sobre como 
recorrer ao defensor público 

Cerca dc 90% da* peuoai nfio 
tèrn condições de pagar ttm advo­
gado pamcular para defender seus 
dígitos de cidadfio Épor conta, 
principalmente, drssa f?n#t@t#f@o 
qne o Ccmo do Defesa e Promoçfio 
dos pratos Humanmds Arou.dm-
cese de Fortaleza f CD PDH) lançou 
ontem t S Ê ^ D e f e n -
sona Pública no Ceaii—Uma Exi­
gência dos Duntos Humanos" 

O tema do bvro oão i menos im­
portante do qoe a questão do homi-
cldo, porque aborda oma questão 
que tambim i tratada com descaso 
oo Estado A Constituição federal 

1 de 1988 cnou a defensona pública 
, o o Estado do Ceari criou uma lci 
complementar de tnida&va do Oo­
vemo, que ainda não foi aprovada 
pela AssemblÍia Legislativa. 

Segundo Infonnações do 
CDPptL os órglca mals pnon t i -

, * rios de atrndbueuiu aos direitos do 
cidadio tim poucos oo nenbum de­
fensor público Coroo i o caso da 
•Van da Inftncia e Juventude, da-

Dclcgacis de Defesa do Consumi­
dor e dos presídios Conforme Car-
los Sintio de Carvalho Barros, ad-

da CDPDHj o obietivo 
' do Uvroi 

ressaltar a importância da criação 
da defensona pública no Ceari, co­
mo uma instituição auti noma, in­
dependente do Governo e dingida 
pnnapalmente para pessoas caren­
tes. 

"Para os pobres, a Justiça i ina­
cessível Jú aconteceram r*TnTi* m-
justiçu por Alta da mid ncn dfl um 
deftnscr púbbco" — enfatiza Bar­
ros Para o advogado, o defensona 
poderia atuar em vinas áreas como 
defesa do consumidor, conflitos de 
tena o moradia, e tortun. Por outro 
ladô BRTTR* aponta a tjuda qne a 
defensona pública podena dar is 
comissões do direitos humanos, di-
vindo os trabalhos "Sio moitas 
questões qoa aparecem nessas co­
missões qoo somos obngados a dar 
atcnçlo para casos mats especiais" 
—esclarece Barros. 
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rpdâTurn apanhado dc núme-
fmmier ser uma denúncia, quer 

tpo * afcímar g atençgo com o intuito 

-ffUBOAÍA 

Será porque quem morre atro­
pelado é o pobre? Indaga o 
advogado 

M T ' 

vo c&A€n 
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r-t^poiMMi quo esta ruiTUn' 

Cárcere 
Menores são submetidos a vános tipos de violônda A prisão domástlca é uma das mals comuns 

deve saber da sua importância 
no contexto social da violência, 
destaca. 

Livro: Defensoria Pública não existe 
O nome do livro já expnme o 

ggu conteúdo "Defensona publi­
ca no CearA. Uma Exjgénaa dos 

É nu Direitos Humanos" b mais um 
trabalho publicado, desta vez pelo 
Centro de Defesa e Promoção 
dos Direnos Humanos da Arqui­
diocese no qual se mostra que a 
Justiça tem sido inacessível ao 
pobre, mdusive, em palavras tex­
tuais publicada no livro, do defen­
sor público-geral da Unifio, Anto­
nio jurandir Porto" A Defensona 
Publica não é conhecida. Salvo 
algumas exceções, a própna co­
munidade jundica, nos trabalhos 
doutnnános, absolvida quase sem­
pre Desconhece ale mesmo sua 
Lei Orgânica e, assim, suas fina­
lidades 

No Ceara ha 146 defensores 
públicos, para atenderem Fona­
ieza etodas as comarcas do inte­
nor Segundo a presidente da As­
sociaçflo dos Defensores Púbh­
cos do Estado do Ceará, Ni\eia 
Matos Nunes Rolim, aqui nflo ha 
uma defensona, mas defensores 
púbticos que trabalham numa Co­
ordenadona de Assistência Judi­
cial, ligada a Secreiana da Jusu­
ça Ela diz que os defensores es­

tflo assoberbados de trabalho, vez 
que aluam nas varas civeis, cn­
minais, presídios, família tó\jco, 
trânsito e registro público 

A defensora diz que há situa­
ções em que 20 advogados, numa 
sala comum, falam ao mesmo 
lempo, com 20 assistidos, num 
\ozeno ensurdecedor Ela vai 
mais adiante e reclama dos salá­
nos, porém a grande luta é para 
que seja cnada a Defensona Pu­
bhca do Ceara Seaundo o admi­
nistrador apostólico da Arquidio­
cese, dom Gcralao Nascimenio a 
Defensoria Pública é um mstru-
mento indispensável e necessáno 
para que os pobres tenham aces­
so aos princípios e direitos da 
igualdade e ampla defesa A De­
fensona Púbbca é um direito cons­
lilucional "Nflo há democracia 
sociai sem a constituição da De­
fensona" O advogado e coorde­
nador do Uvro diz aindaque elae 
uma exigência dos que sofrem 
constrangimentos ilegais, os que 
são presos arbitran amente, dos 
inocentes condenados, dos que 
cumprem pena aiém do devido 
tempo legal, das viúvas e orfilos 
nflo indenizados e assim de todos 
os desprotegidos Justiça 

Dom Geraldo a De(eiisona é u,n mstrumeiito oxSspens^tl DOS pobres 

ATttOPfflAMtNTOS 
Mortes rto trânsito 

Duas mil seiscentase trin­
ta e seis pessoas foram víti­
mas de homicídio no Ceari, 
no período de agosto de 
1992 e setembro de 1995 
Incluindo os atropelamen­
tos e colisões, este número 
sobe para 3681 Mais de 
70%das incidências de atos 
criminosos perpetrados no 
Ceará aconteceram na Re­
gião Metropolitana de For­
taleza e em 80% dos homi­
cídios tem como mctivo, 
conflitos interpessoais e o 
período da noite continua 
com a maior acentuação dos 
casos, inclusive 16% dos 
acontecidos no trânsito fo­
ram a noite 50% foram da 
noite de sábado a madruga­
da de segunda-feira 

O livro Homicídios do 
Ceara indica que as mortes. 
na sua maior pane, não tem 
sido praticadas por margi­
nais e tem como protago­
nistas cidadãos "inseguros 
socialmente, angustiados 
com a situação social e eco­
nómica do pais e prontos a 
reagir, impulsionados pelo 

medo e o descrédito São 
pessoas jovens, na maiona 
enire 22 e 35 anos, com 
grandes frustrações, aspi­
rações de consumo e sem 
meios para satisfazê-las 
São pessoas comuns, sem 
antecedentes cnminais 

Quase quatro dos homi­
cídios (101 vítimas) foram 
praticados em ação polia­
al ou por policiais Este 
dado, segundo o coorde­
nador do Itvt o o advogado, 
^Ml91%fpo dtCarvalhcL 
,Ban% este dado é preo­
cupante por dois fatores 
porque todo o efetivo das 
policias civil e militar não 
corresponde a 0,5% da po­
pulação cearense e, por­
que a policia não pode igua-
l&r-se aos bandidos "Ela 
deveria atuar para diminuir 
a violência c não ser, como 
tornou-se, um dos seus 
agentes O percentual de 
homicídios praticados por 
policiais è quase duas ve­
zes do praticado por pes­
soas tidas como integran­
tes de galeras 
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Amenos de três anos foram 395 homicídios. CinqUenta por cento foi registrado em Fortaleza 

Cresce o número de assassinatos de crianças 
maãMRm ******* 

No Esudo do Cear*, ss cn-
tnçss e os adotescemes tém 
ndo vntmas dos mais vanados 
upos de vioUnaa Em pouco 
mtu de trts anos, )95 deles 
foram vitimas de homicídios e 
r IBIS de 50% aconteceram em -
Fortslua 192 íbram vnrniadis 
em urcunsUnoas de uropds-
memo ou cobs&o dt vnculo t 
203 por faca, revólver, pauls-
-ÍJI O " ciculo" fcn a arma 
utilizada cm utna a cada duas 
ocorrências de homicídios com 
viumas, cnanças a tdolesceti-
tes 

Eítci dados foram apresen-
udo* ontem á tarde, e fuen 
pan* do hvro "Homicídios no 
Ceaii. ano III*, com enfoque 
especial para a violênaa contra 
A griança t o adolttcnte Ele 
fo, lançado juntamente com o 
bvro •Defensons Pubhca no 
Ceaf* Uma Exig&tcia dos Di­
reitos Humanos*, peio Çprtro 
de Defesa e Promoção dos Di-
tettos Humaoo* da ArguHfao-
cese de fomsleza e Movnnemo 
Vadonal de Pirertos Humano*, 
em tua sede. oo subsolo da 
Catedral 

pundo o padre Lmo Afci_ 
pn, diretor do CDPDH da Aí-
quidtocesedcFonitezadixque 
a impunidade faalita a conti­
nuidade da \ lolíncia ressalun-
do que "uma sociedade que nio 
defende a vtda dc suas mançss 
esdotcscemcseumasoc edade 
de„«i<ídi eo frscsMo" Ekíiu-
sc que o II\TO nin quer *o 
epeníí «im ip-mhado de iun»e-
- i .1i'ci«ni."--díitrci* ( f n 

i n ' . i i * i» 

de provocar uma reflexlo so­
bre o compromisso de cada a-
dsdlo, governante, poderes e 
autondadd no compromisso e 
na consmiçio de uma socieda­
de menos vtokn^O^dQXlQL 
Alban dolacou oue hoie CStS-
mos respirando vtoltncia* 

Alem do Padre Lino, ftUram 
durante a solenidade de lança­
mento dos dois livros, r advo­
gado do CDPDH Carlos Ser­
gio o monsenhor Souto, ode-
puudo federal Joti Pimentel 
(PT), a defensora Publica, Ní­
vea Kohm, a representante do 
Cenro de Defesa da Vida HCT-
ben de Souza, Luaa Albuquer­
que, o padre Hermano que leu 
o (exto deum mbanco-assinado 
sobalando que nlo haji maus 
tratos as 20 pessoas presas, 
entre as quais (rés cnanças c 
nove mulheres quando (enlu­
vam fugir de Timor para a Aus-
irtha 

De jineiro a setembio deste 
ano, 949pessoas foram vium» 
de bocmodios DO Ceari. 108 
foran monasa maa do que em 
igu ml periodo do tno de 1994 
Os dados pubbeados trnhcsra 
queo fenómeno das gangues 6 
recente e mesmo assm foram 
responsavas por 18 homid­
dios Carios SApo tfuma que 
a violência atinge ptincipelmen-
te os segmentos populares E 
questiona o faio das campa­
nhas educatrvas de trintuo 
mostrarem sempre ahslruunrn-
los e nunca sirepciamenio^ 
Sra rcique qorfn -nmic wto-
[fiado " c (tit*" l-wt̂ LJ o 
»2M '1.1 

riT:rrí* 
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' igreja contesta 
trabalho do Sindes 

O coordenador do trabalho 
publicado, Carlos Sérgio, con­
testa as afirmsçAes do vice-go-
vemador. Mororó Torgan. quea 
violéncaestAduroninndono Ce­
arA "Se •vioHnQi catu fiugra-
çss a Deus e nlo a Poliaa que 
continua incontrolável, imi-dc-
mocnlici, violenta, obsoleta e 
mefoente 

Carios Sérmo. destaca que a 
mentalidade mnanie no efeuvo 
pobcia! e a do enfrentamento in-
divxl usi izado dw ccorfctia. e 
'itío é daramente perccptrvd 
mesmona maior inovação oeste 
setor no Ceari que é o Stndes-
Sistema Integrado de Defesa 
Social A Poliaa amda nlo se 
deu conu de que estamos numa 
sociedade com pande tarditude 
entre as oconências mmmm: e 
com a padromzaç&o dos com-
pm amem os cnmmosos* 

Oadx-QBgdodaqueopobcul 
que nlo plaaqa sua tmm cnçio, 
que nlo mensura o» resultados 
ds sua atuaçio e n£o compreen­
de, mmimameiiie, os probtemas 
soaais será sempre um pohoal 
revoltado ou indiferente. Cartos 
$òyx? «cenna que o Sindet pre-
cus de um banco de dado: e a 
Polias deve providenciar uma 
reformutaçlo mtegral dos amos 
de capaataç&o. permitindo ido 
sò a capacKaçlc tícnco-profit-
stonsl, mas tambem humana c 
a^cal O poliaal íiiteenàm rui 
àf\x oSc* da pia importinria 
nouimcflo V K U I laviolíncia 
df-ln i 



Cidade 

DIÁRIO DO NORDESTE 
Fortaleza, Ceara — Qu inta-fara 121 de dezembro de 1995, 

I 

Direitos Humanos 
lançam dois livros 
contra a violência 

O aumcnio de homicídios no Ce­
ará, segundo estatística do Centro de 
Defesa e PfWfipo dça Direilos Hu-

Siqnos (CDPDH). feita no PCriodo 
e agosto/92 a tetembro/95, aponta 

3 864 vitimas, sendo 395 delas, 
cnanças com menos de 18 anos. Esse 
é um dos fatos relatados pdQ_adUb. 
«ado do CDPDH. Carlos Barros. 

3ue lançou ontem, na sede da Cale-
ral Metropolitana de Fortaleza, 

duas obras ae total relevânaa sodal 
"A Defensona Publiffl p« CearA -
Uma tutigentia dos Direitos Huma-
nos W erlii dos ^^micldios no 

S Ho Ceará IJI" O "PcrfiJ dos HomlcJ-
dtos no Ceará I U " enfoca como 
pnnapal fator desse ato os conflitos 
interpessoais (pequenas discussões, 

W.'-! 

pessoas frustradas com a vtda, ca­
rência de moradia, entre outros) Se-

f undo Barros, 108 casos de 
omicldios foram acrescentados; de 

janeiro a setembro/93, em relaçfio 
ao mesmo período de 94 Somente 
no trânsito, foram registrados 751' 
atropelamentos com mortes, onde o 
perfil dos atropelados é de pessoas 
pobres e humildes (dados de 
agosto/92). "O própno Detran sabe 
aonde é que fícam os pontos negros, 
o que falta é começar a agir", co­
bra. Já o "A DefCTWPa Púbhca no 
Afiará - Uma Exiflênda dos Direitos 

uco 
as pessoas sem recursos. 



Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS - Ceará GAPA-CE 

Fortaleza, 01 dc agosto dc 1995 

CDDH - Centro de Defesa e Promoção dos Dtrettos 
Humanos 
Rua sao José s/n - Catedral 
60060170 - FortatezaCE 

Ref: Seminário Estadual "Discutindo Politicas Públicas - Desafios e Impasses na Relaçflo 
ONGs/Estado" 

Companheiros, 

Em sequência às diversas tentativas de articulação no sentido de fortalecimento das ações em parceria das 
ONGs do Ceará, coníbrme decidido cm nossa última reunião de 19/04/95, levamos a seu conhecimento 
que o GAPA-CE, em conjunto com a ACTION NORD SUD, CETRA, ESPLAR e TERRAMAR, 
realizarão nos próximos dias 04 c 05 dc setembro de 1995, no Auditôno do BNB no Passaré, o 
Seminário em referência, conforme programação que estamos anexando a êste 

O Governo do| Estado do Ceará contempla em seu Plano de Desenvolvimento Sustentável uma parceria 
ONGs/Estado. Embora esta discussão não seja tão recente, para algumas ONGs este é um tema de 
abordagem polémica, encarado ate com uma certa rejeição por parte de algumas, razão pela qual 
acreditamos necessáno propiciar este espaço de discussão através da realização do Seminário citado. 

No momento cm que os Governos Federal c Estadual reiteradamente declaram seu interesse em 
estabelecer parcenas com Organizações da Sociedade Civil, no desenvolvimento de Políticas Públicas, é 
importante uma tomada de posição conjunta sobre a qualidade dessa parceria ou a fonna como ela deve 
ou não se dar 1 : , 1 w ' 

Alem disso, considerando que em grande parte as ONGs desconhecem as atividades da maioria das 
outras ONGs, foi, que agregamos ao evento um espaço para que todos nós possamos expor nossos 
trabalhos, propiciando um melhor conhecimento interinstitucional. I 

| ' ' ' - ' 1 ' . ! 
Aguardamos sua confirmação formal de participação através do encaminhamento da ficha de inscrição 
que acompanha êste, devidamente preenchida 

Cordialmente, > 
\ r x * ' 9 

j- ç.o^oU) | W 0 * 

Armando Luiz Banqc ra de Paula 
p/Comissão Organizàuora 

Avenida do Impcrador(1333 Centro 60015-52 Fortaleza-CE Fone/Fax 085.253.4159 



SEMINÁRIO ESTADUAL 

"(DISCVttWDO (POLÍUCAS <FÚ<BLICJ[S' 

"(Desafios e Impasses na ^(fCação ONÇs /Estado" 

PROMOÇÃO : ONGs do Estado do Ceará 
Realização: ACTION NORD SUD, CETRA, ESPLAR, GAPA-CE e TERRAMAR 

OBJETIVOS 

Contnbuir para o processo de reflexão dos Organizações da Sociedade Civú, sobre as Politicas Públicas, em face dos novos 
desafios sociais e politicou que &c colocam para as não governamentais, 

Favorecer a cnação de iun espaço de articulação permanente entre as Organizações Não Governamentais 

PATA E LOCAL 

(M c 05 de setembro de 1995 
Auditôno do BNB no Passaré - Fortaleza-CE 

PARTICIPAÇÃO 

Cada ONG poderá inscrever um número livre de partiapantes, mediante o pagamento de uma taxa de mscnção de R$ 5,00 
por pessoa msenta, para cobertura parcial d.u> despesas com alimentação 
Outras Instituições ou pessoas poderão participar apenas do 1* dia, pagando uma taxa de mscnção de R$ 10,00 
As menções poderão ser feitas pessoalmente, nos*cndereços abaixo, por correio ou fax, com pagamento da taxa de insenção 
no uto, ou através de depósito bancáno a favor dò GAPA-CE 
ACTION NORD SUD At.: Patrick ou Norma 
Ruo Ildefonso Albano, 1526 - Aldeota 
60115-000 Forlaleza-CE Fone 085 2534219 
CEIRA At.: Uri ban 
rravcswi Para Edificio Sul Aménca Sal.i 701 
oOOOO-OOO Fortaleza-CE Fone 085 2311226 , 
ESPLAR AL: Magnólia 
Rua Pnncesa Isabel.1271 
60015-061 Fortaleza-CE Fonc 085 2211324 
GAPA-CE At.: Armando 
Avenida do Imperador, i 333 Centro 
60015-052 Fortaleza-CE Fax 085 2534239 
Banco Brasil | Agência 3653-6 , Conta No 5025-3 I 
TERRAMAR At: Cláudio 1 1 

Rua Pnncesa Isabel,1271 Centro i 
60015-061 Fortaleza-C E ' Fone 085 22 i 1324 

I , i 
OBS.: Enviar comprovante de depobilo junlo com a ficha de insenção , 
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Fortaíeza, 16 de agosto de 1995 

Beto 
CDPDH 

tax 252 16 42 

Prezado Senhor, 

O Cearah Periferia, entidade não governamental sem fins lucrativos, que 
trabalha com a assessoria ao Movimento Urbano Popular, estará 
oiganizando nos dias 25 e 26 de agosto,no Centro Social Urbano do Conj. 
Jose Walter, um Seminário sobre Habitação Popular, destinado a 
d.scussao da problemática da terra e moradia no Norte e Nordeste do Brasil, 
ççm a participacan rtn mnwimento popular, ONGc, partioipantas do F6,'w.i« 
Naoionai do Heforina Urbana, FeJwiwvóey de Bairro e aiguns membros do 
HIC • Habitat International Coalition 

Por IOOO, temas a pra zar cl* OuuviJá-lu pura este Imponanie evento, como 
apresentadoi do tema "Direito à Moradia" que terá uma duração de 15 
mmutos Para organizarmos melnor o evento, pedimos que V. S* nos envie 
um texto resumo sobre a apresentação 

Cfcftos de sua mmnçmn flnviamos nossos emeoroe votoo de estima ft 
consideração, e pedimos desculpas pelo convite um pouco atrasado 

Atenciosamente, 

&nSJ>sx,S 
Débora Cavalcanti 

Secretária Geral 
Cearah Periferia 

Anexo Folder da apiesentação do Semináno 

,« . ( ^ l o ^ o . l U i o f l ' . ' I - I . 6 0 1 I 5 0 0 0 0 i ' I ' r f - . ^ " S - Í ^ J Ç O I . . . , , 



Observações 

• Cada tema se\, jtscutido en» mesa 
redonda oom a paUictpação 3 
represenfanleb {\ responsável 1 
debatedor e i palestrante). 

• Cada palestrante terá 15 minutos 
oara sus apresentação. 

• A tnscnção e gratuita. 

• Haverá um cnibus saindo da Praça 
José de Alencar nos dias 25 e 26. às 
8 OOh. 

• As inscrições deverão ser enviadas 
até o dia 20 de agosto de 1995 

Coordenação 

C e a r a h Pe r i f e r i a - Centro cJe 
Estudos, Articulação e Referência sobre 
Assentamentos Humanos 

FBFF - Federação de Bairros e Favelas 
de Fortaleza 

Fone: 
Fax: 

Informações 

(085) 226 1701 
(085) 252 4991 

SEMINÁRIO 
NORTE/NORDESTE 

DE HABITAÇÃO 
POPULAR 

Propostas ao Habitat II 

Loca l : Ceniro Social Urbano do 
Conj. José WcJier 
B. 69 s/n -Conj José Walter 
Fortaleza - Ceará - Brasil 

Data: 25 e 26 de agosto de 1 9 9 5 ^ 

Apolo: FASE, HIC. Cearah Periler 

FBFFAJCGF/Fecece 

CO 

3 
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Seminário 
orte/Nordeste de 

Habitação Popuiar 

A grande preocupação atual no 
mundo mteiío com a questão da 
moradia digna leva vários 
segmentos a lutar por uma 
mudança no quadro existente. A 
impossibilidade do poder púbhco 
de definir politicas de habitação 
que venham diminuir o déficit 
dentro de uma demanda sempre 
crescente, exige da sociedade civil 
toda uma conscientização no 
sentido de propor políticas 
alternativas, propiciando urna 
melhona nas condições de vida 
das populações, visando a 
conquista da cidadania. Com o 
encontro promovido pela ONU, em 
Istambul, na Turquia, em junho de 
1996, intitulado Habitat II, o 
compromisso se repete diante da 
pressão por parte da sociedade, 
de propor e expor experiências 
que conseguiram ou poderão 
conseguir, pelo menos, minimizar 
esta realidade dramática que aflige 
nosso século. 

ffi 
•T 
fO 
IP 
r>\ 

P r o g r a m a 

Oia 25 de agosto - S e ^ - f e ^ a 

9:00 h Abertura 

9:15 b Poiiticas públicas - mod&los 
económicos 

11:30 h Encaminhamento da 
discussão para a plenária 

12:30 h Almoço 

14:00 h Oibcussão dos temas ao 
HlC/HabitaMI (analises o 
perspectivas) 
* Direito à moradia 
* Financiamento 
* Mulher e Habitat 

16:00 h Encaminhamento Ja 
discussão para a plenária 

26 de agosto - Sábado 

9:00 h Plenária e propost JS sobre as 
discussões do dia anterior 
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PRESENTAÇÃO 

Se a soaedade nâo acredita e nem tem acesso à justi­

ça, se a policia nõo corresponde ao seu papel de servir e 

zelar pela vida dos cidadãos, e se os presídios continua-

_ im a fimcionar como fonte de violência e corrupção, o 

sistema de segurança pública e o poder judiciário jamais 

conseguirão responder às expectativas e necessidades da 

sociedade, nem garantirão o exercicio da cidadania Por­

tanto, coloca-se como tarefa inadiável para as entidades 

governamentais e não governamentais, a formulação de 

parcenas que atuem na elaboração de politicas destina­

das a minorar o estado de violência, cujo alvo principal 

tem sido as camadas menos favorecidas, e apontem novos 

caminhos que assegurem o cumprimento dos direitos fun­

damentais da pessoa humana Nesta perspectiva é que o 

Fórum Cearense de Direitos Humanos e a Assembléia 

Legislativa, através da Comissão de Direitos Humanos e 

Cidadania e do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 

istsenvotvimento do Ceará, estão promovendo, no perio­

do de 20 a 22 de setembro, o "II Seminário Cearense sobre 

Justiça, Segurança e Cidadania 

PROMOÇÁO 

COMÍUAO DE DIREITOS 
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PASSARE - FORTALEZA CEARÁ 
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Db 20 (4i. Fcbi) 
• Loctl - PleDÉrio d i Auemblila LegislatiM do Ceará 

19.30h - Abertura 
Temi Centnl. Justiça e Cidí da ni» no Brastl 
Expositor 

• Sergio Adorno - Sociólogo c Professor da USP 
• Coordenador ds Mesa. 
• Mino Mamede - Dep Estsdual 

Dis 21/09 tfa. feira) 
Locsl • Centro de Tremanwnto BNB/Psssaré 
08 30 b - UucriçOcs 
09.30 b - Debite 

Tema Central. "Mlnbtino Publico e Defensona Publica como 
Instrumentos de PromoçSo e Defesa da Cidadania" 
Expositores — — 

• Joio Pedro tenaz Passos - Procurador Geral do Trabalho 
Cleomir de Oliveira Carrio - Defensora Publica do 
Tnbunal de Alçada do RGS 

Debatedores 
Socorro França - Procurado» Oeral de Justiça do Estado 

• Francisco Macêdo - Procurador Regional da Republica -
Chefe da PR/CE 
Nívea Rolim - Pres da Associação dos Defensores 
Públicos do Estado Ceari 

Moderador 
• Fren a ÍCO Adelmir Pereira - Procurador-Chefe do M PT 

da 7a Região 

MJOh - Paíoéb 
\ 

Painel 1 - 14.30 às 17b -"A Formação do Pobcisl e Suas 
Condições de Trabalho" 
Expositores 

• Cd Djalma Gomes Medonçs - Diretor de Ensmo da PM 
• Franasco Luzimar C Moura -Presidente do SINDEPOL 
• Ehas Alves de Luna - Presidente do SINPOCI 
• Raimundo Alvaro áe Lima - Professor da Academia de 

Policia Cml 

Cel Ivan Macid o - Polícia Militar 

Moderadora 

• MAmcA Banoso - Defensora Pubhca e Coordenadora do 
COJEM 

Painel 2 - 14 30h ès 17h - "Métodos de Investigação PobciaI e 
Corregedonas de Policias" 

Expositores 
• Ranvier Feitosa - Diretor do Instituto de Criminalística 
• Juv ara Pires Nunes - Corregedora da Policia Civil 
• Marcos de Holanda - Promotor de Jusbça 

Major Alberto Oliveira - Corregedor da PM 
'ode rador 

• Jose Nobre Guimarães - Advogado 

Painel 3 - 14 30h is 17h - "A Cnança t o Adolescente em 
Situaçflo de Risco" 
Expositores 

• Tânia dc Fátima Gurgel - Presidente da FEBEMCE 
• Vereador Durval Fenaz - Pacto em Defesa da Cnança e 

Adolescente em Situação dc Risco 
Mana das Graças de Sa Gadelha -Presidente do Conselho 
Mumcipal da Defesa da Cnança c do Adolescente 

• Rosa Abreu Vale - Presidente do Conselho Estsdual da 
Defesa da Criança e Adolescente 

Moderadora 
• Glóna Diógenes - Socióloga - Professora da UFC 

Painel 4 - 14 30h As 17b - O Adolescente na Condiçflo de 
Infrator" 
Expositores 

• Ivana Mana Timbó Pontes - Titular da Delegacia da 
, Criança c do Adolescente 

• Marília Andrade - Assistente Social 
• Jane Guedes Horta • Coordenadora do M N MMR 
• Odilon Silveira de Aguiar Neto - Promotor da 3a Vara da 

Inftncia c da Juventude 
• Francisco Suenon Bastos Mota - Juiz da 2a Vara da 

Inftncia e da Juventude de Fortaleza 
• Moderador 

Leinad V Carbogim - UNICEF 

Painel 5 - 14:30h às 17b - "Situaçflo e Penpecttras do Sbtema 
Penitenciário Cearense" 
Expositores 

Paulo Duarte • Secrctino dc Justiça do Estado do Ceari 
• Eunfzta Barroso • Pastorei Carcerána 
• Raimundo Viana • Secrctino de Industna e Comi roo 

do Estado 

Moderadora 

Sandra Dond Ferreira - Coordenadora do COS IPE 

Dia 22/09 (6a. Feira) 

Local - Centro de Treinamento do BNB / Passar* 
Hora - 8 30b - Debate 
Tema Central - "A Reorgannaçflo do Aparelho PohciaT 

Expositores 

Hélto Bicudo - Deoutado Federal 

Moroni Bmg Torgan - Coordenador do SINDES 
Debatedores 

• Edgar Fuqucs - Secretáno dc Segurança Publica'do Estado 
do Ceara 
Cel Gilson Liberato - Comandante da Policia Militar 
do Ceara 

• JoSo Alfredo - Dep Estadual 
Cel Israel Cintra - AORECE 

Moderador 
Carios Sergio - Advogado do CDPDH/Arquidiocese e do 
CEDECA 

14 as 17h - Debate 

Tema Central "A Reforma do Poder Judiciário" 

Expositores 

• Antonio Carlos Magalhães - Senador da Repúbhca 
• Josi Gen oi no Neto - Dcp Federa] 
• Des Josi Mana Melo - Diretor do Fórum Clóvis 

Bevilicqua 

Debatedores 

Cindido Albuquerque - Prestdente OAB - Ceaii 
• Máno Mamede - Dep Estadual 

Moderador 
Cid Ferreira Gomes - Presidente ds Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceari 

17:30b 
Plenária de Encerramento 
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ESTADO DO CEARA 
PROCURADORI A-Q ERAL DA JUSTIÇA 

Ofício n0150/95 FortalezafCE), 14 de dezembro de 1995 
?< 
D 

Senhor Diretor 

Para conhecimento de Vossa Senhona e, em aditamento 
aos termos do Ofício n 0 106/95, estamos encaminhando um Relatório de todos os 
Policiais Militares que, ou se encontram respondendo a processo-cnme perante a 
Auditoria de Justiça Militar Estadual, por prática de violência contra a pessoa, ou já 
se encontram cumpnndo pena, valendo salientar que tais dados nos foram 
fornecidos no mês de novembro próximo passado 

No azo, reiteramos os nossos protestos de elevado apreço 
e distintíssima consideração. 

rdosó^laurí^ 
G-{u.ufi> 
Carneiro 

Pr^mbto/de Justiça e Coordenador do C A O da Ordem 
Tnbutána e Fertos Especiais i 

Revmo Sr 
Pe. Lino Allegn 
MD Diretor do Centro de Dèfesa e Promoção dos Direitos Humanos (CDPDH) 
Nesta 

SO 4 01 00 ioce 
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - CE 
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DOS CRIMES DE ORDEM 

TRIBUTÁRIA E FEITOS ESPECIAIS 

HFI A f i n DE FEITOS CRIMINAIS EM TRAMITAÇÃO NA 
AUDITORIA DE JUSTlCA MIUTAR 

PROC. ACUSADO ARTIQO (CPM) FASE PROCESSUAL 
10142 I o SgL Sebastifio Costa da Sitva e outro 195 e 209 § 1° Feito aguardando diliftfinciaa 
04 Sd Amilton José Lopes 205 Julgamento marcado para o dia 14.12.95 
076 Sd Francisco Pa cii a Sales 205 Feito aguardando devolução de Careta Precatória 
10015 Sd. Antônio Carlos Rodrigues de Assis e outros 205 Aguardando audiência 
10015 3° Stf. Jeovane Ura de Carvalho e outros 205 Feito aguardando audifincia 
201 3° Stf Francisco Mirsbô Marinho Pires 205 Feito em fase instrutória 
273 ex-Sd Francisco Correia Lima 205 Feito com vistas & defesa 
370 Sd José Ribamar do Nascimento 205 Interrogatório para dia 08.12.95 
6788 Sd Pedro Cláudio Duarte Pena 205 Vista ao MPM 
7640 Sd José Divaldo Barbosa 205 Condenado cumprindo pena 
7154 Sd Fernando Antônio de Oliveira 205 Feito remetido ao Tribunal de Justiça para apreciação de 

recurso 
9236 Cb José Amnaatéia Silveira Sampauo 205 RÉU condenado e aguardando ténnino do prazo de sursis 
9244 Sd. Antônio José Barreto de Araújo 205 Remetido ao Tribunal de Justiça para apelação 
9783 Cb Raimundo Evanildo e outros 205 Feito a&jardando cumpruncido de diligência 
9783 Sd Joio Newton Teixeira de Oliveira 205 Feito aguardando diligências 
9783 Cb Elias Ahres Pereira e outros 205 Feito aguardando diligências 
9783 Cb. Frocisco José da Silva e outros 205 Feito aguardando diligências 
9783 3° Stf. Agostinho Nunes de Sousa e outros 205 Feito aguardando diligências 
9783 3° Stf. Amarildo Soares de Sousa e outros 205 Feito aguardando diligências 
9783 Sd Francisco José Sitva de Sousa e outros 205 Feito aguardando realização de diligências 
9783 
9783 

Sd Juci leu do Falcão de Sousa e outros 
2° Stf Jeri vá da Silva Simão e outros 

205 
205 

Feito aguardando cumpnmenmto de diligências 
Feito agiardando cumprimento de diligências 
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PROC. ACUSADO ARTlOO (CPM) FASE PROCESSUAL 
9783 Sd Raimundo Nonato Vieira e outroa 205 Feito aguardando cumprimento de diligências 
9794 Sd Francisco de Oliveira Sousa 205 Réu condenado e aguardando tónnino do prazo de sursis 
9802 3° Stf Luis Cláudio Gomes 205 Feito aguardando fcalizaçfio dedihgências 
9871 Sd. Deusimar Jacó de Freitas 205 Feito aguardando diligências 
9I6S Sd Josó Arilo sitva de Oliveira 205 Condenado aguardando término do prazo de sursis 
10015 Sd Antônio Carlos Araújo Barbosa e outros 205 Fase instrutória 
5761 Sd Domingos Sousa Braga e outros 205 § rmc/c$i Feito aguardando cumpnmento de Mandado de Prisão contra o 

acusado (Réu foragido) 
6002 ex-Sd. Francisco Pereira da Silva 205 § r Condenado aguardando cumprimento do mandado de prisão (réu 

foragido) 
7045 Ex-Sd Francisco Antônio Cordeiro Baibosa 205 § 2° I cVI Condenado cumprindo pena 
9994 cx-Sd Edmilson Domingos da Silva 205 § 2 o , n c IV e 209, 

caput 
Julgamento marcado para o dia 16.11 95 

7021 Sd. Antômo Pereira de Sousa 205 § 2o c/c 70 Condenado aguardando cumprimento de mandado de pnsão 
9668 Cb Sidney dos Santos Braga 205 § r i Vista ao MPM para contra-razões de apelação 
200 Sd Alcides Odemldo Alves de Oliveira 205 § rieJV Audiência marcada para 29 02.96 
7930 ex-Sd Luis Astrolábio Silva Bandeua 205 § r i c V I Réu cumprindo pena 
7655 Sd Luis Franklin Bezerra c outros 205 § 2o I c VI c/c 53 c 70 Réu condenado e cumpnndo pena 
7655 Sd Manoel Messias Maitins c outro 205 § 2o I c VI c/c 53 c 70, 

h 
Vista ao MPM 

7772 Sd Josó Maria Camelo 205 § 2o I, IV c VI Réu condenado e cumprindo pena 
8806 ex-Sd Francisco de Assis Barbosa Carmo e outro 205 § r i , IVcVIc /c53 Remetido ao Tribunal de Justiça do Cearã para exame de 

recurso apelatóno do MPM 
10319 ex-Sd Jo&o Batista Nogueira Sales 205 § m e W Feito aguardando audiência 
8166 Sd Benedito do Carmo e outro 205 § r i I , IVcVIc/c53 Réu condenado aguardando cumpnmento de mandado de pnsão 

(Réu foragido) 
7025 Sd Francisco Arnaldo Coireia Lima 205 § 2* IV Condenado aguardando cumpnmento de Mandado de Prisão 
7578 Cb Reformado Josó Carlos Celestino 205 § 2o IV c VI Réu condenado aguardando o cumpnmento da pena 
7038 Sd Antônio Belarmino Cavalcante Neto e outros 205 § r iVcVIc/c53 Réu condenado, aguardando o término do cumprimento de pena 
6135 ex-Cb. Antômo Osmar de Sousa 205 § r . I e l V Condenado aguardando cumpnmento do mandado de pnsão 
7892 Sd. Francisco Josó Pereira da Silva 205 § r . I e l V Condenado aguardando cumprimento da pena 
8309 ex-Sd Josó Airton Batista da Silva 205 § r , I e I V Condenado aguardando cumprimento do mandado de prisão 

2 
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PROC. ACUSADO ARTIGO (CPM) FASE PROCESSUAL 

5859 Sd Edmilson Ferretra de Figueiredo 205 § r , Ic IVc/o30, t t Feito remetido ao Tribunal do Justiça para apreciar pedido do 
Reabilitação 

10242 ex-Sd Francisco José Felipe de Sousa 205 § 2MeIVc/o30,11 Vista 4 defesa para oferecimento de razões finais 
9667 Sd Jo&o Antdnio de Assis Simplício 205 § 2UeIV,209 e240 Audiência marcada para o dia 12.02.96 
8806 ex-Sd. João Batista da Sitva e outro 205 § 2o, I , IV e VI c/c 53 Remetido ao Tnbunal de Justiça para recurso de apelação 
8658 Sd Francisco de Uma de Sousa e outros 205 § 2MIeIVc/c53e 

70 
Réu condenado e aguardando cumprimento de Mandado de 
Prisão 

5761 Sd João Salvador de Melo o outros 205 § 2o, m c/c 53 Vista ao MPM 
8810 Ex-Sd. José Fmnnoel Feneira da Silva 205 § 2* IVcVI Condenado aguardando cumpnmento mandado de pnsão (réu 

foragido) 
8299 Stf Iran Oliveira dos Santos 205 § 2 0,IVeVIe78, § 

50e79 
Réu condenado aguardando cumprimento da pena 

176 3° Sgt João Oliveira de Sousa 205 § r Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
7371 Sd Francisco Xavier Félix 205 § P.I Réu condenado e cumpnndo pena 
8303 Sd. Adalberto Fernandes Alves Filho 205 §2 o I eVI Condenado aguardando cumpnmento do mandado de pnsão (réu 

foragido) 
7002 Sd. Manoel Pereira de Albuquerque Filho e outro 205 §2 o neVIc/c53 Condenado aguardando cumprimento da pena 
8797 Ex-Sd. Evandro do Nascimenio Alves 205 § 2o IV e VI Condenado com direito a sursis 
6355 Sd. Valmir Jucá de Andrade e outro 205 § r . m . c/c 53 Processo aguardando cumprimento do mandado de prisão 
7038 Sd. Fco Nonato Alves e outros 205 § r IV e VI c/c 53 Condenado aguardando cumprimento da pena 
9677 ex-Sd. Teres Marcos da Silva 205 c/c 266, 259 e 312 Feito agardando diligências 
8752 Sd. Ricardo Cruz da Silva e outro 205 c/c 30, II Audiência marcada para o dia 05.02.96 
7722 Cb. Antônio Lúcio Tavares e oulos 205 c/c 53 Remetido ao Tribunal de Justiça 
8409 ex-Sd. Fernando da Silva e outro 205 c/c 53 Condenado aguardando cumprimento do mandado de prisão (réu 

foragido) 
7375 cx-3* Stf Luis Carlos Silva Nascimento 205 c/c 70 Réu condenado aguardando o cumpiu nento da apenação 
202 3° Stf Genilson César Soares Bonfim e outros 205 caput Feito aguardando audiência 
254 2° Stf. Antônio Modesto de Carvalho Filho 205 caput Vista ao MPM 
6228 Sd. Antônio Everardo Veloso 205 caput Aguardando o cumpnmento do mandado de prisão (réu foragido) 
10363 2° Ten. Antônio Marden Oliveira de Sousa e outro 205 caput e 209 caput Fase instrutória 
10 286 Sd. Fco Carlos de Sousa Damasceno 205 caput e 265 c/c 266 Audiência dia 18/12/95 
6755 ex-Sd. Pauto Feliciano Izidórío 205 e 209 Condenado aguardando cumpnmento do mandado de pnsão 
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PROC, ACUSADO ARTlOO (CPM) FASE PROCESSUAL 
6349 Sd Francisco Pereira de Sousa e outro 20S e 209 c/o 53 e 79 Riu condenado e aguardando cumpi íiucrto de pena (Réu 

foragido) 
10099 Sd Cleidson Damásio Barbosa 205 o 209 c/c 53 c 79 Vista ao MPM pam o Art 327 
10099 Sd Francisco Evaldo Rocha o outro 205 e 209 c/c 53 e 79 Vista ao MPM para razOes finais 
5853 Sd Braz Mota Pereira 205 e 209 c/c 79 Réu condenado e aguardando cumprimento de Mandado de 

Prisão (Réu foragido) 
7276 ex-Sd Francisco de Paulo Coelho Lima 205, § *2° Condenado aguardando cumpnmento de Mandado dePrisão 

(Réu foragido) 
8164 ex-Sd José Genivaldo de Oliveira 205, § 2 0 I c V I Réu condenado e aguardando cumpnmento do Mandado de 

Prisão (foragido) 
6509 ex-Sd Francisco de Sousa Tjma 205, § 2° 209, 70. 79 c 

251 
Réu condenado aguardando cumprimento de Mandado de Prisão 
(réu foragido) 

6753 ex-Sd Francisco Pereua de Sousa 205, § 2» c/c 30 Réu condenado e aguardando cumpnmento do Mandado de 
Prisão (Réu foragido) 

6474 Cb Francisco Tarcísio Marques 205, § r ic /c70,n,aec Réu condenado e aguardando cumpnmento de pena 
5234 Sd José Luis da Cruz c outros 205, § r I , H e IV c/c 30 

c 53 
Réu condenado e aguardando o cumpnmento da pena 

9245 2 * Ten Mateus de Figueiredo Farias 205, § 2* IV Feito aguardando cumprimento de diligência 
7038 Sd Joaquim Pequeno de oliveira e outros 205, § 2o IV c VI c/c 53 Vistaao MPM 
9883 3° Sgt JoSo Oliveira de Sousa 205, § 2o, I Feito remetido ao Tnbunal de Justiça para julgamento de 

Recurso Apelatóno 
8640 Sd Cnstóvào Cosme da Silva 205, § 2°,I,IVcVI Réu condenado e aguardando cumprimento da pena 
103 Sd Luis Antônio de Sousa 205, § 2», n Feito em fase instrutória 
6355 Sd Jo&o Rodrigues Lima e outro 205, § 2o, IH c/c 53 Feito aguardando cumpnmento de Mandado de Prisão 
8813 ex-Sd Luis de Gonzaga Pereira Luz 205, § r . I V c V I Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
7038 Sd Edmilson Cavalcante da Silva e outros 205, § 2°, IV c VI c/c 53 Réu condenado e aguardando cumpnmento da pena 
7038 Sd José Almeida de Sousa e outros 205, § r , IV e VI c/c 53 Réu condenado e aguardando cumprimento de pena 
186 Sd Luis Lopes de Queiroz 205, § 2?, VI Audiência marcada para 0112.95 
8038 ex-Sd José Delídio de Oliveira e outro 205, § 2o. VI c/c 53 Réu condenado e aguardando cumpnmento do Mandado de 

Prisão 
5494 3*Sgt Francisco Paulo de Oliveira 205. § 2°,IeIVc/cl39 Réu inimputável 
9593 Sd Cícero Miguel de Lima |205, § 1° 1 Feito remetido ao Tnbunal de Justiça para julgamento de 

4 
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PROC. ACUSADO ARTIGO (CPM) FASE PROCESSUAL 
apelação 

9856 Sd Ref. José Antdmo Vitorino 205, § r Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
5878 Ex-Sd. Expedito Pereira Duarte 205, §2»,IcIV Condenado aguardando cumprimento do imn^ f t^ f t de prisão (réu 

foragido) 
8752 ex-Sd Timóteo Nunes de Castro e outro 205, c/o 30 H Feito aguardando realização de audifincia 
032 Sd Francisco Cleilson de Carvalho Oliveira 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
081 Sd Qeraldo Azevedo Mota 205, caput Julgamento para 2111.95 
010 Sd Cicero Braz Pereira Lima 205, caput Feito em fase instrutória 
10148 Cb. Francisco Gilvan Rodrigues Gregóno 205, caput Feito aguardando audiência 
10285 Stf. reformado Francisco Firmino da Silva e outros 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
202 Sd Glauco Sérgio Soares Bonfim e outros 205, caput Feito aguardando audiência 
202 Sd Francisco de Assis Rocha Rodngues e outros 205, caput Feito aguardando audiência 
221 Cb Jaime Barbosa 205, caput Aguardando interrogatório 
239 3° Stf Jofio Augusto da Silva Filho 205,caput Feito aguardando audiência 
401 3° Stf Raimundo Cláudio Araújo de Sousa 205, caput Interrogatório marcado para o dia 23 02.96 
7363 30Sgt Francisco Viana Pires 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
8809 3° Sgt. Raimundo Domingues Filho 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
9309 Sd José Válter Gomes de Oliveira 205, caput Feito aguardando realização de diligências 
9930 ex-Sd Francisco Lima de Sousa 205, caput Julgamento marcado para o dia 14 12.95 
9931 Sd José Expedito Benevides e outros 205, caput Feito aguardando cumpnmento de Carta Precatória 
9931 Sd Paulo César Araúio Feitosa 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
9931 2° Stf Joaquim Válker Forte Fitho 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
9931 Sd José Maria Sousa do Nascimento e outros 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
10083 Sd Henberto Rocha 205, caput Feito aguardando diligência 
10285 Sd Auricélio Carneiro e outros 205, caput Feito aguardando cumprimento de carta Precatóna 
10285 Sd Francisco Hélio Rogéno Nunes e outros 205, caput Feito agiardando devolução de Carta Precatóna 
10292 Sd Francisco José de Oliveira Júnior 205, caput Audiência designada para o dia 12 12.95 
10347 1° Ten Onofre Coelho Rodngues Cmz 205, caput Feito aguardando realização de audiência 
10372 Sd Francisco Alves Feneira e outro 205, caput Feito aguardando devolução de Carata Precatóna 
10372 Sd Francisco Teles de Macedo e outro 205, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
233 Sd Francisco Nunes Lima e outro 205, caput c/c 53 Interrogatóno designado para o dia 18 08 95 
233 3° Stf Júlio Ferreira de Oliveira Júmor e outro 205, caput c/c 53 Audiência designada para o dia 28.02 96 
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PROC. ACUSADO ARTlOO (CPM) FASE PROCESSUAL 
217 2° Stf José dos Santos Rodrigues Carneiro e outros 205, caput c/c 53 Feito em fase instrutória 
217 Sd Francisco Aurélio Feitosa de Mesquita o outros 205, oaput c/o 53 Fase instrutória 
217 Sd Francisco Feneira do Menezes e outros 205, caput c/c 53 Feito em fase (instrutória 
217 Sd Afrânio Lima da Silva o outros 205, caput c/c 53 Fase instrutória 
6053 Sd S andaimo Bastos Oomes e outros 205, caput c/o 53 Réu condenado aguardando cumprimento de Mandado de prisão 

(Réu foragido) 
7722 Sd José Maria Camelo e outros 205, caput c/c 53 Feito remetido do Tribunal de Justiça para apreciação do 

Recurso 
7722 Sd Juarez Rodrigues do Nascimento e outros 205, caput c/c 53 Feito remetido ao Tnbunal de Justiça para apreciação de 

Recurso 
7003 ex-Sd Bartolomeu Timóteo Rodrigues 205, caput o 209, § P dc 

79 
Feito aguardando diligência 

10363 Sd Robeito Vagner Rocha Cordeiro e outros 205, caput e 209, caput Feito em fase instrutória 
10363 3° Stf Francisco Nas ion Rocha c outros 205, caput e 209, caput Fase mstm tória 
10363 Sd Antômo Francisco da Silva o outros 205, caput c 209, caput Feito em fase instrutória 
9859 3" Stf Airton Henrique da Silva 205, IV Feito aguardando diligência 
198 Sd Raimundo Valcirene do Nascimento 205, IV Feito aguardando audiência 
8320 Sd. Cosmo Matos das Chagas 205§y Aguardando o cumpnmento do mandado de prisão (réu foragido) 
034 Sd Francisco diogo de Lima e outro 209 Feito com julgamento marcado para o dia 27 12.95 
034 Sd Antômo Ernando Silva Rodrigues c outro 209 Julgamento marcado para 21.12.95 
10282 Sd. Domingos Ferreira Soares o outros 209 Feito aguardando diligências 
10332 Sd. Emandes Rodrigues de Sousa e outro 209 Vista à defesa para razOes finais 
371 Sd. Fco. Fábio Martins Damasceno 209 Qualificação o interrogatório dia 15/12/95 
372 Sd. Orlando Carlos da Silva 209 Feito com interrogatóno marcado para o dia 15.12.95 
9234 3° Stf Fernando Antômo Policarpo Bento 209 Feito aguardando audiência 
9237 Sd Antônio Inácio Evangelista e outros 209 Feito aguardando diligência 
9237 Sd Joio Pedro de Luna e outros 209 Feito aguardando diligências 
9237 Sd. Francisco Coelho da Silva e outros 209 Feito aguardando diligências 
9238 Cb Francisco de Assis Gondim Gomes 209 Réu aguardando término do prazo de sursis 
9440 2? Ten Mateus de Figueiredo Fanas 209 Feito na fase mstrutóna 
9440 Sd. Francisco Ézio de Freitas e outros 209 Feito em fase instrutón a 
9440 Al CFO. Josely Moreira Julião Júnior e outros 209 Feito em fase instrutória 



PROC. ACUSADO ARTIGO (CPM) FASE PROCESSUAL 
9599 Sd Antônio Leite Bezena 209 Feito em fase mstrutóna 
9607 2° Stf Manoel Valdir Banos e outros 209 Aguardando diligência 
9607 Sd Luzardo Rocha de Oliveira e outro 209 Feito flffrardwnrfrt diligências 
9607 Sd Paulo Jefferson Morais Rtfgo o outros 209 Feito aguardando realização de diligências 
9661 Stf José Moreira Bezena e outros 209 Feito a^dmdo audiência 
9679 Sd Luis Nivaldo Bezena o outro 209 Feito aguardando diligência 
9977 Sd Edvan Santos Rodrigues 209 Feito aguardando diligências 
10282 Stf Josué Mendes de Oliveira e outro 209 Feito aguardando realização de diligências 
10332 pienrrin 5ii|v» Crwílhn RalfiW * mttm 209 Vista ao MPM para razOes finais 
196 Sd Antônio Laeite Henrique de Freitas e outro 209 Feito em fase instrutória 
196 Sd José Luis Simão Nogueira e outro 209 Feito em fase de instrução 
9940 3° Stf José Gerso Júnior 209 § 1° Feito aguardando diligências 
045 Sd. Sidney Telémaco Ribeiro 209 § 1° Feito com audiência marcada para o dia 17 11.95 
10142 Sd. José Lindomar Marques da Silva e outro 209 § 1° Feito aguardando diligência 
10200 Sd. Francisco Nascimento Conçalves 209 § 1° Feito aguardando audiência 
10208 Sd. Francisco Nascimento Gonçalves 209 § 1° Afí»*rHn#ido trânsito em julgado 
10293 ex-Sd. José Luciano da Silva 209 § 1° Vista ao MPM para razOes finais 
10343 Sd. José Maurício Avelino 209 § 1° Audiência dia 21/11/95 
16 Sd. Francisco Expedito da Siva e outros 209 § 1° Feito aguardando devolução de Carta Precatóna de Sobral 
16 Cb. Antônio Cardoso de Sousa c outros 209 § 1° Feito aguardando devolução de Carta Precatóna de Sobral 
384 Sd. José Demontier Guedes e outro 209 § 1° Feito com interrogatóno designado para o dia 02.02.96 
9852 Sd. Márcio Robéno de Araújo da Silva 209 § 1° Vista ao MPM para contra razOes 
8544 ex-Sgt. Aldemir Estevam Luna 209 § 2o c/c 70, H a , gel Condenado aguardando cumprimento do mandado de prisão (réu 

foragido) 
16 Sd. Rozanildo Oliveira Sitva e outros 209 § 1° Feito aguardando devolução de Carta Precatóna de Sobral 
384 Sd. Pedro Jorge Alves Sitva e outro 209 § 1° Feito com interrogatório marcado para o dia 02 02 96 
8936 Sd. Messias Fernandes da Silva 209 § 1° Peito aguardando diligências 
9669 Sd. José Valdir Rodngues da SiNa 209 § 1° Fase instrutória 
10140 Sd Francisco Cavalcante Ribeiro 209 § r Réu condenado e aguardando cumpnmento do sursis 
8897 Sd. Watmir Gomes da Silva 209 § 1° c/c 53 Fase instrutória 
035 Sd Alvino Alves Barroso e outros 209 e 25 c/c 53 Audiência p/dia 06.12 95 
9948 Sd. Refonnado Aldenor Vieira Arauio 209 ,259 e 298 c/c 79 Réu inimputável 



' P R O C . ACUSADO ARTIGO (CPM) FASE PROCESSUAL 
10218 1° Ten. John Hyberts de Araújo Alves 209 §1° Vista aO Mimsténo PúbUco Militar 
9759 Sd. Fco. das Chagas Sobrinho 209 §1° Condenado cumprindo sursis 
9997 Sd. César Maitins Leitão e outro 209 §1° Vista ao Min. Púb. Militar para razOes finais 
9997 Ex-Sd. Antônio Marconi o Siqueira Alves e outro 209 §1° Vista ao Ministério Públioo Militar para razOes finais 
8776 Sd. Fco. dos Santos Alves e outros 209 § 1° c/o 53 Condenado cumprindo sursis 
8776 Cb. Alcindo de Paulo Andrade e outros 209 § 1° c/c 53 Condenado aguardando término do sursis 
374 Sd. Fco Wellington Tomaz 209 §2° Qualificação e interrogatório dia 13/12/95 
373 3° Stf Damião Rodrigues Coelho 209 § 2o c/o 70 Qualificação e interrogatório dia 14/12/95 
9626 Sd. José Francisco de Aquino o outro 209 c/c 53 Condenado aguardando ténnino do sursis 
9626 Sd Antônio Lira Vasconce lo Neto e outro 209 c/c 53 Réu condenado e aguaradando término do prazo de sursis 
8230 Sd José Edilson dos Santos e outros 209 c/o 53 e 70, H, letras g, 

i e l 
Julgamento marcado para o dia 08.02.96 

8230 Sd Rogério Barbosa de Sousa e outro 209 c/c 53 e 70, H, letras g, 
i e l 

Julgamento marcado pam o dia 08.02.96 

9444 Sd Adail Jacó Bezerra c outro 209 c/c 53 c 79 Réu condenado aguardando término de sursis 
9444 Sd José Moreira de Paiva e outro 209 c/c 53 e 79 Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
369 Sd. César Martins Leitão 209 c/c 79 Qualificação e interrogatório dia 08/12/95 
036 Sd. David Oomes de Araújo 209 caput Aguardando precatóna 
10053 Sd. JOao Silva Araújo 209 caput Audiência dia 20/12/95 
10346 Cap. Roberto Pereira Alves 209 caput Julgamento dia 21/12/95 
10375 Sd. Everardo Rodngues Alves 209 caput Instmção cnminal 
20 Sd. Atila de Souza AJves 209 caput Julgamento dia 07/12/95 
242 1* Stf. Fco. Martins Andrade 209 caput Vista is partes para quesitos 
9307 Sd. Manoel Lopes Araúio 209 caput Condenado aguardando término do sursis 
9870 3° Stf. Fco. José de Andrade 209 caput Aguardando precatória 
9938 Sd. Jorge Luiz Oliveira Almeida 209 caput Aguardando assentamento 
10141 Ex-30 Sgt José Rômulo Barbosa 209 caput Fetto aguardando audiência 
232 Sd. Ozéas Pereira de Araújo e outro 209 caput c/c 53 Vista ao Ministério Público Militar 
8780 Ex-Sd. Fco das Chagas Araújo (revei) 209 caput c/c 333 Aguardando assentamento 
259 Sd. José Veloso Filho 209 caput c/c 53 Aguardando Precatória 
9342 Ex-Sd. Antômo Fernando Araújo Neto e ouiros 209 caput c/c 53 Condenado aguardando término do sursis 
9342 Sd. José Ermano de Araúio Júnior e outros 209 caput c/c 53 Condenado aguardando térmmo do sursis 
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9933 Ex-Sd Raimundo Nonato Silva de Aquino e outros 209 caput c/o 53 Aguardando diligências 
10377 Sd. Francisco Antdnio Pacheco Sousa 209 caput c/c 79 Julgamento marcado para o dia 13.02.96 
043 2° Ten Fco. Benedito Pereira do Almeida o outro 209 capute 209 S l 0 Aguardando audiência 
8784 Sd. Fco. das Chagas Araújo e outros 209 caput e333 c/o 53 Aguardando assentamento 
10331 3° Stf. Manoel Ferreira da Silva e outros 209 o 205 Feito aguardando audiência 
10331 Sd José Francisco de Luna Filbo e outros 209 o 205 Feito com audiência designada para o dia 221195 
10331 ex-Sd Daniel de Sousa Oliveira c outros 209 e 205 Feito aguardando realizaç&o de audiência 
035 Sd. Raimundo Everardo Castro de Almeida e 

outros 
209 e 205 c/c 53 Audiência dia 06/12/95 

035 Sd. Cláudio Coelho de Araújo e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência dia 06/12/95 
035 Cb Antônio Sálvio Bezerra o outros 209 e 205 c/c 53 Audiência para o dia 06.12.95 
035 Sd Jo&o Bezerra Benevenuto e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiência designada para o dia 06 12 95 
035 Sd Jocélio Delfino da Cruz e outros 209 e 205 c/c 53 Designada audiência para 06 12 95 
035 Sd Sebastião Alves da Cruz e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiência designada para o dia 16 12 95 
035 Sd Francisco das Chagas Ferreira e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiência designada para o dia 06.12.95 
035 Sd José Juscelino da Silva Ferreira e outros 209 e 205 c/c 53 Designada audiência de instrução para o dia 06 12.95 
035 Sd Rubens Félix de Freitas e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiência designada para o dia 06.12 95 
035 Sd Antônio César Oliveira Gomes e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência dia 06 12.95 
035 Sd José Adauto Lima Júumor e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiência designada para o dia 0612 95 
035 Sd Ricardo Marques de Luna e outros 209 e 205 c/c 53 Feito com audiÇência designada para o dia 0612 95 
035 Stf Antônio Arnaldo Lopes do Nascimento e 

outros 
209 e 205 c/c 53 Audiência designada para 06 12.95 

035 Sd Fernando Antônio Travassos Nunes e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência designada para 0612.95 
035 Sd José Carlos Pereira de Oliveira c outros 209 e 205 c/c 53 Feito aguardando audiência para o dia 06.12 95 
035 Sd Francisco Vilamar Ramos e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para 06 12 95 
035 Sd Francisco José Sabino Sá c outros 209 e 205 c/c 53 Audiência para o dia 06.12.95 
035 Sd Luis Paulo doa Santos e outro 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para 06.12.95 
035 Sd Antômo Inácio da Silva e outros 209 e 205 c/c 53 Feito aguardando audiência para o dia 06 12 95 
035 Sd Bartolomeu Alves da Silva e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para o dia 06 12.95 
035 Sd Bruno Sérgio Bezerra da Silva e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência designada para o dia 0612.96 
035 Sd. Francisco Ednaldo Freitas da Silva e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para o dia 06.12 95 
035 Sd. José Arlindo da Silva e outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para dia 06.12 95 



PROC. ACUSADO ARTIGO (CPM) FASE PROCESSUAL 
035 Sd José Pereira da Silva e ouiros 209 e 205 c/o 53 Audiência marcada para o dia 06.12.95 
035 Sd Raimundo Nonato da Silva o outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para o dia 06.12.95 
035 Sd Francisco Jorgo Cirino de Sousa o outros 209 e 205 c/c 53 Audiência marcada para o dia 06.12 95 
035 Sd José Albuquerque de Sousa o outros 209 e 205 c/o 53 Feito com audiência marcada para o dia 06.12.95 
035 Sd Pedro Alves de Lima o outros 209 o 206 c/c 53 Feito com audiência marcada para o dia 06.12.95 
9676 Sd Carlos Antônio dos Santos 209 e 298 Réu condenado e aguardando ténnino do prazo de sursis 
0005 2° Sgt. Francisco Fernando Nogueira da Silva e 

outro 
209e319 Interrogatório marcado para o dia 15 12 95 

0005 Cap Ronaldo Sitva Caracas o outro 209 e 319 Interrogatório para 15.12.95 
9799 ex-20 Sgt Roberto Faustino Maia e outros 209, § P Feito aguardando audiência 
7125 Sd Antônio Almir da Silva o outros 209, § P, 261, I c/c 53 e 

70, II, letrasgen 
Réu condenado e aguardando cumpnmento da pena 

8934 Sd Joio Veras Sobnnho 209, § 2o Réu condenado o aguardando término do prazo de sursis 
8776 Ex-Sd José Amalcido Soares Azevedo e outros 209, § 1° c/c 53 Condenado aguardando cumpnmento do sursis 
0.18 Sd Francisco Antectano barreto de Lima 209, § P Feito aguardando diligência 
046 Sd Joan Soares Martins 209, § P Feito aguardando realização de audiência 
06 Sd Francisco antônio Mendes de Oliveira 209, § P Julgamento designado para 28.11.95 
066 Sd Márcio Clayson do Nascimento Saraiva 209, § P Julgamento marcado para 27.02 96 
082 Sd Genésio Rodngues de Mesquita 209, § P Feito aguardando audiência 
089 Sd Francisco Hen vai do Severiano Rodrigues 209, § P Julgamento marcado para 30.11 95 
220 3° Sgt Ref Francisco Alberico Ramos 209, § P Vista às partes para oferecimento de quesitos 
238 Sd Francisco José Feitosa dos Santos 209, § P Audiência para o dia 11.12.95 
256 Cb José Ubiraiara Gomes de Luna 209, § P Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
8005 ex-Sd Joaquim Otávio de Mendonça 209, § P Réu condenado aguardando cumprimento de Mandado de Prisão 
8886 ex-Sd Sílvio Silva Nobre 209, § P Réu condenado o aguardando térmmo do prazo de sursis 
8931 ex-Sd Francisco de Assis Ferreira 209, § P Réu conedenado aguardando témuno do prazo do sursis 
9443 Sd Francisco das Chagas Gomes Leal 209, § P Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
9668 ex-Sd Antônio Fernando da Silva 209, § P Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
9689 ex-Sd Antônio Paulo Moura 209, § P Vista ao MPM para oferecimento de contrarazdes 
9782 Sd José Ribamar de Almeida Cavalcante e outro 209, § P Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
97832 3° Stf Antônio Jailton de Sousa Rodrigues e outro 209, § P Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
9799 Sd RÔmulo Nogueira Castro e outros 209, § P Feito aguardando realização de audiência 
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9799 Sd Rubens Félix de Preitas o outros 209, § r Feito aguardando realização de audifincia 
97U Cb JoSo Oliveira de Sousa 209, § r Feito aguardando devolução de Carta Precatóna da comarca de 

Acaraú 
9852 Sd Francisco Marinho da Silva Queiroz e outro 209, § r Vista ao MPM para oferecimento de contraraztóes 
9865 Sd José Airton Alves Gomes 209, § r Feito aguardando realização de diligencias 
9939 Sd Jurandir Francelino de Sousa 209, § I o Feito agiardando devolução de Carta Precatória 
9944 Sd Benedito Vieira dos Santos 209, § r Réu condenado aguardando tónnino do prazo de sumis 
9996 Sd Tarcísio Domingos do Freitas 209, § r Feito aguardando realização de audifincia 
10239 3° Stf Guinardo soares Nascimento 209, § r Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
10283 ex-Sd Romildo Pereua Chaves e outro 209, § r Feito aguardando diligencia 
10283 Sd Antônio Adneudo Gomes e outro 209, § r Feito aguardando cumprimento de diligência 
10344 Sd José Nai lton Campos 209, § 1° Vista ao MPM para razões finais 
10370 Sd Luis Carlos de Oliveira 209, § r Vista ao MPM para oferecimento de razões finais 
10139 ex-Sd Roberto Alves de Melo 209, § r Julgamento designado para o dia 13 02.96 
17 2° Ten Francisco Vagner de Sousa Veras 209, § 1° Vista à defesa para razões finais 
7125 Sd José lno Alves da Rocha c outros 209, § 1° 261 I c/c 53 e 

70 n 
Róu condenado e aguardando cumpnmento da apenação 

368 Cb João Chaves de Sousa e outro 209, § P c/c 53 Feito com extinção da punibilidade pela morte do acusado 
8897 Cb José Ferreira dos Sanlos e outros 209, § !• c/c 53 Feito em fase mstrutóna 
8897 Sd José Raime de Vasconcelos e outros 209, § 1" c/c 53 Feito em fase. tnstmtóría 
368 Sd. Anselmo Ferreira Duarte e outro 209, § 1 o c/c 53 Interrogatório para o dia 15.12.95 
047 Sd Válter Barros de Santana e outro 209, c/o 53 Feito aguardando diligência 
9818 Sd José dos Santos de Oliveira e outros 209, capu t c/c 53 Condenado aguardando término do prazo de sursis 
0009 Cb Edmilson Peneira de Figueiredo 209, caput Feito cora vistas para o MPM para alegações finais 
090 Sd Raimundo Gomes de Paula Filho 209, caput Julgamento para o dia 14.11.95 
10135 Sd. Clivando Peneira da Silva 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
10289 Sd. Carlos Roberto Teixeira Lima 209, caput Julgamento marcado para o dia 19.12.95 
10290 3° SgL Reformado Edmir Tavares de Sousa e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
10373 Sd. Manuel Nascimento Conçalves e outro 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
10381 3° SgL Francisco Saniana da Silva e outros 209, caput Feito aguardando audiência 
10384 Sd. Miguel Pereira da Silva Neto e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
182 Sd Orlando Carlos da Silva 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
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PROC. 
199 

ACUSADO 
Sd. Vicente Claúdio da Silva 

ARTIGO (CPM) 
209, caput 

FASE PROCESSUAL 
Feito aguardando audiência 

241 Sd. Evaldo de Oliveira Calvfio o outro 209, caput Feito aguardando audiência 
241 Sd Prancisco Ranãso dos Santos Costa c outro 209, caput Feito aguardando renliTAf*" de audiência 
216 Cb José Egberto Ferreira e outro 209, caput Feito em fase de instmção criminal 
216 Sd José Mauricio Rodrigues Marques e outro 209, caput Designado mterrogatôno 
9234 Sd Francisco de Paulo Castro 209, caput Feito aguardando r ^ i ^ ^ n de audiência 
9234 2° Ten Deoclécio Antônio de Aquino Silva 209, caput Julgamento marcado para o dia 13.02.96 
9234 Sd. Daniel Coelho de Sousa 209,caput Julgammtn marcado pare o dia 13.02.96 
9343 Sd Juscelino Melo de Freitas o outro 209,caput Feito aguardando cumprimento de diligência 
9343 Sd. Marion Bezena da Sitva 209, caput Feito aguardando diligências 
9367 Cb Francisaco Israel Daniel de Castro 209, caput Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
9661 Sd Francisco de Assis da Sitva e outros 209, caput Audiência marcada para o dia 05.02.96 
9661 Cb Adolfo Caetano da Sitva Pilho e outros 209, caput Audiência marcada para 05 02.96 
9750 Cb José Rogério dos Santos 209, caput Réu condenado aguardando término do prazo do sursis 
9756 Sd José Bernardino Oomes de Macena 209, caput Réu condenado e aguardando decurso do prazo de sursis em 

Crato-CE 
9766 Sd Genésio Rodrigues de Mesquita 209, caput Vista ao MPM para razões finais 
9779 Sd. Expedito José de Sousa e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
9712 2 0 Ten Pm Mateus de Figueiredo Fanas 209, caput Julgamento dcsi#ado para o dia 07.12.95 
9809 Sd Carlos Wilson Nascimento Lionel 209, caput Feito aguardando devolução de carta Precatóna 
9814 Sd Carlos Alberto dos Santos Moura 209, caput Julgamento para 07.12.95 
9814 Sd José do Amaral Sampaio 209,caput Julgamento maracado para 07 12.95 
9815 Sd Paulo Braga Cavalcante 209, caput Feito aguardando devoluç~eo de Carta Precatóna 
9815 Sd Antômo Wcudson Alves Ferreira 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
9934 Sd. Francisco Paulo Dommgos 209, caput Feito aguardando realização de audiência 
9936 Sd Francisco das Chagas Menezes Magno 209, caput Réu condenado e aguardando decurso do prazo de sursis 
9999 Cb Francisco Tito Delerino e outro 209, caput Julgamento designado para o dia 19.12 95 
9999 Sd Márcio Benjamin Valentim e outro 209, caput Julgamento marcado para o dia 1912.95 
10004 Sd Afrânio Lima da Silva e outro 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
10004 ex-Sd Antônio Fernando da Silva e outro 209, caput Vista ao MPM 
10006 SdLuis Carlos Melo 209, caput Feito aguardando realização de diligências 
10045 Sd Marcos Antônio dos Santos Cardoso 209, caput Feito aguardando trânsito em iu Igado da sentença 
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10046 Sd Jo&o Lino Campos 209, caput Marcado julgamento para o dia 0S.12.9S 
10096 3° Stf francisco Evandro de Oliveira Lucena 209, caput Feito aguardando devolução de carta Precatóna 
10013 ex-Sd Laércio Oliveira de Lima 209, caput Julgamento designado para 23.11.95 
10238 ex-Cb Maurilio Otoni Matos 209, caput Audiência marcada para 20.11.95 
10288 Sd José Luc ivaldo Barbosa 209, caput Vista à defèsa pAazOcs de ap. 
10290 Sd Audi Viana da Sitva o outro 209, caput Feito aguardando diligência 
10373 Cb Sebastião Rodrigues de Lima e outro 209, caput Feito agiardando devolução de Carta Precatóna 
10378 Sd Francisco Eudes Vutúdio 209, caput Feito aguardando diligências 
10379 Sd Raimundo Nonato Nogueira 209, caput Julgamento para 15.02.96 
10382 Sd Edson Ferretra de Meto e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
10382 Sd Luis Carlos Pereií a e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
10384 Sd Roberto Rogério Silva Pedrosa e outro 209, caput Feito aguardando diligências 
10381 Sd Eduardo Antômo de Sousa Cavalcante e outros 209, caput Feito aguardando realização de audiência 
10381 2° Stf Tibúrcio Pereua dos Santos e outros 209, caput Feito aguardando audiência 
177 Sd José Odemr Pontes 209, caput Vista ao MPM para razOes finais 
184 2° Stf José María de Freitas 209, caput Feito com audiência designada para o dia 13.12.95 
181 Sd Antômo Eugénio do Nascimento 209, caput Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
9466 ex-20 Stf Valério de Castro Moura 209, caput § 1° c/c 79 e 

205 § 2°, I 
Peito aguardando realização de diligência 

047 Sd Raimundo José Freitas Luna e outro 209, caput c/c 53 Feito aguardando diligências 
232 Sd Jáder da Silva Ferreira e outro 209, caput c/c 53 Vista ao MPM 
259 Sd Luis Bento de Lima e outros 209, caput c/c 53 Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
259 Sd Adailton Germano Pereira e outros 209, caput c/c 53 Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
9342 Sd Roberto Dias Pinheiro c outros 209, caput c/c 53 Condenado aguardando término do prazo de sursis 
9818 Cb Jorge Luis Ceci dio Couto e outros 209, caput c/c 53 Réu condenado e aguardando ténnino de sursis 
9818 Sd Francisco Antônio de Santiago e outros 209, caput c/c 53 Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
9933 CB José Élcio Peixoto e outros 209, caput c/c 53 Feito aguardando diligências 
9933 ex-Sd Antônio Djaci Barros da Silva e outros 209, caput c/c 53 Feito aguardando diligências 
10219 Sd José Moreira Lopes e outro 209, caput c/c 53 Feito aguardando devolução de carta precatóna 
10219 2° Stf Marco Antônio Ribeiro de Oliveira e outro 209, caput c/c 53 Feito aguardando devolução de Carta Precatóna 
10160 Sd Antônio Sérgio Rodngues Lopes Silva 209, caput c/c 53 Réu condenado e aguardando térmmo do prazo de sursis 
093 Sd José Eduardo Bezerra Batista e outro 209. caput c/c 59 Feito aguardando cumprimento de Carta Precatóna da comarca 
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de Quixadá 
093 Sd Francisco Evilásio Oliveira o outros 209, caput c/c 59 Feito aguardando devolução Carta Precatória de Quixadá 
093 Sd Edvardo Enoque da Silva o outros 209, caput c/c 59 Feito aguardando devolução de Carta Precatória de Quixadá 
092 3° Sgt Cicero Bandeua Ferreira de Caldas 209, caput c/c 70, 0, a, i c 1 Vista ao MPM para oferecimento de razOes finais 
10054 Sd Felipe Edlênio Rodrigues 209, caput c/c 79 Riu condenado e aguardando ténnino do prazo de sursis em 

Juazeiro 
10203 2? Ten Qiovane Sobreira Gomes 209, caput c/o 79 Feito aguardando realização ds audiência 
043 Sd Raimundo Nonato de Oliveira e outro 209, caput e 209, § P Audiência para o dia 28.02.96 
93U Sd Antônio Rodngues Soares da Costa e outro 209, caput o 209, § Pc/c 

79 
Réu condenado e beneficiado com o sursis 

8784 3° Sgt Manoel Monteiro Mumz e outros 209, caput e 333 c/c 53 Feito aguardando cumprimento de diligências 
8784 Sd José Ribamar do Nascimento e outros 209, caput e 333 c/c 53 Feito aguardando diligências 
9981 Sd Francisco da Silva Pereira 209, caput c 157 Feito aguardando devolução de Carta Precatória 
9872 cx-Sd Francisco Luciano de Matos 209,157 c 177 Réu condenado aguai dando cumprimento de surtsis 
9855 Sd Ref José Ambamar Teixeira 298 e 209, caput e 261, HI Réu condenado e aguardando cumprimento de pena 
9598 Subtenente Antônio Lúcio 298,157, § Pc 209 Condenado aguardando término do prazo de sursis 
8956 Sd Luis Rosélio de Oliveira e outros 217 c/c 53, 209, caput c/c 

53 c 70 
Feito aguardando realização de diligências 

8956 Sd Antômo Cláudio Ferreira Santiago e outros 217 c/c 53, 209, caput c/c 
53 c70 

Feito aguardando diligência 

8956 Sd José Ferreira de Sousa Sobnnho e outros 217 c/c 53, 209, caput c/c 
53, 70, letras gei, O 

Feito aguardando cumpnmento de Diligências 

8956 2o Sgt Manoel Valdir Barros e outros 217 c/o53, 209, caput c/c 
53 e art. 70 

Feito aguardando diligência 

9719 Sd. José Newton da Silva 319 e 205 §2°, fle VI Feito aguardando diligências 
9719 Stf. reformado José de Queiroz Almeida 319 e 205 §2° He VI Aguardando assentamento 
8956 Sd Valdécio Nelson Fernandes c outros Art 217 c/c 53, 209, caput 

c/c 53 e 70, g, i e e, H 
Feito aguardando cumpnmento de diligências 

10298 Cap Valdetário Oliveira Ferreira 176 c 209 c/c 79 Feito aguardando realização de audiência de instrução e 
julgamento 

203 Sd Jo&o Marcos Ferreira Martins 195 e 209, caput Vista ás partes para apresentação de quesitos 
9369 Sd Antômo de Sousa Miranda 195 e 209, caput Réu condenado e aguardando término do prazo de sursis 
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O QUE JÁ FEZ O CDPDH? 

O Centro de Defesa e Promoção dos 

Dtrettos Humanos da Arquidiocese 

de Fortaleza - (CDPDH), entidade criada em 

1982 por determinação da Assembléia 

Arquidiocesana de Fortaleza, vem ao longo 

de seus mais de doze anos de existência 

dando apoto jurídico e organizacional às 

comunidades que lutam por seus direitos. 

Nestes anos, o trabalho da equipe ganhou 

maior amplitude, passamos da defesa jurí­

dica na área de terra e moradia a fazer, tam­

bóm, um trabalho de onentação e apoio à 

organização comunitàna, e, nos último três 

anos, começamos a intervir com mais força 

na problemática da violência e da seguran­

ça pública. 

Os resultados quantitativos atingidos pelo 

CDPDH são demats expressivos: 

* Mais de 200 comunidades apoiadas (As­

sociações de Moradores, Grupos Organi­

zados, C£Br$, Sindicatos .) 

• Dos 725 conflitos judiciais acompanhados 

pelo CDPDH, 528 foram julgados e c -

fes, 464 foram ganhos pelas comunida­

des Um êxito de 87% 

» Através da atuação do Centro mais de 

2 000 hectares de terra foram assegura­

dos às famílias carentes 

* Mais de 6 000 familias conquistaram, atra­

vés da Igreja, do Governo do Estads ou 

da Prefeitura, matenais para constmir suas 

casas em regime de mutirão 

" Em cada 10 famílias que conquistaram 

moradia em Fortateza, 6 foram assesso­

radas pelo CDPDH 

• Desde 1982, em parcena com o Movi­

mento Nacona! de Direitos Humanos, 

mantemos um Banco de Dados sobre ho­

micídios que constitui-se na maior referên­

cia sobre violência do Coará A partir do 

Banco de Dados acompanhamos a efici­

ência das politicas de segurança pública 

e dispomos de informações sistematiza­

das que permitem traçar um perfil das 

vitimas e acusados de homicídios, bem 

como das circunstâncias que envolvem 

este delito no Ceará. 

O QUE NOS PROPÕMbS... 

A partir da avaliação participativa das ativida­
des desenvolvidas pela entidade desde 1982 
definimos o plano de trabalho para os próximos 
anos centrados nas temáticas TERRA E MO­
RADIA, JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
Vejamos algumas das pnncipais atividades que 
lê estamos realizando ou que nos propomos 

Acompanhamento das 80 ações relativas à 
posse da terra que tramitam na justiça 

Promoção de aproximadamente 20 ações co-
letivno nas áreas do sertão, serra, cid<*-~ e 
litoral 

Acompanhamento organizativo de 40 área 
envolvidas na problemática da terra e mora­
dia 

Abordar a questão do género dentro das ativi­
dades tocantes à luta pela terra. 



Ceniro de Defesa e 
Promoção dos Direitos Humanos 

instruirão casas e ncfas ftaBitarão, planta- ArquidiOCOSO de Fortaleia 
rão vinhas e comerão seusfrutos" 

(Isaias 65,21) i 

- Dar continuidade ao programa Direito na Lin­
guagem do Povo. 

- Apoiar intensamente a tuta dos moradores do 
tttoral 

- Publicar o livro Perfil dos Homicídios no Cea­
rá, Ano lll e Ano IV 

- Publicar pesquisa sobre a Defensoria Pública 
no Cearó e luta pela sua instituctonattzação 

- Promover açôes de reparação de danos e in­
denizaçòes com caráter de exemplanedade 

• Acompanhar e intervir em casos de violações 
dos direitos humanos 

- Intervir, critica e propositivamente, na elabo­
ração de políticas públicas 

- Participar de Fomns e Articulações de Direi­
tos Humanos 

- Realizar cursos de capacitação para lideran­
ças comunitárias sobre o sistema de Justiça e 
Segurança Pública 

'Wsstm dxz o Senhor: pratiquem o £>iretto e a 
Justiça. LiSertem o oprimido da imo dô opres­
sor; não tratem com violência, nem oprvmm o 
imtgrante, o órfão e a vmva; e mo derramem 
sangue inocente neste lugar" 

(Jeremias 22,3) 

Rua Sofra/ S/S - Centro 
subsolo da tetótet CCP 60.030430 

Fortaíeza-Cearú 
Tofsíar(085) 25ZW2 

TERRA 

MORADIA 

JUSTIÇA E 

SEGURANÇA 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS DA 

ARQUIDIOCESE DE FORTALEZA 

O DIREITO NA LINGUAGEM DO POVO 

1. OBJEUVOS . . A ^ - U . -w,- , - . , v v w ^ . 

a) Possibilitar à Comunidade o co­
nhecimento de seus direitos e deve­
res' 

b) Dar oportunidade a um trabalho na 
questão da Cidadania visando a 
afirmação dos direitos e deveres do 
cidadão 

c) Estimular os participantes a fortale­
cerem suas organizações na busca 
da conquista de seus direitos 

d) Preparar agentes multiplicadores 
tendo em vista a difusão das infor­
mações 

e) Democratizar as leis para que a 

sociedade de uma maneira gerai -
possa exigir das autoridades (do 
Estado) o cumprimento das mes­
mas 

2. A QUEM SE DESTINA 

* Paróquias 

* Règiões Episcopais 

* Associações de Moradores 

* Conselhos Comunitários 

* Sociedades Habitacionais 

* Organizações Comunitánas em 

Geral 

3. REALIZAÇÃO 

Os Cursos serão realizados em par­

cena com as Entidades Populares 

mediante convêmo desta com o 

CDPDH 

4CUÍRSPS OFERECIDOS 

* O Inquilino e seus Direitos 

* Direitos e Garantias Individuais 

* O Trabalhador e seus Direitos 

* Direito Possessóno 
* O Consumidor e seus Direito^ 

5. CARGA HORÁRIA 

Cada Curso possui a carga horária de 
12h/a, que serão divididas em 4 se­
manas 

6. VAGAS 

Serão ofertadas 20 vagas por curso, 
sendo a seleção das mesmas feita pela 
organização solicitante 

7, AVALIAÇÃO 

O curso terá uma Avaliação Partici­
pativa, dando a todos a oportunidade 
de expor os conhecimentos adquin­
dos 

8.CERTIFIC 

Será confendo a todos os participan­
tes, com frequência mímma exigida. 
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CDPDH - EQUIPE 
PRESIDENTE 
COORDENADOR 
SECRETÁRIA 
ADVOGADOS 
APOIO ADMINISTRATIVO CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS DA 
ARQUIDIOCESE DE FORTALEZA 

C D P D H 
12 ANOS NA LUTA 
PELOS DIREITOS 

HUMANOS 

PROGRAMAÇÃO DE FORMAÇÃO: 

@ DIREITO NA 
LINGUAGEM DO 

POTO 

t . 

Rua Sobral S/N - Catedral 
CEP:: 60030-030 
Fortaleza - Ceará 
Tel.: (085) 226 19.53 
Fáx. (085) 252.1642 
Caixa Postal 1470 

UH 
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• • p ^ a k CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

m Rua Sobral S/N — Catedral 
Catxa Postal, 14 7 O— Telefone- 226-1953 

60-O30 — Fortaleza — Ceará 

Fortaleza, 10 de Julho de 1996 

A BILANCE 
^ 

C7 

Prpjeto N 0 C - 212/1393 D 

Caros representantes de BILANCE e CERJS, 

Estamos encaminhando nosso relatóno do 1° Semestre de 1996 Esperamos 
que esteja a contento 

Aguardamos suas considerações com o propósito de acolher todas as 
possíveis críticas, uma vez que estamos sempre procurando melhorar o encaminhamento e a 
direção de nossas atividades 

Estamos ansiosos pela resposta de nosso Projeto Sabemos que ainda é cedo, 
mas pedimos pela brevidade da resposta, caso seja necessário fazer alguma alteração 

Agradecidos pela colaboração, despedimo-nos desejando êxho nos trabalhos 

Atendosamente, 

C»nU-
_ Humanoa 

t^hy^c. mi. 
Pm. Uno Al logr l 

Dl ra tor 
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1. INTRODUÇÃO 

O CDPDH - Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese 
de Fortaleza apresenta seu relatóno de atividades relativo ao I o semestre/96 Nele está 
contido todas as atividades desenvolvidas na Área de Terra e Moradia e Justiça e Segurança 
Pública Procuramos seguir a metodologia utilizada nos dois relatórios antenores, por que 
esta nos parece ainda eficaz para descrever nossas ações 

Sentimo-nos mais à vontade na redação deste relatório O tempo despendido para 
elaborá-lo foi bem mais curto que os anteriores A equipe tem se tomado mais coesa em 
suas idéias e ações As mudanças ocorridas em nossa enudade, têm mostrado seus frutos 

Temos procurado amadurecer nossas parcenas, visando qualificar nossa intervenção 
No que diz respeito à Comissão de Justiça e Segurança Pública temos tentado trabalhar as 
dificuldades na definição do público alvo Vemos como fato positivo que é através desta 
comissão que fazemos a articulação política de direitos humanos Mas percebemos que se 
faz necessário estabelecermos uma definição adequada de atuação 

Nesse ponto, constatamos que o Banco de Dados pode ser um mstnimento valoroso 
para indicar essa carência, visto que ele detecta locais de maior incidência de violência na 
cidade Para o 2° Semestre, prevemos um trabalho mais educativo junto a esses locais 

Enfrentamos nesse período grandes dificuldades económicas para continuarmos com 
as atividades do Banco de Dados Respondemos a esta dificuldade com uma maior 
articulação das entidades de direitos humanos no Estado Estas entidades por sua vez, 
saíram do anonimato e se engajaram na luta para mantermos o Banco Hoje, existe um 
projeto que já foi encaminhado a vánas entidades financiadoras com o aval do conjunto das 
entidades de direitos humanos Sentimos uma luz no fim do túnel 

Tivemos a oportumdade de participar da II Conferência da ONU sobre habitação 
(Habitat 11), onde inclusive relatamos nossas expenências A importância dessa participação 
consiste em dar um salto qualitativo no trabalho patrocinado pelas ONG s, além de uma 
visibilidade do conjunto das experiências das demais ONCs a nivel mundial 

Estamos com todas as atividades na área de Terra e Moradia no seu cronograma 
normal As atividades de Justiça e Segurança Pública estão entrando em ritmo de 
normalidade, com uma maior definição dos objetivos dessa comissão 

A equipe continua se preocupando com uma maior capacitação dos membros e tem 
buscado isso principalmente, junto às articulações às quais pertence 

Pretendemos continuar abrindo novos caminhos, a fim de buscarmos 
aperfeiçoamento do nosso trabalho, canais de comunicação com entidades financiadoras, 
congéneres e com nosso público alvo 



2 CONT^TONAÇIONAL 

Entramos ne^e^seme^e de 1996 eom problemas erômeos na nossa soledade, 
enfrentandoaditadurabranea imposta pelo presidente Fernando Henrique Cardosoetendo 
oinieio das campanhas para prefeito,onde poderemos exereeronosso poder de votoe 
eleger̂ qoemsabe, bons admmistradoresparaasnossas cidades Énessarealidadeque 
iniciamosorelatórío do 1̂  semestre do Centro de DefesaeFromoção dos direitos Humanos 
da Arquidiocese de Fortaleza paraoano de 1996 

Nãobá de se negar queocontextosócio^econônuco do Erasil boje,éfruto de vános 
evãrios anos de corrupção, bademaedescaso das autondades para comapopulação, que 
em grande parte assisteatudo passivamente Cpresidente em campanha prometeu queo 
real iria fonaleceranossa economia, dando-lhe uma maior estabilidade, estabilidade esta 
sena imprescmdivelpara que pudéssemos cammhar para um Erasil melhor,implantando 
assim os prqjetos de campanha 

Cpassado do presidente contronta-secomopresente, onde ele, abado às ehtes que 
comandam nossopaisdesdeaditaduraimpõeumsistemasujoeopressoraoresto do pais, 
esquecendooseu passado de oposiçãoelutaàessa mesma ditadura Era de se pensar que 
por ser um sociólogo com vivência no exterior, tendo contato com outras culturas e 
civilizações, ele tivesse uma visão critica acerca de nossa reabdade, dando êrdase e 
pnondadeà saúdeeao ensmo, masnão Apoiado poressasehtes, o seu programade 
governo ê uma continuidade destas velhas fórmulas comprovadamente ineficientes e 
ineficazes, acrescentando uma pitada de modernismo, denominada Neohberalismo 

Facilmente podemos comprovar toda essa opressãoeinteresses das multinacionaise 
grandesgruposdopaisemcomandaranossaeconomia, hmitandoo poderdo Estado 
através das privatizações das estatais e da flexibilização e depois privatização dos 
monopólios estatais do petróleoedas comunicações Multinacionaisegrandes grupos que 
estão totalmeme despreocupados comanossaeconomiaeoqueoseuatrofiamemo possa 
causar ao pais, tamo económica como socialmente, trazendo um caos sem precedentes ao 
nosso pais 

Sem comar comoescândalo dos bancos, que estão falindoeestão sendo amparados 
pelogovemo Atéagorajàloramgastosnadamaisnadamenos doque 15 bilbõesde 
dólares, déficit este que virá todo^para os cofres públicos Sendo esta uma ^gratâ  
demonstração da estreita hgação do estado com os interesses particulares 

Destacamos tambémum retrocesso nos nossos direitos, onde vemos a reforma 
constitucional̂  englobandoareformada p^evidênciaeareforma administrativas podendo 
atmgir de n ^ o irreversível os setores trab^sta, previdenciário, admmistrativoet^ 
pondo em xeque todas as garantias conquistadas pelos trabalhadores comaCon^tituição de 
1988 

RelaténedeAti^dade^d^CDPDH-l^Sem^tm/96 p á ^ ^ 
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Actuação do ensmo, ele de^^^graus ou de nível supenor está no vermelho 
A edueação vem sendo sueateiada, o saláno dos professores ehega ser rídíeulo, os 
meentivosápesqmsar^rídemaeada ano qoe passa, isso sem eontar no espaço fisieo, que 
vem detenorando-seao longo do tempo 

Asaúde brasileira vive um estado penehtante,aprevidêneia falida, ret^andomaise 
mais dmheiro do trabalhador, que paga oaro por um serviço de saúde de péssima quahdade 
Enquanto isso os planos de saúde partreulares se multipheam, apresentando um plano de 
saúde,que seéearo, mas pelo menoséde qualidade, se comparado eomoestatal Um 
exemplo gritante dissoéoeaso de Caruaru, onde os doentes renais daquela eidade morrem 
poreausadeumserviçomsufieienteemtermosdepadrãodehigiene, utilizandoágua 
contaminada nas hemodiálises Sem que as aotoridades se mexam, já sãomais de 52 as 
vitimas deste descaso na saúde 

Mas em meio a este caos as comumdades de base, smdicatos de classe, as 
associações de bairroseprmcipalmente as CNCs se orgamzam,produzemefazem algo de 
concreto para os seus membroseassociados Nessas entidades discutem-se as questões 
realmente essenciais ao desenvolvimento do pais Crupos que na sua maioria não pertencem 
ao Estado centralizado, mas realizam bem mais do que aquele que por lei deveria garantira 
saúde,aeducação,ahabitação,asegorança,olazer entre outras pnoridades nos termos da 
lei 

UmaprovabematualdequeessesmovimentospossuemforçaéoMovimentoSem-
Terra-MST), que com sua atuação,vemtrazendoátonaaquestão da reforma agránaeo 
seu lado social Cmassacre de Eldorado dos Carajás não foi um fato isolado,aluta pela 
terra no paisémuitoséria,ecarnificinas como esta se repetem cada vez mais 

Algomasvezesaforçadessasentidadesétãogrande, que elas criam um tipo de 
governo paralelo, onde se oferece saúde, moradia, alimentação e segurança, requisitos 
básicos para uma sobrevivência digna de um ser humano vê-se aianecessrdade de uma 
discussão n^or sobre os direitos humanos, un^ maior mobilização em torno dele, para lutar 
por uma vrda mars drgna 

guando hoje se fala em dueitos humanos, vem-se logoámemónaaDeclaração 
Universal dos Direitos do Humanoseseus vários acordos Masnoentamoasituaçãoda 
vida humana em nossas sociedades no que diz respeitoaefetivação dos dirertos humanose 
extremamente ambiguaPor um lado, uma consciência cresceme de que os direitos humanos 
constituem uma plataforma para uma vida deceme Mas por outro ladoéfãcil constatara 
precariedade emtodoomundo, inclusive noErasildesuaefetivação Para isso basta 
lembrar os relatõnos anuais da Anistia tmernacional, que revelamonúmero crescente das 
brutalidadescontraapessoahumana no finaldo século XX 
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O governo brasileiro, diante desse quadro alarmante em que se encontra o pais e os 
direitos humanos e do trabalho organizado de vários setores da sociedade e das entidades 
em geral, lançou o Plano Nacional de Direitos Humanos no dia 7 de Setembro do ano 
passado Esse plano prevê uma reformulação no tocante à nossa policia e no seu modo 
arcaico de agir Prevê, também uma reforma agrária, que aparece hoje como uma questão 
urgente Articulando uma modernização dajustiça quanto a sua morosidade e despreparo no 
quadro de magistrados vem promover uma proteção à cnança e ao adolescente, como 
também para as mulheres, negros e índios Buscando também neste plano um fortalecimento 
do Estado e da cidadania, talvez esquecida pela maioria dos brasileiros Este plano vem 
tramitando no Congresso, talvez não venha a se concretizar como nós gostaríamos que 
fosse, mas já é um grande avanço em termos de direitos humanos no país 

A nível de Ceará, o Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos (CDPDH ), 
vem realizando um trabalho com as comunidades de base de conscientização dos seus 
direitos, de busca da cidadama, lançando cartilhas e distnbuindo para as entidades de base, 
como também atuando em vários processos a nive) de ocupação Promovendo também o 
assentamento e o sistema de mutirão para a construção de casas em beneficio aos mars 
carentes 

Em Maio último, o executivo Municipal enviou para a Câmara de vereadores o 
projeto de Lei que cna o Conselho Municipal de Habitação popular ( COMHAP ) A sua 
função primordial seria fazer a sociedade participar do gerenciamento do fundo de terras da 
Prefeitura, cnado em 1989, fazendo com que entidades governamentais e não 
governamentais, que compõem o Conselho, tivessem por objetivo prmcipal a orientação e 
fiscalização do procedimento adotado pelas empreiteiras no sentido de fazer valer a Lei do 
fundo de terras e sua mtegridade 

Outro avanço na qual o CDPDH esteve presente foi a vitória dos moradores do poço 
da draga, onde eles conseguiram a construção do complexo sóci o-co muni tário do Poço da 
draga, um condomímo com 256 apartamentos Um projeto de vanguarda, que conseguiu 
unir a beleza do local com uma moradia digna sem que haja prejuízo para nenhuma das 
partes 

Por conta de todo esse trabalho voltado para as comunidades, o CDPDH, como 
ONG, foi à Istambul participar do Habitat D, onde um projeto de uma comunidade de base, 
do Ceará foi condecorado 

Muito do que se faz de produtivo voltado para os carentes não é feito pelo governo 
e sim pelas ONGs, comumdades, sindicatos e associações, que trabalham com a 
conscientização dos mais carentes e dão rumo às suas conquistas A sociedade civil 
formando um todo é quem pode patrocinar os avanços que ela necessita, forçando o poder 
público a perceber que os direitos humanos são requisitos básicos para a vida, e a questão 
social é pnmordial Assim, unidos, pode-se projetar uma sociedade mais digna no século 
XXI 
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3CONT^TODAÃREADETERRAEMORADIA 

Neste pnmdro semeie do ano em curs^oag^ 
moradia ainda permanecem Oplano económico do governo federal vem demarcando ooma 
recessãoeodesemprego, onde os que trabalham recebemomenor salário do mundo 

Em contrapartida, as famibas demarcam comaatitude de ocuparem áreas de terra, 
gerandoconfiitoseprovocandoumamaiororganizaçãodo movimento popular frente aos 
órgáos do judiciário, l^islativoegovemamental 

Assun,vèm acontecendo grandes embates das Associações de MoradoreseONO^s 
com idéias propositivas frente ao Parlamento, no semido de vrabilizarPrqjetos de Ler que 
garantam politrcas públicas para babitação popular 

Aconquista do movimento comaler que crronoFundodeTerraMunicipalsem 
dúvidaéum inicio Agora busca-se, amda parao^semestre,aconquista de uma outra lei 
que cria um conseibo municipal de babitação Eomesmo, ao ser instalado, terá formação 
partidaria,ondeasociedadecivrlparticrpa diretamente nas decrsõesena implantação de 
prqjetos habitacionais de Moradia popular 

As pressões organizadas pelo MST (Movrmemo dos Sem Terra), com as ocupações 
de propriedades no interior do Estado,oqueobrrgou os governos (federaleestadual)a 
implementar desapropriações de terr^ colocando mclusive as terras ociosas do exércrto para 
assentamemoagr^o, sem dúvida deixa-nosaexpectativa de que nas cidades, diminuama 
mrgração 

Uma outra esperançaéaposrção da Igreja Oatõlica,anivel nacional, em abrir mão 
de suas terras para ^vorecer os trabalhadores rurais sem terra, uma prátrca que já ocorrei 
Igreja particular de Fortaleza 

Nos últimos três anos, podemos dizer que trvemos grandes avanços em termos de 
ações politicas em se tratando da ritade habitação São frequemes as audiências públicasa 
nivel deParlamento municipal eestadual Agrandelmprensa, quesenegava tratar da 
questão, hoje podemos ver nos meios de comumcação o assumo em pauta Os 
representantes das comunidadesparticipamatrvameme de conselhosanivelde estadoe 
namicipio, conquistando parcer̂  com os projetos de mutirão habitacio^ 

Neste ano em queopovo elegerá s r̂srepresentamesparaoParlamemo Municipale 
com o grande acontecimento da Oorderêncra da ONU (Habitat tt), onde uma das 
experiências premiadas foi um prqjeto de moradra do Oeará, stoque foi bastante destacado 
pela Imprensa, sem dúvida, acreditamos que isso vai pesar nas eleições Oomcerteza,os 
novosparlamentaresmumcipais deverão tercompromisso com a Moradia popular para 
quase 500 favelas desta capital 
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4 ATIVIDADES DA AREA DE TERRA E MORADIA 

4.1 IMPLEMENTAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES RETIRADAS DO I SEMINÁRIO 
ESTADUAL DE TERRA E MORADIA. 

OBJETIVO GERAL: 

— Reforçar a Luta pela Terra e Moradia 

METAS: 

— Sensibilizar os poderes públicos nas esferas estadual e municipal na problemática Terra e 
Moradia 

— Denunciar a omissão do Poder Legislativo Estadual, Municipal e Judiciário na 
aplicabilidade das leis de habitação popular 

— Criar espaço nos meios de comumcação social para a problemática da Terra e Moradia 
— Discutir a criação de uma politica de habitação popular no Estado e Mumcipio 
— Dinamizar as ações já em andamento que definem politicas públicas de habitação 
— Conseguir maior elasticidade (maior n0 de famílias atendidas) das ações referentes à 

cnação de moradias 

PÚBLICO ALVO: 

— Autondades governamentais e não governamentais, poderes legislativo e judiciário 
— Associações comunitárias e entidades (Federativas e Gerais) 
— Comunidades em áreas de ocupação de terra 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

— Fóruns com entrdades comunitárias, discutindo projetos de desapropriação de terra e 
construção de casas 

— Cadastramento das áreas em conflito que têm ações judiciais Reintegração de Posse, 
Interdito Proibitório, Manutenção de Posse, etc 

— Divulgação ampla entre as famílias sem moradia 
— Defesa judicial das comunidades quando ameaçadas de despejo 
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RECURSOS MATERIAIS: 

— Computador 
— Matenal de expediente 
— Fax / telefone 
— Xerox 
— Veículo 
— Folder 
~ Jornais 
— Livros 

RECURSOS HUMANOS: 

— 2 advogados 
— I educador 
— I digitador 

METODOLOGIA: 

— Advertência às autondades públicas da necessidade imediata da instituição de uma 
política habitacional popular 

— Ações coletivas das comunidades pressionando aos órgãos públicos 
— Assessoramento na formação e capacitação de lideranças comunitárias, freme a projetos 

e programas de moradia 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

— Repercussão junto a Imprensa escnta, falada e televisionada das ações reivindicatórias do 
movimento popular junto aos organismos públicos 

— Audiências públicas com a Câmara de Vereadores e com a Prefeitura no sentido de 
implementar e colocar na Lei Orgâmea do Município e Conselho Municipal de Habitação 
Popular (COMHAP) - O projeto deverá estar sendo votado no 2° semestre/96 As 
entidades ainda pleiteiam alguns .ajustes no Projeto de Lei que garantirão uma maior 
participação e atendimento das camadas populares 

— Continuidade do Fórum mensal que discute o atendimento de desapropriações de terra e 
construção de moradias por parte dos órgãos governamentais (este fórum tem 
representação também desses órgãos) 

— Construção de 2 631 moradias via governo do Estado e/ou Município nas comunidades 
Vila Velha (350 casas). Lagamar (833 casas), Álvaro Weyne (650 casas). Arpoador (700 
casas). Favela dos Cocos (48 casas), beneficiando um total de 13 155 pessoas 
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RESPONSÁVEIS: 

— Silvino 
— Arabella 
— Beto 
— Enildo 

4.2. ACOMPANHAMENTO DAS ENTIDADES EM AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
COM AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS PARA TRATAR DAS 
REIVINDICAÇÕES POSTULADAS NO 1 SEMINÁRIO ESTADUAL SOBRE 
HABITAÇÃO E, PRINCIPALMENTE SOBRE A QUESTÃO DAS TERRAS JÁ 
DESAPROPRIADAS. 

OBJETIVOS GERAIS: 

— Fortalecer as lutas pela Reforma Urbana e Agrána 
— Garantir a posse da terra e legalização dos imóveis 

METAS: 

— Assessorar entidades comunitárias face o aspecto legal no atendimento da demanda de 
desapropnações de terra e o mutirão habitacional 

— Compor os conselhos de habitação municipal e estadual, sugenndo aprovação de 
recursos pertinentes ao atendimento nas áreas de favelas em conflito 

— Intermediar as reivindicações pertinentes às comunidades assessoradas 

PÚBLICO ALVO: 

— Comunidades envolvidas no problema da terra e moradia 
— Entidades comunitárias 
— Familias de baixa renda, sem teto 
— Famílias residentes em área de nsco 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

— Triagem de casos através do Balcão de atendimentos para posterior acompanhamento 
— Divulgação dos resultados na comunidade e na Imprensa 
— Cadastramento das famílias em conflito 
— Levantamento cartorário da área em conflito para identificação do proprietário 
— Contato com autoridades responsáveis 
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RECURSOS MATERIAIS: 

— Carro 
— Tdefone / Fax 
— Matenal de escritório 

RECURSOS HUMANOS: 

— 2 advogados 
~~ 1 educador 

METODOLOGIA: 

— Exposição do problema habitadonal pela liderança comunitária 
— Análise legal do problema abordado, visando a solução do mesmo 
— Denúncia do não cumprimento da Lei Orgânica do Munidpio de Fortaleza 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

— Desapropriação das áreas apossadas em conflito judicial 
— Remanejamento de familias ocupantes de áreas impróprias a desapropriação 
— Compromisso por Parte do governo de regulanzar a propriedade dos imóveis 

desapropriados 

— Construção de moradias 

RESPONSÁVEIS: 

— Silvino 
— Arabella 
— Beto 

4.3, ACOMPANHAMENTO DE 22 AÇÕES RELATIVAS À POSSE DE TERRA 
QUE JÀ TRAMITAM NA JUSTIÇA 

OBJETIVOS GERAIS: 

— Garantir a posse da terra 
— Reforçar a luta pela terra e moradia 
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METAS: 

— Promover as ações judiciais necessárias 
— Garantir a defesa técnico-jurídica 

PÚBLICO ALVO: 

1 Brejo Santo - Parque Santa María - Ação de Usucapião - Processo 25 888-92 
Reintegração de Posse - Processo N 0 18 244-93 

2 Papicu - Favela Santos Dumont - Ação Reivindicatória - Processo N 0 88913-91 
3 Otávio Bonfim - Reintegração de Posse - Processo N 0 18493/93 - Usucapião - Processo 

N 0 10556/91 
4 Morro do Futuro - Ação Reivindicatória - Processo N 0 73333/87 
5 Jardim Petrópolis - Usucapião - Processo N 0 19658/90 
6 Parque Genibaú - Ação de Reintegração de Posse - Processo N 0 58 917/89 
7 Comumdade Jangada, Barra do Ceará - Reparação de Danos - Processo N 0 29902/94 -

Interdito Proibitório N° 0202564/95 
8 Castelão H - Ação Ressarcimento de Danos - Processo N 0 297/93 
9 Castelão ÍH - interdito Proibitóno - Processo N 0 263/93 
10 Parque São Miguel - Reintegração de Posse - Processo N° 171111/93 
11 Parque São José - Ação Civil Pública - Processo N 0 96/93 
12 Riacho Doce - Ação Cominatória - Processo N 0 1308/87 
13 Monsenhor Oscar Romero - Ação de Usucapião Extraordináno - Processo N 0 

22271/83 - A 
14 Comumdade Racho Doce - Reintegração de Posse - Processo N 0 86884/91 
15 Precabura - Ação Ordinária - Processo N 0 3888/91 
16 Lagoa do Coração - Ação Remndicatóna - Processo N 0 5397/89 
17 Prainha do Canto Verde - Ação Rescisória - Processo N 0 661 

* AÇÕES NOVAS - Assumidas neste semestre 

18 Palpma/Messqana - Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 950237226/3. 
19 Jardim Iracema - Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 000281763/2 
20 Barra do Ceará - Ação Interdito Proibitório - Processo N 0 960218921/5 
21 Batoque - Ação Criminal - Processo N 0 02472/95 
22 Batoque - Ação Interdito Proibitóno - Processo N 0 010176/96 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

— Acompanhamento periódico nas secretanas do fórum onde tramitam os referidos 
processos, isto ordinariamente e extraordinanamenle sempre que somos intimados a 
atender despachos dos juizes 

— Acompanhamento das comumdades em audiências 
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RECURSOS MATERIAL 

— Computador 
— Carro 
— Matenal de expediente 
— Telefone/Fax 
— Livros 

RECURSOS HUMANOS: 

-^advogados 
— ledneador 

^ — Iseeretária 
— Idigitador 
D lestagiáno 

^ — latendenteearqmvista 
^ 

^ METODOLOGIA: 
^ 

— Identificação da área em conflito 
— Cadastramento das familias 
— Reumões periódicas com as comumdades para mformarasitnaçáo do andamento do 

processo, possibilidade de resultado positivo ou negativo 

RESUETADOSALCANÇADOS: 

1 Rrejo Santo-Parque Santa Mana-Processo suspenso em decorrência do propnetáno da 
terra ter desanimado de reaver o imóvel questionado em fàce do alto custo das 
benfeitorias construídas pela comunidade 

2 Fapicu-Eavela Santos Dumont-Frocessocominua aguardando julgamento 
3 Otávio Ronfim-RuaLarga-Processoparalisado,visto terem as pessoas acionadas, 

apresentado documentosrelativos á terra muito mais anngos que os exibidos pelo 
pretenso proprietárioComunidadeportamo, permanece no local 

4 Morro doFuturo Continua aguardando julgamento da apelação junto aoTribunalde 
Justiça 

5 JardunPetrópolis Frocessoparalrsadoapedidoparaquesejaomesmoadequado á 
realidade da área usucapienda pelo prazo de ÓO dias à partir do dia 
Comumdade permanece no local 

ó Parque Cenibaú Processo sob estado em face da argmção do Juizo processame 
7 Comumdade Jangada Processo aguardando julgamento 
8 Castelão JI Processo extmtoapedido da comumdade,amesma permanece no local 
9 CastelãoIH Liminar mamida,Portamoacomunidade permanece na possedo imóvel 
lOSão Miguel Processo extimo em decorrência da desapropriação do imóvel 
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11 Parque São José Processo suspenso por 90 dias a pedido do Ministério público 
12 Rio Doce Aguardando julgamento - recurso (apelação) no Tnbunal de Justiça 
13 Monsenhor Oscar Romero 
14 Comunidade Riacho Doce Ação de Reintegração sustada em deconência de um decreto 

governamental que desapropria a área questionada 
15 Precabura Processo parado, aguardando apreciação do seu ménto 
16 Lagoa do Coração Processo extinto em face do Julgamento no Tnbunal de Justiça 

Porém a comunidade continua na posse devido à indenização das benfeitonas terem um 
valor elevado 

17 Prainha do Camo Verde No tocante a este processo, transferimos a responsabilidade 
pelo seu acompanhamento para a comunidade, visto que esta já alcançou a matundade 
devida e autonomia financeira capaz de conduzir seu destino 

18 Precabura Processo parado, aguardando apreciação do seu mérito 
19 Palpina/Messejana imaalmente foi concedido liminar de despejo, tendo sido esta 

posteriormente revogada, pois apresentava grave irregularidade insanável Desse Modo, 
assegurou até o presente momento a comumdade na terra desejada devido ao conflito, a 
área é objeto de estudo junto ao governo do Estado para fins de desapropnação 

20 Jardim Iracema Terra ocupada, sendo bastante questionada, porquanto o propnetáno 
não sabe identificar o seu imóvel Em decorrência disso, os posseiros continuam na posse 
até que surja definição jurídica para o caso 

21 Barra do Ceará Esta ação busca impedir que órgão do município de Fortaleza, à revelia 
da Lei, venha demolir casas de membros daquela comunidade No momemo, 
permanecem as negociações, mas a Prefeitura insiste na construção de uma ponte e 
urbanização da área, de modo a implementar o turismo naquele local 

22 Batoque Esta ação vem em decorrência de Um especulador local que tenta, a qualquer 
custo, desestabilizar a organização comunitàna, até mesmo utilizando-se de expediente 
como uma ação criminal inapropnada O promovido já está condenado a pagar R$ 
200,00 diários à comumdade atingida 

23 Batoque Este caso tem o mesmo contexto anterior Neste o especulador utihzou-se de 
uma Ação de Interdito Proibitóno 

RESPONSÁVEIS: 

— Silvino 
— Arabella 
— Beto 
— Ana María 
— Enildo 
— Isabel/Thales 
— Rose 
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4.4. CONTINUIDADE DAS 9 AÇOES NOVAS ASSUMIDAS NO 2 o SEMESTRE/95 

OBJETIVO GERAL: 

— Garantir a posse da terra 

METAS: 

— Manter as comunidades na posse 
— Garantir o acesso a terra e moradia e melhonas sociais a 9 comumdades no que concerne 

a saneamento básico e segurança púbhca 

PÚBLICO ALVO: 

1 Comumdade Genibaú V Açào Reintegração de Posse - Processo N 0 95 02 14664-5 - 2a 

Vara - N 0 de famílias = 46 - N 0 de pessoas = 184 
2 Comunidade Gembaú VI Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 951284-0 - 3" 

Vara N 0 de famílias = 23 - N 0 de pessoas = 92 
3 Messejana - Lagoa Redonda II - Ação Interdito Proibitóno - Processo N° 95 02 30 722-

4 - 27' Vara - N° de famílias = 05 - N° de pessoas = 20 
4 Comunidade 31 de Março - Ação Reintegração de Posse - Processo N 0 94 02 10345-7 -

N 0 de Famílias = 51 - N 0 de pessoas = 204 
5 Prainha do canto Verde - Acão Reclamação Trabalhista - Processo N 0 004 951151-01 -

Comarca de Beberibe 
6 Prainha do Canto Verde - Ação Reclamação Trabalhista - Processo N 0 937/95 - Comarca 

de Beberibe 
7 Comumdade Parque Itamaraty/Palpina-Messejana - Ação Reintegração de Posse -

Processo N 0 95 02 37 226-3 - 3a Vara - N 0 de famílias = 350 - N 0 de pessoas = 1 400 
8 Comunidade Alto Alegre - Ação Idenizatória - N 0 de famibas = 50 - N 0 de pessoas = 

200 
9 Comunidade Esplanada Araturi - Ação Reintegração de Posse - Processo N° 1188/94 -

1* Vara Cível - Comarca de Caucaia - N 0 de famílias = 239 - N 0 de pessoas = 956. 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

1 Comunidade Gembaú V Processo transfendo para a Vara Fazendária - continua 
tramitando 

2 Comunidade Genibaú VI mesmo procedimento amenor 
3 Lagoa Redonda Requerido designação - Audiência de justificação 
4 31 de Março Acordo entre as partes Processo extinto 
5 Prainha do camo Verde Processo extinto com julgamento de ménto 
6 Prainha do Canto Verde Processo extinto com julgamento de ménto 
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7. Parque Itamaraty processo paralisado - terreno público 
8 Esplanada do Aiatun Representação em audiência justificativa dia 12/04/96 
9 Alto AJegre Ainda no final do ano passado foi fechado um acordo entre as partes onde 

assegurava às famílias a permanência no local e ressarcimento de danos pelos prejuízos 
ocorridos a algumas das famílias 

METODOLOGIA: 

— Identificação da área em conflito 
— Cadastramento das famílias 
— Preparação das famílias para enfrentamento do processo judicial 
— Formação de líderes freme a projetos governamentais 
— Reuniões periódicas com as comumdades no sentido de assessorá-las no devido 

encaminhamento das questões 

RECURSOS MATERIAIS: 

— Computador 
— Material de expediente 
— Carro 

RECURSOS HUMANOS: 

— 2 advogados 
— 1 educador 
— 1 estagiário 
— 1 digitador 
— 1 arquivista 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

1 Genibaú V Processo inclinado á extinção, visto ter sido a terra desapropriada pelo 
Estado do Ceará, garantindo continuidade das famibas na terra em apreço 

2 Genibaú VI O resultado é o mesmo 
3 Lagoa Redonda A tramitação regular do processo vem possibilitando a permanência da 

comunidade na posse sem ser molestada 
4 31 de Março Processo extinto Toda a comunidade saiu do terreno, sendo removida para 

outro local, ficando no entanto, por conta de acordo, uma creche comunitária pertencente 
à comunidade, dando por fím, em definitivo, o litígio 

5 Prainha do Canto Verde A comumdade, com o ganho da questão em pauta, liberou-se 
de uma insolvência caso tivesse sucumbido 

6 Prainha do Canto Verde Ação terminada com ganho de causa 
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7. Parque Itamaraty Em face da intervenção do CDPDH assessorando juridicamente 
comunidade organizada, culminou na extinção do processo, a vista da nulidade do 
processo, garantindo a permanência da comumdade na terra 

8 Esplanada do Aratun O CDPDH exerceu diversas incursões para ver revogada liminar 
de despejo concedida contra esta comunidade, o que efetivamente ocorreu, permitindo os 
beneficiados a permanecerem no terreno 

9 Alto Alegre Devido forte pressão social, os governos estadual e municipal, promotores 
da construção do grande centro denominado atacadão, desistiram do seu intento, estando 
agora as famílias alcançadas pelos atos governamentais, recompondo-se seus habitats 

RESPONSÁVEIS: 

- Silvino 
- Beto 
— Emldo 
— Rose 

4.5. REALIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇAO ("O DIREITO NA 
LINGUAGEM DO POVO**). 

OBJETIVOS GERAIS: 

— Capacitar Lideranças comunitárias no sentido de estas multiplicarem os conhecimentos 
absorvidos nos cursos ministrados 

— Treinar lideranças para o devido exercício da cidadania 

METAS: 

— Capacitar as Lideranças para reivindicar os seus direitos (direitos 
trabalhistas/previdenciáno/direitos e garantias individuais) 

PÚBLICO ALVO: 

— Comunidade Guadalajara (62 lideranças) 
— Comunidade Conjumo Ceará (36 lideranças) 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

— Dependendo da necessidade da comunidade receptora, são realizadas pesquisas à 
legislação 
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— Encaminhamento de representantes comumtànos para órgãos governamentais ou não 
governamentais 

— Estruturação do espaço fisico para a realização do curso 
— Elaboração do material didático a ser utilizado 

RECURSOS MATERIAIS: 

— Computador 
— Livros 
— Apostilas 
— Carro 
— Telefone / Fax 
— Revistas e jornais 

RECURSOS HUMANOS: 

— 1 advogado 
— I educador 
— 1 digitador 

METODOLOGIA: 

— Exposição dos temas organização e administração comunitária de associações, direitos 
constitucionais trabalhistas e previdenciários, direitos do consumidor e direitos e 
garantias individuais 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

— Capacitação de 98 lideranças comunitánas, visando efeito multiplicador 
— Maior mteresse das lideranças em relação ás leis, ocorrendo muitas solicitações de outras 

comumdades, No entanto, as nossas atividades não têm permitido uma maior elasticidade 
desse atendimento, embora estamos buscando melhor aperfeiçoamento de ações para 
brevemente, com maior amplitude, podermos atender plenamente esta atividades, 
porquanto previne qualquer mal futuro 

RESPONSÁVEIS: 

— Silvino 
— Beto 
— Enildo 
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A Questão de género no trabalho do CDPDH: 

Observando o Banco de Dados das áreas em conflito, constata-se que a mulher vem 
liderando de forma decisiva os aspectos da organização e administração nas áreas de terra 
ocupada Este comportamento, que inicialmente, se dá de forma voluntána e que a partir da 
necessidade da organização comumtána, que passa pela cnação de entidades associativas, as 
composições de quadros com a participação do homem ainda se mantêm Um elemento 
novo que se constata, é que nas decisões da maioria, em eleição de cargos, as mulheres 
sempre conquistam a presidência E elas no dia-a-dia, vêm-se destacando nas articulações, 
na presteza das ações, tendo penetração inclusive no campo técnico, que outrora era 
destinado quase que exclusivamente ao homem 
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5. RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 

NOME LOCAL DATA 
01 José Ferreira Lima Cons Vitóna - Mondubim 15 02 96 
02 Inês de Sousa Cónego de Castro 16 02 96 
03 Francisco José Sousa Rua Acapulco, 983 16 02 96 
04 Raimundo Martins Uchôa Bom Sucesso 22 02 96 
05 Enaide Uchôa de Moraes Parque Pan Amencano 22 02 96 
06 Raimunda Eunice de Sousa Parque Potira - Caucaia 23 02 96 
07 Inês de Sousa Cónego de Castro 23 02 96 
08 Raimunda Gomes Presidente Kennedy 23 02 96 
09 Joziele Ferraz Aerolândia 23 02 96 
10 Francisca Manano Barbosa Gembaú 01 03 96 
11 José Ferreira da Silva Filho Parque Genibaú 01 03 96 
12 Francisco Calixto da Costa Batoque 01 03 96 
13 Inês de Sousa Cónego de Castro 01 03 96 
14 Raimundo Feneira Cidade 2 000 01 03 96 
15 Terezinha Gomes Albano Jardim Jatobá 01 03 96 
16 Antômo Tavares da Silva Praia de Iracema 04 03 96 
17 Geralda Ferreira Nunes Padre Andrade 04 03 96 
18 Francisco José Almeida Barroso Monsenhor Tabosa 05 03,96 
19 Antônio Correia Diniz Parque Itamaraty - Messejana 05 03 96 
20 Giselda da Costa SUva Messejana 08 03 96 
21 Amadeus Benedito da Silva Pajuçara 08 03 96 
22 Joaquim Alves da Silva Messejana 08 03 96 
23 Cleide Maria da Silva Montese 08 03 96 
24 María Gonçalves da Silva Barra do Ceará 11 03 96 
25 José Carlos Araújo de Oliveira Jurema - Caucaia 11 03 96 
26 Mana Dara Croatá - Pacajus 11 03 96 
27 Mana Inês de Sousa Cónego de Castro 11 03 96 
28 Francisco das Chagas Araturi - Caucaia 11 03 96 
29 Mana Inês de Sousa Cónego de Castro 12 03 96 
30 Rosa Gonçalves Campos Centro 12 03 96 
31 Geralda Nunes Cruz Padre Andrade 12 03 96 
32 Mozart Bezerra Sousa Papicu 12 03 96 
33 Mana Neide de Almeida Monte Castelo 12 03 96 
34 Inês de Sousa Cónego de Castro 14 03 96 
35 Albertina Rodrigues de Oliveira Passo Fundo S/N 14 03 96 
36 Regina dos Santos Rodngues 14 03 96 
37 Regina Célia Alto Alegre 15 03 96 
38 Cicero Severino da Silva 18 03 96 
39 Valderíinda Braga do Nascimento Conjunto Tancredo Neves 26 03 96 
40 María Inês de Sousa Cónego de Castro 29 03 96 
41 Francisca Nilva de Oliveira Matos Bairro de Fátima 01 04 96 



NOME LOGAL DATA^ 
42 Franasca Mannbe^o dos Samos Jardim Iracema 01 04 96 
43 Maria das Graças Sousa Santa Rosa 01 04 96 
44 Maria Ludlcnc Farias Cabral Frara do Futuro 0204 96 
45 Lúaa Maria Damas da Sdva Jacarecanga 02 04 96 
46 Luís dc Sousa Aqmno RuaJoaqmmLima 12 04 96 
47 RítaVcnânao Parquelândia 1504 96 
48 Franasco Wilbam Barros Conjumo Ceará^^Etapa 1504 96 
49 Eunice dc Lima Moraes Vila Florida 1604 96 
50 Marccimo Martms da Sdva Papicú 16 04 96 
51 Tereza Cnstma Alves Jardim das Clivdra 1604 96 
52 M'da Ficdadc Martins dc Sousa Antônio Bezerra 16 04 96 
53 SdvancCabricl Martins Barra do Ceará 16 04 96 
54 Mário Pedro Sarmento Prara do Futuro 16 04 96 
55 Heida Nasámento Semnba 16 04 96 
56 Francisco das Cbagas Araturi 1804 96 
57 Antoma Aldenir Lopes dcA Silva GranjaPortugal 1904 96 
58 Frandsco Bastos Fcmandcs Parazmbo-Caucaia 19 04 96 
59 Antôma Leda Rodrigues Sousa JoâoXXJlt 19 04 96 
60CdiladcNcdal Jardim das Goiabeiras 19 04 96 
61 Mana dcFáuma Martms Bom Jardim 19 04 96 
62 Francisco dasCbagasC Cruz Aratun 2204 96 
63 Tereza Batista dos Santos Viaduto Morara da Costa 2304 96 
64 Franasco José dos Santos Aqurraz 23 04 96 
65M^cnitbCócsdaSilva Poço das Dragas 23 04 96 
66 Maria Nddc Costa HenriqueJorge 2304 96 
67 Rosa Sousa Soares Parque Potira 2404 96 
68 Francisca Nilma dc Clivara Matos Bairro de Fátrma 2604 96 
69 Antônia Aldcmr Lopes dc Araújo Granja Portugal 26 04 96 
70 Maria Valdcrina do Nascimcmo Conjunto Nova Metrópole 240496 
71 Dionisro Gonçalves dcAlmdda Pra 24 04 96 
72 Valdêma Viana de Lima Presidente Kennedy 2404 96 
73 Franasca das CbagasC deSousa Parque Araxá 2404 96 
74 Franasca de Sousa Centro 24 04 96 
75 Tereza Batista dos Santos Viaduto Mordra da Rocba 2504 96 
76 Mariado SocorroR Alves Jockey Clube 2504 96 
77 Franonete de Sousa da Srlva Jurema 2904 96 
78Maria^enrtbCôesdaSdva Poço das Dragas 29 04 96 
79 Clemilda Silva Araújo Parque Cenibaú 0905 96 
80 Francisco Bastos Fernandes Parazmbo-Caucaia 0905 96 
81 Monte Alveme Queiroz Fraga Jaguaretama 0905 96 
82 Mana Inês de Sousa Cónego de Castro 0905 96 
83 Fldder Alexandre Ferreira Quimino Cunba 090596 



CONTMUAÇÃO 
NOME LOCAL DATA 

84 Sandra Mana Sousa de Ohvara Farque Iracema 1005 96 
85 Eranasea de Sousa Sdva Vilaltapui 1005 96 
86 Mana de Fánma Ohveira Rarra do Cearã 13 05 96 
87 Maria Vanda Alenear da Roeha Frainha do Canto Verde-Beherihe 13 05 96 
88 Mana EdmahPnrheiro Lima Aerolândia 1305 96 
89 Wagner Façanha Oosta Euséhio 1305 96 
90MariadoSoeorrodaSdva Rarra do Cearã 13 05 96 
9t Franasea Cavalcante Moreira Travessa Rivâma 1405 96 
92Rosa Sousa Soares FarqueFotira 1405 96 
93 José Mana Soares dos Santos Rom Jardim 1505 96 
94 Salete Mana Lima Travessa São José 15 05 96 
95 Maria Valderina do Nascimento Nova Metrópole 1505 96 
96 Sandra Mana Sousa de Oliveira Farque Iracema 1605,96 
97 Raimundo Martms Uchôa Rom Sucesso 160596 
98 Salete Maria Lima Travessa São José 1605 96 
99LaunndoFauhno Rodrigues Conjunto São Cristóvão 1705 96 
100 Ana Maria Sousa de Faula Rarra do Cearã 2005 96 
101 Maria Eunice Vieira Comes FlanahodasCoiaheiras 2005 96 
102 Francisca Cavalcante Moreira Travessa Rivânia 2005 96 
103 Socorro Rodrigues da Rocha Messejana 2005 96 
104 Antônio Eudes Mendes Rarra do Ceará 21 05 96 
105 Mana Aladia Fereira Uchôa Roa Viagem 21 05 96 
106 Maria Eleuzis Magalhães Sousa Pentecostes 2105 96 
107Maria Odete de Carvalho Martins Ratoque 2205 96 
108 AntôniaMariadeMelo Fraia do Futuro 2205 96 
109 Ana Kanna Chaves Queiroz Farque São Miguel 220596 
110 Luaano Vieira de Sousa Rarra do Ceará 2205 96 
111 Antôma Maria de Melo Morro do Futuro 2205 96 
112 Mana Oalva dos Santos Monduhim 2205 96 
113 LuaeneRemardmoS Fereira Rua Oscar Benevides 2305 96 
114 Manuel do Carmo Rodngues Olavo Oliveira 2305 96 
115 José Mana Soares Rom Jardim 23 05 96 
116 Mana Helena Forró D 2505 96 
117 Mana Mendes da Silva Vda Umão 2405 96 
118 Mauricio Ratista de Moraes Rua Amaro Cavalcante 2405 96 
119 Fahrido Saraiva Rarhosa Conjunto nova Metrópole 2405 96 
120 Hélio Aragão de Vasconcelos Oscar Benevides 27 05 96 
121 Francisco Rastos Fernandes Farazinho-Caucaia 27 05 96 
122 Franasco EhzenaudoF daSilva CranjaFortugal 2705 96 
123 Joaquim Rrheiro Cuimarães José Comes de Moura 270596 
124 Maria de Lourdes Ahreu da Silva Farque São Miguel 2805 96 
125 EdmdsonRatista Santana Travessa Marechal Rondon 280596 



CONTINUAÇÃO 
NOME LOOAL DATA 

126 Frandsco Oomes de Lima Farque Sáo Vicente 2805 96 
127 ManadaConcaçãoF Soares Comunidade Farque Sáo Miguel 2905 96 
128 Marolir Vasconcelos Barra do Ceará 2905 96 
129 Francisco A n ^ M d a Sdva AvFresidente Kennedy 3005 96 
130 Amónio Martms Sobrmho Farque Fotrra 3005 96 
131 Eddson dos Samos Sousa Messejana 3005 96 
132 Francisco José deS Medeiros Conjunto SiqueiraH 3005 96 
133 Mana da Consolado doN Silva Cidade dos Funcionários 31 05 96 
134 Antômo Eudes Menezes Barra do Ceará 03 0696 
135 Mana daCNascimento Sdva Cidade dos Funcionános 03 0696 
136 Sdvãna Bezerra da Sdva Farque Itamaraty 030696 
137MariadaC dos Santos Silva Farque Aratun 03 0696 
138 Maria de Fãtnna Freire de Sousa Rodovia Maranguape 03 0696 
139FranciscoAnt^C, do Nascimento Frara do Futuro 03 0696 
140 Antômo Fimo de Oliveira Carino Famplona 03 06 96 
141 Maria das Oraças de Ohvdra Conjunto José Walter 030696 
142 José OrieuFinheiro Tabapuá 03 06 96 
143 Luzia da Sdva Santos Jardim Iracema 03 0696 
144 Isabel de Castro Conçalves Vila Condessa 100696 
145 Maria Odete Carvalbo Martms Batoque 10 06 96 
14ôFrancisca Cavalcante Morerra Farque Sáo Mrguel 100696 
147 Maria de Fátrma Siquerrall 10 06 96 
148 José Adalto Barros Maranbão Cascavel 120696 
149 Antônio Eudes de Menezes Trav Sáo José-Barra do Ceará 120696 
150 Isabel de Castro Conçalves Vila Condessa 17 06 96 
151 Francisco Eudes dos Santos Farque Sáo José 170696 
152 Maria de Lourdes da Sdva D 170696 
153 CeneleuceudaMatosde Sousa Fraia do Futuro 180696 
154 Vicente Coelbo Nascimento CranjaFortugal 190696 
155 Francisco de AssisRde Sousa Barra do Ceará 190696 
156 MariadaC Silva de Aquino Castelão 19 06 96 
157 Isabel deCastro Conçalves Vila Condessa 19 06 96 
158 Oamiana da Silva Moraes Colôma 19 06 96 
159Maria de Lourdesda Silva Antômo Bezerra 19 06 96 
160Francisco Erivaldo Martins Barra do Ceará 270696 
161 Eleni Comes da Silva Barra do Ceará 27 06 96 
162 SaleteLimadeMenezes Barra do Ceará 280696 
163 Francisco Barbosa Farque Santo Antônio 280696 
164 Luzia da Silva Santos Jardim Iracema 280696 
165 Andréia Morerra Xavier JuremaDCaucaia 280696 
166 Francisco Cbagas da Costa Capim Assu-Faraipaba 280696 



6. CONTEXTO DA ÁREA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

No próximo dta 3 de outubro, serão eleitos os novos prefeitos e vereadores de cada 
município do Estado do Ceará Apesar da distância do pleito, vive-se em plena campanha 
eleitoral, se as questões sociais em épocas normais são abandonadas, de agora em diante 
serão lembradas, apenas para fins eleitoreiros É neste clima que apresentamos o contexto de 
Justiça e Segurança Pública do primeiro semestre de 1996 

Na avaliação dos últimos dados sobre o perfil dos homicídios do Estado do Ceará, as 
estatísticas demonstram a crescente escalada da violência no trânsito De agosto de 1992 a 
setembro de 1995 foram registrados 1 228 vitimas em colisão de veiculos e atropelamentos 
e apenas nos quatro primeiros meses de 1996 esses números chegaram 191 vítimas 

Para o enfrentamento do problema não se tem observado uma aplicação de uma 
política de educação no trânsito mais efiaente, a fim de tolher a incidência de addentes de 
trânsito com vítimas fatais 

A nível Federal convive-se com a burocracia para a aprovação do novo Código 
Nadonal de Trânsito Há três anos tramita no Congresso Nadonal a nova legislação que 
determinará leis mais enérgicas em combate a impunidade, indubitavelmente, um dos 
maiores fatores que impulsiona cnmes desta natureza 

No âmbito Estadual não há muita diferença, inexiste no Estado uma preocupação 
maior com a questão do trânsito, as vias são mal sinalizadas, ausênaa de campanhas 
educativas e de orientação em locais de nsco, não há a obrigatoriedade do uso do cimo de 
segurança, etc A Omissão do Departamento Estadual de Trânsito é visivel, a única politica 
de trânsito implementada pelo órgão são as instalações dos fotosensores em sinais de 
trânsito, que consiste em um equipamento sofisticado, que fotografa o motorista e a placa 
do carro infrator, acontece que desde a sua instalação, há três anos, foram arrecadados em 
multas 32 milhões de reais, e este dinheiro não vdo em retomo no sentido de educar o 
motorista 

Além da lastimável situação do trânsito, percebe-se, a falênda da polida dvd e 
militar Um recente informativo-diagnóstico apresentou que as delegacias distritais do 
Estado possui em média 10 polidais, uma viatura deteriorada, 6 balas por ano O 
armamento, muitas vezes, é comprado pdos próprios polidais, a total Alta de estrutura 
fisica dos prédio onde funcionam, o salário não ultrapassa a RS 700,00 (setecentos reais), 
excluindo a posição de delegado, um dos menores do Nordeste No ano de 1995, foi 
ofereddo um úmco curso de Reddagem Profissional com duração de 2 (duas) semanas, 
direaonado a alguns policiais 
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No final de abnl realizou-se a P Conferência Nacional de Direitos Humanos onde se 
discutiu propostas e sugestões para o Plano Nacional de Direitos Humanos, percebe-se, a 
importância na refenda conferência, onde as ONCs de Direitos Humanos puderam dar a 
sua contnbuição Embora, constata-se que o lançamento do plano não causou o impacto 
desejado A nível de Ceará restringiu-se em dois únicos debates acerca do tema O primeiro, 
no Programa Cena Púbbca (TV Ceará) e um debate na Rádio Universitána, ambos com a 
panicipação do CDPDH 

Ainda neste primeiro semestre começou-se a articular a organização de uma Pastoral 
Carcerária, com vistas a denunciar as irregularidades nos cárceres do Estado Este 
movimento nasceu com a elaboração de um documento que diagnosticou a situação 
existente no Presídio Feminino Auri Moura Costa, onde foi apurado a superlotação, com 
excedente de 53 presas, sendo descumpndas todas as determinações da Lei de Execuções 
Penais e as Regras Mínimas da ONU no que concerne a alimentação, saúde, instalações 
físicas, higiene, classificação das detentas, etc O documento não teve o caráter apenas 
denunciativo, mas também propositivo Foram apresentados diversas sugestões, entre elas o 
fim da ociosidade com instalações de bolsas de trabalho dentro da pemtênciária, 
implementação de cursos de aperfeiçoamento e formação dos agentes pnsionais e outros 

Na elaboração do documemo - diagnóstico sobre o presidio, participaram o Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza (CDPDH), Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Municipal de Fortaleza e Assembléia Legislativa, e a 
articulação da Pastoral Carcerána Sentiu-se, a partir deste trabalho, a necessidade de uma 
Pastoral Carcerária organizada e atuante, visto que existia apenas pessoas com formação 
cristã, realizando um trabalho rotineiro de pregação dentro do presidio, sem nenhum cunho 
denunciativo ou político A Pastoral Carcerária deverá representar a voz do preso na 
sociedade 

i 

Anabsa-se, por fim, que em muito pouco, na área de justiça e segurança pública 
melhorou As pesquisas eleitorais encomendados pelos candidatos mostram que a Segurança 
Pública é um dos pontos que mais preocupa e aflige a população, espera-se que nesta 
eleição, isso não fique apenas na promessa, mas no comprometimento maior dos poUticos 
com as questões sociais 
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7. ATIVIDADES DA ÁREA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 

7 I PARTICIPAÇÃO NOS FÓRUNS E ARTICULAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Abrir canais de articulação com a sociedade 
- Discutir os mais variados temas acerca dos direitos humanos 
- Promover os direitos humanos 

METAS: 

- Articular as atividades em parcena com outras entidades de direitos humanos 
- Discutir temas a fím de apnmorar a capacitação dos membros da equipe 
- Promover o intercâmbio de expenências e atividades com as outras entidades 

PÚBLICO ALVO: 

- Comissões de Direitos Humanos 
- Sociedade civil 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Panicipação no Movimento Naaonal de Direitos Humanos como Conselheiro, 
Articulador Estadual e como Secretaria Executiva do Regional Nordeste 

- Partidpação na coordenação do Fórum Cearense de Direitos Humanos 
- Partidpação na articulação da Pastoral Carcerária 

RECURSOS MATERIAIS UTILIZADOS: 

- Carro 
- Passagens 
- Material de expediente 
- Fax/Telefone 

RECURSOS HUMANOS: 

- 1 advogado 
- I secretána 
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I 
RESULTADOS ALCANÇADOS: 

i 

1 - Entrosamento das 06 entidades filiadas ao MNDH no Ceará, definindo pela co-
l responsabdidade na manutenção financeira do Banco de Dados 
, - Ação conjunta das entidades de direitos humanos no Estado 
, - Visão de conjunto do Regional Nordeste a partir da articulação do Conselho MNDH via 
f Secretaria Executiva 

- Em vias de institucionalização da Pastoral Carcerária 

RESPONSÁVEIS: 

1 - Arabella 
- Ana Maria 

7.2. PARTICIPAÇÃO EM DEBATES, PALESTRAS E SEMINÁRIOS: 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Incidir em políticas públicas 
- Abrir canais de comunicação com a sociedade 
- Formar opinião 

- Promover e conscientizar respeito aos direitos humanos 

METAS: 
- Fornecer entendimento crítico sobre as políticas implementadas no âmbito de justiça e 

segurança pública e direitos humanos 
- Aumentar a capacidade propositiva na órbita dos direitos humanos 
- Promover a capacitação de lideranças comunitárias 

PÚBLICO ALVO: 

- Órgãos oficiais do Estado ligados, ao sistema de Justiça e Segurança Pública 
- Entidades de direitos humanos e da sociedade civil em geral, sensibilizado com o 

problema dejustiça e segurança pública 
- Associações comunitárias 
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PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Participação em reumões em órgãos oficiais do Estado 
- Participação na I Conferência Nacional de Direitos Humanos 
- Debates nas comunidades 
- Participação em programas de rádio e televisão 

RECURSOS MATERIAIS UTILIZADOS: 

- Carro 
- Computador 
- Material de expediente 
- Passagens 
- Livros, revistas e jornais 

RECURSOS HUMANOS: 
- 1 advogado 
- I secretána 
- 1 digitador 
- Diretor 

METODOLOGIA: 

- A partir de informações veiculadas na imprensa local considerando as peculiaridades dos 
temas abordados, são desenvolvidos debates, palestras, seminános 

- Procurar formular intervenções que venham transmitir informações, formando opinião, 
incentivando uma atuação dos organismos estatais de justiça e segurança, denunciando as 
injustiças 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

- Participação em 4 debates púbbcos nas casas legislativas do Estado 
- Elaboração de um curso sobre os direitos da mulher na comunidade (curso ministrado na 

penfena da cidade em parceria com o CDVHS - Centro de Defesa da Vida Herbert de 
Sousa) 

- Participação em um programa de televisão, em dois programas de rádio e três entrevistas 
em jornais 
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RESPONSÁVEIS: 

- Arabella 
- Ana Mana 
- Enildo 
- Padre Lino 

7.3. INFORMATIZAÇÃO PERMANENTE DOS DADOS SOBRE A VIOLÊNCIA. 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Fornecer sistematicamente à sociedade, um perfil dos homicídios ocorridos no Estado do 
Ceará 

- Fomentar a discussão das necessidades de dispor de estatísticas criminais como 
instrumento indispensável para a formação de políticas públicas 

- Permitir uma análise mais detalhada das circunstâncias que envolvem os crimes de 
homicídios 

METAS: 

- Atualização permanente do banco de Dados sobre homicídios 
- Confronto de pesquisas pelos órgãos públicos traçando um parâmetro entre ambos 
- Abnr canais de comunicação, via Imprensa, com a sociedade 

PUBLICO ALVO: 

- Comunidade universitána 
- Imprensa falada, escnta, televisiva 
- Entidades congéneres 
- Órgãos integrantes do sistema estatal dejustiça e segurança pública 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Coleta de dados em jornais de maior circulação no Estado 
- Pesquisa junto aos organismos púbbcos 
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RECURSOS MATERIAIS UTILIZADOS: 

- Carro 
- Computador 
- MateríaJ de expediente 
- Fax/Telefone 

RECURSOS HUMANOS: 

- I advogado 
- 1 secretána 
- I digitador 
- 1 estagiáno de direito 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

- Utilização por parte da Imprensa dos dados sobre a violência coletados no bvro o Perfil 
dos Homicídios N 0 03 

- Fornecimento de informações a univcrsitános 
- Participação com dados concretos sobre a violência, em debates e seminános 

RESPONSÁVEIS: 

- Arabella 
- Ana Maria 
- Emldo 
- Cláudio 

7.4. PRODUÇÃO DE UM PROJETO SOBRE AS CONDIÇÕES DO PRESÍDIO 
FEMININO AURI MOURA COSTA 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Diagnosticar a situação caótica do presidio 
- Dirimir as péssimas condições em que se encontra o presídio 
- Trabalhar articuladamente com a Pastoral Carcerária 
- Denunciar as circunstâncias à sociedade 
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METAS: 

Inadir na atuação dos órgãos govo^ 
Mdhorar as condiçóes de vida das detentas 
Realizar atrvrdade pennanente de fiseatização no presídio 

PÚREICOAEVO: 

População eareerárrafemrnina 
Agentes prrsronais 

PROCEDIMENTOSADOTADOS: 

^ Dragnóstreo físico das eondrçóes do presídio 
D Vísrtaspenódrcas, onde foí constatadaamáqualrdade de vrda das detentas, detectando 

irregulandades no que cerneàl^ de Execuções Penaíseàs regras mírnntas da 

RECURSOS MATERIAL UTILIZADOS: 

^ Carro 
Computador 

D Material de expediente 
FaxBIelefone 

RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS: 

ladvogado 
D 1 secretária 
D Idigitador 

RESULTADOSALCANÇADOS: 

Elaboração de um projeto com todas as circunstâncias do presídio que foi levado ao 
Secretário de Justiça do Estado, onde aguardaaresposta 

75AJUIZAMENTODEAÇÕESCOMCARÁTERDEEXE^PLARIDADE 

Devidoátransição de advogados ocorrida neste prin^o semestre, não foi possível 
ajuizar as açóes propostas, tendo apenas pego o caso de um ex-presidiário preso 
irregularmente que cobra uma indemzação civil do Estado Este processo encontra-se em 
fase de andamento 
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OBJETIVO GERAL: 

- Apurar abuso de autondade dos órgãos públicos 
- reparar o dano moral causado 
- denunciar à sociedade os abusos cometidos pelo aparelho estatal 

METAS: 

- Ingressar com ação de reparação de danos 
- Dar conhecimento à sociedade, via imprensa, das irregularidades cometidas 
- Chamar a atenção dos órgãos públicos governamentais das injustiças que vêm sendo 

aplicadas 

PÚBLICO ALVO: 

- Vítimas de graves injustiças ou pessoas que tiverem direitos fundamentais violados 

RECURSOS MATERIAIS UTILIZADOS: 

- Computador 
- Livros 
- Material de expediente 
- Carro 

RECURSOS HUMANOS: 

- 1 advogado 
- 1 estagiário de direito 
- 1 digitador 

RESPONSÁVEIS: 

- Arabella 
- Cláudio 
- Enildo 
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7.6. CONSULTAS JURÍDICAS E ORIENTAÇÕES EM CASOS DE DESRESPEITO 
AOS DIREITO HUMANOS. 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Manter o apoio às demandas das comumdades 
- Incidir nas políticas públicas 
- Promover o respeito dos Direitos Humanos 

METAS: 

- Pressionar os orgamsmos estatais para uma maior agilidade e eficiência na apuração de 
delitos contra a pessoa humana 

- Qualificar e capacitar o público alvo, onentando jundicamente as pessoas sobre como 
proceder diante de casos de violênaa 

- Selecionar casos a serem assumidos, como exemplares, pela Comissão de Justiça e 
Segurança PúbUca 

PUBLICO ALVO: 

- Vitunas de violência contra a pessoa humana, bem como seus familiares e pessoas 
carentes de mfonnações jurídicas 
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8. REFORÇO INSTITUCIONAL 

8.1. ATENDIMENTOS DIÁRIOS COM SELEÇÃO DE CASOS A SEREM 
ACOMPANHADOS. 

OBJETIVO GERAL: 

- Atender, a titulo consultivo, as comunidades carentes que buscam informações nesta 
entidade 

METAS: 

- Selecionar os casos que preencham os requisitos de acolhimento desta entidade 
- Encaminhar para a adequada solução, as pessoas consultadas cujos problemas não 

preencham os requisitos e objetivos desta entidade 

PÚBLICO ALVO: 

- Pessoas carentes violadas em seus direitos 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Identificação da pessoa e do caso chegado e sua devida procedência (feito por um 
estagiário). 

- Selecionado o caso, este é encaminhado à apreciação dos advogados 
- Os casos acolhidos são somente os coletivos, excepcionalmente poderão ser acolhidos 

casos individuais 

RECURSOS MATERIAIS: 

- Material de expediente 

- Computador 

RECURSOS HUMANOS: 

- 2 advogados 
- 1 educador 
- 1 estagiáno 
- 1 digitador 
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METODOLOGIA: 

- Atendimento em balcão com a devida onentação dos casos chegados ao CDPDH 
- Seleção dos casos a serem acompanhados utihzando-se os cntérios carência de recursos, 

caso coletivo, encaminhamento via orgamzação comunitàna 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

Pressão junto aos setores públicos para o atendunento dos casos fora da demanda do 
CDPDH 

- Incentivo às pessoas à cobrança dos serviços dos setores públicos 

RESPONSÁVEIS: 

- Silvino 
- Arabella 
- Beto 
- Thales 
- Emldo 

8.2. ARTICULAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Ampliar o poder de ação das ONCs e entidades comunitánas e/ou de defesa dos direitos 
humanos 

- Agir em conjunto em questões referemes à defesa de pessoas ou comumdades violadas 
em seus direitos 

METAS: 

- Participar de fóruns de debates sobre as temáticas terra e moradia e justiça e segurança 
púbbca 

- Promover fóruns de entidades e associações comunitárias para troca de experiências 

PÚBLICO ALVO: 

- ONCs de direitos humanos e afins (locais, nacionais e internacionais) 
- Entidades e associações comunitárias 
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PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Participação em semmànos e reuniões de ONCs 

- Participação em articulações a nível regional, nacional e internacional 

RECURSOS MATERIAIS: 

- Passagens rodoviárias e aéreas 
- Telefone / Fax 
- Matenal de escritóno 
- Canas 
RECURSOS HUMANOS: 

- Diretor 
- Secretána 
- Digitador 
- Educador 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

- Participação em 1 (um) seminário de ONCs do Nordeste, estudando o perfil das ONCs 
nordestinas, fruto do Projeto DEMO - Desenvolvimento Institucional e Metodologias de 
Trabalho em ONCs do Nordeste 

OBS.: Este projeto é uma parceria do Centro Luis Freire, ETAPAS, Centro Josué de 
Castro, 

FASE, Centro Dom Hélder Câmara e SACTES 

- Participação no Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), como conselheiro-
articulador estadual e como secretaria executiva do regional nordeste Este último em 
parceria com o Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza 

- Panicipação no Habitat 11 em Istambul - Turquia 
- Ligação com a HIC - Habitat Internacional Coabtion 
- Implementação do Fórum de entidades comunitárias da Barra do Ceará 
- Participação no Fórum do litoral local (Fórum de defesa dos moradores do litoral) 
- Aniculação com o Fórum de entidades estaduais de defesa da moradia na COHAB -

Companhia de Habitação 
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RESPONSÁVEIS: 

- Padre Lino 
- Ana Mana 
- Emldo 
- Beto 

8.3. CONTATOS PERIÓDICOS COM ENTIDADES COOPERANTES, BUSCANDO 
RECURSOS PARA COMPLEMENTAÇÃO DO ORÇAMENTO. 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Reforço institucional 

METAS: 

- Atender de forma mais satisfatória ao público alvo 

- Dar maiores condições de trabalho aos funcionários do Centro e melhores recursos 
matenais 

PÚBLICO ALVO: 

- Entidades cooperantes nacionais e internacionais 
- Equipe do CDPDH 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 

- Contatos com entidades cooperantes 
- Capacitação na elaboração de projetos 
- Maior articulação com outras ONCs 

RECURSOS MATERIAIS: 

- Cartas 
- Fax/Telefone 
- Viagens 
- Material de escritório 
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RECURSOS HUMANOS: 

- Diretor 
- Secretária 
- Digitador 
- Educador 
- Setor contábil 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

- Apoio da INTERMON 
- Apoio da Cantas Nacional 
- Apoio da Diocese de Bolzano 

- Avanço, por parte da equipe, no entendimento atual das políticas de cooperação 

RESPONSÁVEIS; 

- Padre Lmo 
- Ana Mana 
- Emldo 
- Beto 

- Zenaide 

8.4. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE 

OBJETIVOS GERAIS: 

- Reforço institucional 

- Qualificação da equipe 

METAS: 

- Otimização do trabalho 

PÚBLICO ALVO: 

- Integrantes do CDPDH 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS: 
- Maior controle por pane da direção, das atividades desenvolvidas pelos membros da 

equipe 
- Reuniões quinzenais da equipe, discutindo o trabalho desenvolvido 
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- Partiapaçâo em cursos e seminários sobre aspectos institucionais e relativos às temáticas 
trabalhadas pelo CDPDH 

- Estabelecimento de maior ngor na contratação de funcionários e estagiános através de 
prova de seleção 

- Curso de secretanado para a secretána 
- Curso de Page Maker para o digitador 

- Curso de folha de pagamento informatizada para o setor de contabilidade 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

} - Equipe mais ágil em suas ações 
- Avanços na confecção de relatónos, projetos e nas atividades desenvolvidas 

j RESPONSÁVEIS: 

! - Padre Lino 
- Ana Mana 
- Enildo 
- Beto 
- Zenaide 
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9. CONCLUSÃO 

Ao concluirmos esse relatório, Aca-nos a necessidade e a vontade de aprimorarmos 
cada vez mais o nosso trabalho 

Sentimos ainda que necessitamos otimizar os trabalhos no sentrdo de haver um maior 
' planejamento, o que pretendemos superar neste 2° semestre 
} 

) Aos poucos, a equipe vai se articulando cada vez mais com o objetivo de atender a 
contento o nosso público alvo, as entidades que nos financiam e enfim, a sociedade na qual 
pretendemos causar um impacto maior com nossa ação 
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Uma petição com meio milhão de 
assinaturas recolhidas em 72 paises 
foi entregue ontem, em Istambul, ao 
Secretáno-Geral da Conferência das 
Nações Unidas sobre Assentamen­
tos Humanos (Habitat II), Wally 
N'Dow, apelando ao reconhecimen­
to do "direito à moradia como um 
dueito humano fundamental'' e à to­
mada de medidas efetivas para dar 
teto a 100 milhões de pessoas desa­
bngadas no Planeta. 

A entrega da petição acontece de­
pois do acordo alcançado na sexta-
feira passada, na Conferência sobre 
o direito à moradia, e que deixou em 
aberto alguns pontos delicados o 

- dos despejos e, principalmente, o 
das finanças, que estavam sendo 
examinados ontem pela Comissão 

Meio milhão de pessoas exigem direito de moradia 
dc Cooperação Internacional. 

O acordo sobre o direito à mo­
radia permitiu à Conferência en­
trar na reta final de adoção de um 
Plano Global de AçSo, que deve 
estar concluído amanhã à noite 
Esse plano deverá ser adotado no 
encerramento da Conferência, 
sexta-feira, que será marcado pela 
ausência dos pnncipais chefes de 
Estado e de Governo do Planeta. 
• Mas ainda falta examinar o de­
licado tema dos desabngados, dos 
recursos e da continuidade institu­
cional da Habitat II — mfonnou a 
técnica brasileira Raquel Rolomc 

Além disso, voltaram ao pn­
meiro plano ém Istambul alguns 
temas que dividiram a Conferên­
cia de Pequim entre a "Santa 

Aliança1', formada pelo Vaticano 
e as nações islâmicas, e os países 
"progressistas", tais como a 
questão da saúde reprodutiva e da 
famíha — confirmou brasileira, 
opinando que o Vaticano está nu­
ma posição muitó ofensiva. 
• Os Jogos Olímpicos não signi­
ficam somente medalhas, prestí-

* gio,e renda extra. Também provo­
cam expulsões, deslocamentos 
forçados e aluguéis mais altos na 
cidade-sede,' afirmaram delegados 

' presentes na Habitat II . 
- - Em Atlanta (EUA), que se pre-
. para para sediar em julho a Ohm-
- piada de (996, as autondades ex­

pulsaram cerca de 50Ó famílias e 
' destruíram dois refúgios para 
pessoas sêm tétò. " 
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Ocupações tle lerra cresceram 
100% em 5 anos, diz a Igreja 

Ab UCUJIJÇOCÀ Jc (erras no Paib c o número dc fa­
miliar envolvidas nessas ações cresceram 100% nos 
últimos cmco anos É o que revela o relatóno anual 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT), da igreja Cató-
IICJ, sobre os confltlos dc terra cm 1995 Em 1991, 
ocorreram 77 ocupações com 14 720 famílias, Em 
1995, foram 146 invasões (30 476 famílias) Em 
1994, 119, envolvendo 20 516 famílias A direção do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 
(MST) prevê novo crescimento das ocupações em 
1996 O documento, com prefácio dc dom Paulo 
Evaristo Arns, cardcal-arccbispo dc São Paulo, foi 
divulgado ontem à tarde na capital paulista 

BANCODEDADOS*-* 

Arcebispo de São Paulo/ Paufo Evaristo'Ams 
» . 

W 
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rresidio ieminino.:!^ 

ki • apresenta tambem sugestões .para 
. _i LI f _ • r ' : 

A extrema precariedade das insta­
lações do Instituto penal ^ em mmo 

i Desembargadora Auri Moura Costa 
IOJ denunciado cm relatório clabora-
dq por uma comissão formada por 
representantes das comissões de di­
reitos humanos da Câmara Munici­
pal dc Fortaleza, Assembleia Legis­
laliva c Pastoral Carcerária, depois 
dc inspeção feita ao loCal 

O absurdo da situação é facilmen­
te detectado quando se vê uma po­
pulação carcerária dc 120 pessoas 
ocupar um espaço criado original­
mente para abrigar 25 O imóvel 
além dc exíguo — não foi construí­
do para ser presídio — está comple­
xamente deteriorado, com suas ins­
talações praticamente destruídas. 
Sanitários quebrados c entupidos, 
fpssa a céu aberto, celas sem a reja-
ifrtcnlo, inexistência 

lavanderia apro­
piada, presença de 
ffisclos c ratos nas 
depciidéncids etc. 
?; Sabe-se da d i f i ­
culdade dc obten-

- íçâo dc recursos, no 
momento em que o 
Estado brasileiro se 
encontra envolto 
em sua pior cnse, mas é inaceitável 
£ que sc passa no presídio feminino. 

final dc contas ali estão encarcera­
dos seres humanos c é obngação do 
[Éstado, como carcereiro, garantir 
jjcpndiçõcs dignas aos que ficam sob 
Sua guarda. O Brasil vem sendo 

apontado como um contumaz viola-
Cdor dos direitos humanos c um dos 
^motivos para essa classificação está 
^no tratamento dado à população car-
.ccrária Cenas de delegacias e presi-
jídios superlotados têm horrorizado a 
^comunidade internacional Não é o 
Jfato de muilos dos presos serem cn-

solucionar o probleiga,e foi^ntrCj-fej 
gue à Secretaria de JusUça •O^dòcu-^ ' 

' l '* • ; Í 
mento recomenda obras deunanu-' 

utensílios c equipamento^ çtc?Çvip.-

deVt-pipe^ ' 
construção^ unrp^dK&ganinmo&H 

,1, 2. .^^^vní^ií v--*-ffy'-. 
com insuflações ápropnadàs. O orotf-k 
blcma c que se P ^ i ^ g g g M , 
dc D.rcuo Penal, í o ^ ^ } ^ 
pena privativa daiiberdadertjamais 

, , i ^ ; . ^ ^ ! • . iiriawjKfiT* ' , }i*'itWfr*VKl^3r*i 

sc chegará a uma^imaç3o'razQ^|?Wi 
no que tange às ratajaçõ^ 
rus po,S estas sempre^se j to^ol^ 
insuficientes devido ao crescimento .ÍLV 

•,*'UÍS»1,A"'b,í*JJ 

constante do numero de pres idi 4-7^9 

-^"••«•'mãjmm r ^ r ^ | ^ | 
dos ameaçadofe? fà-"f:' • 

O absurdo da situação s o c . e d á t ó o s ^ é ^ 
é faci lmente detectadg 

quando se vê uma 
população carcerária v ,* 0?> P ^ f ^ W j 
. _ _ * cnini in innH^ v inniQ • " 

de 120 pessoas ocupar 
um espaço criado 

or ig inalmente para 
abr igar 25. 

comun idade; *pois 
assim,- ;o.-castigo'^ 

a a ter um cnrÁ— 

^nnnosos da pior espécie que se lhes 
jlyai negar um tratamento mínima-
emente decente Até as legislações 
ko bre c+ircilo dos aninuis não permi­
tem que eles sejam alojados dc ma-
'/icira inadequada. 
ij. 0 relatório dos representantes das 
^entidades responsável pcla denúncia 
K 
r. 

passa a ter um cafár víjJ-.. 
ter r e e d y c a t i y ^ : ; 
rcparaUvo. - j ; ^ i 

Numa s i tuag^! )^ 
de profunda desigualdade social co-'7H 

- - r r ^ ^ q 
gas camadas são excluídas d,os;'be-,, '-.1 
nefícios do progress iva^enoòn^a^^ 
inexorável é o aumento do número : } 
de infratores. Nunca hayerá pgjgsf/g/ 
dios suficientes para abrigar.os.cqn^^j 
denados pela Justiça. Ppr outro lado,, j 
o Estado não tem cooiídições' do '(^pr: ^ 
car os custos dessa estrutura çarec- } 
rária. É imperativo, portanto, a mu-jv-' > 
. j , , - ^ - í " i v - . ^ . ^ i 

dança da legislação penal para'esva- • i 
ziar mais os presídios! àlémide rc- ^J' í - 1 • • - •*"'L^v 1 

formas estruturais para por finrao f n 
escandaloso desequilíbrio sociaí'.'i! C 
Mas até se conseguir̂ ambasjaS^mu'- ', 
danças (a forma-juridica e a-socio^S;'--

. . 1'•'>l'"'^'f*,ívil"'B 
eonomica), o poder publico, tem-a j } r 

L - J *• ' ' J ' - U " 1 U . • O ' - ! -

obrigação de criar condições mini?.^ 
. J J ' - ' , J ' ^ ' A i l ^ ^ l 

mamente adequadas para sua popu-^J, í i 
lação carcerária. É o quo sò espora j^-íí/i 
cm relação aoJnstituto P . ^ . t ó . ; ^ 
mno. .> ., " ' 

01 lo6 196 
O ?oviO - W - t o ^ 
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Fortaleza, Ceará — Quarta-feira, 22 de maio de 1996 
t ^ r T y ^ ^ - ^ ^ ^ - . x y . ^ z - ^ i r r p ^ , 

Diário do Nordeste' 
i i 

"^OTadorès^do Poço da Draga 
festejam obra de urbanização 

"Após dois anos de luta, estamos conseguindo ago- - prometendo os edificos com cerâmica e azulejos. Além . 
v ra um grande avanço para nossa comunidade" A frase disso, não entrarão carros, o que dará segurança para 

de Rocilda Uma Ferreira, presidente da Associação dos as cnanças bancarem na ma", vislumbrou Rocilda . 
Moradores do Poço da Draga, define o que a coraunida- _ ^ ' ' 

^ a r ^ K ^ & ' % ^ -
A estar se transformando em realidade a partir de maio, zaçAo da Praia de Iracema - conta com uma creche .para 
R prevê o erguimento de um condomímo de 256 aparta- panças de zero a seis anos, berçáno, «cola de pnmei-
^leotos d S d o s em 16bicos de quatro andares, . 
a •' i , . , n . ^ „ t •* "play-grounds'/. Os proprietános dos 27 pontoa comer-

W3%%%3^a82W> 
Oem'porcos, galinhas ou outros ammais • Nesfe caso, a\'-M isto tudo^ácòntecehS^numa quadra de 1,̂ 5 ̂ hectare 

^solução encontrada foi o pagamento de uma indemza-^fis 500 metrò; - -J— J - - í — *—* -, --• 
_ eâo'e cadastramento na Prefeitura em outros mutirões" ! -, mazenameritc 

imsm • ' * - ' -_ __ _ . A maior vitória será á"'questâo do .Ljpessoa^, 
t<5) já qúe atualmente a menor^chuvãHnunda &f&£££ç& 

^íacos^&anaões 

icfrí^áqui", "colocou outfa morad çHí^r El es 
MmauK 
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fofaj FORTALEZA-CEARÁ 
TERÇA-FEIRA, 14/MA10/1996 

O POVOí 

-PÍ 

i _ ~ii i L j< ^ t m i p i ^ ^ n j ^ 

O QUE PREVÊ O PLANO NACIONAL DE Dl REITOR 
POUCIA X CIDADÃO ÍApbíarJÕTiS .̂ 

• * Muda; a lel.que tr f ta do porte de armai por cidadãos, A pos- Discriminação noiEmfírl 
'íoaterádocomprovar*'VtgoiJ6sa",nooèis(dadD Implemehtar /"frabalho.* 1 í fo f r * 1 ! ; 
programai dG^Marmamento " ' PROTEÇÃO A /MULH^^E ^GROSí ^ ^ ? ^ 
n Incluir nas academias policiais cursos sobre direitos huma- • Propor kgisbção pi oibindi todo^r . t i ^^oJà^mjr iaç iò / .V 

: nos Crtar o fortalecer as corregedorias de polícia. • 'Apol3Íf*o'|i]^etffdó Iffl^tj " I 'Apolaf o• ti&íIéW' dé ItflJ 
Lvloíõriçlà ç^tHramuIhí 

' D Apofo ao projeto do deputado HéJlo Bicudo (PT/SP), que 
! transfere para a Justiça comum os crimes praticados por, milita-i 

- * 

g " Raguíamentar b artigo 7(iaCoiistlcu|çSo^que ^ é ^ ^proce-l,'^!-,' ; 
o ^çSo do mercado dp trabalhada mulhçqROr^r i tef rnódlb^à^J^ ' ' 
^ ' IncentivoscjpiedfKos ' ' r ' ' .\_ , { _ _ ^ 1 

W|i&luxd9,a&qUq)wr 
çfiçtíçtíre a gop^Lggg.aR 
• Estimular a presença dos gnlpos•ótnlcos em' propaj Tdo 

.#| ' l \ l^rí fJ^JIAV.MlUltt '.."•í-l 

i OJ crimes nio-vtolentoí 

{ ^ i n w ^ r ^ j ^ M ^ - V ^ 

mvas a pruao para DeaehYOtygf,a 
' - p A # o 

cr •"Vii» 
i 

' REFORMA AGRARIA • ReorgantAfo d o W ^ F u 
f ia Defende a presença de um representante do Ministório . ;t^tut>93 paiia prornçvtíoí-
»Públtco nas açfies de reintegração de posse de terras l ^ C e ' f ° * « ^ ^ í l l 3 R L J : ; 

* Demarcaras terras indígenas aJnd^nSp regularizadas/ ^ 

vw? 
ipropriatíiordò tmrÕi íc^T^^n^", 

»Instituirá 

Garantir aos ind ios assistência na área de.íajúde' 

FORTALECÍMENTO CWÍ̂ C ISSÍSP̂  
j s&o 'da flmín 
{ MODEftNIZAÇÃO DA JUSTIÇA do óbito; l i r j 
; B Modembaç&o do judidário para agilizar processos e fortale- dãòs flÃih^d,' 
í cor a proteç&o aos direitos humanos. • •• á s b a l ^ ; ! ^ 
I n ^ i r ò y à ^ o do f S r ^ e t o ' ^ ^ ! què.dollne^'crliV* (de"íÍ!Íftdra 1 \ • Vlncentjváfãs campanha4'drfprevénçaoVlnfj 
J o Rofonrular o CDDPH (Conselho dtt Defesa dos Dtrdios dai > Aids' • - • , • . . - JÇ^ i 
, Pessoa Humana), ampliando a representação da sodedade..,, / 1 , • , J^t f t rVU[àí^ í t )^6 T í 

; mcEmmmgasagwanM 
^ ̂ ^ / ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ' ^ ^ ^ ^ - ' . ' ^ -̂ ^ 

i _ í ^ 1^^* *. t • i •* ̂ t i ^ 

^ 

jssmssssm? 

\ i W ^ ^ ^ x a s i ^ . 
| o Fortalecer e dar autonomia aos institutos de criminalística. # Forrnvjt^f CH 

• Fortalecer os programas dai assistônaa ao IdoscTe generalfc 
o passe livro aós (dwos no transporto públicòí***^" * " " 

Crtação do um cadastro rackmatxfe IdentifkaçAo nactonal 
; PKOTEÇAO A CRIANÇA EAO ADOLESCENTE 
' H Mapet* w progrtq 
l^a.dbhin^^õòát 

_ 
l 9 Rever a legislação para coibir 
••TÇ^aiKBÔ^ 

);Ty quo «tímutím ovfm» 
• ,para adotar aa m^dldai 

\kÍÍk3iâ:Mâ-tijL 

'ciênda^, ( 

o (dóseco*' 
• Cnar nas escolas program ap 'da e 
direitos humanos * i. -1.;' 

\£ÉtÂt>Ó$; 

el.» 
ção parao respeito,aos ^ ^ 

IncenUvãr o : programai para limitar o Impacto de consumo ^ ^ p n ^ h t p s ' ^ * ? ^ ! 
de drogas llldtas. ' . 1 ^ "A - ' P ^ • Atribulr, fanuaImente,,o Premio Naclpnpl do Direitos HU- , ' 

1 •TP^poTáUteT-íÇOeí rii;la«lilailò7párji 'timRar TvIcJÔiRlãj manos 
' fk^ywdqdodnMà^c^arig^ V è**1 ffl*,, V . ^ ' . ^ ^ t J J Deienvolvor campanhlf 
l O Propormucfanças na l d para punir quwn"promove o traba- . d g n a W ^ Q i ^ ^ t ^ q r H ^ _ 
t lho Jnfantíl e a exploração sexual Infanto-Juvenil. * O Ministério da justiçaiV^J,aprese i tar 'aó^resláÃpteídg/ j 

1 República, de quatro em. quatro meses, úmretatóno^obro '^* I m I r a ^ r f t n e ^ f f S - g i ^ n ã ^ 
. J ^ a ^ Ò ^ ^ ^ y ^ l ^ ^ ^ ^ j Vi 

•^WJx^*m**1$fa*-^'J#^&írt3& ~m>*. 

Republica, de. quatro cm quatro meses, um relatono sobra a p # ̂  
implementação do programai , v ' • ? . / ' ' . ^ w í . f l ^ j ^ 

*&±^f&* -Jtt&^&M* - « a ^ ^ U U . 
•v ^ - ; Í ^ ' 0 , J ' S \ V 
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Lei do Solo é criticada em semináHõ1harCaniãfa~^^ 
FQro BA\CO0= PADO* 

Num plenáno repleto de empre-
- sános c técnicos dor mais drrerios— 

órgãos governamentais ou não e 
poucos vereadores, teve início on­
tem às 14 boras o seminário da Câ­
mara Municipal de Fortaleza que 
visa a discutir durante trfis dias o 
projeto da Lei de Uso e Ocupação 

. do Solo, que será votado amda este 
semestre 

Enquanto no plenáno, o Superin­
tendente do Iplam, Paulo César Ba­
tista, dissertava sobre "As mova­
ções na lei de uso e ocupação do so­
lo e o Plano-Diretor de Desenvolvi­
mento Urbano", nos bastidores o 
Presidente da Associação dos Pro-

. . t Jissionais de Arquitetura do Ceaiá, 
~ ^ J - - 3-Jayme I f g o , &za pesadas líticas f 

\'&$JZ^h$^ ^ Á U l ^ B j s » ^ Pi^ldCTte da Cômara Munici^.de.Fortálera ^ ^ t o d e ^ c ^ o ^ b t i - _ 
/ ^ _J J ' ." y / - - - ' * • • * . • . •>- 4 i '•nn.. .Zlru úi-*-'i>ril-'>» ^ ' ^ i j : ' f -C^-^v-f"^, -"'ir^rj.-i?»"-»^ • i inr txA .— 

dades como a suae de órgãos da 
própria Prcfeiturarcomo a Splara,— 
na elaboração "Não estamos aqui 
para referendar o que está sendo 
posto" — afirmava. 

A pnncipal falha da nova lei, 
apontada por Leitão, sena a mudan­
ça do índice ocupação que determi­
na o espaço a ser construído em ca­
da teneno "Antes, em uma área de 
100 metros quadrados, por exem­
plo, eu só podena levantar uma 
construção com esse mesmo tama­
nho, descontando os espaços regu­
lamentados devidos e ocupando o 
espaço cnado (aéreo). Agora, eu 
posso construir quanto quero, con­
tanto que pague à Prefeitura pelos 

.espaços a mais. Isso acanctará nu­
ma explosão'ÍJe adensamento urba­
no em áreas como a Aldeota".— 

explica.' 'Com a preocupação única 
e exclusiva de arrecadar, deixou-se-
de lado questões como a qualidade 
do desenho urbano da cidade, venti­
lação e o estabelecimento de áreas 
verdes'' — denuncia 

Além da mudança no índice de 
ocupação, o vereador Cid Marco-
ni(PSDB) aponta como grate a 
questão do redimensionamento da 
área mímma para lotes de assenta­
mentos "A lei federal prevê 125 
m1, a lei de solo vigente em Fortale­
za estabelece 100 ma e a nova lei 
propõe 50 m1, sendo que o espaço 
para construção é de apenas 25 m1 

Aprovar esse ponto do projetò sena 
instituir a favelização, pois não há 
condições dignas de vida neue es­
paço determinado" :acfe*d 
Marconi ._, -

. ^ . ^ ^ ^ ^ r — 

r ita 
< > - „ 

Para Atila Bezena, Presidente da 
Câmaniv com o semináno esti sen­
do dada uma oportunidade para a 
sociedade levantar uma ampla dis­
cussão Ele ressalta a importânci 
de tecer-se um projeto consensua 
visto que irá vigorar por cerca de 20 
anos "A cidade cresceu muito e a 
antiga let- estava uma colcha de re­
talhos É preciso que se discuta 
agora para que isso não acorra com 
anova" — acredita 

Segundo Bezerra, as sugestões 
dadas tanto no semmáno em curso 
quanto nas discussões setonais que 
foram realizadas pelo Iplam serão 
assimiladas e oportunamente trans­
formadas em emendas, servindo de 
subsídios para o parecer técnico 
que será feito pela Comissão de Ur­
banismo da Câmara 



^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ O ^ L ^ d o ^ o ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ .V .,-B- ^pf^y 'r'"-. 

Solo entra em dehate: nfe#âilÉtó 
. . . . . . . i ' 1 • '-'í••AA'c*;.,r-lí-

/ 
ílí 

O projeto dc lei de Uso e Ocupa­
çflo do Solo, que vem sendo elabora­
do desde 1994 pelo Instituto de 
Planejamento do Mumcipio (Iplam), 
começou a ser discutido amplamente 
por dJ verso J segmentos da socieda­
de, em Semináno aberto ontem na 
Câmara Municipal de Fortaleza e 
que prossegue até amanhfl. Jd no 
primeiro dia de reabzaçfio do evento 
foram apresentadas criticas ao pro­
jeto de lei, sobretudo no que se refe­
re às mudanças no índice de 
ocupaçflo da adade, fl definiçflo de' 
áreas de interesse ambiental e à área 
para reassentamento de famflias ca­
rentes. 

Ontem, participou do seminário 
como expositor o superintetidente do 
Instituto de Planejamento do Muni­
cipio (Iplam), Paulo César de Sousa 
Batista. Embora, na ocasiflo, te­
nham surgidos criticas dando conta 
da pouca discussão da matéria com 
a sociedade, o superintendente ga­
rantiu que desde 94 as mudanças na 
Lei de Ocupação do Uso do Solo J 

vém sendo motivo de reuniões entre 
o Iplam e representantes de entida- -
des ligados aos arquitetos, engenheî ' 
ros c agrónomos, entre outras Em 
95, lembrou ele, o projeto recebeu • 
novas contnbuições, após ser feita 
uma avaliaçfio Interna em diversos 
órgãos da prefeitura. "Dc fevereiro 
para cá, o projeto de lel está sendo 
levado para discussão nas universi­
dades, Companhia de Habitação do 
Ceará (Cohab), Departamento Esta­
dual do Trflnsito (Detran), .entidades 
empresariais c outras", explicou. 

Foto MMnoMowi 

í f 

.. .;rt K i. y*:. r-\ 
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Matôrlo comoçou a sar discutida ontem por dhrerso^segmentotta sociedade T 
' . I , *[> "vr I ' ' • . . ' , ' H 

apenas representantes do^plajnpar-'; 
Uclparão como expositores. "Receio', 
a exisléncia dc um pacto para o. pro-) 

importantes, que contribuirão signi­
ficativamente para o desenvolvimen-

1 to ordenado da cidadc.( A; primeira 
delas é o nova definição dâs 'eatégo^ 

1 nas de vias integrantes do sistema 
viário básico e a estreita relação quç1 I expbcandd 
à feita na lei entre a capacidade des-, 1 muitos 

' sas vias e a dimensão c 
dos empreendimentos perm 

' lembrou o supennte 
Iplam. 

, jeto de lei sepa aprovado.sem as-de-. 
; vidas modif icações" , aiertoiíf*' 

ndo^exisur um; equivocoJ pois r 
• acreditam^que^o;; projeto, de £ 
«(fiflÁM Im i m • i r.^nt f n n r^n t raftltx 

quer 

O vereador Cid Marconi ressal- , M Jaime Ldtflpgarantiu, por, exem- ^ 
tou ser "este o momento para a Cã- -rplo^que se/aprovada^axnoyá leifou-^ 
mara apresentar>emendas ao projeto ' mcntará; offndiceídé^construçÔçs fem 
de Ici". fazendo restnções a propôs- • — ^^J—J-^-J — -̂-̂  
ta do Executivo no que sc refere ao 
reassentamento de populações caren- "pelo solo cnado". "Nao bú/po 

Segundo o superintendente do . 
Iplam, se aprovada, a nova ld regu*^ 
lamentará o Plano Diretor da dda- ' 
de, defimrd o zoneamento, de 
Fortaleza, o sistema viário, áreas de 
preservação ambiental e parâmetros 
para construção por tipo de ocupa­
ção (zonas de habitação, comérao, 
Indústna etc.) Paulo César Batista 
informou que o Impacto do Metro­
for sobre Fortaleza não pôde ser in­
cluído nos estudos porque, quando 
de foi concebido, em 79, nflo existia 
o Sistema Integrado de Transportes. 
"O Sistema Integrado de Transporte 
conduz diariamente um milhão de 
pessoas e o Metrofor transportará? 
300 mil/dia. Portanto, 
qual impacto o Metrofor: 
também, precisará ser redimensiona- ^ participação 

te*. "A Jei federal detenninq ,que 
uma casa deve 
terreno de,no 

Suadrados, a Lei 
o Solo vigente 

mina 100 metros 
área mlmma do terreno c 50% para 
área construída", citou, frisando 
que a proposta da Prefeilura (atra-

, vés do projeto de lei apresentado pe­
lo Iplam) e de um terreno mínimo de 
50 metros quadrados c 25 metros 
quadrado (50% 
construída, 
sas de 5 metros 
daros cubículos 

tento,' ̂ n̂ desê o dcjredu^r os níveis^-

< Para o presidente do Partido' 
Verde, Jo&o,Saraiva, a aprovaçflo^ 

* LeUdOjUsoid?, Ocupaçaocd^Solpgl; 
precisa escr um processo, democrúti;,^ : 
co. "Vim para me mtcirar.das'pro^- ' 

"O projeto apre «nta inovações 

da sociedade nas,dk:, («A As,du^asud^(íà4g^^pj |Mp^o) 
cussões sobre as propostas da Prefei- "ocupadas^dírforróannadcqb^da,! as^i 
tura, ressaltando que nos trôs dias de sun como até os-mangues da Avenl- j r 
seminário (ontem, hoj6 " n™""***̂  ÍÍ™ DM«Í^««A i <«»... 



DIÁRIO DO NORDESTE» 
Fortaleza, Ceará — Qun rta-feira, 31 dc janeiro dc 199^ 

Crianças de comunidade da Prainha do Canto V«rd«, litoral d* Batwrtbe 
"a v T •'(•' */'^r,\ . ••• M'H.rj;T*' ."-V.,^,', 

.-. m ' ^ - ^ V i ' T g L «.^ V j L 

Canto Verde zei^mdiòêí 
;J -.^/;»••*.•••VMÍ». f.iL)^''!' '^'\\'\ 

de mortalidade infantil í 
,v • V%\;'!:af:k%8'^ 

O Conselho Comunitário de 
Prainha do Canto Verde come­
mora nesta sexta-feira, (02), o 
pnmeiro ano - 1995 - em que foi 
zerada a taxa de mortalidade in­
fantil na localidade, situada no 
município de Bebenbe. O traba­
lho nesse sentido teve início a 
partir dos dados constantes, .na 
tese dc mestrado em Enferma­
gem, da Escola Paulista' de Me­
dicina - Diagnóstico de Saúde 
Materno-Infantil da Comumda­
de de Pescadores da Prainha do 
Canto Verde - da cearense Ma 
rialda Moreira Cristoffcl. De 
posse das informações, a Asso­
ciaçflo dos Moradores de Prai­
nha do Canto Verde embarcou 
cm uma luta contra a moralidade 
infantil e a desnutrição. -

O projeto encontrou o apoio 
cia Fundaçfio Amigos oa Prainha 
do Canto Verde e foi financiado 
com recursos da prefeitura de 
Mei lcn, cidadezinha localizada à 

ATTVTDADES DESENVOLVIDAS 
•f Desde 1994,:úmajsíric de ati­
vidades .sSô desen volvidas,, tendo 
como',,õbjeti,vo I a melhona, da 

beira do laço de Zurique, na Suí- \ 
ça, e ,do casal suíço Cecília e 
Hartmann Kochlin. O diagnósti­
co dehionstrou a crítica situação " 
de saúde do povo de Prainha.'1 

Falta assistência médica, trans- 1 saúde,daquela população.' Foram 
porte de doentes, 35% dos crian- ; efdupdas: ações sdeh'atcndimento 
ças de zero a cinco,,anos a,crianças"de^8'm%«.%umLaho 
apresentam subnutrição crónica, na CMChcjcomuxíit4ria,\!mplanta-
taxa de mortalidade • infantil cm , • çao,ddhorta,comunitárin, identi-
tomo dos %6% - 60% das óbitos 
causados por diarréia c baixo ín­
dice de aleitamento materno. ' 

' ficaçflo. idos^pqrtosr-de^risco e 
palestra^lquantojaosidirvitos/re-

' produtivos^sexuálidadeJTconcep-
'•' çflo e'contracepção",' entreoutras. 

J ^'própria,,comn njdndrTassu-
'; miu ,o. compromisso^atrayés j da. 

criaçflQ^ do- Conselho -̂Jocal, [de 
, ^Saúde |visando^ojenvolvimento ' 
' dos 'moradores',1 parai atingiri os 

g ast roin- - objet|vos)pretendidòs. Hoje;'três 
irapia de 1 anos%depols%/aJcomunidade?co-

hosoita- - memdrkfâs^rcfiultfldo^O.auadra 

A tese também forneceu su­
gestões e soluções. Foram elas: 
orientaçAo sobre dieta c nutnen­
tes, acompanhamento por agen­
tes de saude, reduçfio da 
incidência das infecções 
testinais, através]da terapl 
rei d rat açfio oral, parto hospita- memora-òs^résúltaidos'.' O.quadro 
lar com transporte comunitário e ; dc áaúde obtido'tjoje 'reyelâ uma 
melhoria da alunentaçfio de cre- , , melhbrlà^slgnlficativamente"na 

' área materno Infantil;' ' ' ' i " 
.1 x ' \ ' » ' '• V' ' . 

- *' ' 7 ' * * S . \ i ' ' t M U K t O i l i . ' . 

ches comunitánas. 



- CLÁUDIO RIBEIRO ' 
" ^DAepffOttADefflOAOES • 

Trôs áreas, localizadas nas re­
giões do SertSo Central ̂ — próxi-, 
ma a Canindé —, no Cann e no es­
paço metropolitano de Fortaleza, 
deverão fazer parte da estratégia • 
dc atuação do Movimento dos Tra­
balhadores Rurais no Ceará ainda 
no primeiro semestre deste ano As 
datas das ocupações não foram 
acertados, mas já se sabe que pelo 
menos 2.500 famílias deverão par­
ticipar. 

A informação é confirmada ao 
O POVO por Fátima Ribeiro, 
membro da Diretona Nacional do 
MST c que compõe a coordenado­
na cearense. Ela participa, de hoje 
até sábado (27), cm Salvador, do 
VIU Encontro Nacional do MST, 
ide ser3o definidos os principais 

..assos do Movimento em 1996. ' 
Além das estratégias para o ano', 
serão discutidos os ganhos e-per- ^ 
das de 1995 e escolhidos os* 21 no- ^ 
vos integrantes' da diretóna no' ' 
país < 

Delegações de 22 Çstados onde'\ 
o MST está organizado, com 166 
representantes, irão à capital baia-, 
na. Os dez delegados cearenses 
viajaram ontem pela manhã? O.en­
contro acontece a cada dois anos e 
será aberto hoje às 2Ô'horas.. A'im^ ]\ 
dicação dos npraes candidatos à ' 
nova diretoria do^MST^erá feita 
amanhã e quinta-feira^ com a elei-

Fátlma Ribeiro ó Diretora Nacional do Movimento dos Sem-Terra ^ 

> "' . ^']^l^f^:A'^:^^ 
Area é próxima 

. - » . ii "Sc possível, só uma das pcupaç<5es;i 
deverá ter cerca de mil famílias",^-

&2Z3%%t==á%ã#P 
pnmeiro mapa de ocupação onunoado v 

serfio "Conjuntura Politica e 
Agrfna*' e " Como Ampliar a Rc-
>rma Agrána". José Rainha Jú­

mor, líder nas ocupações do Pontal 
do Paranapancma, no intenor pau­
lista, e sua mulher, Diolinda Alves 
de Souza, confirmaram presença. 

"Dc antemab,v 1995 pode ser 
considerado um ano positivo*' — 
avalia Fátima Ribeiro O Governo 
(ena terminado o ano pressionado, 
segundo eta, para a execuçfio ime­
diata da Reforma Agrária. A estra­
tégia de relevar o problema na so­
ciedade ftincionou, mas a diretora 
diz que a administração federal 
acabou nfio atingindo suas metas 
c o MST desistiu das negocia­
ções " A promessa era assentar 
40 mil novas famílias no ano pas­
sado, mas só conseguiram 
12.160" — informa. 

Até dezembro último, o MST 
notificava 585 áreas sob conflito 
no Brasil, com 20 mil famílias 

' para o Estado neste ano. A área a ser to-, 
- moda é situada na reguio metropolitana 
"_ da Capital. Fábma Ribeiro diz que as 

> táticas "estio sendo trabalhadas". 
' A última ocupação feita pelo MST 
cearense aconteceu no dia 20 de no­
vembro, em Ch orozinho—a 64 qmlô̂  
metros de Fortaleza Os 3 SOOfiectâ  
res da Fazenda Camará fbram lotea­
dos por 120 famílias. Os agncultores r 
ainda pennanecem no local O Movi- , - p 
mento chegou a negociar com o Go­
verno Estadual uma nova área para as 
famílias, situ ida no temtório do mu- -
mcípio dc Aracati. 

Participaram dns conversações, á 
época, o Instituto do Desenvolvimento 
Agráno do Ceará (Idace), Secretaria' 
da Agncultura e Reforma Agrána , 
(Seara) e Insbtuto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrána (INCRA) 
"O pessoal só vai pam lá quando hou^ 
ver oferta dc condições básicas, como 

2.500 
' famílias deverão participar < 
das' primeiras ocupações dè 
'^terra^nb Ceãi^^cníjl^^^," 

12.160 
^^'Hy^iM^ 
- A novas ÉimflJas foram? \ 
' i - i • > 

assentadas pelo Governô .' 
Federal.no ano passado, { 

\^é^^mmmm^-\. 

%l 
assentadas. Em novembro, houve ^águo, um posto de saúde caluncgta t̂o • M 
trégua no Pontal de Paranapane- fornecida pelo Governo" — adverte • \^\ 
ma O acordo foi rompido no úl-, Fátima Ribeiro O prazo negociado já 
timo sábado (20) estana vencendo 

.)-. 

% 

^ f - o j ^ 

# # # # 
V'.- f ' ^ f l * ^ ' 

"^U^T.TÇTÈZyjTJ""-^" '. 
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aumentam 
para 41.6% 
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CALAMIDADES: Lançado programa da Prefeitura para vítimas de cheias 2E 
OUSE: Sindlpetro do Ceará aguarda odiado leitão de bens e da sede 4E 

Bombebos 
mobfllzaráo 70% 

dosefetfms 

Barracas demolidas na Praia do Futuro 
\ Delegacia do Patrimônio da União diz que ocupantes no litoral da área devem RS 1 milhão 
\ KmnanwwKB 

e n t o P«IIM73* DPU, PÕItcli FtOe j .D l ia ido n s t n t a i , plctreua t um tratar 

a i u n o mexo 
C»E0nOtU0ICDU>ES 

Df frtiriiUji^JJ dl PEUI do Fu* 
aro fam p o » «bmg omrm, ia 
cn coal dc ISI idoitifiadu por le-
wnimrrrto ix Dcltpcu do P>tn> 
otato dl Ucdo (DPU). moído CKXQ 

de manehi.mtrilinneme Kio»-
nlo, fomn dcoolidu tpnui:» dt 
otmçlo mui p t n j m s o t a ò r p o 

dc ido pŝ snss & tso dst l dc 
3%, conuyúiitm to vila d» fca 
lotada ca pnta, i f qun Aoc: ona-
ttm Uma dttu, to tado da b i n m 
Stíbrado to Céo. taba a wneroçia 
< ml 111^1» M f f f [ f q [ n H f T f l T i n ^ m 

fa ao cUo U m ptladns dc coa-
cmo. preAndts ca irta ds pma, • 
tnt» •« jrwtr Ai im 

A Ddcpcta j i nbt qoa. alfcD da 
cafinipUacta, bi cura dr tenas 
c a *',Trrj^ 11 piiffl"in**»4 
rcsdfactai tenendn, ido idcsA-
cads oo t m d t Eac u Kbcnfio 
(b^ IQHidondoanjus Bsooipn 
r*i1nijjiue»)et6Jódoicpifan7> 
A i "Toto o b m o t di Pm do F> 
BTO edo dntsdo asa axa. Mo hi 
Dotam cnt £x O \akc do díhto c 
de cpnmmadan-su RS 350 raL 
Comjsoa c avajo pxjocana. ^ a 
mude as f̂ *"** dc i tm' 1 — ás o 
mán 6 Dn.' co Cori, k t i Fnra 
Dxtai, chefe â opcvJo dc anen 

O l n ^ - i - i a d i D P I . 'c --
» mh puuJo 0 6 j lo COTJJ %J 

qne a rafdia dc teieao oasado peta 
tamca t de. aproomimltiicji^, m j 
maru qaadndo*. Cath nm avaliado 
enre RS 30 nul c RS 50rali. As<H-

cè» aul c 20 mil raia" — dm* o 
Chefe da Diralo do Enxadisia da 
DPU Oda: Dourado Oa Iftoabo-
(fum*- *i7T demdadoi asyca ton-
vos Alen de draolit, a Ddcxacia 
ooafico-j vint» banaqocna. QUOD 
ttm q<eus o pagama» da a u pen-
detec m i 90 dias pin ftzMot poda* 
do caí pctelar cn çoco xtza. Sem 
fajínçlo, erto ponsní» 30 d a pan 
ooncalizn a emaçio, tem deuar de 
Qmar a a%a eompda. 

Vt%os f iu uijfnm f^g^HTH^> 
utnnacas ecoe î» SQSOO-
I i i ; n m 7 | T A ( p j i A - a i p j j g o f l o o " 

— ctcfmxju Dantas. Um daaea o-
4o* fia o do aiftjipuo Lma Uma Pto-
tto. pnpTetino e mondor di bamca 
Cahca Duooa a fai doa aaoi O kcal 
io tío fet mrt* "ii? oas A^TK^^^T* pec 
oro dos lòaDoo* da Ddrpcu, qae eo-
tmpnm » a&rp di noDflaçia 

A opc-açto dc drmoitçto envol 
\ f u cerca de 120 boom A DPU 
pedn o rribfça da PoUaa Federal— 
(EQ dos a£nE£a 'ft^^h^*1 coni LI teu J-
Ibadm ^ Secmana do Controlt 
Urtano e Moo Amtelc (Splas) e a 
Empresa Municipal dt Limpeza c 
L^i ruaç lo lE^hrt) 'c-recc-an 
cc-r J 1 ? c^-fJi, u= W-Í-OI e ms 

- i - i r-cn""? c "U-ISo 
l —c't p ^ s i n » í l . 

ZESGE •̂ nr rv»- ^ T f ^ - ^ f c , l ã E ^cr - • j r t = ' •m 
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FOLIA 
Carnaval de 

Fortaleza pode 
virar atração 

OPOVO CADERNO 

SAUDE 
Sâo José tem 
15 pessoas 

com meningite 

TRÂNSITO: Falta de multa desestimula uso do anto de segurança 3E 

RELIGIÃO: Queremos Deus deve reunir 120 mil pessoas no Castelfio 4E 

anto Verde faz um ano sem mortalidade 
{unidade èm Beberibe evita mortandade das crianças a partir da união dos moradores 

FOTO»«MLU»HZP0U uÒHtfcvmut 
[WW> IVtÇM A tltíWl 

A conranidide da Pniaha do 
Ctou Verde, no rmcucfpto dt Bdso-
rtbc a 126 quiUmetrea de fonalaa, 
comeniorou ooters uni ano tco 
rwfQtiiírtf irfrrwt A ••nfT"1" fbi 
0 mnliado da orjaniiiçto di pó-
pna rwiniiudadê <JOÊ I nnf firra rr-
1 trt cr oro ijiodro do 16% dc óbttoa 
de cnaoçaa reenom de tan aao e 
rówflnçl© adma dc 35H doa oo-
Lctrt t meoum na fa iu dt ztro a 
cmco OBJ (dada dc 1992}. O ttoo 
maii recente dt crunta cneim do 
um ano na Prainha do Casu \=do 
oevieoh* Hmcao. 

O» probtonu <b «ammdidc fo­
ma levauadoi mmn tett dt oo­
tn do eflt eafcnDifcm da E tco la 
Ptolina de Medicina da comu» 
M n l d i Morttn Chmtoffd. A pu-
cr dot d:det colctadot r n 1992 e 
aprtteitíaArt na tete. a Aaaociaçio 
dn Moradom d: Pramha rttao--o-
noo açõct de hna conm a nionabi^ 
dc nJanal, a oempto de meCna 
i^adimcw da creche coractina, 
EKSpotu, pnondade pan taude daa 
(ntamn, por cm tmcionuarmo o 
;ctfo de mde t tnecnovo ao aka-
"rer'D rate mo i 

0 projeto encontrou apoio da 
rir±atfodoi ^.m[M da rn=!n Jo 
C_- a \erde d» rrcfeitora de Mo­
r i M <1M i- <in w i —— r ~ i -

/ 

/ 
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Entidade cadastra desempregados e sem-teto da Capital 
Movimento contesta IBGE e em pouco mais de duas semanas já cadastrou mais de mil pessoas de quatro comunidades 

Muro cerca rua no Sumaré 
TOTD UANUEL CUNHA 

"Cadê o rua 
?" Foi essa a 
pergunta que 
se fez o agente 
fiscal. Antônio 
Andrade, 
quando che­
gou de viagem 
semana passa­
da A rua as­
faltada, que l i ­
gava a rua 
Quatro à rua 
Heróis do 
Acre e passava 
em frente a sua 
casa, foi fecha­
da c está sendo 

SAÍDA 
ÚNICA 

10 
ruas tem o 
conjunto 
Jardim 

Sumaré, 
convergindo 

para uma 
única saída : 

L 
t f a -

J 
murada Agora os moradores do 
conjunto Jardim Sumari estão, de 
novo, com uma única saida de 
acesso à avenida Paranjana 

Manuel Pereira, 62, morador 
antigo do bairro que diz conhecer 
roais do que a palma da mfio, ex­
plica que o terreno nâo era, real­
mente, do bem público, muito em­
bora, há mais ou menos três BIU»,' 
em época de politica, tenha sido 
pavimentado e, há seis meses, as-, 
faltado. "Se fosse meu, eu tam­
bém murana" — explica Pereua, 

que diz que há tempos a comuni­
dade pede a desapropnação "con­
forme a lei" daquele terreno para 
a abertura legal da via 

Se Pereira tem razão, o terreno 
pertence a uma senhora chamada 
Rosa, que só aparece aos sábados 
para olhar o muro que seus empre­
gados estão construindo Como a 
rua não tem nome, a Sumov não 
sabe informar se foi a responsável 
peta pavimentação O diretor de 
operações do órgão, Joaquim Be­
zerra, explica que a úmca maneira 
de saber a quem pertence o terreno 
é examinando a esentura que a 
propnetána possui 

Para a comunidade do Jardim 
Sumari, a discussão entra terreno 
público ou pnvado não diz muito 
Os moradores só sabem que, de 
uma forma ou de outra, estão sen­
do prejudicados O ómbus da l i ­
nha Castelãq, quê passava pela 
rua, hoje fechada, agora só passa 
pela rua pnnapal. Desembarga­
dor Otacílio Peixoto, fícando dis­
tante para muitos usuános Perei­
ra, por exemplo, diz qne para apa­
nhar o mesmo ómbus, levava, an­
tes, uns três mmutos, leva agora 
10 minutos. Moradores reclamam da construção quo Impede acesso 

T f t ) * , ) ;*ã. 
FOTO-JOSÉ LEOMAfí 

O Brasil tem hoje aproximada­
mente 3,4 milhões de desemprega­
dos, segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) Tem também outros tantos 
milhões de sem-teto, ignorados nos 
cadastros do IBGE, mas facilmente 
identificados nas ruas de qualquer 
cidade Mesmo levando em consi­
deração a enorme interseção entre 
esses dois grupos, não há quem du­
vide de que juntos eles sejam gran­
de parte da população brasileira O 
Movimento dos Sem-Teto luta para 
que a representação desse grupo nas 
decisões políticas seja proporcio­
nalmente mm* significativa 

Para ter números concretos e po­
der traçar um perfil sócio/econdnico 
de sem-teto e desempregados, o Mo­
vimento, que acha os dados do IB­
GE falhos, está realizando um ca­
dastramento Depois de duas sema­
nas, mais de mil pessoas dos bauros 
José Walter, Pantanal, Novo Renas­
cer e «djactecias foram cadastradas 

A idéia 6 montar outros quatro pó­
los de cadastramento na Barra do 
Ceart, Panpie Santa Rosa, Messgaaa 
e Praia Verdes Mares. A proposta i , 
posteriormente, estender o recadas-
tiamemo a outras cidades brasdenas 

Josi Carlos Rodrigues, 39, o Car­
lão, Coordenador do Movimento 
Sem Teto, espera no final de março 
ter cadastrado, só em Fortaleza, 280 
mil famni^ qoe %g encontram espa­

lhadas pelas 250 favelas da Capital, 
Ao se cadastrar, as pessoas sío 

convidadas a participar de reuniões, 
onde discutem seus problemas e es­
cutam palestras O verdadeiro obje­
tivo do levantamento, segundo Car­
lão, e "mantero povo em movimen­
to, porque enquanto o governo dis­
cute outras coisas, as questões sp-. 
ciais estão sendo deitadas dc lado 
Queremos que ó povo tome cons­
ciência e se transforme em agente da 
propna historia, ao invés de Acar so 
ouvindo as propostas clientelistas 
que sempre aparecem nessa época 
do ano para barganhar votos" 

Os dados obtidos com o cadastro 
serão apresentados no I Congresso 
das Centrais dos Movimentos Popu/ 
lares que acontecerá de 25 a 28 dè 
março em São Paulo Mas Carlão 
não pretende parar por at Ele explí ' 
ca que também levará os númerpg 
ao conhecimento dos defensores de' 
direitos humanos, da Prefeitura de 
Fortaleza e do Governo do Estado 
Tudo isso com o propósito de ibs-
taurar a "democracia Jô  
opnmido", que segundo ele é ber 
diferente do modelo de democ rac ii 
que conhecemos 

Carlão planeja para um fut^^. 
não muito distante a cnação da mn-S 
dação dos Direitos Humanofdos 
Pobres Para isso, ele contaa com 
apoio de entidades intemaaonais, 
< I u e p r e f m n ? o r t v e l a r o T e v; 
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' onj unio Residencial Cruzeiro do Sul, localizado no município de Caucaia, nflo teve aa obraa concluídas a «e encontra abandonado 

^rogramas garantem 22,5 mil moradias ma^ 
íingem apenas 11,8% do déficit no Estado 

ANTÔNIO MABtNHO 
DA ECHTOMA Df ECONOMIA 

Ao longo deste ano, cerca 
dc 22,5 mil moradias popula­
res serão construídas no Cea­
rá, apenas nos programas ha­
bitacionais a corgo do Gover­
no do Estado e da Prefeitura 
dc Fortaleza, com um volume 
dc recursos da ordem dc RS 

Governo Estadual Desse 
montante, RS 20,8 milhões, o 
equivalente a 29% do total, 
correspondem a recursos pró­
pnos. Outros 62% - RS 45 mi­
lhões - é dinheiro do Fundo de 
Garantia por Tempo de Servi­
ço (FGTS) Os outros 9% - RS 
6,48 milhões - provêm do 
Banco Mundial (Bird) 

pliadas ou melhoradas através 
do programa de Cesta Básica 
de Material de Construção. 

O custo de construção de 
uma casa pode variar de pro­
grama para programa. A Co-
hab-Ce gasta RJ 3,900,00 pa­
ra construir uma casa de 36 
metros quadrados, com terre; 
no, saneamento básico e infra-

P * . t U » * I R t 7 * ? 1 m t l l i f t í * ^ t - r \ r ~ ^ « I n t t t i r a n r K c m * í m f A * D » _ 

dos a construção de moradias -
R$ 23,9 milhões - mais os re­
cursos previstos para sanca-
mento básico e infra-estrutura' 
urbana - R$ 80,3 milhões - ^ 
divide-se pelo número de mo­
radias previstas no programa T 
284iml. , ; í ( i 

O epsto da casa feita pelo 
Pro-Moradia é de dificil deter-

j t ' 
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Moradores do Jardim Petrópolis pedem informações à Prefeitura 

Obras da Leste-Oeste provocam incertezas 
UTO. doenças, ratas, muiiço 

cu. dificuldade de acesso e iiue 
forinça Sflo esto os pnnapais 
ptobtenus enfim udot por cera 
de 100 famibas nbetnnhas «o ca 
oit do Jardim Petrópolis, aa 
Baíra do Cuiri, iona Oeue A 
situaçlo í mau grave para as 
anco famílias que moram im-
provuadis no talpflo de madeira 
coberto de telias, desde o ano 

Hado, quando tiveram tuas 
aru badas pelai prima nu 

-u No momeoto. a popula-
ção vive sob o ngno da wctnc-
za, uma vez qae > as obras dc 
alargamento da Avenida Leste 
Oeste, e a constnlçlo da Aveni­
da Costa Oeite {panará ao tongo 
da praja do Pirambu) vem oran­
do o sono e o sossego de mmtos 
moradores A maiona da popu­
laçflo da área i formada por pes­
soas vindas do interior ou qoe 
efl fto "fugindo" de ahiguet En-

Joanto os moradores, a ctcmplo 
e Mandel Ahro de Sousa, recla­

mam da falta de informação 
acerca do projeto das duas 
obras, as mdetnraçftes } i estSo 
seodo processadas, variando en­
tre RS 400,00 a RS 2 000.00. de-
pendendo da sttuaçAo do imóvel 

Os problemas das famílias 

3ae y-mdem ao \oafO do Canal 
o itm Petrópolis nio se re­

sumem apenas ao tuo, raios e 
moriçocas H i ootras questões 
como a dincuUadc de acesso ao 
local, mna vex que as peksoas 
usam ponta pan passar de tnn 

lo pnn' 
b e ae posto midico reproenxam 
otoras diflcoldades Scfondo Sd­
va, cerca de 1,7 ndi cnanças es­
t i o tem escola na Barra do 
Cearú O levantamento ê da pró­
pna comumdade, que cncami-
nboa o probfana I Secmtna de 
Edocação do Estado A Sednc 

ssa de cons­
oo bairro, com acenou com a 

trufa QTD previsio de ser maufurado oo 
mb de setembro "Só qne até U 
csutt cnanças conlinuam tem es-
todat". aílrmando qite o cottf» 
fucdonarA a partir do próximo 

UXO 
O canal começa na Rna Seb 

Oomoubdm eu proxbnkladei 

tOO rIMrtaboa ao M M t (fei J tnSa PwtrtpoQ* ractnas <JM a t i CMMflç6M d i *W>, n d M OOB» tfa ttUã da tnior-Mçfcj n m « p r e M 0 * M fc** 

Car i . "No verto ck fie* dmo 
de fixo**, da Sih*. arremauodo 
qae qoaodo chove o luo t arr**-
tado petas ifuas. Assim, quando 
nlo chove a sujeira fica toda 
acumulada, completando aue u i 
fossas e esgotos sflo ligadas ao 
canal A população reivindica 
qne o ma no seja coberto, evi­
tando que te transforme num 
imenso depósito de lixo, sem 
cootar com o pengo que traz pa­
ra a comunidade peta sua pro­
fundidade AMm das doenças 
representa om pengo, sobretudo 
para as cnanças 

Para as famílias qae habitam 
as casas localizadas mais r 
mas à Praia da Bana do C 
sfmaçlo é mab grave No 
d o ano n a t i a d n c inco f o r a m 

abnjadas num galpflo de madei­
ra E o caso de Elizete Sales Co­
mes, que tem um filho de ug 
ano e mora no local b i dms "E 
horrível Cheio de mosquito, 
munçoca e rato", contnbuindo 
para agravar o qoadro de saude 
das cnanças "Os meninos só vi­
vem doentes", mf onna ndo que 
existem dois banheiros para as 
anco famflias Disse que a Defe­
sa Civi! prometeu retirá-los para 
uma cau no final do mès passa­
do e aié agora nada ficou resol­
vido 

INDENIZAÇÒES 
Mesmo diante das dificulda­

des os moradores lira esperança 
de melhorar um pouco H i os 
mau oti mnt as que considerai" 

luril de Bela Cmz, I rh filhos 
menores EU unifica que antn 
nlo havia um ugar para põr o li­
xo e. boje, "tem" *'A geme cra 
mais desprezada", lembrando 
quando o canal estava quebrado 
a situaçfio era preocupante 
"Acho que deviam cobnr o ca­
nal", sugeri Sandra teve parte 
de sua casa indemzada e disse 
que receberi RS 400.00 "Outros 
vio receber ati RS 2 000,00", 
dependendo da localização e das 
condições do imóvel As Iodem-
zações tim como finalidade o 

alargamento da Rua Tapanka 
que se juntar* com & Rua Ara-
kén 

Nem todos estão satisfeitos 
com as Indenizaçòes Manoel 
Messias da Silva < om desses b-
satufehos c disse que não aceita 
a indenização de apenas RS 
700,00 pelo barraco onde mora-
"Ameaçaram passar a máquina 

sobre a minha casa", disse Ou­
tros reclamam do indenizaçòes 
de i t t RS 120.00 para retirar cal­
çadas e fossas 

"í 
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América Latina tem 40 milhões de meninos c 
Conferência sobre futuro das cidades também discute falta de acesso à água potável para um bilhão de pessoe 

HABITAT 2 
FOTO BANCODEDADOS 

A ddade de Washington atravessa séria crise e tem mortalidade Infantil com nfvel de Terceiro Mundo 

Os 100 mi­
lhões de meni­
nos que vivem 
nas ruas em 
todo o mundo, 
dos quais mais 
de uma terça 
parte na Amé­
nca Latina, fo­
ram lembra­
dos ontem na 
conferência Habitat H, que se reali­
za até o próxuno dia 14 em Istam­
bul Turquia. 

Segundo dados divulgados pelo 
Unicef por ocasião do encontro de­
dicado ao futuro das cidades» desses 
cem milhões de meninos, 40 mi­
lhões vivem na Aménca Latina, 25 
milhões na Ásia, 10 milhões na 
Áfnca e o restante cm outras re­
giões, incluindo as metrópoles dos 
países ricos 

A Organizaçflo Mundial da Saú­
de organizou ontem no âmbito da 
Habitat H, um dia dedicado ao tema 

dc "Cidades saudáveis no século 
XXI", mfonnou que havia lançado 
há cmco anos programas dedicados 
aos meninos de rua em cidades de 
sete países em desenvolvimento 
Rio de Janeiro, Cidade do México, 
Tegucigalpa, Cairo, Lusaka, Bom­
baim e Manila. 

"A chave desse programa é mse­
nr os meninos em cada uma das eta­
pas do projeto" — disse Andrew 
Ball, que dirige esse plano da OMS 
B A água é um recurso comum que 
deve ser compartilhado — opinou 
um representante da Habitat Inter­
national Coahtion, federação que 
reúne mais de 80 organizações em 
60 países e que é piesidida pelo me­
xicano Ennque Ortiz. 

Das cerca de 5,7 bilhões de pes­
soas que povoam o Planeta, mais de 
um bilhão carecem de água potável 
e 1,7 bilhão não dispõem de servi­
ços de saneamento adequados, se­
gundo dados divulgados pelo Banco 
Mundial. 
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A CEF (Caua P^mJHfT Fedcnl) Mtteoa ontem, em Bruf l n . u deze-
jaa 26,37,61,67171, pdo c v n n o 209 4a Qama. O prtiroo • »« pago M t 

f pchadotta é 6 onkm dc M 46) 919,10 Fottm M f t ò d u tambim ai dexe-
i w do caaemo 61 da Supti t tn*. 05. Oft, 10,21, SO « 4 2 . 0 pffnuo ao* g»-
•hadoraé de RS 4 736.427 

OPOVO 
U L T I M A S / 

B MORRE ATRIZ PB 'MAMÃE FAZ CEM ANOS' 
A J i m cipanhola R ibcU Ap*neio. preta|0(iuu do lUma l^v id * 

Cnt ima. de Cuto* Saui , moneu ontem cm M t í r l tot 90 U M dt abdc 
Mnoa d« trerabo» A mene acoolecra DO n t i o S D lUlacb vfvn A 
(tnz, qot Mfha dt dcaèacu teni] • aeemaaaâx n f t t u « a l b H . paraci-
poa dt mumcfot f i lma c peçu dc toiniL 

cortaleza-C&ttgundi-lQua 10d»JurtocfciS96 

Conferência na Turquia revela números alarmantes 
Da desnutrição infantil ao ar irrespirável, os dados apresentados na Habitat II, em Istambul, assustam pela grandiosidade 
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Projeto acaba com 'reserva de 
mercado9 da Imprensa Oficial 

O dtp umio c r o d o i l T o m u 
Rocha (PSDB) rapraenloa na 
A i K m M d a Legislativa pnqcto 
dc In que qncbn a " r e s c m da 
m c o d o * * da J^p '?n i i OHnal 
do Ceari. A proposta d e v o i K T 
\T3t*d: n t a T - ™ " * pelo pl m i ­
no da AucmUéia Lc| i t la t iva 
No aao passado o pad amem tar 
nt ima o projcio " po tqm j i t t -
uva no faial do ano c havia poo-

t<to tempo paia d i t co ta io " Ho-
; jc . ai reparuçOc! publicai cita 

doais tém dc dai pnondade i 
empresa para fazer sm> traba-
\bot ( r i f i co í o projeio ia |e ie 
que o Estado abra con corri ocu 
piblica. 

Rochadjueqne cisa icna 
uma mzncin do governo do El­
udo se preocnpai mais com a 
lace do>2i>ilo-i dc eqmpimea 
101 nodemoi A cmpreu « U 
lucateada e d o qucrcmoi que 
isso conuoue O paríamratai 
condenou o trabalho graiuilo 
qnt a Ioce (az pan o Efiado oo 
caso dos d t ino i o t k i i u do Es-

_ udo e da Justiça. 
0 deputado Joio Ananias (-

PSB) dncorda do projeto dc lei 
por cr i end et qoe a Ioce d i lu­
cro, arrecadando o suficiente 
para pagar a piápna folha Ê 

amt cmpreu o r f i n i u d i qae 
precisa, «pena*, de mai* ateoçto 
por parte do coverno do 
Eatado O preiídcoic da Im­
pr eoi a Of ic ia l . Irapuan D i o n 
Agu tar, declarou que 'da ma-
a n n eomo « t i o ptegeto ê tno-
pommo, >i que *omenti a em-
presa to r i prejodicada Pre­
cisamos 4 de mn projeto que nos 
dí mais coadiçlo de competir 
Hoje, apesar de fbixnctanno* os 
diános of ic iai : (os custo* che­
gam a RS 50 miVmèt) pagamo: 
nona folha dc pessoal 

O prendente do Smdicaio dos 
Servidores Públicos Estaduais. 
Ulisses M o r o n , acba qoe b i 
um explicito uucresso politico c 
empresanal neste te-ia que se­
na o pnnc iro passo pan a pn-
va tu i f loda Ioce umOr[ 'o cen-
tenino que está dando ceto 

O secretíno ettadual de Ad-
ratntitraflo, Ernesto Saloia, a 
quem a Ioce cst i Mnculada, 
afinna que o prajeto de lei ape­
nas referenda o que ja custe na 
prática, porqoe algnn: teniços 
frifteos do Estado sio feitos em 
gr i f i cai pnvadas Ele nio admi* 
te que a Imprensa OAcial partf 
cipe de coneorrtnciis com em* 
presas particulares fctt^-.v 

Crtanpa» vtwndo CMA -^a eiL^pm 100 m, roi-snomuidc ±z oUntzet 

A Conferência d i ONU tobre As-
tratameotot Hnminos HmbiUI I I . 
cm l a i m t a l , u Turqmi, qoe bejt 
ann cm tua icjuDda semara dc Ba-
balho, n t i taáo dtanamente ccui* 
no de micrvcnçAn dc delegado* de 
cerca da 160 patm c de dnu lpç io 
dc muacroa alinsaiuei tobce a u-
tuaçlo do planeta i j parus do atot-
lo XXI Enut alguns dot números 
dnulgados pcla Orpmnç io Mun­
dial dc Saúde (OMS) pdaOrgam-
aaçio de Alnneauçlo c Agncaltun 
(FAO), peto Fundo das Naçto Um-
das pan a ta Hac u (Umccl) c pcla 
Organiufio das Saç&n Umdas (• 
OXI')oo imbuodacooTertocude 
dir adj as cidades, n t i o os seguin­
tes 
* Sean pmo de dez anos, a Amén 
ca Luma seri a r rp io com a nmor 
conceninçio dc populaçio nai n -
dades (IOS), tr gundo pmisAn da 
OKU 
* Trezentos mi [ M n dc habitantn 
das zonas marg r? ' ,y :^ : * ' n io 
t t o Kcuo i igua potivel e outro* 
600 ci lbAn estio prvados dc mdn 
dc ngoto o qoe i a cansa dc IOS 
das czlcrmtdades ç-t m t n e m . 
* Maa dc I btthlo dt babuantn das 
ctdadn m p i n m u-a ar cujo Incide 
dc pofuqio c supenor ao limite i > 
kr i^clnuhcl t t idopcla Orgamza-
çio Mundial de Sande Este ar sena 
o causador de -300 rui mone^up}*-
ratautn pot sao lembrou cm ts-
uraW o medxo ^ krtiscl diretor 
n r t a n o da OMS n n u metrópole 
rjrcx 
* A iruiutndadc das casa* t o i ab -

TBBI mortn pot ano. 
* Segundo o Unicef ^ " ^ ' f oomo 
dgrrfaa. pneumonia, malina e des-
n a n ç l o ptuvocam a momm d t 100 
irpftiflrs dc aianças pt f aniL 
* Dc acordo eom a FAO, de 600 a 
700 nnlh&es dc pessoas estatlo en 
nlutiE de dfiinniT^ift ooa 
paisca cm dctcnvolvi 
2010. a menos que aqamt 
malidaa de asogtacta. AKaBneu-
te, SOO nolhflo dc pesaoai, 200 nnl-
Ibflea delas mmora de asco tata, 

bras unda que a ajoda aluqcnto 
caro nos últimos trts anos. p mando 
de 1 5 ^ milhflci dc toacÚas pan 
7,6iii iIbSa. 
* Segundo utamos do Lftncef, 100 
uuIbOa dt cnanças nvon cai m n 

IbOci delas na Amtnca Latina, 23 
miIbOes na Asia. 10 milhOea na 
Afr ica e o nstants em outras rc-
p S a , inchnado n tuctiópulndoa 
j * * ' * ^ * ncos* 
" Segundo a Cru da OMS dnmlga* 
daa cm Istambul, a cada mo 12 mj -
Ihôft dc cnaaçai monon cm todo o 
mundo antn de completar cinco 
t n m . a majora deln antes de cta» 
plctai o pnmeiro ano de vula,^os* 
dutnçns relar tonadas idesnit tu^a 
* Cerca dt um qumto d i Hmnamda* 
dc a l o dupflc de água potivel. o n 
doenças tnasmindn pela igua alo 
rc fpon i i vcu pcla morte de 3 nu--
Ih&ea de pessoas, principalmente 
c naaçaa, iegundo mauaos da Orga-

t Mundial dt Sande. 

Papa defende direito à habitação para todos 
O Pmp: íoto Pado II vohon oo-

icm t m t i n ç ã o p t n t t t ra iç io 
dai c id idct cm iodo o mnndo 
c cmcl tent ado • roaunudadt ir n 
r ic ional t combatei I pobreza O 
papa filsado apái t u irzdictooal 
ticnfSo d- r i Tical dmc a 
Co .'c i n - a i i f i - V aHa1- ^ t II 
c n 1 i» i b i I úc\t coloca oi 
- -* i ' f i i d o i - i e ot 

marpnil izidet no tenro de tuat 
airntfct 

Jpk> Paulo II acmceilou que o 
dirtitp a '•abniçíe t a L - I trabalho 
bontrr coinitoi o f j Fdanc*itc ia 
tc-zir í i ic q j t d f i f p ovn.^ o-
dci ícmdi i tnmi j . i ' co id - ^ - í 
Jf » Í i i ttT*tl Op- - iflct d « -
flu- a - t i i i t J.\c I r i — p - -
i r - T f " » : r ia. 1 - * " 

cidade pan tadoi j 
Como pode meti twp j r r c qot 

popula (Ae* tmcirai fhjem pan ci 
dsde» ncal v indi i dai «tgiAfi po-
b-c*'' Se 11 \CTci 11 ne i to 
7-jlci r w f i — b f i f e i dc l i -
1 a , ' [— - i r t : m - i ' ro 

; - - d f r - c i ' f l , 

- . 1 j f T f : * 

- -•SavVjr.^ítjjcv - - l Z C 5 = r C r 
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Brasil preside comissão em Istambul sobre direito à casa 
Prefeito de Curitiba defende criação de bancos Mundial e municipais da Habitação e a volta do antigo BNH brasileiro 

HABITAT 2 
fOTO- CAf. OS AUCOtBWCO OE CMOOS 

Vista do Parque.Bartgul, em Curitiba, cidade •loglada no Conletôncla HabUat 2 da ONU 

O Braul 
foi escolhido 
para prendir 
a cornudo 
que vai tratar 
do direito a 
moradia, um 
áos lema* 
mait polim i-
coi das dn-
custAcs da 
Confertncia 
das Cidades da Orgaoizaçlo das Na-
çflcj UDUUS (Habitat II). em luam-
bul, Turquia A comntio tete i iu 
pnmeu» cçuniio antnn. 

Os países em desenvolvimento 
exigem que a expresiSo dun to i mo­
radia seja mcluida oa Cana Habitai, 
o documenlo final da D CouferíocLi 
das Cidades Mas os Estados Umdos 
e jap&o, catre outras naç&es deteo-
volvidat, querem suavizar a expre» 
tío, temendo problemas kgm cm 
•eus países. Os Eaado* Umdo* Uvy 
ram um apoio involuatino da Pn 
mcin-Daõu bmileirs. Roth Cardo­
so, que u icgnnia-fnra dtsse com-
preendfr a ponçio Dofte-nnencau. 
Mas o Brasil eui alinhado core o 
Qrupo dos 77, que inclui os paises 
em desenvol vimento mais a China 

A radicalizac&o dc postçlo entre 

01 maii pobres e oi mati ncos tem 
tomado tenta a negociação att aqui 
— disse o brasileiro Alberto Para­
nhos assessor do Habitat, o ÓrgSo da 
OMJ que organizou a Confertncia. 
A questio da cooperaçSo económi­
ca cotno era esperado, i a r u l o 
pnnapal da dntsio "Os mau ncos 
acham que j i deram demais e que o 
dinheiro foi mal usado petos pobres 
e ci pobres acreditara que receberam 
pouco e nlo querem saber de 
mtromiuSo ' — analisou. 

Se ot países resolverem mesmo 
ganntir o direito 4 moradia de teus 
ctd adio», podem usar uma ideia do 
Prefeito dc Cuntiba, Rafael Greca, 
aprovada ontem numa reunilo da In­
ternacional Socialista, a qual o PDT. 
seu partido, é filiado Greca defen­
deu a cnaçSo de um Banco Mundial 
da Habitaf lo Náo precisou nem os 
brasileiros presentes lembrarem do 
antigo Banco Nacional da Habita-
çJo O própno Greca acabou defen­
dendo o antigo órgSo mentor da po­
litica habitacional do Governo fede­
ral Ele lembrou que o BNH cons-
tnnu 40 mil reswkncias em Cuntiba 
e qur após o sen fim. nada mais foi 
fetto Acabou defendendo a volta do 
BNH e a cnaçio de BMH» (bancos 
municipais dc habitação) 

Capital paranaense é "estrela" na Turquia Peruano defende associações 
O nome de Carinbo ioa e reuoa 

em I itam bul. onde te ital iza a Cu-
' pula daj Cidades, e atf nos p n u u 
r tnrcos te podem ler iraftos «obre a 

Capital do Paraná, com a qual to-
i nham ot brasileiros dc clatse média 
.̂que querem fugir da crescente no-

i.ltncta tnbana 
|, Com ttm milhio e tnao dc habi­

tantes, Contiba tc tomou conbeci-
., da pelas soluções cnativas c bara-
) .ias pan 05 problemas oAaoos dc 
btteohadas por urbanistas e arquite-
rtilos, pnmnpalmente peta cnaçào de 
tiiarcas de pnxeçio ambiental — res-
• 3 rsalunin vinos dot paructpastct 
if ibrasOaros na 1 Ubi tat II 
" J Osparqoese bosques nUba, 

que te autodcstfnou capu. xolòn-

CRESCIMENTO 

115 
por ctmo é o peroenoal 

ds crescimento 
de Curhfln nos útamos 

20 «nos 

O E Z si! 
cs do Bnsd, somara 52 metros qna-
dradoi de érea verde por habitante, 
mau do dobro recomendado pclu 
NaçOcs Untdas—indicaram 

Nos últimos 20 anos, Cuntiba 
cresceu É talvez tima_<iai_ 

únicas cidades latino-americanas 
qtte teto crescido nos uhunos anos 
dmdo i propaganda sobre sm qua­
lidade de vtda e nlo sò pelo êxodo 
raiai dos anos 70—acrescentaram. 

O exemplo de Cuntiba tem sido 
utilizado também inúmeras vezes 
pdos especialistas da ONU detde 
qoe K abnu a Habitat II 

Apesar dessa « outras maravilhas 
aclamadas na Habitat II , cm Cunti­
ba cootiautm existindo favelas, 
chamadas l i dc "áreas de 
subabitaç&o", termo ticnico que 
mdica que essas zooat n&o ttm to­
das as tafri-cttmtum urtnnas ne-
cettinat Mas que su- iaç&o e 
meoos pior do que a i idicio-
nau favelas 

O "pipel decisivo dtttmpeoha-
do pelã Ajoina Latina cm conse­
guir que * ONU leve em conta as 
associações comnnitanas" foi 
destacado ontem pof Miguet Az-
cucta. Prefeito dc Villa El Sein-
ior, oa Grande Lima, Peru, e que 
participa da Cúpula dms Ctdades 

"Na Arataca Latina, hi um ni­
vel de democracia local, de desen­
volvimento comunitáno e de mo­
bilizações urbanas qoe nflo se co­
nhece em ontros conti nentes" — 
afinnou Azcueta, sobrevivente de 
(rês atentados sen den i Us e que 
participou desde o pnncipio. em 
1971, do na sc imento de El Salva* 
dor. cnada cm meto a um deserto 

Essa "expcníncia latioo-amen-
cana em damocracia tocai e de base 

contnbuiu para o reconhecimento 
dado na Conferência de Istambul 
to papel importante que as essocta-
ç&es comumtanaj desempenham e 
a necessidade de se harmonizar 
com elas" — acrescentou 

Com 350 000 habita nlcs cm 60 
km quadrados, Villa El Salvador 
começou com ocupações de terre­
no, houve tentativas de despejo e 
mortos, ate que adquinu status dc 
municipio em 1984 Agora todas 
as 54 000 famílias têm títulos de 
propnedade — indicou Azcueta. 

O projeto inclui um programa 
habitacional, de arbonzação, dc 
obtenção de serviços bãsicos, es­
colas, oficinas de habilitação, as­
sim como a cnação de um parque 
industni! 

Conferência da mulher 
teve mais delegados 

O tema e a sobrevittncia das ci­
dades O tngar uma cidade magica, 
a antiga Constaminopla, situada en­
tn Europa t a Asia. e os participan­
tes i i o pessoas undas de todo o 
Planeta Mas a Habitat II. abena na 
ultima segunda-feira em Istambul 
nlo da moitas dessa febre que ca­
ractenzou outros encontros de cú­
pula da ONL como o das mulheres 
em Pequim, no ano passado 

Em uma Istambul ao que pare» 
moquitada para a ocasião — l a i f 
da. pintada, sem lixo e decorada 
com flores, principalmente na area 
da conferencia e na dos boteis on­
de se hospedam os delegados — o 
ambiente é bera menos entusias­
mante — admitem organizadores é 
delegados ' 

" A conferência custou à 
deslanchar ' — afirmou a bras leu? 
Raquel Rolon ic. que participa nos 
trabalhos da Comissão I 

Todos concordam que o que esti 
cm jogo na Habitat D — um plano 
para aiacxr a pobreza urbana, de fen: 
der o direito a moradia c o meio am­
biente — são alguns dos temas maú 
importantes deste final de século 

Mas ja i um fato que esse en­
contro nflo atraiu o numero de 
pessoas esperadas petos organiza: 
dores da ONU menos de 15 mM 
em vez das 20 mil anunciadas fo­
ram a Istambul n 

O mvel das delegações, nutre 
elas das Utino-amcnctais.jant: 
bém parece pouco importânem 
geral são chefiadas por vice-mmis-
tros de Habitação e Desenvôlvi­
mento Urbano, sem grande ̂ bder 
real — opinaram as fontes ' 

Ontem, as comissões comcçhrim 
a animar-se um pouco, pnncipal­
mente a 1 e a II . onde são debando) 
os matores problemas o direito I 
moradia, o tema da cooperação tn­
temactonal c. finalmente, o espi­
nhoso problema do financtamennl 
da agenda Habitai I I , cm tono & 
qual se chocarão certamema os pat 
ses do Norte e do Sul, como j l 
aconteceu em Pequim • 
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Projeto de Fortaleza recebe prêm 
Iniciativa da Prefeitura, ONG e comunidade é incluída pela ONU entre 12 prática* urbanc 

HÂBrTAT 2 
Doze práti­

cas urbanas 
de 11 países 
receberam 
ontem da 
ONU, duran­
te a Confe­
rencia Habi­
tai 2, em Is­
tambul, pré­
mios por con­
tnbuírem para a melhona da quah­
dade de vida nas cidades Um proje­
to de reabilitação de favelas em For­
taleza, o Muirio 50, que conta com, 
a participação da comunidade local, 
ONG, Prefeitura foi um dos pre­
miados O prémio para Fortaleza foi 

recebido por Francisco Siqueira Pe­
drosa, líder comunitáno, e por Yves 
Cabanne:, de uma ONG francesa 
em. olvida no projeto 

A pnmeira-dama do Brasil, Ruth 
Cardoso, participou da entrega do 
prémio a Siqueira e Cabannes junto 
ao secretano-geral da ONU, Bou-
tros Boutros-Ghah Duas prefeitu­
ras - a de Tóquio e a de Dubai - se 
uniram para patrocinar o prémio, 
mas não chegaram a um acordo so­
bre como premiar os vencedores 

Fonaieza ganhou o prémio da 
ONU por estar realizando, desde 
1988, um programa-modelo de 
reurbanização de favelas Naquele 
ano foi cnado o Mutirão 50, com o 

- " - p -

objettvo de construir 50 casas ouma 
área degradada No ano segutnte as 
casas estavam construídas. Em 
1991, os moradores cnaram um 
"fundo comunitáno" para a cons­
trução de um mini-di stn to indus­
tnal, que hoje dá emprego a mais de 
50 pessoas Os moradores também 
conseguiram construir uma creche, 
uma praça c um centro comercial 

Ao justificar a premiação, a ONU 
destacou o esforço dado à organiza­
ção comunitàna c o êxito em forta­
lecer parcenas Foram premiados 
também projetos de Áfnca do Sul, 
Argentina, Canada, China, Costa do 
Marfim, Estados Unidos, Holanda, 
índia, Marrocos e Polónia 

D. Ruth ebgia pa 
onmeint-dama do Brasil, Ruth 
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a const rução do p r o n t o M u t l r f i o M . 
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associaçao com miciauvas que v-
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m*~ J a v ender crf 
mercado e gerar renda", diz, actt3 
centando n„» r.. _^ que depois foi proieumJ 
um mimdistnto mdustnal e c t f ^ 
ciai, com espaço para oHcioi 
pomos comerciais 
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Boutros Ghali premia projeto de Foitaleza no Habitat I 
Secretário da ONU anunciou o projeto como uma prática exemplar para o mundo em assentamentos humanos 
Istambul - Dois piojetos latino-amencanos -

um em Fortaleza, Ceará, e outro no norte de Bue­
nos Aires - figuram entre as doze "práticas exem­
plares" premiad.is ontem pela Conferencia 
Habitat I I , que se abriu anteontem em Istambul 
As "doze melhores práticas" foram escolhidas pe­
la ONU (Organizarão das Nações Unidas) entre 
900 projetos urbanísticos procedentes de 90 paí­
ses dos cinco continentes, declarou o secretáno-
geral da ONU, Butros Butros Ghah, ao anunciar 
ontem o resultai!o do programa lançado pela ONU 
«.om vistas A cúpula das cidades 

O prfmio ao projeto de Reabilitação de 400 
bainos pobres em Fortaleza, que "integra aspec­
tos humanos e materiais no processo de reabuita-
çào", foi entregue ao prefeito da cidade, Antomo 
Cambraia ao representante da Organização Nâo 
Go\emamental tranccad no Brasil. Yves Caban­
nes e da comunidade onde se desenvolve o proje­
to "Mutirão 50 Franu^o Siqueira Pedreiras, 
por Butros Ghali e por Ruth Cardoso, pnmeira-da­
ma brasileira, que a^utc â conferônaa O obieti­
vo pnnctpal da iniciativa lançada pela ONU é 
"compartilhar experiências alheias desenhadas 
pnra enfrentar problema* sociais, económicos ou 

, de meio ambiertt t .UM ender com elas'̂  disse Bu­
tros Ghah, frisando o" "inédito' destas 'boas prá­
ticas" selecionadas 

Pnmeiro se t< z uma seleçAo prévia de cem 
projetos, explicou o srcictáno-geral da ONU Es­
ta seleção foi difítil porque havia que levar em 
conta os diversos contextos nos quais está cada ci­
dade, explicaram depois os organizadores do pro­
grama Indicaram que, após a ufimeira lista, um 

":, comité técnico formado por 18 experts fez uma 
i segunda seleção, na qual sobraram vános proietos 
^ Utino-amencanos, entre el*»3 um programa habita­

cional chileno, um nicaraguense mediante o qual 
sc legalizou 3.000 porcetds de terreno ocupadas 
há vános anos em Manágua, um costamquense 
de luta contra o desmatamento, assim como inú­
meros brasileiros 

O projeto argentino vencedor impulsiona um . 
novo sistema de compra de terrenos no norte da 

Actrca Etudo 

Slçatin Ptdnirat, da comunidadt Mkmftaf Rondan, > vr» Ccbema, do Cnt do BnsÚ t a prtinrím-dant*, Rtah Cerdoso 

Grande Buenos Aires para que famílias com baixo 
nfvel de renda possam comprá-los cum mfraestru­
tura básica. Entre os doze premiados figuram 
também um programa de reabilitarão do sul do 
Bronx (Nova Iorque) gestionado peu cumunidade 
sob o lema "Não se mova, renove", um programa 

yde integração em Toronto (Canadá) para semços 
culturais e linguísticos para as comunidades es­
trangeiras e a reconstrução de comarcas rurais ar­
rasadas pelas inundações que destruíram 2,78 
milhões de moradias em 1991 em Anhui, China, 
que contou com a partiapaçâo dos danificados 

-Melhor prãtica 

Ruth Cardoso quer 
disseminar no Brasil 

Istambul, Turquia — A pnmeira-dama Ruth Car 
doso adotou "o exemplo fantástico" dado ontem pe 
lo Habitat 2 ao premiar as "Doze Melhores 
Práticas" que podem solucionar alguns dos proble 
mas das grandes cidades, pomo a reabilitação de fa­
velas em Fortaleza "E o que a gente quer 
disseminar no Brasil", disse 

Ao lado de Ruth Cardoso, com o prémio que ela 
lhe entregou ainda na mão, o cearense Francisco Si 
oueira Pedreiras, 32 anos, concluiu que "a parcena 
da comunidade organizada com o poder público é o 
caminho" para enfrentar os problemas que o Habitat 
2 atnbui a rápida urbaniza cão O secretáno-geral 
das Nações Umdas Boutros Boutros-Ghali convidou 
a pnmeira-dama Ruth Cardoso para com ele premiar 
Fortaleza, a pnmeira das "Doze Melhores Práticas" 
a ser premiada ontem Para ele. a própna imciativa 
"é a melhor práuca no inteiro sistema das Nações 
Umdas" 

Boutros-Ghah contou que o Habitat 2 recebeu 
800 msenções de todo o mundo Um jún indepen­
dente foi formado para selecionar as 43 melhores E 
delas foram retiradas as 12 finalistas As prefeitura 
de Dubai, nos Emirados Árabes Umdos, e Tóquio, 
no Japão, patrocinaram os prémios, com apoio dos 
governos da Holanda, Noruega, Espanha e Suécia 

A primeira-dama Ruth Cardoso diz que a Comu­
mdade Solidána podena promover um concurso pre­
miando as melhores práticas para a nda nas adades 
do BrasQ "O prémio estimularia a parcena entre 
ONGs, prefeitura e governo estadual', como foi « 
caso em Fortaleza, uma colaboração franco-bramia. 
ra O francês Yves Cabannes recebeu o prémio 
ontem com Francisco Siqueira em nome ao Grotme 
de Recherche et d'Echanges Technologiques (Greq 
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Ghali abre em Istambul debates sobre futuro dos cidade 
Fortaleza, Porto Alegre, Curitiba e Belo Horizonte foram premiadas por bons programas de gestão urbana 

Istambul - O secretáno-geral da ONU, Bou­
tros Ghali, com um discurso em que lembrou às 
delegações presentes o compromisso histórico de 
fazer o mundo reconhecer a questào dos assenta­
mentos humanos, abnu ontem em Istambul a se­
gunda Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos, a Habitat II, que disco 
tirá o futuro daí cidades superpor oadas do mun 
do Segundo o secretáno-geral da ONU, a 
conferência terã um papel crítico na formulação 
dos resultados futuros para atacar esse importan­
te problema 

"Há todo um leque de questões que náo admi­
te separarão geográfica, que transcende as fron­
teiras dos países ', disse Boutros Ghali "Suas 
soluções exigem \ontade e esforço coletivos" O 
presidente da Turquia, Su^jman Demirel, como 

fresidente da conferência, declarou que a Habitat 
I "oferece aos lideres mundiais uma oportunida-

1 de para se dedicarem aos pnncípios de tomar sau­
dáveis, seguras e habitáveis pelas pessoas as 
cidades, vilas c aldeias do planeta" 

Destacando que a conferência tentana respon­
der às expectativas da humanidade, Demirei afir-

, mou que as responsabilidades deveriam ser 
', carregadas igualmente por todos "Nossas cnan­

ças merecem melhores condições de vida", disse 
i nosso dever oferecer futuros bem melhores e 
{, mais brilhantes a elas " A conferência de 11 dias 
!'. tentará encontrar soluções para os problemas de 
• i abngo adequado e assentamentos humanos sus 

-tentáveis, urbanos e rurais Com uma expectativa 
)de 75 por cento de toda a população mundial vi­
vendo e trabalhando em áreás urbanas por volta 

i de 2005, a ênfase das discussões estará em ques-
; tões associadas à crescente urbanização 

Delegados de cerca de 200 países, autondades 
de governos nacionais e locais. Organizações Não-

i Governamentais (ONGs) e representantes do setor 
privado e da comunidade académica estão presen­
tes à Habitat II, última conferência de uma série 
sob os auspícios da ONU A séne começou em 
1990, com uma cúpula mundial sobre a infância, 
seguida pela cúpula da Terra, em 1992, no Rio de 
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manos, em Viena, a de 1994 sobre população e. 
desenvolvimento, no Cairo, a cúpula social mun-"" 
dial, em Copenliague e a conferência mundial so; 
bre mulhei es, em Pequim ambas em 1995 

Os delegados cm Istambul tnwarão "diálo­
gos" de um dia sobre questões como finanças,. 
emprego urbano, transporte, comunicações, água 
e saúde Segundo os organizadores, durante á -; 

conlcrência, nav erá uma grande feira comercial, 
mostras de moda e espetáculos esportivos e um 
programa de atividades culturais Nos últimos 
dois dias, a conferência deverá atrair cerca de 40 
c*- '-sde governo 

KKMIAçÀO — Quatro ndadet brasileiras fcr 

na, no Habitat 2, por realizarem bons programas 
de gestão urbanas Foram escolhidas Fortaleza, 
Porto Alegre, Cuntiba e Belo Honzonte Fortale­
za ganhou pelo seu programa de comunidades na 
região metropolitana. Curitiba ganhou o prémio 
com seu Plano Diretor O prefeito da cidade, Ra-
faej Greca, ironizou o fato de a cidade não ter ne­
nhum projeto incluído na relação dos pro etos 
esolhidos pelo govemp federal e ter sido escolhido 
pela ONU 

O orçamento participativo de Porto Alegre foi 
o te'"-iro premiado O prefeito Tarso Genro esta 
va lhoso por ter conseguido colocar a ideia do 
den. , do própno documento dos prefeitos que se 

Ele fez questão de entregar o documento dos pre 
feitos para a pnmeira-dama Ruth Cardoso Hoje, 
ele faz a apresentação oficial do projeto, escolhido 
pela ONU como uma das 44 melhores práticas 
mundiais O outro projeto premiado ontem foi o 
projeto de segurança alimentar de Belo Honzon 
te Também ganharam prémios outras 18 cidades 
da Aménca Catina, Córdoba, na Argentina, e Ha­
vana, em Cuba, entre outras 

FORA DO GOVERNO - "Não importa quem 
faça, o importante é que os projetos sejam bem-
sucedidos e mobilizem a sociedade" Em plena fa­
se eleitoral nas cidades brasileiras, a opmião da 
pnmeira-dama, Ruth Cardoso, dada ontem no fi­
nal da tarde em Istambul, mostra que ela é fiel a 
sua opmião de que não é governo, apesar de líder 
do Programa Comunidade Solidána Ela respon­
dia à pergunta se não se importava com o fato àe 
tantas boas práticas urbanas brasileiras escolhidas 
pelo governo para serem levadas à Istambul se 
rem de cidades admrnistradas pelo PT A pnmei 
ra-dama conversou com os jornalistas brasileiros 
ao chegar à reunião preparatória da delegação 
brasileira organizada pelo Itamarty Lá ela escla­
receu de vez que, com a desistência do ex-mims 
tro José Serra em chefiar a delegação brasileira 
em Istambul para concorrer à Prefeitura de São 
Paulo, o embaixador Geraldo Holanda Cavalcanti 
passou a chefiar formalmente a delegação "Há a 
negociação entre os Estados, c eu não sou gover­
no Assim, não posso chefiar", disse, sorrindo 
Dona Ruth, que fará um discurso no Fórum da 
Solidariedade e participará de uma mesa-redonda 
organizada pela Banco Mundial, disse acreditar 
na importância de conferências como o Habitat 2 
Para ela, eventos como esse são importantes para 
a modificação da sociedade "O que se aproveita 
desses encontros são as recomendações ferais", 
afinnou, diminuindo a importância da discussão 
sobre o direito à moradia, que o Brasil defende, 
mas os Estados Umdos e o Japão s&o contra "E 
uma polémica mal colocada, pois cada pafs tem 
suas condições própnas", defendeu Para ela, o 
importante é haver políticas de habitação conti­
nuadas, com garantias de construção para as clas­
ses populares "Acho que se deve ter cuidado 
ura não engessar a política social", afinnou, lem-
jrando que um compromisso como o do direito à 
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DEL. MARACANAÚ 07 01 ^ 

5o DISTRITO 07 01 

13° DÍSTRITO 07 01 

27° DISTRITO 06 01 

17° DISTRITO 06 01 

12° DISTRITO 06 01 

8o DISTRITO 06 01 

6o DISTRITO 06 01 

DEL. EUZEBIO 06 01 

4 o DISTRITO 05 01 

26° DISTRITO 05 01 

10° DISTRITO 04 01 

DEL. CRATEÚS 03 01 

m 
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VIATURAS CONSIDERADAS BOAS Vl-^í-â 

DISTRITO QUANT. [ QUANT. 
POLICIAIS 1 VIATURAS 

DEL. JUAZEIRO 17 03 

2o DISTRITO 16 01 

DIV.INV. POLICIAL 12 01 

DEL.DA FE PUBLICA 10 01 

DEL.COM.CRIANÇA 
DO ADOLESCENTE 

10 01 

DEL. FURTOS E 
ROUBOS 

10 01 

DEL. SOBRAL 10 01 

DEL. ICO 10 01 

DEL. ITAPIPOCA 10 01 

16° DISTRITO 08 01 

25° DISTRITO 08 01 

DEL. CAUCAIA 08 01 

DEL. ITAITINGA 08 01 

DEL. QUIXADA 07 01 

-1 -



1.4.3. Munição 

•O Estado fornece 06 (seis) balas por ano, para cada policial; 
•A maioria das armas utilizadas pelos policiais, é adquirida 
com seus próprios recursos; 

•Regra geral, cada Delegacia possue 01 (uma) metralhadora, 
01 (uma) escopeta e 01 (um) par de algemas, muitas vezes 
quebrado. 

1.4.4. Viaturas 

•Cada Delegacia Distrital possui 01 (uma) viatura em 
péssimas condições de uso; 

•O Estado fornece 20 (vinte) litros de combustível, 
diariamente, para cada viatura. 

1.4.5. Celas 

©Algumas celas sem a menor condição de segurança; 
«Cubículos escuros, com pouca circulação de ar. 

1.5. PLANTÃO POLICIAL 

O Polo de Plantão situado no Conjunto Ceará, abrange 05 
(cinco) Delegacias Distritais, qiiais sejam: 

©5° Distrito Policial 
o 12° Distrito Policial 
• 16° Distrito Policial 
• 19° Distrito Policial 
•32° Distrito Policiai 

Este Polo dispõe de 01 (um) Delegado, 03 (três) policiais e 
uma viatura, para prestar assistência a esta extensa área territorial. 

áííÃa$;$̂  
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^ 1.2. CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

A Academia dc Polícia do Estado do Ceará, oferece para a 
formação profissional do policial civil, os seguintes cursos: 

1° Curso - Formação do Agente de Polícia 
2o Curso - Formação do Investigador 
3V Curso - Formação do Comissário de Polícia 

Estes cursos são ministrados na sede da própria Academia de 
Polícia, com duração de 06 (seis) meses, incluindo no seu programa, noções 
básicas de Direito Penal e Processo Penal, Defesa Pessoal e Tiro ao Alvo. 

No ano de 1995, foi oferecido um único curso de Reciclagem 
Profissional com duração de 02 (duas) semanas, direcionado a alguns policiais. 

1.3 REMUNERAÇÃO 

MI 
M 

Salário Bruto 

Delegado 
Comissário - R$612,04 
Escrivão - R$612,04 
Investigador - R$ 456,70 
Agente - R$ 375,69 

1.4 CONDIÇÕES DE TRABALHO 

1.4.1. Material de Expediente: 

•Máquinas dè Escrever quebradas; 
©Na falta de papel ofício, utiliza-se o verso dos formulários 
para registrar as ocorrências; 

•Condicionadores de Ar com defeitos; 
•Cadeiras e birôs em péssimo estado de conservação; 
•Falta de água filtrada para o normal consumo da Delegacia. 

1.4.2. Condições de Higiene 

•Escasso material de limpeza; 
« «Banheiros com torneiras, vasos sanitários e pias quebradas; 

•Encanamentos obstruídos; 
•Fossa transbordando, formando esgoto aberto na lateral das 
celas; 

•Falta de pessoal capacitado para serviços gerais. 

i ite , 



SEGURANÇA PÚBLICA NO ESTADO PO CEARÁ 
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1. SITUAÇÃO GERAL DA POLICIA CIVIL 

1.1. RECURSOS HUMANOS 

1.1.1. Estrutura Padrão 

Segundo determinação do Secretáno de Segurança do 
Estado, as Delegacias Distritais (as mais modestas) devem apresentar a 
seguinte estrutura padrão: 

Delegacias Distritais (Total dc 31 Policiais Civis) 

OJ Delegado Titular 
01 Delegado Substituto 
04 Escrivães 
04 Comissários 
09 Investigadores 
12 Agentes 

Após pesquisa feita em algumas Delegacias Distritais, 
verifiquei que tal estrutura padrão não vem sendo cumprida pelo Poder Público, 
pois as mesmas, não possuem pessoal suficiente para a execução das suas 
atividades. Cito como exemplo : 

26a Delegacia Distrital (Total de 10 Policiais Civis) 

01 Delegado Titular 
01 Delegado Substituto 
01 Escrivão 
01 Comissário 
06 Policiais (Agentes e Investigadores) 

1.1.2. Faixa Etária do Policial Civil: Média de 40 anos 



BASE SALARIAL DOS POLICIAIS POR ESTADO 

ITIPO R.G. 
NORTE 

PERNAM 
BUCO 

ALAGO 
AS 

RORAI­
MA 

ESP. 
SANTO 

CEA­
RÁ 

AGENTE 575,44 802,77 559,14 637,03 956,27 375,69 

INVESTI­
GADOR 

765,44 1.237,52 456,70 
ESCRIVÃO 765,44 891,94 615,00 637,03 1.365,07 528,68 



VIATURAS CONSIDERADAS EM ESTADO 
REGULAR 

DISTRITO QUANT. 
POLICIAIS 

QUANT. 
VIATURAS 

DEL. DE FURTOS 
DE VEÍCULOS 

14 02 

DEL. CANINDÉ 12 01 

DEL. 
MARANGUAPE 

10 01 

DEL. RUSSAS 10 01 

DEL. ARACATI 10 01 

DEP. DE INTELIG. 
POLICIAL 

08 03 

DEL. CRATO 07 02 

DEL. TAUA 06 01 

DEL. JAGUARIBE 05 02 

OBS.: DOAÇÃO FEITA AO 31° DISTRITO PELO 
GRUPO PAGUE MENOS. 01 VIATURA PARA SETE 
POLICIAIS. 
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19° DISTRITO 06 01 ^ 

22° DISTRITO 06 01 

20° DISTRITO 05 01 

21° DISTRITO 05 01 

30° DISTRITO 05 01 

32° DISTRITO 05 01 

DEL. DELITOS DE 
TRÂNSITO 

05 01 

DEL. BATURITÉ 04 01 

w 
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DEL. NARCÓTICO 08 02 

33° DISTRITO 08 01 

1° DISTRITO 08 01 

9° DISTRITO 08 01 

11° DISTRITO 07 01 

15° DISTRITO 07 01 

23° DISTRITO 07 01 

24° DISTRITO 07 01 

DEL. AQUIRAZ 07 01 

DEL. TIANGUÁ 07 01 

DEL. IGUATU 07 01 

DEL. PACATUBA 06 01 

29° DISTRITO 
t 

06 01 

28° DISTRITO 06 01 

12° DISTRITO 06 01 

14° DISTRITO 06 01 

_ o _ 
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VIATURAS CONSIDERADAS EM ESTADO RU 

DISTRITO QUANT. 
POLICIAIS 

QUANT. 
VIATURAS 

34° DISTRITO 32 02 

DEL. DEFRAUD. E 
FALSIFICAÇÕES 

16 01 

DEL. DEFESA DA 
MULHER 

15 02 

DIV. INV. POLICIAL 12 01 

DEL. FURTOS E 
ROUBOS 

10 04 

DEL. DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

10 01 

DEL. ACARAÚ 10 01 

DEL. SOBRAL 10 01 

DEL. ITAPIPOCA 10 01 

7° DISTRITO 10 01 

3° DISTRITO 09 01 

18° DISTRITO 09 01 

DEL. CAMOCIM 09 01 

DEL. SEN*. POMPEU 08 01 
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CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANO! 
A R Q U I D I O C E S E D E F O R T A L E Z A 

Rua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Cearé 

fí ' s 

tí 

DECLARAÇÃO 

O Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da 
Arquidiocese de Fortaleza - CDPDH, associação de direito privado, sito à Rua Sobral, 
S/N - Centro, sub-solo da Catedral da Sé, Fortaleza - Ceará declara para os devidos 
fíns de direito de que se obnga a publicar anualmente o demonstrativo das receitas e 
despesas realizadas no período anterior, quando subvencionada pela União 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 

C M t r o d# D«f a u * Promoç lo do t Oir Mto» Humana» 

\ L ^ o A ^ f ^ 
Pt. Uno Alltgri 

Dlrator 
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CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS^ . . a 
A R Q U I D I O C E S E D E F O R T A L E Z A 

Rua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

DECLARAÇÃO 

Eu, Padre Lino Allegn, estrangeiro de nacionalidade italiana, solteiro, 
pároco, residente à Rua Larga, 44 - Goiabeiras/Barra do Ceará - Fortaleza - Ceará, 
carteira de identidade número W 006895 - F, declaro para os devidos fíns que foram 
publicados da forma devida os relatórios dos últimos 03 anos do Centro de Defesa e 
Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 
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CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

Rua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal. D-31 — Telefone- 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

DECLARAÇÃO 

Eu, Rosiana Pereira Queiroz, brasileira, soheira, educadora, residente 
à Rua Fernando Augusto, 987 - Parque Santo Amaro, Fortaleza-Ceará, carteira de 
identidade número 91002207099 SSP-CE, declaro para os devidos fins que foram 
publicados da forma devida os relatórios financeiros dos últimos 03 anos do Centro de 
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 

yíbtIA'nmn Mhíittn MMfàs 
Rosiana Pereira Queiroz 

Secretána 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

Flua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Cearó 

DECLARAÇÃO 

Eu, Renan Cajazeiras Monteiro, brasileiro, casado, advogado, 
residente à rua Papi Júnior, 1765 - Rodolfo Teófilo - Fortaleza - Ceará, carteira de 
identidade número 9000300725-7 SSP-CE, declaro para os devidos fins que foram 
publicados da forma devida os relatórios financeiros dos últimos 03 anos do Centro de 
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Fortaleza, OVde Maio de 1997 

Cajazeiráj Monteiro 
Tesomeirc 
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E DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS H U M A N O ^ F L a 'V\ 
ROUIDIOCESE DE FORTALEZA ' - \foy' £ 

Rua Sobral S/N - Catedral C F O ' ' 
Caixa Postal, 0-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

DECLARAÇÃO 

O Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da 
Arquidiocese de Fortaleza - CDPDH, associação de direito pnvado, sito à Rua Sobral, 
S/N - Centro, sub-solo da Catedral da Sé, Fortaleza - Ceará declara para os devidos 
fíns de direito de que se obriga a publicar anualmente o demonstrativo das receitas e 
despesas realizadas no periodo anterior, quando subvencionada pela União 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 

Ctntro do Daf o u * Promoçlo do» Dlralto» Humano» 

fi, • LX*~XÍ Kt* 
FO. Uno All»orl 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÁO DOS DIREITOS HUMANO 
A R Q U I D I O C E S E D E F O R T A L E Z A 

flua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal, D-31 — Telefone- 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará m 
DECLARAÇÃO 

Eu, Padre Lino Allegri, estrangeiro de nacionalidade italiana, solteiro, 
pároco, residente à Rua Larga, 44 - Goiabeiras/Barra do Ceará - Fortaleza - Ceará, 
carteira de identidade número W 006895 - F, declaro para os devidos fins que foram 
publicados da forma devida os relatórios dos últimos 03 anos do Centro de Defesa e 
Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 
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CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÁO DOS DIREITOS HUMANOS* 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A Vi 

\ 
Rua Sobral S/N — Catedral 

Caixa Postal, D-31 — Telefone: 226-1953 
60030 — Fortaleza — Ceará 

DECLARAÇÃO 

Eu, Rosiana Pereira Queiroz, brasileira, solteira, educadora, residente 
à Rua Fernando Augusto, 987 - Parque Santo Amaro, Fortaleza-Ceará, carteira de 
identidade número 91002207099 SSP-CE, declaro para os devidos fins que foram 
publicados da forma devida os relatórios financeiros dos últimos 03 anos do Centro de 
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Fortaleza, 05 de Maio de 1997 

^faA/Wí/X .WinJIlh/í flLfJ/Lfg 
Rosiana Pereira Queiroz 

Secretária 
% 



CENTRO DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANO 
A R Q U I D I O C E S E DE F O R T A L E Z A 

Rua Sobral S/N — Catedral 
Caixa Postal. D-31 — Telefone: 226-1953 

60030 — Fortaleza — Ceará 

DECLARAÇÃO 

Eu, Renan Cajazeiras Monteiro, brasileiro, casado, advogado, 
residente à rua Papi Júnior, 1765 - Rodolfo Teófilo - Fortaleza - Ceará, carteira de 
identidade número 9000300725-7 SSP-CE, declaro para os devidos fins que foram 
publicados da forma devida os relatónos financeiros dos últimos 03 anos do Centro de 
Defesa e Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza 

Reni n Cajazeiras ponteiro 
Teso ireiro 
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J E M B L É I A 

LEGISLATIVA 

PARECER N.° L0224.96 
REF. PROJETO DE LEI N.° 142/96 
AUTOR: DEPUTADO MÁRIO MAMEDE 

APRESENTA O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO 
MÁRIO MAMEDE PROJETO DE LEI N. 142/96 QUE 
"CONSIDERA DE UTIUDADE PÚBUCA O CENTRO DE 
DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA 
ARQUIDIOCESE DE FORTALEZA". 

A Lei Estadual n.° 12.554 de 27 de dezembro de 1995, 
publicada no Diário Oficial de 06 de fevereiro de 1996, dispõe 
sobre a concessão de título de utilidade pública à instituição de 
natureza privada e revoga a as Leis n.-s 10.044/76 e 10.616/81. 

Estabelece o caput do art. 2° da mencionada legislação que 
a concessão de utilidade pública far-se- á através de lei estadual, 
devendo a entidade interessada instruir a respectiva proposição 
legislativa com toda a documentação necessária ao preenchimento 
das exigências ali enumeradas. 

Analisada a farta documentação aposta ao projeto sub 
examinen, constatamos que o Centro de Defesa e Promoção 
dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaíeza preenche 
de forma satisfatóna todas as exigências impostas pela prefalada 
Legislação, principalmente no tocante às atividades por ele 
prestadas à coletividade. 

G-

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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ASSEMBLEIA 
C C A R A 

LEGISLATIVA 

Assim, por náo vislumbrarmos nenhum óbice de ordem 
jurídico-constutucional e por encontrar-se o Projeto de Lei 
n.°142/96 em consonância com os ditames da Lei 12.554/95, 
opinamos pelo parecer favorável à matéria. 

É o parecer favorável, S.M.J. 
Fortaleza, 30 de maio de 1997. 
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GISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTTTUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

D#|GNO RELATOR Q^í. DÉMTADO 
tJ^2,&!^A „ 

PARECER 

O Projeto de Lei n0 0142/96 - Utilidade Pública, 
de autoria do Exm0 Sr Deputado Mário Mamede, encontra-se de 
acordo com as normas constitucionais vigentes. 

Isto posto e pela importância da matéria, vez que o 
Centro de Defesa e Promoção de Direitos Humanos da 
Arquidiocese de Fortaleza realiza um grande trabalho em prol das 
comunidades cearenses, sou pela sua admissibilidade na Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação. 

ÊNCAMINHE-SE À 
Comnii di Jiaçi, 

APROVADO 
Cmdo è Jnop, n 

PARECER < 

ESA DIRETORA 
fí£í_«itiJ 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 142/96 

Considera de Utilidade Pública o Centro de Defesa e 
Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de 
Fortaleza. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

* 

DECRETA: 

Art. I o . É considerado de Utilidade Pública o Centro de Defesa e Promoção dos Direitos 
Humanos da Arquidiocese de Fortaleza, sociedade civil sem fins lucrativos, apartidána, de caráter 
pastonl, com sede e foro na cidade de Fortaleza, à Rua Sobral, S/N- Centro 

A r t 2 o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em FortaJeza, 
aos 19 dejunho de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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EMBLÉIA 
E A R Á 

LEGISLATIVA 

Considera de Utilidade Pública o Centro de Defesa e 
Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de 
Fortaleza. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o . É considerado de Utilidade Pública o Centro de Defesa e Promoção dos Direitos 
Humanos da Arquidiocese de Fortaleza, sociedade civil sem fins lucrativos, apartidána, de caráter 
pastonl, com sede e foro na cidade de Fortaleza, à Rua Sobral, S/N- Centro 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contránó. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de junho de 1997. 

DEP LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
4 o SECRETÁRIO 
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